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RESUMO 
 
 
Este trabalho exterioriza o processo de construção de identidade da Polícia Militar do 
Estado do Rio Grande do Sul, defendendo a hipótese de que esta, ao longo de sua existência, 
teve forte influência do contexto sóciopolítico externo para determinar o arranjo estrutural e a 
missão da Brigada Militar. No entanto, este contexto não teve o condão de mudar os valores 
de força militar guerreira, impingindo reflexos na prestação do serviço policial à comunidade. 
A pesquisa se ancora num estudo de caso, por meio dos aspectos relativos à triangulação das 
dimensões Organização, Instituição e Profissão Policial Militar que se relacionam num todo. 
Para  percebê-las,  coletaram-se  evidências  em  documentos,  entrevistas,  grupo  focal  e 
observações.  A  identidade,  categoria  central  de  análise,  baseia-se  em  autores  como  Stuart 
Hall, Peter Berger, Thomas Luckmann, Leon Grinberg, Rebeca Grinberg e Maria Lúcia 
Martinelli. As evidências obtidas apontam que a Brigada Militar, durante sua trajetória, teve o 
desenho  estrutural  e  suas  intervenções  voltadas  basicamente  para  atuações  beligerantes, 
semelhantes às do Exército Brasileiro. Assumiu a condição de polícia nos últimos 38 anos, 
quando começou a execução das tarefas de policiamento, entretanto, isso não teve a faculdade 
de direcionar a Corporação às atividades civis de polícia e ao conseqüente abandono de sua 
antiga tradição  militar,  uma  vez  que  as  mudanças  ficaram  por  conta,  somente,  de  algumas 
alterações  estruturais  e  de  denominações  dos  órgãos  que  a  integram.  Ao  final  do  trabalho 
explicita-se a importância de se ter buscado realizar o Curso de Doutorado na Área de Serviço 
Social,  uma  vez  que  complementou  a  compreensão  da  construção  social  da  identidade  da 
Brigada Militar, das demandas emergentes e da organização do Estado para atendê-las. 
 
Palavras-chave: Polícia Militar. Identidade Organizacional. Cultura Organizacional. 
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ABSTRACT 
 
 
The present work exteriorizes the constructive process of the identity of the Military 
Police of the State of Rio Grande do Sul, supporting the hypothesis that along of its existence, 
has  suffered  heavy  influence  of  the  external  social  ad  political  contexts  to  determine  the 
structural  arrangement  and  Military  Brigade  mission.  However,  the  referred  context  didn’t 
have  the  special  virtue  to  change  the  efficiency  of  a  combative  military  force,  impinging 
reflexes to the police services offered to the community. The research lays on a study of case, 
through  the  aspects  related  to  the  triangulation  of  the  dimensions  Organization,  Institution 
and  Military  Police  Profession  that  enter  into  connection  with  each  other.  To  make  them 
perceived  evidences  were  collected  from  documents,  interviews,  focal  groups  and 
observations. The identity, central category of analysis, is based on authors like Stuart Hall, 
Peter  Berger,  Thomas  Luckmann,  Leon  Grinberg.  Rebeca  Grinberg  and  Maria  Lúcia 
Martinelli.  Obtained  evidences  indicate  the  Military  Brigade,  during  its  trajectory,  had  its 
structural pattern and interventions basically directed to belligerent actuations, similar to the 
ones of the brazilian army. Assumed its condition of police force along of the last 38 years, 
when  began  the  execution  of  policing  tasks,  in  spite  of  it,  that  didn’t  have  de  faculty  to 
conduct the  Corporation  to  the  police  civil  activities  and the  consequent  abandoning  of  its 
ancient  military  tradition,  since  the  changes  only  occurred,  due  to  some  structural 
modifications and on the denomination of the organs that integrate it. Concluding this work, 
it’s necessary to make clear the importance to have achieved the doctorate course in the area 
of Social Service, once it complemented the comprehension of the social construction of the 
Military  Brigade  identity,  of  the emergent demands  and the  organization  of the  State  to 
support it. 
 
Key words: Military Police. Organizational identity. Organizational culture. 
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INTRODUÇÃO 
 
 
Idéias adquiridas por nossa inteligência, incorporada a nossos pontos de vista 
e forjadas  em nossa  consciência são  cadeias das quais não  poderemos nos 
libertar sem esforço doloroso; são demônios, que poderemos vencer somente 
nos submetendo a eles (KARL MARX). 
 
Questionar-se sobre si mesmo, nunca foi e nunca será prerrogativa de um único 
homem ou de uma  única  mulher. Contudo, a  maneira e o  conteúdo do questionamento, 
parecem ser os elementos decisivos vivenciados no cotidiano e dos quais emergem ansiedades 
e  espantos.  Até  porque,  certas  questões  perpetuam-se,  chegando  a  girar  ao  redor  de  si 
mesmas, estimulando, por serem pulsantes pelo tempo e o movimento, novas indagações, a 
cada  momento.  E,  dentre  essas  questões,  sem  sombra  de  dúvida,  encontram-se 
questionamentos sobre a complexa existência da Polícia e do ser policial. 
Por conta disso, o mundo acadêmico encontra justificado respaldo em desnudar esse 
espaço existente, buscando evidências reveladoras da identidade da Polícia Militar, de forma a 
conhecê-la  e  propiciar  significativa  mudança  na  estranha  relação  nutrida,  em  que  ela 
normalmente aparece com lugar privilegiado somente quando são chamados à discussão 
temas como violência e criminalidade. Desvelar, por meio de uma reconstrução histórica, os 
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fatores organizacionais, institucionais e da prática policial, para que se possa ver, não apenas 
por meio de janelas, mas por uma relação espontânea, é o desafio desta tese.
1
 
Pode-se  questionar,  ainda,  a  razão  da  construção  desta  tese  dentro  do  Programa  de 
Pós-Graduação  em  Serviço  Social,  mas  ela  encontra  justificativa  no  fato  de  ser  o  Serviço 
Social,  como a  Polícia  Militar,  uma  profissão  com  caráter  interventivo  na  realidade  social, 
preocupada  com  a  integralidade  dos  direitos  do  ser  humano,  portanto,  voltada  à  defesa  do 
exercício pleno da cidadania e da justiça social. Também, pelo fato, não menos importante, de 
que o referido programa, possibilitando um espaço de pesquisa a um dos gestores
1
 da Brigada 
Militar,  responsável  direto  pelo  ensino  e  treinamento  da  Corporação  em  análise,  estará 
colaborando para forjar um compromisso maior, na compreensão e construção da identidade 
profissional  da  referida  Polícia  onde,  indubitavelmente,  estarão  inseridas  a  reaprendizagem 
permanente e a renovação crítica propiciadas pelas reflexões surgidas durante o transcorrer 
do  Doutoramento,  principalmente,  sobre  as  práticas  policiais  desenvolvidas,  corroborando 
com o que Azevedo e Souza (2005, p. 137) manifesta ao dizer que “a identidade profissional 
se forja não só no orgulho, nos cursos de formação e no desejo de pertencer à organização 
policial” mas, no conjunto de tudo isso. 
Assim, se por um lado, a experiência do Serviço Social, que em sua caminhada vem 
adquirindo  maturidade  em  desvelar  aspectos  fundamentais  da  sociedade  contemporânea, 
refletindo  constantemente  nas  relações de  trabalho  e  das  novas  demandas  às  profissões 
autoriza a refletir a Polícia Militar dentro desse cenário. Por outro, o próprio Serviço Social, 
ao adotar a temática deste estudo em seu  programa de Pós-Graduação, percebeu na Polícia 
Militar gaúcha a importância  de compreender como  sua cultura,  seu arranjo organizacional 
influenciam nas decisões cotidianas ao se conectar com a comunidade. Possibilizou, assim, 
 
 
1
  Cabe aqui lembrar, que toda pessoa é um ator e que a realidade das organizações e sujeitos singulares se 
produz, se reproduz e se transforma por meio dos jogos de diferentes grupos e indivíduos que a compõem. 
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uma  fonte  de  conhecimento  de  como  são  e  como  funcionam  essas  organizações  policiais 
militares, que se apresentam como grandes desconhecidas, cercadas por tabu e, que, em seu 
cotidiano,
2
  desenvolvem  as  atividades  no  espaço  público  de  vida  nas  cidades,  onde  os 
indivíduos vivenciam toda sorte de acidentes, interações e conflitos e, com isso, minimizando 
a desunião dos saberes divididos e compartimentados diante de “realidades ou problemas cada 
vez  mais  interdisciplinares,  transversais,  multidimensionais,  transnacionais,  globais  e 
planetários” (MORIN, 2000, p. 36), como é o caso da Segurança Pública. 
É  importante  esclarecer,  também,  que  estudar  esse  tema  não  surgiu  de  um  ‘de 
repente’, pois embora se tivesse uma variada gama de assuntos, igualmente importantes, e que 
poderiam constituir objeto desta tese, sabia-se que o que impulsionava a fazer Doutorado em 
Serviço Social era a trajetória na Brigada Militar, iniciada no ano de 1980, como soldado – 
função básica da organização, e responsável pelo policiamento de rua – e onde, atualmente, se 
exerce uma das funções na gestão superior dessa mesma organização. 
Tal trajeto teve a presença, quase constante, de ansiedade e desconforto no cotidiano 
profissional, causados por toda a sorte de ocorrências insólitas e emergenciais em ambientes 
interno  e  externo  da  corporação,  ordenados  pelo  acaso,  pela  incerteza  e  pelo  risco  que  se 
busca retratar na tese e no título escolhido: “BRIGADA MILITAR: IDENTIFIQUE-SE!”. Isso 
porque, atuando como policial militar há mais de duas décadas na Instituição pesquisada, em 
várias  abordagens  realizadas  pronunciou-se  a  referida  frase,  em  situações  de  insegurança, 
temor ou até incerteza, e que hoje se utiliza, justamente na tentativa de tirar da opacidade a 
identidade  da  unidade  de  análise  proposta,  que,  como  o  reflexo  do  espelho,  traz  em  si  a 
dubiedade da busca e da procura. 
 
 
2
  Sobre o cotidiano da Polícia Militar, têm-se os estudos de Muniz (1999) e de Poncioni (2003), que tiveram 
como cenário a Polícia do Rio de Janeiro.  
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Retrocedendo  ao final do  ano  de 1980,  quando da  inclusão  na  profissão policial-
militar,  como  aluno soldado, com  18  anos  de  idade, e oriundo  de  um  serviço  da  iniciativa 
privada, ansioso e com a expectativa imaginada de que poderia combater a criminalidade e 
trabalhar em prol dos “mais fracos” contra aqueles que eram “maus” para a sociedade, sem 
compreender, frustrou-se ao ter que freqüentar um curso de aproximadamente dez meses, em 
regime de internato. Todavia, percebe-se, mais uma vez que o Doutorado em Serviço Social 
não é fruto do acaso, existe uma forte relação do investigador com essa Área, uma vez que 
mesmo neófito na Organização, preocupava-se  com ações policiais humanas, voltadas à 
dignidade e ao respeito ao ser humano desfavorecido socialmente, mesmo num contexto de 
Ditadura (início dos anos 80). 
Durante  esse  período,  eram  privilegiadas  disciplinas  de  natureza  puramente  militar, 
como por exemplo: Ordem Unida (onde se aprendia a marchar, marchar e marchar, diversas 
vezes ao dia) e, cujo objetivo era “criar” o espírito de corpo; Operações de Defesa Interna e 
Territorial – ODIT –  (destinada a preparar para combates militares contra guerrilheiros, ou 
seja,  manobras  militares  em  que  se  era  submetido  aos  mais  diversos  rituais);  porém, 
conteúdos que preparassem  para o policiamento, até que existiam, mas com ênfase total na 
repressão e no confronto. Isso tudo levava ao questionamento do pesquisador, então recruta, 
sobre a atuação da PM. 
Aprendeu-se  cedo  que,  dentro  do  grupo  de  policiais,  precisava-se  conquistar  o 
respeito,  e  uma  das  formas  era  demonstrar  coragem,  ou  seja,  por  mais  difícil  que  fosse  a 
ocorrência  policial  a  ser  atendida,  deveria  agir  de  forma  rigorosa  e  sem  temor.  O 
comportamento exigido era o  de um soldado em  campo de batalha a  se defrontar com 
inimigos  nacionais,  aliás,  fruto  de  doutrinação  anticomunista,
3
  incluída  na  matéria  de 
 
 
3
  Ludwig (1998, p. 22), refere que após a Segunda Guerra  Mundial  “[...] muitos  militares  que  foram fazer 
cursos na América do Norte receberam forte doutrinação anticomunista, bem como foi incluída a matéria 
Segurança Interna no currículo das escolas de formação [...]”. 
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Segurança  Interna,  e  que  nesse  processo  de  inculcação,  “tendia  a  considerar  qualquer 
manifestação da sociedade civil, principalmente aquelas advindas dos setores populares, como 
atos subversivos” (LUDWIG, 1998, p. 22). 
Por decorrência, não raras vezes, se confundia atuação rigorosa com atuação arbitrária. 
E,  por  mais  estranho  que  pareça,  hoje,  quanto  mais  rigoroso  o  policial,  maior  o  respeito 
interno de  seus iguais, maior consideração de seus  superiores e menor  risco de  ver sua 
autoridade ser questionada pelos destinatários de seus serviços. 
Passados alguns  anos, ainda como soldado, obteve-se transferência para uma sessão 
administrativa, o que viabilizou um convívio mais próximo com a oficialidade.
4
 Neste local, 
percebeu-se a fragilidade nos Comandantes das Unidades de Policiamento em trabalhar com 
dados técnicos  tais como: estatísticas, análise de cenários,  estratégias  operacionais, entre 
outras.  Entendeu-se  que  isto  se  dava,  em  parte,  por  dois  motivos  principais:  alguns,  pelo 
desconhecimento na  utilização  desses instrumentos em seu processo  decisório;  outros,  pela 
impossibilidade, uma vez que seu efetivo policial estava comprometido com ações ou missões 
cotidianas, sem qualquer visão crítica. 
Na  época,  adotando-se  um  comportamento  messiânico,  acreditava-se  que  a  falta  de 
solução dos problemas da Segurança Pública se dava em razão da incompetência da gestão e 
que  se  dispondo  de  autoridade,  poder-se-ia  resolvê-los  de  forma  técnica.  Isso  despertava 
grande  motivação  para  tornar-se  um  gestor  da  instituição  e,  com  esse  objetivo,  após 
aprovação no concurso para a Academia de Polícia Militar
5
 (APM), ingressou-se no curso que 
duraria três anos consecutivos, em regime de internato. Durante o curso, aliados ao extremo 
rigor de uma organização militar, reprisaram-se, com a única diferença do aprofundamento de 
conhecimento, as disciplinas do curso de soldado, as quais buscavam instrumentalizar para o 
 
 
4
  Por oficialidade entende-se o círculo freqüentado pelos gestores dos mais variados níveis da Organização. 
5
  Local destinado à formação e qualificação dos Oficiais da Brigada Militar. 
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enfrentamento,  com  sucesso,  contra  comunistas  que  pretendiam  transformar  o  Brasil  num 
regime  socialista;  guerrilheiros  que  buscavam  desestabilizar  as  autoridades  constituídas;  e 
tantos outros preparativos com conteúdos semelhantes. 
Como gestor, a busca pela compreensão do real significado da Polícia Militar acirrou-
se, motivada, em parte, pelo desconforto em aceitar a forma reativa
6
 com que se atuava/atua e 
a constante liberdade vigiada
7
 que se tem nas iniciativas. A tradicional organização reativa, 
sem dúvida, está condenada a uma permanente reação aos “fatos”, uma vez que esse tipo de 
organização, ao se deparar com sintomas da insatisfação pública, muitas vezes, propõe falsas 
respostas ou respostas insatisfatórias, tais como: declarações de prestações de novos serviços, 
promessas de mais pessoal e meios, criação de novas unidades operacionais na atividade-fim. 
Isso, claro, além de sua necessidade, são desculpas estapafúrdias para acalmar o momento, e 
que  perdurarão  até  o  surgimento  de  outro  clamor  público,  quando  então  outra  criativa 
resposta lhe será dada. 
Por  conta  disso,  não  podia  a  investigação  contentar-se  em  cumprir  apenas  uma 
imposição acadêmica na realização de  uma tese,  prescindindo de transformar a caminhada, 
sem  viseira,  em  algo  que  possibilitasse  um  olhar  e  aproximação  a  jardins  e  flores 
desconhecidas. Assim, associado ao amadurecimento das diversas reflexões surgidas nas 
disciplinas curriculares do curso, despertou-se para o tema abordado nesta pesquisa, uma vez 
que  se  percebeu  que  a  pergunta  que  teimava  em  não  calar  dizia  respeito  à  identidade  da 
Corporação,  pois  esta  aparecia  tácita  ou  explícita,  em  todos  os  questionamentos  que 
formulava ou que lhe eram direcionados. 
 
6
  Forma reativa é traduzida pela atuação policial em fato já ocorrido, nunca de forma preventiva. 
7
  Menciona-se liberdade vigiada, para referir a forma inconstante com que se atua no serviço policial, em que 
a  cada  governo  tem-se uma  inflação de  normas de procedimento  que inviabilizam  qualquer  estratégia de 
médio ou longo prazo na área de Segurança Pública. 
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Todavia a complexidade do tema já se inicia com a definição do que seja Segurança 
Pública, área de atuação da Brigada Militar. Para isso, ousar uma definição que abarcasse no 
contorno de uma frase a riqueza de motivos e de assuntos da área seria necessário ter perdido 
todo o espírito de rigor, até porque, aqui, como em outras áreas do conhecimento, o todo é 
algo mais  que  a  soma  das  partes:  é  gênese  e  explicação,  e o próprio trabalho  intelectual  e 
quase nunca, exclusivamente, um ponto de partida ou um ponto de chegada. 
Sabe-se que é comum o termo “segurança” ser entendido apenas como uma simples 
conservação da vida, quando deveria  englobar tudo o que  disesse respeito  ao homem, para 
viver dignamente por  meio de sua atividade  laboral. Aliás,  é por  conta do  pensamento 
restritivo, da simples conservação da vida, uma prática generalizada, não só em nosso País, 
que resulta, quase sempre, o comportamento de responsabilizar a Polícia pela existência da 
violência e da criminalidade. 
Esse  entendimento é reforçado pelo direito positivo  brasileiro, ao definir  Segurança 
Pública  como  a  garantia  que  o  Estado  oferece  aos  cidadãos  por  meio  de  organizações 
próprias, contra todo o mal e todo o perigo que possa afetar a ordem pública, em prejuízo da 
vida, da liberdade ou dos direitos de propriedade dos cidadãos (SILVA, 1994; MINAYO et 
al.,  2003).  Ou  seja,  em  que  pese  não  se  desconhecer  que  os  conceitos  são  historicamente 
construídos  e,  desta  forma,  exteriorizam  cultura,  ideologia  e  modos  de  dominação,  vê-se, 
nesse conceito, que o  Estado, de forma paternalista, avoca para si a proteção inexorável de 
tudo que diga respeito ao cidadão e, para isso, se vale de organizações próprias a este fim – 
entendidas  aqui  as  organizações  policiais.  Portanto,  todo  sucesso  ou  insucesso  nessa  área 
decorre da simples ação desses Órgãos públicos. 
Por  conseqüência  assume-se,  nesta  investigação,  que  limitando  as  críticas  e 
produzindo um marco de objetividade por meio do conhecimento da Brigada Militar, pela sua 
historicidade e funções desempenhadas, viabilizam-se poderes e mecanismos de controle que 
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seguramente  serão  o  ponto  de  partida  para  unificar  critérios  e  encontrar  soluções  a  órgãos 
congêneres, na Segurança Pública. 
Evidentemente, nenhuma planificação deixará de lado o valor substantivo do homem e 
da mulher e,  em específico, neste trabalho, os policiais  militares, pois, na hora do balanço, 
serão os autênticos e vitais protagonistas do sucesso ou do insucesso, caso se sintam parte do 
projeto e/ou da construção que emerge de sua ação. 
É neste contexto que se difere do enfoque de Bretas (1997), para quem as pesquisas 
deveriam sair do âmbito da Instituição para a pessoa e a atividade do policial, pois se entende 
que a identidade da Organização, como sujeito coletivo, merece consideração, uma vez que 
estrutura as demais e apresenta um conjunto de atributos que é necessário preservar e projetar, 
para serem, dessa maneira, reconhecidos, tanto pelo pessoal interno, como pela comunidade, 
principalmente  pelo  fato  de  compartilhar  princípios,  valores  e  uma  doutrina  comum, 
fortalecidos pelo cultivo da sua história e tradições. 
Igualmente,  porque  a  Organização  é  parte  inseparável  do  tripé  onde  acontecem 
relações  de  mútua  influência  entre  o  sujeito  individual  e  sua  atividade  de  forma  auto-
sustentável, ao longo do tempo e do espaço. É a fonte onde todos os insumos são processados 
pelos indivíduos, grupos sociais e sociedades que reorganizam seu significado em função de 
inclinações  sociais  e  projetos  culturais  arraigados  em  sua  estrutura  social  (CASTELLS, 
2000a). 
Esses  fatores  podem  contribuir  para  fomentar  uma  firme  coesão  moral,  espiritual  e 
material, identificada como espírito de corpo,  que guiará os policiais e os impulsionará 
firmemente ao cumprimento do dever (PELACCHI, 2000), respeitando os limites legais e a 
dignidade humana. 
Para abordar a problemática, trabalha-se com o pressuposto de que a construção da 
identidade da Brigada Militar, ao longo de sua existência, teve forte influência do contexto 
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sóciopolítico externo para determinar o arranjo estrutural e a missão de sua organização. No 
entanto, este contexto não teve o condão de mudar seus valores institucionais de força militar 
guerreira, impingindo reflexos na prestação do serviço policial à comunidade. 
O trabalho inicia com um delineamento do estudo, tendo por finalidade situar o leitor, 
já  de  início,  de  forma  que  possa  ambientar-se  e  melhor  compreender  o  tema  “identidade” 
esboçado na pesquisa, bem como os caminhos percorridos em busca de evidências. O quadro 
teórico  adotado  é  exposto  no  transcorrer  das  manifestações  e  achados  das  três  partes  que, 
didaticamente, apresentam o estudo. 
A primeira, abordando A Organização Brigada Militar, pela sua concepção militar no 
contexto  histórico-político  de  sua  gênese,  em  1837,  até  a  contemporaneidade,  focando  os 
aspectos legais que constituem sua arquitetura e a norteiam. 
A  segunda,  abordando  a  Instituição.
8
  Nesta  parte,  a  abordagem  direciona-se  à 
socialização da cultura organizacional que perpassa valores, ritos e símbolos cultuados pela 
Brigada Militar, que antecede e informa a profissão policial. 
A  terceira  parte  aborda  A  Profissão  Policial  Militar,  buscando  conhecer  o 
comportamento profissional da Polícia Militar Gaúcha, tornado legítimo no seu cotidiano. 
Ao  final,  faz-se  a  triangulação  de  dados,  dos  diferentes  caminhos  percorridos, 
apresentando-se as considerações finais da pesquisa. 
 
 
 
8
  Neste trabalho não se tem a pretensão de abordar a discussão distintiva entre Organização e Instituição, por 
não ser objeto desta investigação. Sabe-se que tal distinção, para aqueles que acreditam haver, é  marcada 
pela opacidade. Para inteirar-se sobre a discussão teórica ver: Robles, 1997. 
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O CAMINHO DO PENSAMENTO INVESTIGATIVO 
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1  A IDENTIDADE COMO CATEGORIA CENTRAL DE ANÁLISE 
 
Sabe-se que a expressão identidade, por si só, é cercada de todo um aparato subjetivo, 
implicando um contexto conceitual amplo, com abordagens diferenciadas. No entanto, não há 
dúvidas de que a própria manifestação do termo remete a uma interpelação para que o sujeito 
responda “quem é”, por meio da representação de si mesmo. E, apesar de etimologicamente a 
palavra  identidade  enviar  para  a  terminologia  idem,  do  latim,  no  sentido  de  “o  mesmo”, 
freqüentemente é focada pela  literatura  como um  processo de  movimento  que diz respeito, 
tanto à singularidade humana, quanto a particularidades de grupos. 
Jacques (1993), por essa perspectiva, argumenta  que para entender-se o  conceito de 
identidade é necessário a superação de dicotomias, uma vez que sua compreensão envolve, ao 
mesmo tempo, o singular e o coletivo, o igual e o diferente, o mutante e o perene, remetendo, 
sob este ponto  de vista,  a assumir que  a identidade é  um ininterrupto “estar  sendo”, muito 
embora tenha a aparência de “ser”. 
Por  conta disso,  existem  inúmeros  estudos  que  têm  como  tema a  investigação  de 
características identificatórias próprias da classe operária e/ou de determinadas categorias 
profissionais – dentre eles Lopes (1987),
9
 Campino (1982)
10
 e Jacques (1993, 1996)
11
 – e que 
 
 
9
  Lopes (1987) abordou em seus estudos, temas da Cultura e da identidade operária. 
10
  Campino (1982), focou o tema da identificação de estruturas ocupacionais em alguns gêneros de atividades. 
11
  Jacques estuda as articulações indispensáveis entre o trabalho e a construção da identidade. 
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apontam que o exercício de determinadas atividades e o convívio com determinadas relações 
sociais constituem “modos de ser”, que qualificam os pares como iguais (mesmo facultando 
diferenças individuais) e se expressam em comportamentos similares, modos  de vestir e de 
falar, lugares freqüentados, etc. 
Aliás, como sabemos, e isso é básico na tradição de todas as disciplinas sociais, mesmo 
quando se aplica a acompanhar e estudar fenômenos singulares e individuais se está certamente 
comprometido em observar fenômenos mais amplos, que transcendem a singularidade daquele 
sujeito  particular.  Assim,  neste  específico,  mais  recentemente,  pode-se  creditar,  sem  problema 
algum,  a  estudos de  autores  do interacionismo simbólico,
12
  principalmente  dos  membros da 
chamada segunda geração, como Goffman (2002),
13
 o processo de rompimento com o costume de 
atribuir somente ao indivíduo, como singular e livre, a causalidade para as suas ações. 
Pinto (2000, p. 51), no mesmo sentido, refere que: 
 
As instituições, principalmente,  através das  práticas de trabalho, tornam 
possível  que  comportamentos  pessoais,  de  indivíduos  com 
qualidades/capacidades diferentes, sejam coletivizados. Estes agentes são 
integrados  num  processo  ideológico  tal  que  todos  os  comportamentos 
individuais passam a refletir o modo de pensar e agir daquela instituição. 
 
Assim,  seguindo  o  tradicional  compromisso  das  disciplinas  sociais  em  observar 
fenômenos mais amplos, que transcendem a singularidade do sujeito particular, assume-se,  
neste  trabalho,  que  ao  assimilar  o  modelo  comportamental,  construído  coletivamente,  o 
 
12
  Os adeptos do interacionismo simbólico estudam a maneira como se utiliza e se interpreta símbolos, indo 
além da comunicação recíproca entre os seres humanos, para criar e manter impressões pessoais, forjar o 
senso de  SELF, e criar e manter o que se experimenta como realidade de  uma dada situação social 
(JOHNSON,  1997).  Nesse  sentido,  a  vida  social  se  expressa,  em  grande  parte,  por  um  tecido  complexo 
construído por infinitas interações e, por meio das quais a vida assume forma e significado. 
13
  Além de Erving Goffman, têm sido identificados como membros de uma segunda geração de interacionistas 
simbólicos  formados  em Chicago, no  pós-guerra,  Howard  Becker,  Joseph  Gusfield, Fred  David,  Ralph 
Turner, Robert Habenstein, Lewis Killian, Helena Lopata, Hans Mauksch, Gregory Stone e Eliot Freidson, 
sendo que entre eles os mais influentes do grupo são efetivamente Goffman e Becker. 
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policial  militar  passa  a  representar  a  Polícia  Militar  e  a  torna  presente  no  imaginário
14
  da 
população. Ou de outra forma, ela é conhecida e existe pela ação de seus integrantes, tanto 
que a referência feita ao policial militar corresponde à identidade da Organização, pois a ação 
daquele  é  vista como  a ação  da Brigada Militar,  a identidade  do autor  é assumida  pela 
identidade do ator (CIAMPA, 1987). 
Também, nesse arranjo, Habermas (1990), mais recentemente, propôs que a uma 
identidade natural se segue uma identidade de  papel, a qual se constitui pela incorporação 
das unidades simbólicas mediadas pela socialização e, sobre essa, a identidade do eu, a partir 
da integração dos papéis sociais por meio da igualdade e da diferença em relação aos outros. 
Arendt (1991), por sua vez, assinala que ao tentar dizer “quem é”, a própria linguagem 
induz a dizer “o que alguém é”, reservando um lugar de destaque ao papel de trabalhador e, 
nesse sentido, por que não se dizer que a linguagem incita, também, a exprimir o “que alguém 
não  é”  uma  vez  que  integrante  do  mesmo  ser.  De  forma  similar,  tem-se  a  afirmação  de 
Gomes, Souza e Minayo (2003, p. 163) de que a imagem de qualquer categoria, 
 
[...]  é  construída  a  partir  da  identidade  com  sua  profissão  e  das  relações 
mútuas  que  se  estabelecem  entre  as  pessoas  que  ocupam  este  status,  a 
instituição na qual está inserido e a sociedade em geral. Esta construção, que 
se  reatualiza  permanentemente  na  cultura  organizacional,  no  exercício 
cotidiano das atividades e pelo imaginário social [...] 
 
Nessa linha de pensamento, é oportuna, também, a manifestação de Bauman (2003, p. 
21), para quem identidade “Significa aparecer: ser diferente”, pois alerta que do lado fraco 
das  identidades  individuais  e  da  incerteza  da  solitária  construção  da  identidade,  cujos 
construtores  são  conduzidos  a  buscar cabides em  que  possam,  em  conjunto,  pendurar  seus 
 
14
  O imaginário social “é composto por um conjunto de relações imagéticas que atuam como memória afetivo-
social de uma cultura, um substrato ideológico mantido pela comunidade. Trata-se de uma produção coletiva, 
já que é o depositário da memória que a família e os grupos recolhem de seus contatos com o cotidiano. Nessa 
dimensão, identificamos as diferentes percepções dos atores em relação a si mesmos e de uns em relação aos 
outros, ou seja, como eles se visualizam como partes de uma coletividade” (MORAES, 2005, p. 1). 
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medos  e  ansiedades  individualmente  experimentados  e,  depois  disso,  realizar  os  ritos
15
  do 
exorcismo em companhia de outros indivíduos, também assustados e ansiosos, quando, dessa 
manifestação, podemos depreender a construção de uma identidade coletiva. 
Todavia,  nos  estudos  que  focalizam  a  temática  da  identidade,  como  já  referido,  as 
terminologias adotadas para esse conhecimento são as  mais diversas possíveis, sofrendo 
inferências  que  vão  desde  as  divisões  de  territórios  disciplinares  até  as  interfaces  dos 
fenômenos  individual  e  coletivo.  Como  por  exemplo,  alguns  autores,  dentre  eles  Camino 
(1996), empregam o termo  “identidade social” para  se  referir  à  consciência  de pertencer a 
determinado grupo social e à carga afetiva que essa pertença implica. 
Diante disso, Martinelli (2001, p. 17), quando precisou a terminologia identidade, em 
sua  pesquisa  de  Doutorado,  como  panacéia,  procurou  libertá-la  “de  reducionismos 
tautológicos e de ressonâncias metafísicas”, explicando que a identidade a que se referia em 
sua pesquisa “é a identidade da profissão em si mesma considerada como elemento definidor 
de sua participação na [...] totalidade do processo social”.  Interessante ressaltar que, na sua 
argumentação, a autora referiu que a identidade é mais que uma categoria filosófica, dotada 
de estatuto lógico e ontológico, pensada como uma categoria política e sócio-histórica que se 
constrói na  “trama das  relações sociais”, com  uma amplitude maior  do espaço social  e das 
“contradições  que  a  engendram  e  são  por  ela  engendradas”  (MARTINELLI,  2001,  p.  17), 
demonstrando a complexidade que o  referido tema abarca e a temeridade que é limitar sua 
definição, com exatidão, valendo-se de caracteres genéricos e diferenciais de sua formação. 
Desta forma, pela vocação de interessar a diversas ciências humanas, assume-se nesta 
pesquisa, como base, o entendimento de Castells (2000b, p. 22) que compreende identidade 
como  “[...]  o  processo  de  construção  de  significado  com  base  em  um  atributo  cultural,  ou 
 
 
15
  O  Rito  é  um  conjunto  de  atos  formalizados,  expressivos,  portadores  de  uma  dimensão  simbólica 
(SEGALEN, 2002). 
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ainda um conjunto de atributos culturais inter-relacionados, o(s) qual(ais) prevalece(m) sobre 
outras fontes de significado”. 
Nesta investigação, não se discute o fato de que, do ponto de vista sociológico, toda e 
qualquer identidade é construída. O que se impõe é como, a partir de que, por quem, e para 
que isso acontece, e estes são os grandes objetivos desta pesquisa. 
Desse  modo,  assumindo  a  pluralidade  de  concepções  encontradas  na  literatura  que 
aborda  o  assunto,  em  específico  das  áreas  do  Serviço  Social,  das  Ciências  Sociais,  da 
Psicanálise,  da  Administração,  da  Psicologia  Social,  em  torno  do  tema  identidade,  a 
perspectiva adotada neste trabalho, a partir de um quadro teórico, é de que a identidade da 
Brigada Militar é formada pela sua interação com a sociedade, num “diálogo contínuo com os 
mundos culturais ‘exteriores’ e as identidades que são oferecidas por esses mundos” (HALL, 
2005,  p.  12);  bem  como,  que  “um  dos  elementos  importantes  para  a  consolidação  do 
sentimento  de identidade  é  o  jogo  dialético entre  semelhança e  diferença”  (GRINBERG; 
GRINBERG,  1971, p. 36)  e que, “são  as nossas histórias –  consciência  histórica –  que 
conferem  a identidade”  (MARTINELLI, 2005).  Assim, uma  vez condensada “é  mantida, 
modificada  ou,  mesmo,  remodelada  pelas  relações  sociais”  onde  “os  processos  sociais 
envolvidos na formação e manutenção da identidade são determinadas pela estrutura social” 
(BERGER; LUCKMANN, 2002, p. 228). 
Enfim,  para  compreender  a  identidade  da  Brigada  Militar  optou-se  por  mediar 
teoria/empiria num movimento incessante de idas e vindas, onde a análise e discussão do 
material empírico permeiam todo o estudo. Assim, adota-se como caminho do pensamento 
investigativo  da  pesquisa,  uma  vez  que  reserva  ângulos  de  evidências  distintas  e 
complementares da Polícia Militar Gaúcha, a tripartição: organização; instituição e profissão 
policial  militar,  por  entendê-las  como  mananciais  das  características  identificatórias  dessa 
corporação. 
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2 ORDENAÇÃO METODOLÓGICA NECESSÁRIA 
 
Dentre as diversas maneiras de se fazer pesquisa, neste trabalho optou-se pelo método 
de Estudo de Caso, em face da natureza do problema em estudo e de sua capacidade de lidar 
com uma ampla variedade de evidências, em que pese sabê-lo, que para fins de pesquisa, ele 
continua sendo um dos mais provocantes de todos os esforços das ciências sociais. 
Segundo  Yin  (1989),  o  estudo  de  caso  se  manifesta  como  uma  forma  de  se  fazer 
pesquisa  empírica para  investigar  fenômenos  contemporâneos,  dentro do  seu  contexto  de 
vida, e em situações em que se utilizam múltiplas fontes de evidências. Para Triviños (1987, 
p.  133), o estudo de  caso  “é uma categoria  de pesquisa  cujo objeto é uma  unidade que se 
analisa profundamente”. E, converge para isso, o fato de que, como se sabe, normalmente, a 
escolha da unidade a ser investigada é realizada tendo em vista o problema ou questão que 
preocupa o investigador. 
Para Bruyne, Herman e Schoutheete (1991, p. 225), 
 
Os  estudos  de  caso  reúnem  informações  tão  numerosas e  tão detalhadas 
quanto possível com vistas a apreender a totalidade de uma situação. Por isso 
ele  recorre  a  técnicas  de  coleta  das  informações  igualmente  variadas 
(observações,  entrevistas,  documentos)  e,  aliás,  freqüentemente  refinadas: 
[...]. 
 
O  ponto  forte dos  estudos  de caso  reside justamente  na sua  capacidade  de  explorar 
processos  sociais,  à  medida  que  eles  se  desenrolam  nas  organizações  (HARTLEY,  1994), 
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como é o caso da presente busca, que visa a problematizar, também, aspectos da construção 
da identidade da Polícia Militar do Estado do Rio Grande do Sul, na sua contemporaneidade. 
Uma das questões iniciais que se tinha nessa investigação era a preocupação  com a 
maneira  de  fornecer  uma  generalização  científica  a  partir  de  um  único  caso  –  a  Brigada 
Militar. E foi  na literatura especifica sobre o  método  que a resposta se  apresentou,  pois os 
estudos de caso são generalizáveis a proposições teóricas, e não a populações ou universos, da 
mesma forma que o experimento. Como ele não apresenta uma amostragem e, ao fazer isso, 
seu  objetivo  é  “expandir  e  generalizar  teorias  (generalização  analítica)  e  não  enumerar 
freqüências  (generalização  estatística)”  (YIN,  2005,  p.  30)  e,  sobre  isso,  é  sabido  que  as 
Polícias  Militares  brasileiras,  mesmo  guardando  características  regionais  específicas, 
assimilam-se  em  suas  estruturas  organizacionais  e  operacionais,  sustentando-se  em  dois 
valores básicos: a disciplina e a hierarquia. 
Assim, para captar a identidade da Brigada Militar como unidade, optou-se em buscar 
a resposta, desde sua origem, no ano de 1837, até o presente momento, analisando-a com base 
em três  categorias centrais:  Organização, Instituição e a  Profissão Policial Militar, por 
analogia  às  dimensões  de  um  sistema  policial,  estruturado  por  Monjardet  (2003),  pois  se 
assume que possuem o potencial significativo para exteriorizar a construção e transformações 
da identidade da Polícia Militar. 
Na  primeira,  a  Organização,  a  polícia  é  um  instrumento  de  produção de  serviços 
caracterizada  por  uma  estrutura  própria,  com  divisão  e  especialização  das  tarefas,  das 
técnicas, dos procedimentos, dos saberes, uma estrutura hierárquica, com normas formais, etc. 
Monjardet (2003) refere que essa dimensão organizacional é essencial para se prevenir contra 
as divagações da teorização gratuita. 
Na segunda, a institucional, a polícia é um instrumento criado pela autoridade política 
para promover, realizar ou salvaguardar interesses individuais e coletivos identificáveis. Por 
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essa  razão,  incorpora  valores  sociais  centrais,  e  supõe  os  controles  sociais  necessários  ao 
respeito desses valores. 
Por fim, a dimensão profissão,
16
 na qual a segurança pública é operacionalizada por 
um grupo de profissionais especializados, “os policiais”, que, “como todo grupo profissional, 
caracteriza-se  por  interesses  e  cultura  próprios,  princípios  de  identidade  frente  ao  não-
profissional e critérios de identificação internos” (MONJARDET, 2003, p. 16). 
Elegeu-se, como unidade única de análise, a Polícia Militar do Estado do Rio Grande 
do Sul – Brigada Militar, em face da facilidade de acesso aos dados e por ser considerada, na 
Área, como um dos ícones em nível de Brasil, juntamente com outras polícias do centro do 
País, notadamente Minas Gerais e São Paulo. 
A abordagem  inicial que se adota  leva em consideração  os marcos  históricos da 
Brigada  Militar e a  sua interface com  as histórias  do Brasil
17
 e do Rio  Grande do  Sul, 
prestando-se,  aqui,  os  dizeres  de  Plá  (1973,  p.  183)  para  quem  “a  história  do  homem  é  a 
história  de  simplificar  e  transformar  a  realidade,  em  seus  aspectos  externos  e  internos 
interatuantes”. Nesse sentido, a Polícia Militar do Estado do Rio Grande do Sul é apresentada 
como uma organização policial específica, com passado, estruturas, experiências e modos de 
ser  sui  generis  que  são  contrastados  com  elementos  extraídos  da  bibliográfia  dos  estudos 
policiais, pois é a única polícia brasileira que iniciou sua história pela defesa e manutenção 
dos limites territoriais brasileiros, aos moldes do Exército Brasileiro. 
Para  abranger  a  temática  investigada,  a  metodologia  da  pesquisa  foi  construída  de 
forma a ligar técnicas quantitativas e qualitativas. Martinelli (1994) ensina que enquanto as 
 
16
  Na terceira parte deste trabalho, quando se aborda a profissão policial militar, esboçam-se parâmetros das 
diferentes linhas teóricas sobre “profissão”. Nesse ensejo, todavia, é oportuno lembrar que as profissões se 
diferenciam pela orientação intelectual e pela ênfase concreta, bem como pela especialidade, pelo ambiente 
de trabalho e pelo papel efetivos, o que torna complexa sua conceituação (FREIDSON, 1998). 
17
  Que surgiu como um país essencialmente agrário, pois, “era, na verdade, o país historicamente articulado ao 
sistema  colonial  do  capitalismo mercantil  e  determinado  pelo modo  de  produção  capitalista  a  ser  uma 
colônia de exploração e não uma colônia de povoamento” (CHAUI, 2001, p. 34). 
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pesquisas  quantitativas  se  prestam  a  trazer  imagem  da  realidade,  situar  o  tamanho  dos 
problemas  com  os  quais  se  pesquisa,  as  metodologias  qualitativas  aproximam 
pesquisador/sujeitos pesquisados, viabilizando, ao primeiro, conhecer a visão do segundo, o 
significado que atribuem às suas experiências. 
Sintetizando,  neste  trabalho  buscou-se conhecer  a grande  ilha  que é  a sociedade 
policial militar, a partir da identidade da Brigada Militar – unidade de análise –, fundado na 
consideração das três  dimensões citadas, separando-as didaticamente  para  poder  analisá-las 
como  tais, mas  depois  desvendando  suas  inter-relações,  a dinâmica  ou  as dinâmicas  que 
animam sua interação permanente. 
Isto  porque,  segundo  Jacques  (1996),  os  diferentes  espaços  de  trabalho 
disponibilizados  se  constituem  em  oportunidades  diferenciadas  à  aquisição  de  atributos 
qualificativos da identidade de trabalhador e, assim, a tentativa consiste, também, em analisar 
a Brigada Militar, não só no campo teórico, mas no seu cotidiano que concorre para fazê-la 
surgir, a partir de diferentes atores que interagem no seu espaço organizacional. 
Operacionalmente,  trabalhou-se  nesta  pesquisa  com  teorias  e  técnicas 
interdisciplinares, realizando uma triangulação metodológica. É importante ressaltar, que essa 
integração disciplinar e metodológica ocorre por semelhantes razões às adotadas na pesquisa 
realizada, sob a coordenação de Minayo (2003), no processo de trabalho da Polícia Civil do 
Rio de Janeiro, ou sejam, razões práticas, motivos epistemológicos e filosóficos. Segundo as 
autoras,  existe  uma  constatação  da  sociologia  da  ciência,  que  se  adota,  a  qual  refere  que 
“qualquer  investigação  utiliza  conceitos  e  noções  de  várias  áreas  do  conhecimento  e  que 
disciplinas  e  métodos  isolados  costumam  ser  insuficientes  para  tratar  questões  complexas” 
(MINAYO et al., 2003, p. 20), à semelhança deste estudo. 
Também,  na  presente  pesquisa,  assumiram-se  diversas  atitudes  criativas,  como  por 
exemplo, a inserção de observadores voluntários, como se vê abaixo, e que são salientadas 
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por diversos pesquisadores como vitais (MARTINELLI, 1994; GOLDIM, 2000; MINAYO, 
1999;  CHIZZOTTI,  2000),  pois trazem  a  singularidade  do pesquisador, a  qual, nenhuma 
técnica ou teoria é capaz de suprir. 
Outro fator  que  teve  assento  relevante  nesta  investigação  foi  a  de  que  todos  os 
procedimentos realizados, na busca de evidências, estivessem intimamente ligados a um 
proceder  ético  do  pesquisador. Isso porque, se  a ética  se  refere  à  ação  humana que  traz 
conseqüência  a  outra  pessoa  humana,  principalmente  no  Serviço  Social,  os  achados  da 
pesquisa  precisam  reverter  à  população  usuária,  conforme  apregoa  o  Art.  5º  do  Código  de 
Ética dos Assistentes Sociais,
18
 que prescreve as relações profissionais com os usuários. 
Esse agir ético perpassa o compromisso social do estudo, a fidedignidade para com as 
fontes de evidências e o respeito pelos sujeitos. Evidentemente que o compromisso ético e o 
rigor na observância desses pressupostos foram extensivos à Organização pesquisada, seja na 
busca de evidências ou  contatos com os  policiais militares. Tanto é que  se teve, como 
primeira  providência  solicitar,  formalmente,  por  meio  de  requerimento  endereçado  ao 
Instituto de Pesquisa da Brigada Militar (IPBM), o consentimento para realizar o estudo na 
Brigada Militar. 
Assim,  após  a  pesquisa  estar  autorizada  pela  corporação,  e  antes  de  cada  coleta  de 
evidências, com os  sujeitos  da pesquisa,  precederam-se  reuniões com os  mesmos para dar-
lhes ciência da  finalidade do estudo  e, aqueles que fossem voluntários em participar  da 
pesquisa, assinariam os respectivos termos de anuência ou consentimento. 
 
2.1  A “BÚSSOLA” QUE ORIENTOU 
 
Nesta pesquisa, elaborou-se um protocolo, denominado Protocolo do Estudo de Caso
 
 
18
  Resolução CFESS nº 273/93. 
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que é “uma das  táticas  principais  para aumentar  a confiabilidade da  pesquisa  de  estudo  de 
caso e destina-se a orientar o pesquisador ao realizar a coleta de dados, a partir de um caso 
único [...]” (YIN, 2005, p. 92) e, diversos outros protocolos, denominados de Protocolos de 
Campo, com o fim específico de relatar os procedimentos de campo. 
O Protocolo do Estudo de Caso é único, e sua importância está em, primeiro, lembrar 
o  pesquisador  do  tema  do  estudo  de  caso  e,  segundo,  forçá-lo  a  antever  vários  problemas, 
incluindo a forma como o relatório desse estudo deve ser completado, antes mesmo de 
conduzir o estudo. 
De forma geral,  o  protocolo  inclui  informações prévias  sobre  o  projeto, de  maneira 
que qualquer pessoa possa conhecer a intenção investigativa. Nesse ponto, estão incluídos o 
problema de  pesquisa,  o fundamento  lógico para selecionar  os  locais  e as  pessoas  que 
fornecerão as evidências, os procedimentos para coletar essas evidências e o quadro teórico 
que embasa a pesquisa, dentre outras informações julgadas pertinentes. 
Por sua vez, os Protocolos de Campo, nos estudos de caso, aos moldes do diário de 
campo de outras pesquisas, traz à tona os procedimentos de campo, projetados ou não, e as 
reflexões  sentidas  pelo  investigador.  Neste  estudo,  os  protocolos  de  campo  enfatizaram  as 
principais ocorrências havidas por ocasião da busca de evidências, de forma que se pudessem 
reconstruir os procedimentos operacionais da pesquisa. 
 
2.2  A DIREÇÃO PERCORRIDA 
 
Para captar a identidade da Brigada Militar, diversos passos foram seguidos na busca 
de  evidências,  tendo  como  categorias  focadas  a  Organização,  a  Instituição  e  A  Profissão 
Policial Militar. 
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Por  conta disso, este trabalho  é composto de três  partes, fracionadas  didaticamente, 
mas  com  inter-relações  permanentes.  A  primeira,  abordando  a  Organização,  por  meio  das 
reestruturações ocorridas e das missões legais afetas à unidade de análise, utilizando os 
recursos  da  pesquisa  histórica,
19
  com  o  objetivo  de  localizar  características  identificatórias 
para,  após  analisá-las,  estabelecer  fatos  que  nortearam  e  norteiam  a  identidade  da  Brigada 
Militar. 
A segunda parte aborda a Instituição no sentido de revelar a cultura organizacional por 
meio da  socialização,  dos  valores, mitos, símbolos e  ritos  organizacionais,  utilizando-se 
observações  dos  cerimoniais  militares  e  entrevistas.  Utilizam-se,  igualmente,  recursos 
metafóricos, de canções e hinos da Brigada Militar para descrever, o mais próximo possível, o 
objeto pesquisado e relativizar também o lugar-sujeito.
20
 
Já, no que tange à socialização organizacional, realizou-se, igualmente, uma incursão 
no  processamento  vivenciado  pelos  novos  integrantes  da  Organização  militar,  em  face  do 
pouco conhecimento disponível na literatura brasileira e da necessidade de este investigador 
afastar-se da posição de gestor da organização pesquisada, transformando em conhecimentos 
disponíveis sua familiarização com a especificidade do processo de aprendizagem de valores, 
atitudes e comportamentos apropriados à cultura militar. 
Para tanto, empregaram-se meios diversificados para a apreensão do processo de 
socialização organizacional da corporação pesquisada. Ao se considerar como um dos itens de 
estudo o curso de formação de soldados, utilizou-se a observação não participante, observação 
 
19
  O estudo de caso conta com muitas das técnicas utilizadas pelas pesquisas históricas, e segundo Yin (2005) 
embora os dois possam se sobrepor, o diferencial do estudo de caso é a sua capacidade de lidar com uma 
ampla  variedade  de evidências – documentos,  artefatos,  entrevistas e observações;  bem como, pode estar 
disponível no estudo histórico convencional. 
20
  Não se desconhece a dupla situação do pesquisador que pertence à unidade de pesquisa, ou seja, se de um 
lado se apresentam facilidades de campo, no desenrolar de sua pesquisa, de outro se tem o desafio de não 
deixar o interesse pessoal influenciar o estudo. Neste caso, e para não descambar a uma crônica jornalística, 
adotou-se  com  determinação  os  princípios  que traduzem  o  rigor  científico, iniciando  com  uma  revisão 
teórica profunda, de forma que fosse permanente, no trabalho empírico, o processo de ligar a observação e 
achados individuais ao quadro e conceitos teóricos. 
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de voluntários (alunos do curso para Inspetores de Segurança da Assembléia Legislativa do 
Rio Grande do Sul) e grupos focais (entrevistas com 22 recrutas – de uma população de 145 
alunos soldados –, divididos em dois grupos de 11 cada) submetidos ao referido curso. 
Na  terceira  parte  que  aborda A  Profissão Policial  Militar buscou-se compreender 
como  esse  grupo  de  profissionais  –  os  policiais  militares  –,  caracterizam-se  por  seus 
interesses,  princípios  de  identidade  frente  ao  não-profissional
21
  e  critérios  de  identificação 
internos, por meio de observações dos rituais para assumirem o serviço, análises da prática 
cotidiana dos policiais militares e entrevistas com sete desses atores. 
 
2.2.1  Coleta de evidências 
 
A coleta de evidências no estudo de caso, conforme assevera Gil (1991, p. 122) pode 
ser operacionalizada pelo “concurso dos mais diversos procedimentos”. Dentre aqueles mais 
largamente utilizados,  destacam-se  a  análise de  documentos  e a  entrevista. Geralmente são 
utilizados mais de um procedimento. Neste trabalho, cuja intenção foi buscar evidências 
identificatórias  nas  três  categorias  centrais,  Organização,  Instituição  e  Profissão  Policial 
Militar, procedeu-se da seguinte forma: 
 
2.2.1.1 Na Organização 
 
Buscou-se  identificar  a  missão  constitucional  e  as  atividades  desenvolvidas;  a 
estruturação  e  reestruturações  sofridas  pela  Unidade  de  Análise,  de  sua  gênese  até  a 
contemporaneidade. 
 
 
21
  Considera-se  não-profissional,  neste  trabalho,  aquele  que  é  estranho  ao  quadro  formal  dos  policiais 
militares. 
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Para  isso,  coletaram-se  evidências  nos  registros,  em  arquivos  e  documentos  (fontes 
primárias e secundárias) para conhecer a história da Brigada Militar, as quais foram buscadas 
em vários locais, principalmente no Museu da Brigada Militar e no Museu do Estado “Museu 
Júlio  de  Castilhos”  (localizado  na  Av.  Duque  de  Caxias,  1205/1231  –  Porto  Alegre/RS), 
identificando  situações  e  acontecimentos  em  que  a  Brigada  Militar  teve  presença,  para 
associar ao espaço temporal político da época, pois recuperando “o momento de criação de 
uma organização e sua inserção no contexto político e econômico da época propicia o pano de 
fundo  necessário  para  compreensão  da  natureza  da  organização,  suas  metas,  objetivos” 
(FLEURY, 1996, p. 23). 
Verificaram-se, também, evidências na legislação, sobre as modificações estruturais e 
legais que a Unidade de Análise sofreu durante a sua existência, por meio dos registros em 
arquivos e documentos históricos, constantes no museu da Brigada Militar, no Departamento 
Administrativo  da  Brigada  Militar  e  no  Museu  Estadual  Júlio  de  Castilhos,  bem  como  se 
pesquisaram na legislação contemporânea estadual, as modificações estruturais porque passou 
a Unidade de Análise e as alterações na sua estrutura hierárquica para o desempenho de sua 
atividade  constitucional,  na  Assembléia  Legislativa  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,
22
  no 
Departamento Administrativo da Brigada Militar e, hodiernamente, por meio de observações 
do investigador. 
Assim,  nesta  parte  do  trabalho,  utilizaram-se  amplamente  técnicas  da  pesquisa 
histórica longitudinal e o estudo de documentos. Tais técnicas tiveram o objetivo básico de 
descrever o desenvolvimento estrutural e os reflexos na missão da Brigada Militar ao longo de 
sua  existência,  o  que,  para  alguns  pesquisadores,  na  pesquisa  histórica,  é  um  dos 
inconvenientes, pois demanda intenso trabalho bibliográfico-documental. Mas, por outro lado, 
ela possibilita ao pesquisador  “hipotetizar sobre  os acontecimentos,  baseado na informação 
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disponível”, bem como um relatório “menos rígido e mais normativo que os apresentados em 
outros  tipos  de  pesquisa”  (RICHARDSON,  1999,  p.  246),  caso não se  encontrem registros 
completos dos fenômenos tratados. 
O estudo de documentos,
23
 como possibilidade da pesquisa qualitativa, representa uma 
importante fonte de evidências, por viabilizar o exame para tratamento analítico ou o reexame 
para buscar interpretações novas e/ou complementares. Neste trabalho, os documentos foram 
considerados “[...] uma fonte  natural de informações  à  medida que, por  terem origem num 
determinado  contexto  histórico,  econômico  e  social,  retratam  e  fornecem  dados  sobre  esse 
mesmo contexto [...]” (GODOY, 1995, p. 22). 
Ressalta-se, que esta parte do trabalho demandou maior concentração de dados e, por 
decorrência, excedeu o espaço destinado às demais partes do relatório de pesquisa, uma vez 
que se buscou conhecer 168 anos da Brigada Militar. 
 
2.2.1.2 Na Instituição 
 
As evidências foram  buscadas  por  meio  dos  símbolos,  rituais  e mitos
24
 que  são 
vivenciados na unidade de análise e que expressam o “ser”, analisando-os como expressão de 
suas  características  identificatórias  próprias.  Para  isso,  utilizaram-se  entrevistas  com  os 
  
22
  Tal busca deu-se pela INTRANET/BM; Página da Web: <www.al.rs.gov.br> – sistema legis; e na Biblioteca 
da Assembléia Legislativa. 
23
  Os documentos constituem a base da observação documental. Esta pode ser definida como “a observação 
que tem como objeto, não os fenômenos sociais, quando e como se produzem, mas as manifestações que 
registram estes fenômenos e as idéias elaboradas a partir deles” (RICHARDSON, 1999, p. 228). 
24
  A  palavra  símbolo  origina-se  do  grego  symbolon,  um  sinal  de  reconhecimento,  onde  se  observa  que  sua 
etimologia mostra o símbolo como composto. É um sinal visível de uma realidade invisível que jamais se 
esgota em seus significados. Símbolo é “qualquer coisa para representar algo mais do que si mesmo. [...] 
Embora a maioria dos símbolos tome a forma de palavras usadas nas linguagens escrita e falada, eles podem 
assumir também outras formas. Objetos como bandeiras e artefatos religiosos são usados como símbolos, 
como também alguns movimentos físicos (gestos) [...] Os símbolos constituem o núcleo dos sistemas 
culturais, pois é com eles que formamos pensamentos, idéias e outras maneiras de representar a realidade 
para os outros e para nós mesmos (JOHNSON, 1997, p. 206). Ritual de modo geral, “é um padrão de fala ou 
comportamento usado para criar e manter o senso de conexão com um sistema social” (JOHNSON, 1997, p. 
201). Mitos são narrações imaginárias (CHAUI, 2001). 
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integrantes da unidade, que ingressaram na Organização Policial Militar, no ano de 2003, bem 
como  outras fontes, tais  como:  documentos,  registros  em  arquivos e observações
25
  direta e 
indireta,  de  11  (onze)  alunos  civis  da  Assembléia  Legislativa  do  Estado  que  estavam 
realizando um curso para o desempenho da função de Inspetor de Segurança e que tomaram 
posse no dia 18 de outubro de 2004. 
Os observadores foram voluntários, de um universo de 14 (quatorze) alunos que 
compunham  a  turma.  Para  tanto,  foi-lhes  fornecido  um  formulário  com  os  itens  a  que 
deveriam  atentar  e  um  espaço  para  descrição  de  situações  não  previstas  no  formulário.  Os 
participantes foram orientados sobre o objetivo da tese, motivação, e evidências que deveriam 
observar. Ainda, foi-lhes fornecido o número de telefones para contato, bem como autorizada 
ligação a cobrar, para qualquer dúvida que surgisse. 
Utilizou-se  a  observação  indireta,
26
  contando  com  observadores  civis,  por  entender 
que  eles  não  estavam  submetidos às  regras  e  comportamentos militares,  tendo pouco ou 
nenhum conhecimento da vida de caserna, e que suas observações se constituiriam em fonte 
riquíssima de evidências, que talvez fugissem ao olhar do investigador, envolvido pela cultura 
organizacional da Brigada Militar, há aproximadamente 25 anos, o que legitima os dizeres de 
Selltiz (1987, p. 227) ao citar como exemplo o fato de que “os antropólogos, ao observarem 
culturas diferentes, freqüentemente notam fatos que  os seus melhores informantes  locais 
nunca  pensariam  em  descrever.  Não  apenas  os  rituais  e  cerimônias,  mas  também  os 
acontecimentos da vida cotidiana [...]”. 
Todavia,  por  se  ter  consciência  de  que  observadores  inexperientes  podem 
supervalorizar  o  pitoresco,  o  que  poderia  ensejar  o  recolhimento  de  muitas  evidências 
 
25
  A  observação,  “[...]  é imprescindível em  qualquer processo  de pesquisa  cientifica, pois  ela tanto pode 
conjugar-se  a  outras  técnicas  de  coleta  de  dados  como  pode  ser  empregada  de  forma  independente  e/ou 
exclusiva. [...] é o exame minucioso ou a mirada atenta sobre um fenômeno no seu todo ou em algumas de 
suas partes; é a captação precisa do objeto examinado” (RICHARDSON, 1999, p. 259). 
26
  Denomina-se observação indireta, posto que realizada por meio de terceiros. 
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interessantes, mas deixado de lado dado essencial para este trabalho, elaborou-se uma pauta 
com  pontos  focais  a  que  os  observadores  voluntários  deveriam  atentar,  durante  suas 
observações. 
Também  se  realizou,  nesta  parte  da  pesquisa,  um  levantamento  para conhecer  a 
situação socioeconômica dos policiais que estavam ingressando na Brigada Militar, no ano de 
2003, com o fito de desvelar a origem daqueles que efetivamente executam a função policial 
militar. Foram encaminhados 1.562 levantamentos, a serem distribuídos entre os alunos que 
freqüentavam  o  curso  básico  para  policiais  militares,  distribuídos  entre  16  cidades  do  Rio 
Grande do Sul e, desses, retornaram 1.475 instrumentos de coleta, ou seja, constatou-se um 
índice de 94,43% de retorno, o que pode ser considerado acima da expectativa, pois segundo 
refere  Richardson  (1999,  p.  197)  “a  taxa  de  devolução,  nesses  sistemas  de  envio, 
normalmente não é superior a um índice de 70%”. 
 
2.2.1.3 Na Profissão Policial Militar 
 
Identificaram-se  evidências  que  desvelam  os  interesses,  os  princípios  de  identidade 
frente ao não profissional e aos critérios internos de identificação, utilizando-se entrevistas 
com  os  integrantes  da  unidade  de  análise  que  estão  no  serviço  de  policiamento  ostensivo 
(atividade-fim da Corporação Militar), bem como observações e normatizações internas. 
Dentre  os  instrumentos  de  coleta  de  evidências  utilizados  neste  trabalho,  merecem 
destaque  as  entrevistas,  uma  vez  que,  o  fato  de  se  estar  presente  lhes  dá  valor  e  permite 
explorar com profundidade o conteúdo que sobrevém nas falas dos entrevistados, o que pode 
ir além do planejado previamente. 
Em suma, a entrevista se distingue por permitir o relacionamento entre o entrevistado 
e o entrevistador e, portanto, se constitui numa das técnicas mais utilizadas nas pesquisas com 
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caráter  qualitativo.  Desse  modo,  “a  qualidade  dos  dados  obtidos  na  entrevista  depende  da 
habilidade  do  entrevistador,  do  nível  de  confiança  que  se  estabelece  entre  entrevistador  e 
entrevistado  e  da  relevância  da  pesquisa  para  os  entrevistados”  (ROESCH,  1999,  p.  160). 
Distingue-se,  desta  forma,  pela  possibilidade  de  o  entrevistado  explorar  mais  amplamente 
uma questão. 
 
2.3  COMPORTAMENTO DE ANÁLISE 
 
A metodologia utilizada para interpretação das informações, colhidas nos documentos, 
nas  entrevistas  e  nas  observações  segue  a  proposta  da  análise  de  conteúdo,  cujo  objetivo 
consiste em favorecer a compreensão crítica do sentido das comunicações por meio de uma 
descrição objetiva e sistemática do conteúdo manifesto ou latente das significações, explícitas 
ou ocultas, do conjunto de informações colhidas. 
Para Bardin, o termo “análise de conteúdo” designa: 
 
um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando a  obter, por 
procedimentos  sistemáticos  e  objetivos  de  descrição  do  conteúdo  das 
mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de 
conhecimentos  relativos  às  condições  de  produção/recepção  (variáveis 
inferidas) destas mensagens (BARDIN, 2000, p. 42). 
 
 
Conforme Olabuenaga e Ispizuá (1989), a análise de conteúdo é uma técnica para ler e 
interpretar o conteúdo de toda a classe de documentos, que, analisados adequadamente, abrem 
as  portas ao conhecimento  de  aspectos e fenômenos  da vida social, o  que,  de  outro modo, 
seria inacessível. 
A análise  de conteúdo,  no  seu ramo  qualitativo, parte de uma série de pressupostos 
que, diante do exame de um texto, servem como suporte para captar o seu sentido simbólico. 
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Além disso, é importante destacar que essa técnica permite investigar os  textos, a partir de 
múltiplas perspectivas, conforme dispõe Krippendorf (1990, p. 30): 
 
Em  qualquer  mensagem  escrita,  simultaneamente,  podem  ser  computadas 
letras,  palavras  e  orações;  podem  categorizar-se  as  frases,  descrever  a 
estrutura  lógica  das  expressões,  verificar  as  associações,  denotações, 
conotações e também formular-se interpretações psiquiátricas, sociológicas 
ou políticas. 
 
Carmo-Neto (1996, p. 404), ao destacar a importância da análise de conteúdo como 
instrumento  metodológico  apropriado  para  inferir  conteúdos  implícitos  e  explícitos  de  um 
determinado texto, descreve o significado que esse tipo de análise passa a representar para o 
analista de conteúdo, ao afirmar que esse esforço de interpretação “absorve o estudioso 
através da atração criada pelo não aparente, o latente, o escondido, o potencial de inédito ou 
do não dito retido por qualquer mensagem”. 
A  utilização  da  análise  de  conteúdo  prevê  três  fases  fundamentais  para  a  sua 
consecução:  pré-análise,  exploração  do  material  e  tratamento  dos  resultados.  A  primeira  é 
assim denominada, visto que, pode ser identificada como uma fase de organização, em que se 
estabelece um esquema de trabalho, que deve ser preciso, com procedimentos bem definidos, 
embora  flexíveis.  É  desenvolvida  para  sistematizar  as  idéias  iniciais  estabelecidas  pelas 
hipóteses  e  referenciais  teóricos,  e  estabelecer  indicadores  para  a  interpretação  das 
informações coletadas. É operacionalizada por uma leitura geral dos documentos, denominada 
“leitura flutuante” e pelas entrevistas transcritas, na íntegra, e correlacionadas ao tema. 
A  segunda  fase,  chamada  de  exploração  do  material,  nada  mais  é  do  que  o 
cumprimento das decisões tomadas anteriormente. Nessa fase são adotados procedimentos de 
codificação,  classificação  e  categorização  das  informações  contidas  nos  documentos  e  nas 
entrevistas transcritas, colocando em prova as hipóteses geradas previamente pelo referencial 
teórico, mas também fazendo emergir novas hipóteses. Desse modo, o texto é recortado em 
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unidades  de  registro  (palavras,  frases,  parágrafos,  etc.),  onde  as  unidades  comparáveis 
tematicamente  são  agrupadas  em  categorias  iniciais,  intermediárias,  até  atingirem  as 
categorias finais que possibilitam as inferências; ou seja, dá-se a passagem dos significantes 
para  o  significado  (BARDIN,  2000).  Portanto,  num  movimento  contínuo  da  teoria  para  os 
dados  e  vice-versa,  as  categorias  vão  se  tornando  cada  vez  mais  claras  e  apropriadas  aos 
propósitos do estudo. 
Na  terceira  fase  do  processo  de  análise  de  conteúdo,  denominada  “tratamento  dos 
resultados e  interpretação”, é  realizado um esforço  no sentido  de captar não  só o conteúdo 
manifesto,  contido  no  material  analisado,  mas  o  conteúdo  latente,  isto  é,  o  sentido  que  se 
encontra por trás do imediatamente apresentado. A interpretação envolve uma visão holística 
dos  fenômenos  analisados,  demonstrando  que  os  fatos  sociais  são  sempre  complexos, 
históricos, estruturais e dinâmicos. 
A preferência pela escolha dessa estratégia deveu-se, principalmente, à necessidade de 
captar aspectos relevantes  para o conhecimento de como se tem construído a identidade da 
Brigada  Militar,  nas  categorias  trabalhadas,  estabelecendo  vinculações  com  o  contexto 
histórico, político e social. 
Já,  para  os  levantamentos,  seguiu-se  a  técnica  da  pesquisa  quantitativa,  onde  as 
informações  abasteceram  uma  planilha  do  Software  “Statistical  Package  for  the  Social 
Sciences (SPSS)”, que viabilizou a emissão de relatórios estatísticos descritivos. Com isso, foi 
possível  estabelecer  as  características  dos  sujeitos  que  estavam  ingressando  na  Brigada 
Militar e que desempenham, atualmente, suas funções diretamente com o público destinatário 
por  meio  do  Policiamento  Ostensivo.  Nesse  sentido,  Alves-Mazzotti  e  Gewandsznajder 
(2001,  p.  170)  prescrevem  que  “isto  se  faz  através  de  um  processo  continuado  em  que  se 
procura identificar dimensões, categorias, tendências, padrões, relações, desvendando-lhes o 
significado”. 
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2.4  VALIDAÇÃO DO “BLOCO MONOLÍTICO” 
 
Autores como Serrano (1990), Lincoln e Guba (1985), Goldenberg (1997), apontam a 
triangulação  dos  dados  como  um  importante  critério  para  a  validação  de  pesquisas 
qualitativas. 
A  triangulação  consiste  na  utilização  de  diferentes  maneiras  para  investigar  um 
mesmo  ponto.  Para  alguns  autores,  a  triangulação  normalmente  se  apresenta  por  meio  de 
quatro tipos: de fontes, de métodos, de investigadores e de teorias. As mais utilizadas são a 
triangulação  de  fontes  e  a  triangulação  de  métodos  (ALVES-MAZZOTTI; 
GEWANDSZNAJDER, 2001). 
Na presente investigação foi utilizado, como critério para maximizar a credibilidade, a 
triangulação de métodos e de fontes,  pela comparação de dados  coletados por  métodos 
qualitativos  e  quantitativos  e mediante a  comparação  das  evidências colhidas,  por meio da 
análise de documentos, entrevistas e observações. 
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Primeira Parte 
 
 
A ORGANIZAÇÃO BRIGADA MILITAR 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
O  mundo  da  Polícia  resulta  atrativo  porque  é  como  a  vida:  está  cheio  de 
conflitos, contradições e riscos, sobre tudo de realidades humanas (DIEGO 
TORRENTE ROBLES). 
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Dentre as diversas possibilidades que aguçaram a curiosidade, na forma de conhecer o 
complexo  universo  da Policia  Militar  Gaúcha, abordam-se  aquelas que  se  assumiu como 
fundamentais.  E  foi  do  quadro  teórico,  sustentação  desse  trabalho,  a  inspiração  para 
compreender  que,  almejando-se  desvelar  a  identidade  da  Brigada  Militar,  tendo  como 
pressuposto  central  o  fato  de  que  ela  é  diretamente  influenciada  pelo  contexto  externo  ao 
molde dos sistemas
27
 – campo de estudo da cibernética –, e de que um dos sintomas reside em 
alterações na sua formação organizacional, não se poderia deixar de aprofundar a formação e 
transformações  sofridas  pela  Organização  de  análise,  ao  longo  de  sua  existência, 
correlacionando-a com o contexto externo e interno do momento histórico.
28
 Por outro lado, 
sofrendo  alterações  internas,  a  corporação  policial,  também  influenciou/influencia  o  seu 
contexto externo  por meio da  prestação de  seu  serviço  de policiamento,  numa constante 
retroação
29
 (feedback). 
Já, para o termo Organização, apesar de a própria origem etimológica da palavra, que 
deriva do grego organon, trazer um significado de ferramenta ou instrumento, associando-se a 
ela o fato de alguns administradores e teóricos organizacionais freqüentemente tentarem 
anular a complexidade das  análises organizacionais, assumindo  que estas  são fenômenos 
 
27
  Sistema  é  o  campo  de  estudo  da  Cibernética,  constituindo-se  num  conjunto  de  elementos  que  estão 
dinamicamente relacionados. O sistema dá a idéia de conectividade. O sistema, portanto, edifica-se “num 
conjunto de  elementos dinamicamente relacionados entre si, formando uma atividade  para  atingir  um 
objetivo,  operando  sobre  entradas  (informação,  energia  ou  matéria)  e  fornecendo  saídas  (informação, 
energia ou matéria) processadas” (CHIAVENATO, 2000a, p. 327). 
28
  Esse  raciocínio encontra  guarida  nos  ensinamentos  de  Yazbek  (1999),  para  quem  a  identidade  “é  uma 
categoria em movimento, em recriação, numa perspectiva sócio-histórica dinâmica em que o ser social e as 
relações que constitui se apreendem numa mesma unidade, em reciprocidade”. 
29
  Retroação são sistemas de comunicação que reagem ativamente a uma entrada de informação. O resultado 
dessa ação-reação transforma-se em nova informação, que modifica seu comportamento subseqüente. 
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racionais que precisam ser compreendidos em função de seus objetivos e metas – o que quase 
sempre impede o caminho de uma análise realista –, prefere-se tratá-la com uma abordagem 
mais  ampla,  entendendo  que  é  “mais  inteligente  começar  a  partir  da  premissa  de  que as 
organizações são complexas, ambíguas e paradoxais” (MORGAN, 1996, p. 328) e, portanto, 
entendendo-a como  uma  unidade social  ou  agrupamento humano,  pois  assume-se, nesta 
investigação, que “uma organização nunca constitui uma unidade pronta e acabada, mas um 
organismo social vivo e sujeito a mudanças” (CHIAVENATO, 2000b, p. 31). 
Dessa  forma,  a  presente  parte,  iniciará  por  uma  contextualização  das  organizações 
militares, origem  estrutural  das  Polícias Militares  do Brasil, e  aprofundar-se-á  no legado 
histórico da Brigada Militar, de forma cronológica. 
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3  ORGANIZAÇÃO MILITAR: 
UM OLHAR SOBRE SUA CONCEPÇÃO 
 
As  organizações  militares,  principalmente  o  Exército  Brasileiro,  foram  o  modelo 
adotado para a estruturação e concepção das polícias militares do Brasil. Por sua vez, aquelas 
tiveram  seu  manancial nas  Organizações  Militares Portuguesas  e,  assim, ad  infinito com 
outros modelos internacionais, como é sabido. 
Todavia, o interessante neste trabalho é dizer que, antes das teorias da Administração, 
muito foi apreendido das organizações militares que, inclusive, as influenciaram na trajetória 
do tempo. A própria organização linear teve seu reflexo a partir da organização militar dos 
exércitos da Antigüidade e da época medieval (CHIAVENATO, 1993; MORGAN, 1996). O 
princípio  da  unidade  de  comando
30
  é  o  núcleo  central  das  organizações  militares.  A 
hierarquia, traduzida pela escala de níveis de comando de acordo com o grau de autoridade, 
também tem sua origem na organização militar, de onde veio, igualmente, a necessidade de 
delegar autoridade para os níveis mais baixos origina-se da organização militar, na medida em 
que o tempo passava e o volume de operações militares aumentava. 
Um exemplo clássico disso deu-se na época de Napoleão (1769-1821), em que cada 
general  supervisionava a  totalidade do  campo de  batalha,  mas  com o  alcance de âmbito 
continental das guerras, novos princípios de organização foram exigidos, conduzindo-se a um 
planejamento e controle centralizado em paralelo com operações descentralizadas, ou seja, da 
 
 
30
  Princípio  da Unidade  de Comando  é o  princípio pelo  qual  cada subordinado só  pode ter  um superior 
imediato. 
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centralização  de  comando  passou-se  à  descentralização  da  execução  (CHIAVENATO, 
2000a). 
No  mesmo sentido,  também há as  organizações  militares  de Frederico  da  Prússia 
(1740  a  1786),  que  se  tornaram  protótipo  de  eficiência  na  planificação  de  tarefas  que 
impliquem um direcionamento dos esforços humanos. Isso iniciou quando Frederico recebeu 
de  seu  pai  um  exército  composto  quase  que  exclusivamente  de  criminosos,  mendigos, 
mercenários estrangeiros e recrutas, e utilizou o modelo das legiões romanas para organizá-lo, 
introduzindo  inovações  próprias,  como:  o  uso  de  graduações  e  uniformes;  ampliação  e 
sistematização de regulamentos; aumento da especialização das tarefas; uso de equipamentos 
regulamentados; criação de linguagem específica  de  comando  e adoção  de um treinamento 
sistemático (MORGAN, 1996). 
Além  disso,  diversas idéias  e  práticas  originadas  de  Frederico  –  O  Grande  –  foram 
importantes  na solução de problemas gerados  pelo  desenvolvimento  dos  sistemas  fabris  de 
produção, no exato momento em  que os empreendedores buscavam formas organizacionais 
que servissem à tecnologia da máquina. A visão mecanizada e rigidamente hierarquizada da 
organização dos esforços humanos contribuiu para a automação, tanto do pensamento quanto 
da ação dos trabalhadores. 
Do mesmo modo, foi do Exército de Frederico a iniciativa de separar o alto-comando 
(gestão) das unidades de ação (execução), aumentando a eficiência do sistema como um todo. 
Mas é interessante ressaltar que, para o nível de comando ser respeitado de forma absoluta, foi 
estabelecida por ele a crença de que os oficiais deveriam ser mais temidos do que o próprio 
inimigo. 
O século XIX foi marcado pela realização de inúmeras tentativas para sistematizar e 
elevar as idéias que  poderiam  conduzir à organização de uma  gestão eficiente  do  trabalho. 
Uma das mais importantes contribuições a essa teoria, sem sombra de dúvida, surgiu com o 
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sociólogo alemão Max Weber, na primeira metade do século XX, ao concluir que as formas 
burocráticas rotinizavam os processos de administração aos moldes da máquina, que também 
rotiniza a produção. 
Nesse específico, as organizações militares, em que pese a forte influência burocrática, 
também estão permeadas nas suas ações por características da Teoria da Escola Clássica da 
Administração, fayolista,
31
 uma vez que partem do todo organizacional e de sua estrutura para 
garantir eficiência a todas as partes envolvidas, sejam órgãos ou pessoas. Essa teoria idealiza 
a organização como uma estrutura, sendo que a maneira de concebê-la é influenciada pelas 
concepções  das  antigas  organizações  tradicionais  (militar  e  eclesiástica),  rígidas  e 
hierarquizadas. 
Para o americano F. W. Mooney e o inglês Lyndall Urwick (apud MORGAN, 1996), a 
Teoria  da  Organização  fez  um  levantamento  histórico  das  estruturas  de  organização, 
procurando localizar, tanto nas militares como na eclesiástica, as origens da moderna estrutura 
industrial.  Para  Mooney,  a  organização  é  a  forma  de  toda  associação  humana  na  busca  da 
realização de um fim comum. A técnica de organização pode ser percebida como a de 
correlacionar atividades específicas ou funções num todo coordenado. Para Mooney, Fayol e 
Urwick, a organização militar é o modelo do comportamento administrativo. 
A abordagem prescritiva e normativa da Teoria Clássica tem como princípios gerais 
da administração: divisão do trabalho; especialização; unidade de comando e amplitude de 
controle, o que leva uma organização extremamente formal a ter como objetivo final a 
máxima eficiência. 
Retornando  à  análise  da  abordagem  estruturalista,  vê-se  que  as  Organizações 
Militares  também  têm  características  bem  marcantes  da  Teoria  da  Burocracia,  pela  forte 
 
 
31
  O  termo  fayolista  refere-se  às  organizações  que  são  norteadas  pelos  princípios  da  teoria  clássica  da 
administração,  do  francês Henry  Fayol,  e  se  caracteriza  pela  ênfase  na estrutura  que  a  organização  deve 
possuir para ser eficiente. 
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ênfase na estrutura. Na evolução das teorias das escolas administrativas, a burocrática (1930), 
desenvolveu-se  com  o  crescente  aumento  das  organizações  e  do  necessário  controle  dessa 
estrutura, tendo os trabalhos de Max Weber atendido a essas necessidades (MOTTA, 1999). 
Para Weber (1976, p. 27), a burocracia é uma forma de organização humana que se baseia na 
racionalidade, isto é, na adequação dos meios aos fins pretendidos ou, nas palavras do autor, 
 
[...] a administração burocrática significa, fundamentalmente, o exercício da 
dominação  baseado  no  saber.  Esse  é  o  traço  que  a  torna  especificamente 
racional. Consiste, de um lado,  em conhecimento técnico que, por si só, é 
suficiente  para  garantir  uma  posição  de  extraordinário  poder  para  a 
burocracia. 
 
Weber  revela,  como  primeira  definição  compreensiva  de  burocracia,  que  ela  é 
caracterizada como uma forma de organização que enfatiza a precisão, a rapidez, a clareza, a 
regularidade, a confiabilidade e a eficiência, atingidas por meio da criação de uma divisão de 
tarefas fixas, supervisão hierárquica, regras detalhadas e regulamentos. 
Esse autor apresenta a burocracia por três tipos de sociedades, quais sejam: 
a)  Sociedade  tradicional  –  onde  predominam  características  patriarcais  e 
patrimonialistas (ex.: família, clã e sociedade medieval); 
b)  sociedade  carismática  –  onde  predominam  características  místicas,  arbitrárias  e 
personalísticas (ex.: partidos políticos, religiões); e 
c)  sociedade  legal  ou  burocrática  –  predominando  normas  impessoais  e  uma 
racionalidade  na  escolha  dos  meios  e  dos  fins  (ex.:  grandes  empresas,  Estados, 
Órgãos Públicos). 
A conseqüência desses  tipos societários é  a autoridade que deles  emana, pois na 
sociedade  patriarcal  prevalecem  ordens  pessoais  e  arbitrárias;  os  limites  são  fixados  pelos 
costumes;  a  educação  baseia-se  na  tradição.  Portanto,  privilégios,  favores,  honrarias 
constituem ocorrências rotineiras. 
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Na sociedade carismática predominam as características pessoais do líder e a devoção, 
autenticidade e confiabilidade dos seguidores. Não são valorizados leis, estatutos e tradições. 
Já  na  sociedade burocrática,  prevalecem  aspectos  objetivos,  tais como:  caráter  legal 
das normas e regulamentos; caráter formal das comunicações; caráter racional da divisão de 
trabalho; impessoalidade  das  relações;  hierarquia  de autoridade;  rotinas e  procedimentos 
padronizados; completa previsibilidade do funcionamento. 
A  burocracia  é  uma  forte  característica  das  organizações  públicas,  justamente  pelas 
características acima estarem de acordo com seu cotidiano (MOTTA, 1999). Tanto é que as 
organizações  públicas são  fundamentadas  sobre regras  e não  sobre personalidades,  assim 
como o são os preceitos da burocracia. 
Segundo Koontz  e O’Donnell  (1974), as  organizações militares, apesar  de  terem 
permanecido bem  simples  e  limitadas, principalmente  os refinamentos  de  relações entre 
autoridades, ao  longo  dos  séculos, têm  melhorado  gradualmente  as técnicas de  direção. 
Mesmo os antigos exércitos caracterizavam-se por moral elevado e relações complementares 
entre os objetivos de grupo e de indivíduos. 
No entanto, existem várias críticas às organizações burocráticas, pois elas funcionam 
bem quando estão sob condições estáveis, onde a estrutura burocrática enfatiza o controle e a 
previsibilidade das  funções  específicas. Esta estrutura altamente  formalizada, especializada, 
centralizada e dependente da padronização dos processos de trabalho é adequada à realização 
eficiente do trabalho de rotina em grande escala. 
Igualmente,  o  controle  burocrático  pode  impedir  a  iniciativa  pessoal,  oferecer 
resistência  intra-organizacional,  “papelada”,  tensão,  falta  de  responsabilidade  e  ser 
extremamente disfuncional em períodos de incerteza e de mudanças rápidas como é o caso da 
prática policial  militar.  Além  disso,  pode prejudicar a  motivação dos  membros de  uma 
organização policial, pois: 
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La Policía es una organización con procesos de funcionamiento complejos. 
Presenta peculiaridades organizativas que la hacen un caso importante dentro 
de la Sociología de las Organizaciones. Probablemente las más importantes 
son la dificultad de alcanzar sus fines institucionales de mantener el orden y 
frenar  la  delincuencia.  […]  Esos  rasgos  complican  el  funcionamiento de 
acuerdo con el paradigma racional burocrático (ROBLES, 1997, p. 63). 
 
E, talvez, seja exatamente isso que torna as organizações policiais interessantes, pois 
oferecem numerosos exemplos que questionam o mito da sua racionalidade, no momento em 
que se tornam capazes de operar dentro da desorganização. Nesse sentido, estudos modernos 
de  Sociologia  da  Organização  as  concebem  como  pilares  da  estrutura  e  dos  processos  de 
transformação  social, pois  são agentes  de  troca,  controle e  manutenção  da  ordem  social, 
“Pero, además, las organizaciones, influyem en los valores, comportamientos e ideologias de 
sus  miembros,  incluso  en la  forma  en que éstos organizan  sus  vidas  privadas” (PERROW, 
1991, p. 20). 
Um outro aspecto interessante das organizações  é como elegem suas metas, pois  os 
fins  de  uma  organização  são  sempre  ambíguos,  formais  e  pouco  operativos.  No  caso 
específico  das  policias  militares,  a  maior  importância  é  dada  às  metas  cotidianas.  Por 
decorrência, as funções que realizam é que determinam sua estrutura. 
Assim, a partir do  exposto, percebe-se, claramente, que as  organizações militares 
atuais, têm um prosseguimento profundo das chamadas organizações mecânicas, baseadas na 
estrutura organizacional dos antigos exércitos, estruturados em torno de chefes excepcionais 
referidos  por  Morgan  (1996),  pois  sua  estrutura  segue  um  modelo  linear,  graficamente 
representado  por  uma  pirâmide,  e  que  evidencia  perfeitamente  a  unidade  de  comando  e  o 
princípio do escalonamento hierárquico. 
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4  AS DIFERENTES FASES HISTÓRICO-POLÍTICAS 
DA BRIGADA MILITAR 
 
Para que se possa entender a identidade da Brigada Militar atual, é imprescindível que 
se busque na sua história fatos que delinearam a sua constituição. Sabe-se que a Polícia “[...] 
surge com os primeiros aglomerados humanos” (TORRES, 1977, p. 25), e com a organização 
política das sociedades e o aperfeiçoamento das instituições coube ao Estado tutelar o direito 
e administrar a justiça, a segurança e a preservação da ordem pública (ROCHA, 1991). Na 
Antigüidade, a  função  primordial  era  a  Segurança do Estado, mantendo-se  durante a Idade 
Média  e  somente  no  século  XV,  na  França,  a  polícia  começou  a  ser  vista  como  uma 
instituição destinada a manter a ordem e segurança pública. 
No Brasil, em regra, tem-se a gênese das Polícias Militares, nas milícias criadas para 
capturar os  escravos  fugitivos  e reprimir  novas  tentativas  de  fugas, tendo como  função 
principal defender e proteger os bens de uma classe dominante (CRUZ, 1989; PINTO, 2000). 
A constituição desses grupos era formada por voluntários que não tinham trabalho específico, 
não possuíam terras e nem recursos próprios. 
Com o aumento da população e o surgimento dos movimentos de independência, na 
metade  do  século  XVIII,  foram  constituídas  as  primeiras  tropas  regulares,  cujo  fim  era  a 
manutenção da ordem interna e das relações sociais de produção. Essas tropas, na sua origem, 
guardavam  aspectos  comuns  às  milícias  escravagistas:  “sua  oficialidade  era  composta  dos 
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portugueses e dos proprietários de terras
32
 e os subordinados eram nativos” (PINTO, 2000, p. 
48), ou seja, era um grupo composto de indivíduos que não detinham os meios de produção. 
No período regencial,
33
 o Exército era uma organização vista pelo governo com muita 
cautela, estando a preocupação maior na base que era formada por gente mal paga, insatisfeita 
e propensa a aliar-se ao povo nas rebeliões urbanas (FAUSTO, 2002). Assim, por meio de 
uma lei
34
 de agosto de 1831, foi criada a Guarda Nacional,
35
 que substituiu as antigas milícias, 
com a idéia de organizar um corpo armado de cidadãos confiáveis, capaz de reduzir, de um 
lado, os excessos do governo centralizado e, de outro, as ameaças das “classes perigosas”. A 
nova instituição, na prática, recebeu a incumbência de manter a ordem no município onde era 
formada. 
Com a missão definida, a Guarda Nacional compôs-se, como regra geral, por todos os 
cidadãos  com  direito  a  voto  nas  eleições  primárias,  os  quais  estivessem  situados  na  faixa 
etária dos 21 aos 60 anos, resultando, com isso, num desfalcamento dos quadros do Exército, 
pois quem pertencesse a ela ficava dispensado do serviço militar obrigatório. Outro ponto que 
merece destaque é que, até 1850, os oficiais inferiores da Guarda Nacional eram eleitos pelos 
integrantes da corporação, em eleição presidida pelo Juiz de Paz. Contudo, em face da 
realidade nacional e da necessidade em estabelecer-se uma hierarquia, essas eleições foram se 
tornando letra morta e caíram em desuso, antes mesmo que a lei fosse revogada. 
 
32
  A  assertiva de  que  em  várias  partes  do  mundo,  e desde  há  muito tempo,  a origem  social dos  oficiais 
encontra-se nos  segmentos privilegiados da sociedade é  defendida por diversos  estudiosos da  temática 
militar. No caso brasileiro isso é um fato tradicional, pois segundo justifica Ludwig (1998, p. 23) “os setores 
dominantes têm consciência de que a força das armas deve estar nas mãos de grupos leais e confiáveis”. 
33
  Período posterior à abdicação de Dom Pedro I (1831) “é chamado de Regência porque nele o país foi regido 
por  figuras políticas  em  nome do Imperador até a maioridade antecipada  deste,  em  1840. A Princípio os 
regentes eram três, passando a existir um único regente a partir de 1834” (FAUSTO, 2002, p. 85-86) 
34
  Lei esta que era cópia de uma lei francesa do mesmo ano. 
35
  Guarda  Nacional –  força  para-militar recrutada  entre  os cidadãos com renda superior  a  200.000  réis,  nas 
grandes cidades, e 100.000 réis, nas demais regiões (Grandes personagens da nossa história, Abril Cultural, 
v. 2. p. 375). 
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As  revoltas  do período regencial  não se  enquadram  em uma  moldura  única, pois 
tinham  a ver  com as incertezas  da  organização  política
36
  e  as dificuldades  do cotidiano. 
Porém,  cada  uma  delas  foi  resultado  de  realidades  específicas,  provinciais  ou  locais  e, 
principalmente,  até  meados  de  1830,  muitas  rebeliões  ocorreram  nas  capitais  mais 
importantes, tendo como protagonistas a tropa e o povo. Teve a Cabanagem, no Pará (1835-
1840), que não se pode confundir com a Guerra dos Cabanos em Pernambuco; a Sabinada, na 
Bahia (1837-1838); a Balaiada, no Maranhão (1838-1840) e a Farroupilha,
37
 no Rio Grande 
do Sul (1835-1845). 
Entre as regiões brasileiras, o Rio Grande do Sul era um caso especial desde a época 
da Colônia, em razão de sua posição geográfica, formação econômica e vínculos sociais, uma 
vez que os gaúchos tinham muitas ligações com o território platino, em especial o Uruguai. 
Isso, de forma natural, posto que os chefes de grupos militarizados da fronteira – os caudilhos, 
que também eram criadores de gado, nutriam extensas relações naquele país, por lá possuírem 
terras e se ligarem, pelo casamento, a muitas famílias da elite. 
Além disso, a  economia  rio-grandense, do  ponto de  vista  da destinação de  seus 
produtos, estava tradicionalmente vinculada ao mercado interno.  Nessa época, o Estado era 
um centro de criação de mulas e teve relevante papel no transporte de mercadorias no Centro-
Sul do Brasil, antes da construção das ferrovias. 
Também,  nesse  período,  a  criação  de  gado  e  a  transformação  da  carne  bovina  em 
charque (carne-seca), produto vital, destinado ao consumo da população pobre e dos escravos 
do Sul e do Centro-Sul, se generalizou. É interessante ressaltar, que os criadores de gado e 
 
36
  Refere-se  à  incerteza  da  organização  política,  porque  nessa  época  não  havia  um  acordo  sobre  as  linhas 
básicas que deveria ter a organização do Estado. Tanto é que o período de 1822 a 1840 foi marcado por uma 
enorme  flutuação  política,  decorrente  de  uma  série  de  rebeliões  e  tentativas  contrastantes  de  organizar  o 
poder. 
37
  As  expressões  Farrapos  ou  Farroupilhas,  significando  maltrapilhos,  gente  vestida  com  farrapos,  são 
sinônimos e, foram apelidos recebidos pelos gaúchos, de seus adversários, como forma depreciativa. Fausto 
(2002)  refere  que  as  tropas  podiam  ser  “farroupilhas”,  mas  os  dirigentes  pouco  tinham  disso,  pois 
representavam a elite dos estancieiros, criadores de gado da Província. 
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charqueadores formavam dois grupos separados: os primeiros estavam estabelecidos na região 
da  Campanha,  situada  na  fronteira  com  o  Uruguai;  os  segundos  tinham  suas  indústrias 
instaladas no litoral, nas áreas das lagoas, onde se concentravam cidades como Rio Grande e 
Pelotas. Ambos utilizavam mão-de-obra escrava e de seus dependentes. 
O  descontentamento  do  Rio  Grande  do  Sul  contra  o  Governo  Central  vinha  de  um 
longo tempo, pois os gaúchos se sentiam explorados pela Província que possuía um sistema 
pesado de impostos e, por isso, reivindicavam autonomia e, até mesmo, separação.
38
 
A  Regência  não  abrandou  as  queixas.  As  províncias  carentes  recebiam  recursos  do 
Governo  Central,  oriundos,  em  parte,  de  outras  províncias.  Isso  já  acontecia  antes  do  Ato 
Adicional
39
 e, no texto desse, as reivindicações dos gaúchos não foram atendidas, tendo o Rio 
Grande  do  Sul  continuado  a  mandar  fundos  para,  seguidamente,  cobrir  despesas  de  Santa 
Catarina e de outras regiões. 
Ocorre que a revolta Farroupilha, preparada por estancieiros da fronteira e algumas 
figuras da classe média das cidades, não uniu todos os setores da população gaúcha. Dessa 
forma,  os  charqueadores  que  dependiam  do  Rio  de  Janeiro  –  maior  centro consumidor 
brasileiro de charque e couro –, ficaram ao lado do governo central. 
Mas, além das reivindicações apontadas, não se pode desconhecer que os estancieiros 
tinham outras razões especificas de descontentamento, entre elas, a pretensão de acabar com a 
taxação de gado na fronteira com o Uruguai ou, pelo menos, reduzi-la, estabelecendo a livre 
circulação  dos  rebanhos  que  possuíam  nos  dois  países.  Outro  fato,  é  que  já  estavam 
 
38
  Segundo Fausto (2002, p. 93), “Não se pode afirmar com segurança que os farrapos desejavam separar-se do 
Brasil, formando um novo país com o Uruguai e as províncias do Prata”. Porém, seja como for, os rebeldes 
tinham  como  objetivo  comum  fazer  do  Rio  Grande  do  Sul,  pelo  menos,  uma  província  autônoma,  com 
rendas próprias, livre da centralização do poder imposta pelo Rio de Janeiro. 
39
  Ato Adicional foi a denominação recebida de uma Lei de agosto de 1834 e, que fez adições e alterações na 
Constituição de 1824, determinando que o Poder Moderador não poderia ser exercido durante a Regência. 
Extinguiu, também, o Conselho de Estado e os Presidentes de província continuaram a ser designados pelo 
governo  central,  criando-se, no entanto, Assembléias  Provinciais  com  poderes maiores, substituindo os 
antigos  Conselhos  Gerais.  Além  disso,  estatuiu  sobre  a  repartição  de  rendas  entre  o  governo  central,  as 
províncias e os municípios. 
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organizados militarmente com seus pequenos exércitos particulares, fundados em uma chefia 
indiscutível, e acharam a criação da Guarda Nacional, com cargos eletivos de oficiais, uma 
situação que colocava em risco seu status quo. 
Os  Farrapos  contaram,  igualmente,  com  o  concurso  de  alguns  oficiais  do  Exército, 
chegados havia pouco no Rio Grande do Sul, os quais se somaram a alguns revolucionários 
italianos  refugiados  no  Brasil,  destacando-se  Giuseppe  Garibaldi  (FAUSTO,  2002). Dos 
Farrapos, a figura mais importante foi  Bento  Gonçalves,  filho  de um estancieiro rico, com 
uma vasta gama de experiência militar ocasionada pelas  guerras da região e que organizou 
lojas  maçônicas  na  fronteira,  usando  seus  serviços  postais  como  alternativa  para  a 
correspondência secreta. 
Em 1838, na região dominada pelos rebeldes, foi proclamada, na cidade de Piratini, a 
República  de  Piratini,  sob  a  presidência  de  Bento  Gonçalves,  tendo  na  constituição  da 
liderança dos Farrapos, gente de elite da região. Do outro lado, o governo central posicionava-
se de forma entremeada de combates e concessões aos farroupilhas. 
Para o  fim da revolta, um  passo considerado  importante, foi  a  nomeação de Caxias 
para  presidente  e  comandante  de  armas  da  Província,  em  1842,  pois  combinou habilmente 
uma política de ataque militar e medidas de apaziguamento. Isso culminou com que, em 1845, 
após  acordos  em  separado  com  vários  chefes  rebeldes,  Caxias  e  Canabarro  assinassem  o 
acordo de paz, o que não significou uma rendição incondicional dos Farrapos, posto que se 
concedeu uma anistia geral aos revoltosos, inclusive os oficiais farroupilhas integraram-se ao 
Exército,  na  mesma  patente  militar  que  detinham,  e  o  governo  imperial  assumiu  todas  as 
dívidas da República de Piratini. 
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Assim, nesse cenário, dois anos após o início da revolta farroupilha, surge a Brigada 
Militar,
40
 que tem sua origem histórica no Corpo Policial
41
 da Província do Rio  Grande do 
Sul,  criado  em  18  de  novembro  de  1837.  Na  época,  a  Nação  vivia  os  últimos  dias  do  1º 
Reinado  e  a  criação  desse  Corpo  estava  inserida  no  contexto  de  medidas  que  visavam  à 
consolidação do Império do Brasil. 
Sabe-se  que,  desde  a  proclamação  da  Independência  (1822)  até  1837,  vários 
acontecimentos  impediram  o  fortalecimento  da  unidade  nacional.  Entre  eles,  estão:  a 
dissolução  da  Assembléia  Constituinte  (1823)  e  a  outorga  da  1ª  Carta  Constitucional 
Brasileira (1824);
42
 a Confederação do Equador (1824); a Guerra da Cisplatina (1825/28) que 
redundou na independência do Uruguai; a morte de D. João VI (1826) e a abdicação de D. 
Pedro I (1831). 
A abdicação de D. Pedro I, devido à menoridade do  seu sucessor, levou ao poder a 
Regência Trina – como  já se viu –  em consonância com o que mandava a Constituição da 
época. Esse fato coincide com a assunção do controle do processo político pelas lideranças da 
camada dominante  brasileira.  Iniciam-se as  pugnas políticas entre “restauradores”, “liberais 
 
40
  Não se  tem dados  concretos  que possibilitem afirmar,  com  segurança,  que  a Brigada Militar  tenha se 
originado com intenções de combater os Farrapos. 
41
  A  terminologia  “Corpo  Policial”  tem  analogia  nos  “Corpos  de  Tropa”  do  Exército  Nacional,  que  foram 
definidos no Art.  15, do  Decreto 42018/57, como Unidades  e Subunidades que dispõem  dos recursos 
necessários à sua existência autônoma e que, posteriormente, foi redefinido pela Portaria Ministerial que o 
revogou  e  denominou  de  Unidades  de  Tropa  como  sendo  as  Organizações  Militares  que  têm  a missão 
principal de emprego em operações militares e são denominadas Batalhão, Regimento ou Grupo. 
42
  A constituição de 1824 vigorou, com algumas alterações, até o fim do Império. Nela estava definido que o 
Império teria uma nobreza, mas não uma aristocracia, ou seja, existiriam nobres por títulos concedidos pelo 
Imperador, sem que fossem hereditários.  O  Poder Legislativo  foi dividido em Câmara e Senado, sendo a 
eleição  para  a  primeira  temporária  e  para  o  segundo,  vitalícia.  O  País  foi  dividido  em  províncias  cujo 
presidente  seria  nomeado  pelo  Imperador.  Criou-se  na  estrutura  política  o  Conselho  de  Estado,  com 
conselheiros vitalícios nomeados pelo Imperador entre os cidadãos brasileiros com idade mínima de 40 anos 
– idade  avançada para  a época  –, com renda não inferior  a 800  mil réis e, com o  fim  de  ser ouvido  nos 
negócios  graves  e  medidas  gerais  da  administração  pública,  como,  por  exemplo,  negociações  em  que  o 
Imperador  atuasse  como Poder  Moderador,  poder  esse, em que  o  rei  não  interviria  na  política  e  na 
administração do dia-a-dia, mas teria o papel de moderar as disputas mais sérias e gerais, interpretando a 
vontade e o interesse nacional. 
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moderados” e “liberais exaltados”
43
 fonte  geradora de uma série de rebeliões que iriam até 
1834. Dentre essas, se destaca a rebelião do 26º Batalhão de Infantaria, no Rio de Janeiro, em 
face  da  criação  da  Guarda  Nacional  (18  de  agosto  de  1831),  pelo  Ministro  da  Justiça  Pe. 
Diogo Antônio Feijó. 
Em 1834 ocorreram duas grandes mudanças na política do País: a primeira foi a morte 
D. Pedro I, em Portugal, e com ele o ideal dos restauradores; a segunda, é a aprovação do Ato 
Adicional  nº  01  que  criou  as  Assembléias  Provinciais  e  transformou  a  Regência  Trina 
Permanente em Una, eleita a cada quatro anos, tendo como primeiro regente eleito o Padre 
Feijó. 
Quando  o  Regente  assumiu,  em  1835,  iniciava-se  a  Revolução  Farroupilha  no  Rio 
Grande do Sul e, em seguida, a Cabanagem, no Pará. Nesse ano, foram criadas as  Polícias 
Militares do Espírito Santo, Rio de Janeiro, Santa Catarina, Ceará e Piauí. No ano seguinte, 
foi a vez das polícias do Maranhão e do Rio Grande do Norte. 
Ao  eclodir a  Revolução  Farroupilha,  no  Rio  Grande do  Sul,  em  20  de  setembro de 
1835, a Província estava praticamente indefesa. Seu Presidente Antonio Carlos Braga, em vão 
tentara criar  um batalhão de  polícia, com  efetivo de 700  homens, cuja  dotação de  recursos 
constou no Decreto nº 04 de 09 de julho de 1835. Na prática, ele sequer conseguira mobilizar 
a  guarnição  de Porto  Alegre,  composta  de 20  soldados  de  linha,  80 permanentes  e uma 
Companhia  da  Guarda  Nacional,  pois  entre  os  revoltosos  estavam  o  Comandante  desta  e 
alguns oficiais do Exército (MARIANTE, 1972). 
Ante  o  exposto,  e  antes  de  iniciarem-se  as  diferentes  fases  histórico  –  políticas  da 
Brigada Militar, propriamente ditas, é oportuno salientar que, na sucessão de acontecimentos 
políticos e organizacionais da Brigada Militar, apesar das diversas fontes em que se procurou 
 
 
43
  Os Restauradores pretendiam a volta de D. Pedro I. Os Moderados queriam a manutenção da monarquia 
constitucional. Os Exaltados desejavam um regime federalista com autonomia para as províncias. (Grandes 
personagens da nossa história, Abril Cultural, v. 2). 
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buscar dados, notou-se, em diversos momentos, a mesma dificuldade enfrentada por Muniz 
(1999, p. 42), quando referiu que são raros os trabalhos históricos “que têm se ocupado em 
tentar resgatar os  aspectos  cotidianos das  atividades de  polícia, como  as interações  dos 
policiais  e as  pessoas  nas  tarefas  rotineiras de  patrulhamento  ou  ainda  nas contingências 
surgidas  das ruas”.  Por isso,  cabe  lembrar,  que  a  estratégia escolhida  de  estudo de  caso 
possibilitou assessorar-se das várias técnicas utilizadas nas partes que compõem este trabalho. 
 
4.1  REPRESENTAÇÃO
44
 DA BRIGADA MILITAR NO IMPÉRIO 
 
4.1.1  Corpo Policial 
 
Por meio da Lei Provincial nº 07,
45
 de 18 de novembro de 1837, se encontra evidência 
da criação da Unidade de Análise, com a denominação de Corpo Policial, gênese da Brigada 
Militar,  como  se  conhece  atualmente.  Quando  isso  ocorreu,  como  se  viu  anteriormente,  o 
Estado enfrentava a revolta dos Farrapos e a renuncia à regência por parte do Padre Feijó. 
Na referida Lei, constata-se que o efetivo inicial previsto para o Corpo Policial era de 
363 homens, sendo 19 oficiais e 344 praças, tendo como missão auxiliar a Justiça, manter a 
ordem e a segurança pública na Capital e interior do Rio Grande do Sul. Percebe-se, ainda, na 
disposição legal, que a organização e a disciplina do Corpo seriam as mesmas da tropa de 1ª 
Linha, ou seja, do Exército brasileiro. 
 
44
  Não obstante as múltiplas dimensões do campo de estudos das representações sociais, a interdisciplinaridade 
que  lhe  é  intrínseca,  as  contradições  e  paradoxos  com  que  se  depara  e  as  inúmeras  dualidades  (campo 
estruturado/núcleo  estruturante;  conteúdo/processo;  contexto  histórico/“aqui-e-agora”,  neste  trabalho, 
semelhante  a  Goffman (2002, p. 29),  que  usou  o  termo representação  para  referir-se à “atividade  de um 
indivíduo que se passa num período caracterizado por sua presença contínua diante de um grupo particular 
de  observadores  e  que tem  sobre  estes  alguma  influência”  usa-se  o termo  representação  como  alusão  às 
atividades  da  Brigada  Militar,  num período  específico,  caracterizado  por  sua  presença  contínua diante da 
sociedade rio-grandense e, que teve sobre esta alguma influência. 
45
  O original da citada Lei Provincial nº 07, consta no Centro  Histórico  do  Estado  do  Rio Grande do  Sul e 
cópia no Museu da Brigada Militar. 
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Cabe destacar, pela curiosidade do seu conteúdo, o Art. 4º dessa Lei. Nele consta que o 
Corpo Policial poderia ser dissolvido, a qualquer momento, pelo Presidente da Província,  no 
interesse da Segurança Pública. Talvez esse seja o primeiro indício de contradição legal, sobre a 
real  missão  da  Polícia  Militar  gaúcha,  naquele  período,  pois:  como  uma  corporação,  criada 
justamente  para  manter  a  ordem  e  a  segurança,  poderia  ser extinta  no  seu  interesse?  Essa 
contradição  só  encontra  uma  resposta  plausível,  se  esse  preceito  tivesse  o  condão  de 
salvaguardar o governo, a fim de evitar o que ocorrera em 1835, quando alguns dos Municipais 
Permanentes e membros da Guarda Nacional, passaram para o lado dos Farroupilhas. 
Outro fator interessante a essa pesquisa, é que somente três anos e cinco meses após a 
criação legal do Corpo Policial é que sua organização foi iniciada por decreto do Presidente 
da Província, Saturnino de Souza e Oliveira, que colocou em vigor o Regulamento do Corpo 
Policial, cumprindo a Lei Provincial nº 07/1837. Tal regulamento determinava que o Corpo 
Policial  tivesse  duas  companhias  de  cavalaria  e  duas  de  infantaria e  nele  seriam  admitidas 
praças  de  pré
46
  dos Batalhões  provisórios e  Corpos destacados  da Guarda  Nacional, que 
desejassem  se  engajar  nos  mesmos  postos  que  ocupavam,  desde  que  fossem  capazes 
(LADEIRA, 1960). 
Isso é primordial que se dê ênfase, pois exterioriza a mentalidade da época em se criar 
a Organização Policial aos moldes do exército, tanto que o primeiro Comandante desse novo 
órgão foi um Tenente-Coronel do Exército, Quintiliano José de Moura. De tudo se depreende 
facilmente que, sob o escudo de um órgão com objetivos na Segurança Pública, se desejava 
organizar uma força armada regional (Exército Estadual), com poder beligerante. 
Tanto  é  que,  apesar  das  inúmeras  justificativas  apresentadas  pelos  autores  que 
abordam o assunto, a organização do Corpo Policial se protelou por mais de três anos para sua 
 
 
46
  Praças de pré – era a denominação dada aos integrantes do nível de execução, sargentos, cabos e soldados. 
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efetiva  organização,  que  só  ocorreu  em  14  de  julho  de  1841. Dentre  os  autores,  Ladeira 
(1960),  procura  justificar,  dizendo  que  esse  período  corresponde  à  fase  mais  aguda  da 
Revolução Farroupilha e houve suspensão dos trabalhos legislativos da Assembléia, por quase 
dez  anos, logo  após a  aprovação da Lei Provincial  nº  07 e,  além  disso,  mal  ou  bem  os 
Municipais  Permanentes  executavam  o  policiamento  na  Província.  Mariante  (1972),  arrola 
também  como causa  a dificuldade  em  se  conseguir  voluntários,  devido  à  simpatia  dos  rio-
grandenses  pela  Revolução,  aliada  aos  baixos  salários  pagos  e  ao  elevado  tempo  para 
engajamento e reengajamento. 
Apesar de as posições não serem excludentes, entende-se que a questão salarial não 
pode ser considerada como um dos fatores determinantes, principalmente para a inclusão de 
novos voluntários, pois o próprio Exército era uma instituição mal organizada, cuja base era 
“formada por gente mal paga, insatisfeita e propensa a aliar-se ao povo nas rebeliões urbanas” 
(FAUSTO,  2002, p.  87). Parece  mais coerente acrescentar  a essas  causas  protelatórias o 
interesse político manifesto  pelo  Império  em  pacificar o Rio Grande,  de  tal  maneira que o 
início das atividades do Corpo Policial coincidiu com o período em que o Governo Imperial 
passou  a  preocupar-se,  prioritariamente,  em  apaziguar  o  Estado,  inclusive  enviando  Caxias 
para o Sul, em fins de 1842, após ele ter pacificado o Maranhão, a Bahia, São Paulo e Minas. 
Diante das circunstâncias em que vivia o Império e a Província, na época, e levando 
em  consideração  o  próprio  conteúdo  da  Lei  Provincial  nº  07  e  do  Regulamento  do  Corpo 
Policial, é difícil crer que as expressões Manter a Ordem e a Segurança Pública tivessem a 
mesma conotação que lhe é dada hoje. Os indícios conduzem a uma interpretação de que seu 
significado seja semelhante ao atualmente usado para “Defesa Nacional”,
47
 ou seja, enquanto 
 
47
  Antes de a Constituição de 1988, em seu inc. III, Art. 21, ter usado a terminologia Defesa Nacional, o termo 
empregado era Segurança Nacional, e se traduz na “situação de garantia individual, social e institucional 
que o Estado assegura a toda Nação para a perene tranqüilidade de seu povo, pleno exercício dos direitos e 
realização dos objetivos nacionais, dentro da ordem jurídica vigente” (MEIRELLES, 2004, p. 636). 
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Segurança Nacional se refere às condições básicas de defesa do Estado a Segurança Pública 
se refere a manutenção da ordem pública. 
E, por Ordem Pública, jurista  como  Silva  (1994, p.  657-658)
48
  entende, hodiernamente, 
como “uma situação de pacífica convivência social, isenta de ameaça de violência ou de sublevação 
que tenha produzido ou  que supostamente  possa produzir, em  curto prazo, a prática de crimes”. 
Esclarece o autor  que convivência  pacífica “não significa  isenta  de  divergências,  de  debates, de 
controvérsias e até de certas rusgas interpessoais”, mas que deixa de existir quando essas contendas 
ameaçam chegar às vias  de  fato com iminência de desforço pessoal, de violência  e do crime. E 
conclui  o  autor  dizendo  que  Segurança  Pública  consiste  numa  “[...]  situação de  preservação  ou 
restabelecimento dessa convivência social que permite que todos gozem de seus direitos e exerçam 
suas  atividades  sem  perturbação  de  outrem,  salvo  nos  limites  de  gozo  e  reivindicação  de  seus 
próprios direitos e defesa de seus legítimos interesses” (SILVA, 1994, p. 658). 
É interessante constatar que o próprio autor utiliza a sublevação, em que se pressupõe 
um  levante  da  população  contra  o  poder  constituído,  como  ocorrência  possível  dentro  do 
conceito de Segurança Pública, e que parece uma situação que, por suas características, está 
deslocada dessa esfera.  Nesse  enfoque,  discorda-se da abrangência de Silva, pois  em  a 
aceitando se está retornando a definir “questão social”
49
 como uma “questão de polícia” e que 
“sem deixar de ser política, passa a ser resolvida com predomínio de uma de suas dimensões, 
a repressão efetiva, prática. É nesse momento crítico que o agir das classes dirigentes revela 
concretamente os seus limites” (CERQUEIRA FILHO, 1982, p. 28). 
 
48
  Ressalta-se, no entanto, que o próprio autor chama a atenção de que o termo “Ordem Pública” está a requerer 
uma definição legal, em razão da caracterização de seu significado ser de vital importância, porquanto se trata 
de algo destinado a limitar situações subjetivas de vantagem, outorgadas pela Carta Magna. 
49
  Entende-se  a  questão  social,  fundamentalmente  vinculada ao  conflito  entre  capital  e  trabalho. Para  um 
aprofundamento maior sobre o tema, indica-se a obra de Gisálio Cerqueira Filho, intitulada A questão social 
no Brasil. Para esse autor, questão social, no sentido universal do termo, significa “o conjunto de problemas 
políticos,  sociais  e  econômicos  que  o  surgimento  da  classe  operária  impôs  no  mundo  no  curso  da 
constituição da sociedade capitalista” (CERQUEIRA FILHO, 1982, p. 21). 
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Mas,  retornando  ao  Corpo  Policial,  há  que  se  considerar  alguns  aspectos  da  época, 
como por exemplo, o fato de ele ter sido organizado, inicialmente, com duas Companhias em 
Porto Alegre e  uma em  Rio Grande; justamente,  os dois  municípios  mais  assediados pelos 
revoltosos durante a Revolução Farroupilha. Dessa forma, mesmo não se podendo afirmar que 
a Brigada Militar originou-se de uma necessidade de combater os revoltosos do Rio Grande 
do Sul,  é possível concluir que o visado era  a defesa territorial do Estado, pois no período 
focado,  esteve  em  jogo  a  unidade  territorial  do  País,  quando  os  temas  da  centralização  e 
descentralização do poder, do grau de autonomia das províncias e da organização das forças 
armadas assumiram uma agenda central do debate político (FAUSTO, 2002). 
Outro fato que corrobora com isso deu-se em 1846, quando da abertura  da segunda 
legislatura da Assembléia Provincial, em que Caxias sugeriu o aumento do efetivo do Corpo 
Policial em  200 homens e, que fossem  equipados  e armados aos  moldes  dos Dragões,
50
 
alegando que era para melhor  cumprir suas  missões (LADEIRA, s.d., p.  20). Ora, seria 
necessário armar uma tropa tal qual os Dragões, exclusivamente para o serviço policial? 
Não se desconhece que, durante sua existência, o Corpo Policial atuou em situações 
que diziam respeito à Segurança Pública, como foi o caso de destacamentos que protegeram 
as vilas e fazendas contra ataques indígenas na região do Alto Uruguai e Vacaria, bem como 
de  destacamentos que  defenderam  as regiões de  São Borja a  Jaguarão contra  a ação  de 
criminosos que se  homiziavam no  Uruguai e Argentina, além das  guarnições do Corpo 
Policial que levavam a correspondência oficial do Comandante das Armas para o interior da 
Província e que realizavam a busca de criminosos e a escolta de presos. 
Contudo, o mais importante na época era a afirmação de territórios e de poder e, com 
o fim da Guerra  dos Farrapos,  os brasileiros reacenderam as  pretensões de manter uma 
 
 
50
  Unidade de elite do Exército Brasileiro. 
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significativa influência  no  Uruguai,  temendo  que  um  mesmo  poder  controlasse  as  duas 
margens do rio da Prata, o que tomou proporções, na medida em que Juan Manuel de Rosas 
promovia  uma  tentativa  de  consolidação  do  poder,  à  frente  de  Buenos  Aires  e  outras 
províncias argentinas. 
Com  a  formação  de  uma  coalizão  anti-rosistas,  constituída  pelo  Brasil,  facção  dos 
colorados,  tradicionais  aliados  do  Brasil  no  Uruguai,  e  das  províncias  argentinas  de 
Corrientes  e  Entre-Rios,  estas  rebeladas  contra  Rosas,  o  Corpo  Policial  se  manifesta  com 
missões de Exército, e não de polícia, na guerra que havia sido deflagrada em 1851,
51
 quando 
Dom  Pedro  II,  que  já  assumira  o  trono,  enviou  para  o  cenário  de  guerra  cerca  de  24  mil 
soldados brasileiros, recrutados em sua maioria no Rio Grande do Sul (FAUSTO, 2002). 
Enquanto  isso,  no  território  brasileiro,  várias  rebeliões  se  agitavam.  As  tendências 
políticas no centro dirigente iam-se definindo. Surgia a gênese de dois grandes partidos 
imperiais – o conservador e o liberal. O primeiro agrupava principalmente magistrados, 
burocratas e parte dos proprietários rurais do Rio de Janeiro, Bahia e Pernambuco, além de 
grandes  comerciantes,  entre  os  quais  existiam  muitos  portugueses.  O  segundo  reunia  a 
pequena classe média urbana, alguns padres e proprietários rurais de áreas menos tradicionais, 
sobretudo de São Paulo, Minas Gerais e Rio Grande do Sul. 
Ainda  nessa  década,  o Corpo  Policial participou também do  combate  ao  fogo  na 
Capital da Província (1856), quando Porto Alegre já estava dividida em três setores para esse 
fim, os quais eram distribuídos ao Corpo Policial, ao Exército e à Guarda do Porto que tinham 
a  seu cargo  a  prestação  desse  serviço  nas  suas  áreas  de responsabilidade,  demonstrando, 
cabalmente,  que  as  missões entre  o Exército Brasileiro  e o  Corpo Policial, não estavam 
claramente definidas ou até se sobrepunham. 
 
 
51
  Nessa guerra, o Corpo Policial se fez presente, a partir de 1852. 
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Por  fim,  o  Corpo  Policial  se  fez  presente,  também,  na  Guerra  do  Paraguai,  a  qual 
empolgou e mobilizou toda a Nação brasileira, pois, ao chegar no Rio Grande do Sul a notícia 
do  Decreto  Imperial  nº  3.371,  de  07  de  janeiro  de  1865,  os  integrantes  do  Corpo  Policial, 
quase unanimemente, começaram a se oferecer para marchar ao campo de lutas (SAVARIS, 
1990).  Entretanto, o Presidente da  Província  declarou,  em  fevereiro desse mesmo ano,  que 
não concederia licença para praças se alistarem como voluntários, sob a alegação de que não 
desejava trazer  embaraços  à  organização dos  Corpos  da  Guarda  Nacional,  mudando  de 
posição  no  mês  de  julho,  quando  foram  incorporados  ao  33º  Batalhão  de  Voluntários  da 
Pátria, sessenta praças do Corpo Policial. 
Nesse sentido, e considerando as afirmações de Fausto (2002, p. 119) de que “até a 
Guerra do Paraguai, a milícia gaúcha dera conta das campanhas militares do Brasil no Prata, 
mas revelou-se incapaz de enfrentar um exército moderno como o Paraguai”, e apesar de não 
ter sido encontrado registro oficial, no Estado, sobre os motivos da mudança de posição do 
Rio Grande do Sul, presume-se que esta se dera em face de não ter possibilidades bélicas de 
fazer frente às forças paraguaias que já estavam instaladas em Corrientes, na Argentina, e que 
invadiram o Estado, em junho de 1865. 
Mais  tarde,  convertido  em  9º  Batalhão  de  Voluntários  da  Pátria,  o  Corpo  Policial 
marchou para o teatro de operações, indo fazer parte do 1º Corpo do Exército Brasileiro. Há 
referência à sua participação nas Batalhas de Tuiuti (maio de 1866 – maior batalha campal da 
guerra), Punta Naró e ao assalto às trincheiras de Potreiro Ovelha. Tomou parte, também, nas 
ações em Estero Bellaco, Passo  da Pátria,  Tuiu-Cuê, Humaitá, Suruí, Angostúra, Lomas 
Valentina e Avaí. 
Em decorrência do deslocamento do Corpo  Policial para a frente de  combate, o 
governo organizou, em 16 de janeiro de 1866, outra corporação semelhante, em caráter 
provisório, que em setembro de 1866, também segue para frente de batalha a fim de reforçar o 
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9º Batalhão de Voluntários da Pátria, composto de elementos da Guarda Nacional e do Corpo 
Policial Provisório. 
O  9º Batalhão  de Voluntários da Pátria,  mais  tarde transformado  em 39º, composto 
principalmente por elementos do Corpo Policial gaúcho, ficou no Paraguai, guardando pontos 
considerados estratégicos na referida guerra, retornando a Porto Alegre somente em maio de 
1870, sendo dissolvido em 6 de junho desse mesmo ano. 
Em síntese, percebe-se, claramente, que a Polícia Militar do Rio  Grande do  Sul, 
durante a sua gênese, esteve fortemente inspirada pela estruturação e objetivos de uma força 
com  destinação  beligerante  e  que  as  questões  de  segurança  pública,  quase  sempre,  foram 
realizadas de forma complementar ou secundária, em que pese ter sido a justificativa para sua 
criação. 
 
4.1.2  Força Policial 
 
Dois anos depois do retorno da Guerra do Paraguai, por meio de outra Lei Provincial 
(Lei nº 874, de 26 de abril de 1873), o Corpo Policial foi extinto e em seu lugar foi criada a 
Força Policial, restabelecendo-se os postos militares (PESAVENTO, 1982). 
O  único  fato  marcante  ocorrido  nessa  época  e  que  poderia  ter  influenciado  tal 
modificação, seria a vitória do Partido Liberal Histórico para Assembléia Provincial.
52
 Isso se 
deu em pleno domínio conservador no Brasil e no RS. A atuação dos liberais foi de cunho 
inconformista e de crítica aos vícios do sistema. 
O período de existência da Força Policial, de relativa calmaria bélica no RS, permitiu 
que  houvesse  aproveitamento  maior  de  seus  integrantes  nas  missões  de  polícia,  como  por 
 
 
52
  Foi extinta em 26 de abril de 1871, pela Lei Provincial nº 746. 
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exemplo, em 1874, quando ocorreu em Ferrabraz a chamada Campanha dos Muckers,
53
 onde 
se fez presente para manter a ordem. 
No entanto a existência da Força Policial,  sem grandes intervenções ou atuações 
relevantes, coincidiu com a efervescência política do movimento abolicionista e da questão 
militar. Nessa época, o Exército estava fortalecido devido a Campanha do Paraguai e passava 
a ter influência mais marcante na vida política do País. No Rio Grande do Sul ocorria, como 
em São  Paulo, o início  de um processo de substituição de  escravos ou ex-escravos por 
imigrantes nas oportunidades de trabalho regular e que, apesar das variações de acordo com as 
diferentes regiões do país,
54
 a abolição da escravatura (13 de maio de 1888) não eliminou o 
problema do negro. Pelo contrário, a preferência pelo trabalhador imigrante nas áreas mais 
dinâmicas da economia e as escassas oportunidades ao ex-escravo em outras áreas tiveram 
como conseqüência uma profunda desigualdade social da população negra. Isso se deve 
também, em parte, ao preconceito e que essa desigualdade acabou por reforçar. 
Enfim, uma série de fatores políticos, com valorações diferentes, resultou no fim do 
regime monárquico. Dentre eles, dois se ressaltam:  o primeiro é o  fato de o Exército e um 
setor  expressivo  da  burguesia  cafeeira  de  São  Paulo  estarem  organizados  politicamente  do 
mesmo lado, propiciando  o episódio de  15 de novembro  de 1889, que por iniciativa  quase 
exclusiva do Exército, apressou a queda da  Monarquia; de  outro lado,  a  burguesia cafeeira 
 
53
  A  Campanha  dos  Mucker  aconteceu  pelos  idos  de  1870,  na  região  do  município  de  São  Leopoldo,  hoje 
Sapiranga, em que um grupo de fanáticos que obedecia à orientação do casal místico João Jorge e Jacobina 
Maurer, fundaram uma seita que se tornou conhecida por Mucker, na localidade de Ferrabraz. Inicialmente 
pacífica, mas  com o  correr do tempo começaram a  cometer  assassinatos  e incêndios contra  pessoas e 
propriedades daqueles que se omitiam ou recusavam a participar das atividades fanático-religiosas do grupo, 
ensejando  que o governo interviesse, mandando para  o  local  a Força  Policial, com praças  de  infantaria  e 
cavalaria. Para maiores detalhes ver a obra de Leopoldo Petry – A Guerra dos Mucker (1957). 
54
  Enquanto  em São Paulo o objetivo era fornecer trabalhadores à grande lavoura, no Sul, o interesse era o 
plano de colonização baseado na pequena propriedade. Aliás, pouco antes da Independência, José Bonifácio 
e Dom Pedro, tendo razões socioeconômicas e militares, incentivaram a vinda de colonos alemães para o 
Rio  Grande do  Sul. Bonifácio acalentava  a esperança de  formar no  Brasil uma  classe média  rural.  O 
exemplo mais bem sucedido foi a colônia alemã de São Leopoldo/RS. 
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permitiria à  República contar  com uma  base social  estável, que  não seria  possível somente 
com o Exército e a população urbana do Rio de Janeiro. 
Um dos fatos históricos, encontrados nos registros da Organização Brigada Militar, foi 
a estada dos Príncipes Imperiais na Capital gaúcha, em 11 de janeiro de 1885, quando a Força 
Policial  colaborou em uma batalha simulada,  em  homenagem  aos ilustres  visitantes.  Nessa 
simulação  tomaram  parte  todas  as  forças  da  guarnição  militar,  inclusive  alunos  da  Escola 
Militar. A demonstração se deu no Campo da Redenção – atual Parque Farroupilha –, sob o 
comando do Marechal de Exército Visconde de Pelotas. 
Percebe-se, pelas evidências achadas na Organização, que a mentalidade da época era 
voltada para o contexto político, uma vez que nos acervos históricos da corporação são raros 
os dados que dão conta de sua intervenção como policial. 
 
4.2  REPRESENTAÇÃO DA BRIGADA MILITAR DURANTE 
A REPÚBLICA VELHA 
 
O  início  da  chamada  República  Velha  (1889-1930)  ou  Primeira  República  se 
caracterizou  por  uma  grande  incerteza,  pois  havia  vários  grupos  disputando  o  poder  com 
diferentes  interesses  e  divergindo  nas  concepções  de  como  organizar  a  República.  Os 
representantes políticos do grupo social dominante das principais províncias, dentre elas o Rio 
Grande do Sul, São Paulo e Minas Gerais, defendiam a idéia da República Federativa, a qual 
garantiria uma autonomia considerável às unidades locais. 
Os  políticos  mineiros  apregoavam  o  modelo  liberal,  enquanto  os  republicanos 
gaúchos, o positivista. Assim, ao passo que em São Paulo a elite política oligárquica estava 
mais  próxima  dos  interesses  dominantes,  ligados  à  economia  cafeeira  e,  com  o  passar  do 
tempo, também à indústria; no Rio Grande do Sul se impunha, como máquina política forte, 
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os interesses dos estancieiros criadores de gado e imigrantes em ascensão, inspirados numa 
versão autoritária do positivismo. 
A  Primeira  República,  comumente  denominada  de  “república  dos  coronéis”,  como 
alusão aos coronéis da antiga Guarda Nacional, que em sua maioria eram proprietários rurais 
com grande poder local,
55
 assentava-se na hegemonia dos proprietários rurais de São Paulo e 
de Minas Gerais, regendo-se, pela política dos governadores – “café com leite” –, fórmula que 
reconhecia à lavoura cafeeira, somada à pecuária, o devido peso nas decisões econômicas e 
políticas do País. Porém, a realidade é mais diversificada e para entendê-la melhor, deve-se 
olhar as relações entre a União e, pelo menos, três Estados – São Paulo, Minas Gerais e Rio 
Grande do Sul –, bastante diferentes entre si (FAUSTO, 2002). 
Os  políticos  paulistas,  na esfera federal, deram  ênfase  em  garantir sua autonomia  –
proporcionada pelas rendas de uma economia em expansão e pelo poderio militar – em obter 
apoio do Governo Central aos planos de valorização do café. 
A solidez desse regime dependia, em grande parte, do equilíbrio entre a produção e as 
exportações de  café; o  que foi cedo previsto pelos  grandes fazendeiros,  que “delegaram ao 
Estado o papel de comprador dos excedentes para garantia de preços em face das oscilações 
do mercado” (BOSI, s.d., p. 342).
56
 
Por óbvio  que a camada de “nobreza” fundiária, via de regra conservadora, não 
esgotava a faixa do grupo dominante. Havia, num segundo plano, atuante e válido em termos 
de  opinião:  uma  burguesia  industrial  incipiente  em  São  Paulo  e  no  Rio  de  Janeiro; 
profissionais liberais; e, fenômeno sul-americano típico, um respeitável grupo intersticial, o 
 
55
  Ressalta-se, todavia, que o coronelismo teve marcas distintas, respeitando a realidade sóciopolítica de cada 
região, como por exemplo, o extremo de poder dos coronéis se encontrava – ou se encontra – em áreas do 
interior do Nordeste, em torno do rio São Francisco, onde surgiram verdadeiras legiões de coronéis, com 
pequenos  exércitos privados.  Já  nos  Estados  mais  importantes,  os  mesmos dependiam  de  estruturas  mais 
amplas, ou seja, a máquina do governo e o Partido Republicano. 
56
  Corrobora com isso, o exemplo de medida defensiva que foi o Convênio de Taubaté (1906) pelo qual três 
estados (São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais) se comprometeram a retirar do mercado os excedentes de 
café e assegurar o nível dos preços (cf. FURTADO, 1959). 
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Exército que, embora economicamente preso aos estratos médios, vinha exercendo, desde a 
proclamação da República, um papel político de relevo. 
Por  parte  dos  políticos  mineiros,  como  tinham  um  Estado  economicamente 
fragmentado entre o café, o gado e, de certo modo, a indústria, sem ter um pólo dominante, 
adotaram uma postura diferente de São Paulo e procuraram acumular poder como  políticos 
profissionais, controlando o acesso a muitos cargos políticos federais, obtendo êxito em um 
de seus objetivos prioritários que foi a construção de ferrovias em território mineiro, o que 
atendia aos interesses gerais do seu Estado. 
No panorama do Rio Grande do Sul, a peculiaridade na política nacional era de estar 
bem relacionada com a presença castrense. Entre 1894 e 1910, os rio-grandenses e a cúpula 
do Exército estiveram quase ausentes da administração federal, reaparecendo com a eleição 
do marechal Hermes da Fonseca. 
Várias razões são apontadas para a afinidade dos gaúchos com o Exército. Uma é que, 
desde os tempos do Império, o Rio Grande do Sul concentrava os maiores efetivos do 
Exército, variando, na  República Velha, entre um  terço e um  quarto do efetivo  total deste. 
Outra é que a 3ª Região Militar, criada em 1919, constituiu um importante canal para a alta 
administração, uma vez que vários de seus comandantes foram para o Ministério da Guerra. A 
importância do  setor  militar incentivou os  gaúchos  de certo nível  social  a seguir a  carreira 
militar, ensejando um maior número de ministros da Guerra e de presidentes do Clube Militar, 
na Primeira República. Soma-se a isso a intermitente luta armada na região que favoreceu o 
contato entre os oficiais e os partidos políticos do Estado. 
Do quadro emergem ideologias em conflito: o tradicionalismo agrário ajusta-se mal à 
mente inquieta dos centros urbanos, permeável aos influxos europeus e norte-americanos na 
sua faixa burguesa, e rica de “fermentos radicais” nas suas camadas média e operária (BOSI, 
s.d.). No limite, a situação comportava: 
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-  uma visão do mundo estática, quando não saudosista; 
-  uma ideologia liberal com traços anarcóides; 
-  um complexo mental pequeno-burguês, de classe média, oscilante entre o puro 
ressentimento e o reformismo;
57
 
-  uma atitude revolucionária. 
Não  se  deve  esquecer,  porém,  que  esse  esquema  indicativo  só  funciona  quando 
articulado com a realidade de um Brasil plural, onde os níveis de consciência se manifestavam 
em  ritmos  diversos.  Assim,  os  conflitos  deram-se  em  tempos  e  lugares  diferentes,  não  raro 
parecendo exprimir tensões meramente locais.  Só para exemplificar: o núcleo jagunço de 
Canudos, a  matéria de Os  Sertões de Euclides da  Cunha  (2002);  o fenômeno do cangaço; o 
“caso” do Padre Cícero em Juazeiro, no primeiro quartel do século, refletiram a situação crítica 
de um Nordeste marginalizado e, portanto, aderente a soluções arcaicas. 
Os movimentos operários em São Paulo, durante a guerra de 1914-1918 e logo depois, 
já demonstravam sintomas de uma classe nova que se debatia em angustiantes problemas de 
sobrevivência, numa cidade em fase de industrialização. E as tentativas militares de 1922, de 
1924, e a Coluna Prestes, em 1925, significavam a reação de um grupo liberal-reformista mais 
afoito que desejava golpear o status quo político, o que só ocorreria com a Revolução de 30. 
Estudados  em si,  esses movimentos têm  uma história  de todo  independente;  todavia, no 
conjunto,  demonstram  o  estado  geral  de  uma  nação  que  se  desenvolvia  à  custa  de  graves 
desequilíbrios. 
No  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  particularmente,  ao  longo  da  República  Velha, 
acentuou-se a diversificação da atividade econômica destinada ao próprio Estado e ao mercado
 
57
  O  tenentismo,  como  fenômeno  ideológico  de  um  grupo  intersticial,  combinava  traços  da  ideologia 
reformista  da  classe  média  e  do  liberalismo  da  burguesia:  assim,  opunha-se  aos  arranjos  das  oligarquias 
agrárias do Centro-Sul, que não lhe cediam um quinhão do poder; mas não assumia a perspectiva das classes 
mais pobres, de que o separavam a origem e a formação profissional dos “tenentes”. 
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nacional. Os personagens principais dessa diversificação foram, sem dúvida, os imigrantes que se 
instalaram  como  pequenos  proprietários  na  região  serrana  e,  a  partir  daí,  deslocaram-se  para 
outras regiões. Tal como acontecia em outras regiões do País, em termos de capital investido, a 
indústria  têxtil liderava  na  área  industrial, vindo, a seguir,  a de bebidas. Nesta, salientava-se a 
produção do vinho que ganhou impulso com a chegada dos imigrantes italianos e alemães. 
A diferença do Rio Grande do Sul para o Estado de São Paulo é que, embora tenha 
havido uma diversificação das atividades econômicas de ambos, o último teve como centro de 
suas atividades a agricultura de exportação e, o primeiro, o mercado interno. 
Assim, tendo como cenário de fundo a situação exposta, que é imprescindível para se 
acompanhar  o  contexto  político  da  Organização  estudada,  retorna-se  à  Brigada  Militar, 
começando por uma de suas denominações originais: Guarda Cívica. 
 
4.2.1  Guarda Cívica 
 
Com  a  Proclamação  da  República,  como  já  se  viu,  operou-se  uma  completa 
transformação  no  sistema  político-administrativo  do  País.  A  Força  Policial,  como  não  podia 
deixar de ser, também foi atingida, pois em 26 de dezembro de 1889 foi extinta, criando-se em 
seu lugar a Guarda Cívica que apesar da sua efêmera duração, uma vez que existiu até 15 de 
outubro de 1892, marcou sua passagem por ter sido a primeira organização policial-militar do 
Estado no regime republicano, desempenhando um importante papel nos primeiros anos desse. 
Seu  primeiro  organizador  foi  o  Major  Miguel  Pereira,  que  em  seu  relatório, 
denominado Esboço Histórico (1919), referiu que a sua missão era formar um núcleo armado 
de patriotas leais à República, capazes de morrer em sua defesa e, para tal, contava com quase 
todos os integrantes da extinta Força Policial. Nota-se aqui, novamente, que a Policia Militar 
do Rio Grande do Sul continuava nutrindo, como finalidade precípua, a Segurança do Estado 
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e não da população, marcadamente, função de  forças militares não destinadas à Segurança 
Pública. 
As Constituições brasileira e rio-grandense foram promulgadas em 24 de fevereiro e 
14 de julho de 1891, respectivamente. Até então, apesar de a situação não ter sido bem aceita 
pelos monarquistas, o  advento da  República não tinha gerado luta armada no País  até que, 
com  o  fechamento  do  Congresso  Nacional  pelo  Marechal  Deodoro,  surgiram  as  primeiras 
reações que conduziram à sua queda da Presidência e, mais tarde, à Revolta da Armada. 
No  Rio  Grande  do  Sul,  de  modo  particular,  Júlio  de  Castilhos  foi  deposto  e  a 
Constituição anulada, bem como vários governos municipais foram derrubados. Esse período 
que  bem  caracteriza  a  instabilidade  e  a  transição  política  por  que  passava  o  País  foi 
denominado  “governicho”.  Essa  instabilidade  também  se  fez  presente  na  Guarda  Cívica  a 
qual,  em  28  de  março  de  1892,  voltou  a  denominar-se  Corpo  Policial  e,  em  9  de  junho 
(aproximadamente dois meses após), passou a chamar-se Brigada Militar e, passados apenas 
oito  dias,  voltou a ser  denominada Guarda Cívica.  Indiscutível,  dessa forma, negar a  forte 
influência do contexto externo a que a  força policial militar do Estado sempre estivera 
submetida. 
Um sério incidente que se  originou à  época foi o fato  de o  jornal Kozeritz  Deutsch 
Zeitung, editado em língua alemã, na cidade de Porto Alegre, ter atacado duramente o Corpo 
Policial, em sua folha de 27 de abril de 1892, com expressões insultuosas à organização, das 
quais se destaca este tópico: 
A polícia, nos últimos tempos, se está tornando muito selvagem. Todos os 
dias há arrombamentos em casas particulares e nunca ela consegue descobrir 
os autores,  o que causa suspeita.  Enfim  a polícia, sob  a direção  do Sr. 
Chachá, pode entre os cidadãos merecer antes o conceito de uma quadrilha 
de  salteadores  organizada  do  que  uma  instituição  que  cuida  de  garantir  a 
vida e a propriedade dos habitantes. (tradução literal) 
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Evidentemente, tal  artigo  causou uma  profunda  revolta no  seio da corporação. Seus 
oficiais, à revelia do comandante,
58
 resolveram tomar satisfações, com desforço pessoal, 
agredindo fisicamente o redator do citado jornal, não obstante este já haver se retratado, com 
pública  declaração.  Segundo  Mariante  (1972),  o  comandante  Chachá  Pereira  assumiu  a 
responsabilidade do  feito de seus  subordinados e o  governo deu por  encerrado o caso, que 
chegou a causar apreensões à população da capital. 
Ainda naquele ano, em 24 de junho, a Guarda Cívica participou na defesa de Porto Alegre 
quando esta foi bombardeada pela canhoneira Marajó, cujo comandante se sublevara. Sua missão 
foi ocupar e defender um setor nas proximidades da Casa de Correção (atual Gasômetro, em Porto 
Alegre),  tendo  ocorrido  duas  baixas  no  evento.  E,  com  este  episódio,
59
  acabou  a  atuação  da 
Guarda Cívica que em seguida passou a chamar-se, novamente, Brigada Militar. 
Assim,  antes  de  adentrar  no  estudo  da  unidade  de  análise,  já  com  a  definição  de 
Brigada  Militar,  reconhece-se  o  detalhamento  contextual  de  sua  gênese,  até  então,  pois  se 
entende imprescindível para transparecer ou refutar o pressuposto adotado nesta pesquisa, o 
qual  se  refere  à  influência  dos  fatos  sociais  externos  à  Corporação,  na  construção  de  sua 
identidade organizacional. 
 
4.2.2  Brigada Militar 
 
As  idéias  dominantes  na  República,  recém-implantada,  eram  de  acabar  com  o 
centralismo existente durante o Império e de fortalecer a Federação. Como conseqüência deste 
pensamento,  assumiram  a  direção  da  política  do  País  as  oligarquias  estaduais,  “marca 
 
 
58
  Isso, segundo as fontes secundárias obtidas em arquivos do Museu da Brigada Militar. 
59
  Para  aprofundar-se  nos  detalhes  do  bombardeio  e da  atuação  das  forças  que  defenderam  a  Capital  nesse 
episódio, ver Pereira (1919). 
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registrada” da República Velha, que  permitiram  o  crescimento das  Polícias  Militares como 
forças militares estaduais. 
Dentro dessa concepção, em 15 de outubro de 1892, Fernando Abott, no exercício da 
presidência do Estado do Rio Grande do Sul, baixou o Ato nº 357, que criava a Organização 
com a denominação de Brigada Militar – designação que se conserva até os dias atuais – com 
um efetivo de 1.269 homens, estruturada com um estado-maior, dois batalhões de infantaria, 
um regimento de cavalaria e três corpos de reserva correspondentes às unidades efetivas, e 
extinguiu a Guarda Cívica. Percebe-se, nesse ato de criação, que a estruturação adotada teve 
como  modelo o Exército Brasileiro,  uma  vez  que  se formou com  batalhões de infantaria  e 
regimento de cavalaria, armas especificas da força terrestre federal para defesa da soberania 
Nacional e emprego beligerante. 
Reforça a afirmação feita, o próprio Regulamento da BM ao referir que “À Brigada 
Militar,  cuja ação se  estenderá  a  todo  o  Estado do  Rio  Grande do  Sul,  incumbe  zelar pela 
segurança pública, mantenimento da República e do governo do Estado, fazendo respeitar a 
ordem e executar as leis” (Art. 6º do Regulamento da Brigada Militar). 
Torna-se indiscutível,  portanto,  que  a  Brigada  Militar
60
  surgiu  em  substituição  à 
Guarda Cívica como força mantenedora do novo regime e que, desde o início, foi organizada 
militarmente, valendo-se de regulamentos elaborados aos moldes dos existentes no Exército 
que, inclusive, cedeu todos os comandantes da corporação, até 1915, e que, embora a missão 
precípua fosse o serviço de policiamento, este foi completamente abandonado nos primeiros 
tempos, limitando-se quase que exclusivamente a escoltas e diligências. 
Isso se deve, em parte, à situação política do País na época, que obrigava a preparação 
militar  dos  integrantes  das  forças  policiais,  pelo  menos  nos  Estados  mais  importantes. 
 
 
60
  Ordem do Dia nº 1 e 2, respectivamente de, 15 de outubro de 1892 e 16 de outubro de 1892, constantes no 
acervo do Museu da Brigada Militar. 
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Mariante (1972), refere que durante o período revolucionário, o serviço de policiamento era 
realizado pelas Polícias Administrativas, organizadas e mantidas pelos Municípios. 
É importante relembrar, também, que quando foi proclamada a República, em 15 de 
novembro de 1889, havia dois poderosos partidos políticos que dominavam as preferências do 
eleitorado gaúcho: o Liberal – com maioria  na Assembléia e sob  a direção do Conselheiro 
Gaspar  da  Silveira  Martins,  importante  político  nacional  da  época  –  e  o  Conservador. 
Todavia,  apesar  de  estes  dois  serem os  mais  destacados,  existia, também, uma  terceira 
agremiação  política,  o  Partido  Republicano,  numericamente  pequeno,  mas  que  congregava 
em seu quadro nomes que ultrapassavam a fronteira do Estado, dentre eles Júlio de Castilhos 
e Pinheiro Machado. 
Em março de 1892, o cenário político muda, pois se cria o Partido Federalista, que 
absorve  a  quase  totalidade  dos  integrantes  da  antiga  agremiação  Liberal,  bem  como  o 
Republicano passa a congregar os Conservadores. 
Assim,  enquanto  os  federalistas  se  batiam  pelo  unitarismo  ou  centralização, 
desfraldando  a  bandeira  do  parlamentarismo,  a  exemplo  dos  tempos  da  Monarquia,  os 
republicanos propugnavam pelo sistema presidencial, com ampla autonomia dos Estados. Por 
decorrência, a luta antes enfrentada por liberais e conservadores passou a ser mantida pelos 
seus sucessores federalistas e republicanos, dando continuidade à tendência de duas grandes 
correntes de pensamento, ou seja, prosseguiu na República a luta ideológica da monarquia, 
apenas com roupagem nova. 
Desta  sorte,  iniciou-se  um  período  de  freqüentes  alterações  na chefia  do  Governo 
Estadual, ora ocupada por um, ora ocupada por outro partido. Assim, num espaço de tempo 
menor de três  anos, alterou  dezoito  vezes,  demonstrando uma instabilidade do poder  e  um 
agitado  período  de  transição  política,  com  o  desejo  de  afirmação  das  correntes  que  se 
digladiavam no terreno das convicções. 




[image: alt]  80
No que tange à Brigada Militar, novamente alterou-se sua composição, desta vez, em 
face  de  ameaça  de  invasão  preparada  no  Uruguai  por  membros  do  Partido  Federalista 
Brasileiro (maragatos), em que a situação política se agrava e faz com que o governo crie, em 
21  de  dezembro  de  1892,  dezessete  corpos  e  um  esquadrão  provisório  de  cavalaria  a  ela 
subordinados. 
Em  3  de  fevereiro  de  1893,  as  tropas  federalistas  invadem  o  Rio  Grande  pela 
Carpintaria (atualmente  município  de Bagé), onde  se  deu  a primeira participação bélica da 
Brigada na  Revolução Federalista que iniciou no Rio Grande do  Sul  e alastrou-se contra o 
regime  republicano,  sendo  debelada  por  forças  policiais  estaduais,  do  Exército  e  civis  dos 
corpos provisórios. 
A  Brigada  Militar,  de  modo  particular,  participou  com  suas  unidades  da  ativa  e  da 
reserva nos combates de Inhanduí, Salsinho, Restinga, Piraí, Serrilhada, Cerro Chato, Itajaí, 
Cerco de Bagé, Serra do Oratório, Carovi, Capão das Laranjeiras, Campo Osório e Traíras. 
Ou  seja,  novamente,  a  Brigada  Militar  continuava  sua  senda  de  natureza  guerreira, 
como força legalista, esta entendida restritivamente por sua missão constitucional de defesa 
da ordem, sob o prisma do governo constituído; e, que a segurança pública era apenas uma 
questiúncula à Corporação para os tempos de calmaria política. 
Como exemplo dessa assertiva, tem-se as duas primeiras décadas do século passado, 
interregno de calmaria política, em que a Brigada Militar atuou em fatos significativos para o 
Estado da  Segurança Pública, como foi o caso na região  do Alto Taquari,
61
 que  estava 
conturbada pela existência de um grupo de fanáticos,
62
 constituído de famílias remanescentes 
 
61
  Região do atual município de Muçum no Estado do Rio Grande do Sul. 
62
  Tal grupo  tinha  como  líder José Enéas,  e praticaram na  época  uma  séria de  depredações, incêndios e 
assassinatos. Esse grupo tinha como mentor espiritual um falso monge capuchinho conhecido por Munche e 
apelidado por seus seguidores de Nosso Senhor, Nosso Pai – os caixeiros viajantes da época apelidaram-no 
de  José  Conselheiro  –.  Munche  procurou  reviver  nessa  região,  naquele  tempo  mata  virgem,  os  feitos  de 
Antonio Conselheiro, transformando-a em um novo Canudos, ou, mais propriamente, dadas suas origens, de 
Jacobina e João Jorge Maurer, uma réplica do que aconteceu em Ferrabraz. 
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dos Mucker  e facínoras.  Para lá, foi  encaminhado  o 1º  Batalhão de Infantaria, em maio de 
1902, que desbaratou completamente o bando, matando o cabeça da seita. Atuou, igualmente, 
no  incidente  surgido  na  cidade  de  Passo  Fundo  entre  o  intendente  municipal
63
  e  o  juiz  de 
comarca. 
Um fato interessante do período é que, só a partir de 1915, a Unidade de Análise teve 
o primeiro comandante de suas próprias fileiras, o Coronel Afonso Emílio Massot, e que no 
ano seguinte criou o Curso de Ensino,  precursor do Curso Superior de Polícia Militar e da 
atual  Academia  de  Polícia  Militar.  Até  então,  seus  comandantes  eram  oficiais  do  Exército 
Brasileiro  e,  por  conseqüência  lógica,  toda  sua  administração  e  objetivos  eram  pensados  à 
semelhança da força federal. 
Nesse período, merece destaque também a Lei nº 161, de 25 de novembro de 1913, na 
qual o Governo Estadual concedeu a percepção de meio-soldo,
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 importante reivindicação de 
caráter social, às viúvas, filhos ou mães viúvas dos oficiais da Brigada Militar mortos em ato 
de  serviço,  na  defesa  da  ordem  e  das  leis.  É  evidente  que  isso  amenizou  a  situação  dos 
familiares  de  oficiais  que  morriam  em  objeto  de  serviço  e  que  ficavam  na  mais  completa 
miséria,  caso  não  possuíssem  bens  próprios;  mas  serve,  principalmente,  para  exteriorizar  a 
pouca importância dada aos praças da Corporação, naquele contexto, uma vez que eram eles 
que ficavam mais expostos por estarem na linha de frente das missões realizadas. 
Também, não menos importante, na época, foram às divergências administrativas com 
respeito à disputa de um território conhecido pelo nome de Contestado, entre os Estados do 
Paraná e de Santa Catarina, que ensejavam uma  grande movimentação de gente armada na 
região e que levaram à formação de um grupo de desocupados e facínoras, liderados por um 
bandoleiro  chamado  Augustin  Saraiva  Perez,  mais  conhecido  por  Castelhano  e  que  se
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  Designação relativa, atualmente, a de prefeito municipal. 
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  Vencimento, salário dos militares. 
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encontrava nessa  região, desde os tempos da  campanha de 1893/95, a tentar sublevar a 
população interiorana, residente naqueles sertões, com a intenção de penetrar no Rio Grande 
do Sul. 
Por  decorrência,  diversas  expedições  de  força  federal  foram  enviadas  para  o  local. 
Mas tão logo se retiravam, com a promessa dos insurgentes de acatamento à ordem, o status 
quo voltava. Diante disso, o Governo do Estado do Rio Grande do Sul determinou o envio, 
em fins de 1914, do 1º Regimento de Cavalaria e do 2º Batalhão de Infantaria às margens do 
Rio  Pelotas,  a  fim  de  evitar  a  invasão.  A  simples  presença  da  Brigada  Militar  dissuadiu  o 
grupo que assolava o Contestado e que, segundo Nogueira Junior (1960, p. 20): 
 
A missão previa ocupar toda a fronteira do Pelotas e seus ‘passos’, com base 
em  Vacaria,  Campo  dos  Baguais  e  Escornilho.  A  nosso  ver,  não  só 
desempenharam  um  papel  de  alto  merecimento  estratégico,  em  forma  tão 
assinalada, como impediram  a expansão revolucionária na zona serrana, 
fazendo jus, pois, a louros significativos. 
 
Ainda, naquele momento, cabe destacar a construção da linha telegráfica que ligou a 
comunicação  de  Capela  de  São  João  à  Capela  de  São  Pedro,  bem  como  outros  pontos  de 
Vacaria  e  Lagoa  Vermelha  pela  Brigada  Militar,  pois  a  relevância  deste  fato  não  está 
relacionada apenas ao significado social realizado pela Corporação mas manifesta, também, o 
preparo bélico da Organização voltada com maior ênfase para missões de Defesa Territorial 
do  Estado,  uma  vez  que  o  telégrafo,  na  época,  era  fator  de  suma  importância  para  a 
comunicação entre as tropas militares. Isso, em que pese as justificativas para sua criação se 
darem na esfera da Segurança Pública. 
Outro  fato  da  época  que  demonstra  o  despreparo  da  Brigada  Militar  para  o 
enfrentamento de situações tidas como normais à área de Segurança Pública, deu-se em 1915, 
quando da apresentação do nome do marechal Hermes da Fonseca a uma cadeira senatorial 
pelo Rio Grande do Sul, gerando protestos por parte de pessoas contrárias a essa indicação, o 
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que culminou, num dos comícios realizados na capital gaúcha, na morte de 3 manifestantes e 
2 praças da força pública, além de 15 feridos (8 civis e 7 policiais-militares). 
Segundo os registros
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 da Brigada Militar, tal situação foi gerada a partir do momento 
em que o  piquete de policiais chegou ao local e foi recebido a bala, matando um soldado. 
Ora,  fica  ostensivo  que a força  policial  não  estava  preparada  para  atender  reivindicações 
sociais, corriqueiras na área de Segurança Pública, respeitado a época, pois, pelo relato 
documental, é fácil perceber que a resposta dada igualou-se a de um campo de batalha, numa 
situação de beligerância. 
Confirma ainda mais as assertivas expostas, de que Corporação de análise, até então se 
voltava exclusivamente para uma construção organizacional, com missões e estruturações de 
uma força federal, direcionadas a confrontos militares, o fato de que a partir de 24 de maio de 
1917,  uma  antiga  aspiração  da  Brigada  Militar  foi  conquistada  quando  passou  a  ser 
considerada Força Auxiliar de 1ª Linha do Exército, devido à assinatura de um acordo entre o 
Governador e o Ministro da Guerra, conforme estabelecia a Lei nº 3.216, de 03 de janeiro de 
1917. Essa “conquista” da corporação isentava os Oficiais e Praças do serviço militar, dando 
melhores oportunidades para o preenchimento de seus quadros e, ao mesmo tempo, dava ao 
governo central mais uma tropa de manobra para seu uso guerreiro, caso necessário. 
Mas, talvez por abstração do destino, foi durante este ano, que a Brigada Militar viu-se 
às voltas com a manutenção da ordem e  com missões exclusivas de segurança pública, em 
face do surto de greves eclodidas entre os calceteiros, no mês de março e com os funcionários 
da  rede  ferroviária,  em  agosto.  Delas  resultaram  distúrbios,  paralisação  total  dos  serviços 
públicos da capital, depredações em edifícios comerciais, nas linhas férreas, pontes e outras 
obras de arte. Houve conflitos, com mortos e feridos, que levaram o governo a usar a força
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  Evidências colhidas em documentos acessados. 
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para retomar o controle da situação. 
Passada  a  agitação  acima, a Brigada  Militar  foi  chamada,  novamente,  a intervir, em 
outubro daquele ano de 1917, numa revolta popular decorrente da notícia do torpedeamento do 
navio brasileiro Paraná, por forças navais alemãs. Revoltada, a população começou a praticar uma 
série de atentados a propriedades de descendentes germânicos, saqueando-as e incendiando-as. 
Interessante ressaltar que, exatamente nesse período, se desencadeava no Brasil, por 
ordem das autoridades policiais brasileiras, uma forte ação repressiva contra os trabalhadores, 
sendo utilizado, constantemente, o expediente da prisão  não comunicada às  autoridades 
judiciárias e a soltura dos presos, tempos depois, sem recursos, fora de seu Estado de origem. 
Dentre os casos famosos desses “sumiço”, “encontram-se o de João da Costa Pimenta, detido 
em São Paulo, em outubro de 1917 e solto no Rio Grande do Sul; o de Antônio Silva, líder da 
construção civil no Rio de Janeiro, preso em outubro de 1920 e libertado em Mato Grosso, 
após a greve da categoria” (FAUSTO, 2000, p. 240). Aliás, é sabido o enorme peso do Estado 
nas grandes linhas da História, quanto aos efeitos do comportamento repressivo contra débeis 
movimentos  operários,  cujo  alcance  não  se  mede  apenas  em  quantitativo  absoluto,  mas  no 
desinteresse em realizar um esforço integrador no reconhecimento de direitos sociais. 
Ainda, debatendo-se na criação de uma identidade organizacional entre a missão de 
guerra ou de segurança pública, em 25 de abril de 1918, foi criado no Rio Grande do Sul o 
cargo de Assistente Militar da Presidência, atual Chefe da Casa Militar do Governo do 
Estado.
66
 Tal função reveste-se, ainda  hoje, de importância estratégica aos  interesses da 
Brigada Militar,  pois seu detentor é  o verdadeiro lugar-tenente do  Governador, sendo o 
responsável direto pela segurança pessoal deste e de seus familiares, bem como do Palácio do 
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  Essa situação tem ensejado manifestações contrárias da Polícia Civil do Estado, por entender que o fato de 
ter um brigadiano tão próximo do chefe do poder executivo e com status de Secretário de Estado, coloca a 
Brigada Militar em vantagem sobre o órgão civil, para a defesa dos interesses institucionais. 
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Governo e por razão óbvia, com possibilidade de influência no processo decisório e defesa de 
conveniências corporativas. 
É oportuno ressaltar que, em 1919, a Brigada Militar teve duas situações positivas e 
que  lhe  renderam  reconhecimento  político  e  comunitário.  A  primeira  foi  a  visita  de  uma 
comitiva  chefiada  pelo  General  Maurice  Gustave  Gamelin,  do  Exército  Francês  e  herói  da 
Primeira  Grande  Guerra,  que  tinha  como  missão  observar  a  milícia  sul-rio-grandense  para 
troca  de  conhecimentos.  Isso,  no  meio  militar,  tem  repercussão  simbólica  relevante  para  a 
Organização,  pois  enseja  um  reconhecimento  internacional  de  sua  postura  como  força  de 
combate.  Por  sua  vez,  exterioriza  ainda  mais  a  mentalidade,  orgulho  e  comportamento  da 
unidade de análise, voltada para fins bélicos. 
A segunda foi que no decorrer do ano de 1919, a Brigada Militar, com dinheiro de sua 
Caixa de Economia, concluiu a construção da estrada de rodagem, paralela à via-férrea, desde 
a Estação do Riacho,
67
 na Capital gaúcha, até as proximidades da Tristeza, na Zona Sul porto-
alegrense.  Construiu,  inclusive,  pontes,  pontilhões  e  bueiros,  revelando  que  a  Organização 
teve momentos de ações e práticas que foram muito além de sua atividade-fim, demonstrando 
sua inserção e preocupação comunitária. 
Assim  se  chega  à  década  de  20,  década  das  comoções  internas.  O  País  enfrenta  a 
revolta de  22, as  revoluções de 23,  24, a  Coluna Prestes e o Rio  Grande do  Sul,  os vários 
motins ocorridos entre 24 e 27. 
A década de 20 traria também para o Rio Grande a crise econômica do pós-guerra. A 
pecuária gaúcha entra em crise e agrava-se a dependência do Estado em relação ao Governo 
Central.  Borges  de  Medeiros  candidata-se  ao  seu  5º  mandato,  em  1922.  A  oposição  lança 
Assis Brasil. 
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  Proximidade da atual Ponte dos Açorianos, em Porto Alegre. 
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Os oposicionistas, derrotados, alegam fraude e pegam em armas contra o Governo do 
Estado. E a Revolução Assisista – também conhecida como Movimento Libertador – inicia, 
em 24 de janeiro de 1923, com o cerco de Passo Fundo, que durou dez meses, concluindo 
com a assinatura da paz, em dezembro desse mesmo ano, pelo Tratado de Pedras Altas. Na 
época, os legais eram alcunhados, popularmente, de pica-paus ou chimangos e os rebeldes, de 
maragatos.
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Por conta dessa revolução, o Governo Estadual organizou cinco Brigadas Provisórias, 
delas fazendo parte o 1º e o 2º Regimentos de Cavalaria da Brigada Militar e, a exemplo de 
1893 – apesar de não ter tido as mesmas proporções, quer no tempo ou no espaço –, vários 
corpos auxiliares, que foram enquadrados nos diferentes destacamentos. 
Mais uma vez a Brigada Militar luta em defesa do governo constituído, conforme lhe 
impõe sua natureza legalista e sua preparação guerreira, traços de sua identidade. Participa 
dos  embates  em  Passo  Fundo,  Uruguaiana,  Estância  da  Serra,  Lagoa  Vermelha,  Passo  da 
Juliana,  Passo do  Guedes, Ibirapuitã, Ponche  Verde,  Marco  do Lopes,  Erebango,  Desvio 
Giareta, Quaraí e Pelotas o que, somado ao seu passado, obtém honroso reconhecimento no 
meio militar, conforme relato de Costa Leite (1926, p. 48) ao referir que: 
 
Nas  diversas  convulsões  revolucionárias  sofridas  pela  nossa  Pátria  têm  as 
Brigadas Estaduais colaborado  eficientemente  com  os  Exércitos de 1ª  e  2ª 
linhas no restabelecimento da ordem, sendo notável e brilhante a atuação da 
Brigada Militar  do Rio Grande  do  Sul na  consolidação  da República – na 
campanha  de  93  a  95,  na  campanha  de  23  e  na  repressão  da  revolta  de 
frações do Exército Nacional e da Brigada de São Paulo – na campanha de 
24. 
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  Pica-pau  era  alcunha  que  os  revolucionários  rio-grandense  davam  aos  legalistas  ou  republicanos,  desde 
1893; antiga  espingarda  de carregar pela  boca. Chimango: apelido  dado a  Borges  de Medeiros  e, por 
extensão, aos seus correlegionários. Tem origem na denominação de uma ave de rapina muito comum nos 
campos  gaúchos.  Maragato:  adepto  da  doutrina  política  de  Gaspar  da  Silveira  Martins.  Existem  várias 
versões  a  respeito  da  origem  deste  nome.  Mariante  (1972)  afirma  ter  sido  introduzido  no  RS  por 
Gomercindo Saraiva, em 1893. 
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Um  dos  fatos  decorrentes  desse  episódio  e  que  merece  destaque  foi  o  ocorrido  na 
Capital,  por  ocasião  da  chegada  do  Ministro  da  Guerra,  General  Setembrino  de  Carvalho, 
mediador do Presidente da República, em que a Brigada Militar, em determinado momento 
chamada a  intervir numa manifestação, viu-se  envolvida  em sério  conflito que resultou  em 
nove  pessoas  mortas  e  mais  de  oitenta  feridos,  entre  eles  um  oficial  e  seis  praças  da 
Organização. 
Do  relatório  dos  acontecimentos,  em  poder  da  Brigada  Militar,  verifica-se  que,  de 
conformidade com  as autópsias realizadas,  a grande maioria  dos mortos  o  foi por projéteis 
disparados de revólveres e não de fuzis. Concluiu a corporação que os disparos fatais partiram 
do  próprio  povo.  Em  que  pese  essa  possibilidade,  há  de  se  ater  para  o  armamento  que  a 
própria  Organização  declara  ter  usado  na  manifestação,  qual  seja,  fuzis.  Exurge,  daí,  que 
continuava com um preparo e equipamentos não condizentes para lidar com situações como 
essas, em que os integrantes da outra parte eram pessoas comuns da comunidade. Novamente, 
demonstra preparo para situação puramente militar, onde se usam armas pesadas uma vez que, 
do outro lado, estão inimigos de guerra e, sendo assim, o objetivo é a eliminação dos 
contendores e não a mediação do conflito. 
Em dezembro do  mesmo ano,  mesmo a paz  tendo voltado ao  Rio Grande, os ódios 
gerados pelas paixões políticas exigiram da corporação medidas de segurança redobradas. A 
situação ficara agravada com a desmobilização de grande parte dos provisórios e das forças 
revolucionárias, deixando sem ocupação imediata milhares de homens acostumados à luta e à 
vida de acampamentos.
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Nesse período, a  Brigada  Militar  possuía  um  efetivo  aproximado  de  3.000  homens, 
considerado insatisfatório para fazer frente à situação. O governo cria, então, o 4º Batalhão de
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  Lugar onde se habita em barracas. 
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Infantaria Montado, com sede em Pelotas, em 1924. Esta unidade, por medida de economia, 
ficou sem efetivo, a partir de 1º de janeiro de 1928, sendo reorganizada como de infantaria a 
pé, por ocasião da Revolução de 1930, denotando a influência de fatos externos à Corporação 
e os arranjos, prioritários, para combates militares. 
Em 05 de julho de 1924, levantou-se a guarnição de São Paulo, constituída de tropas 
federais  e  estaduais,  aliando-se  a elas  grande  parte  da  população  civil contra  o  Governo 
Central. O Governo Federal, que um ano antes não auxiliara o Estado a debelar a Revolução 
de 23, solicita apoio ao Rio Grande do Sul. Um Grupo de Batalhões de Caçadores (GBC), da 
Brigada Militar, é mandado para São Paulo. Faziam parte desse GBC o 1º e o 3º Batalhões de 
infantaria e uma companhia de metralhadoras pesadas,
70
 com um efetivo que ultrapassava mil 
homens. 
O Rio Grande do Sul, que desde a época do Império era considerado uma província 
inquieta, não se apaziguara. Vários combates realizaram-se, em 1924, dentre eles o combate 
da  Conceição,  Guassu-Boi,  Galpões  e  Rincão  dos  Antunes.  Neste  ano,  a  Brigada  Militar 
combateu em Tupanciretã, Santo Ângelo e na Ramada e, com a fuga dos rebeldes para Santa 
Catarina e Paraná, ensejou que o governo federal organizasse uma coluna para persegui-los, 
tendo a corporação participado. 
Ainda,  em  novembro  desse  ano,  sublevaram-se  as  guarnições  militares  federais  de 
Bagé, de São Gabriel e de Santa Maria. As duas primeiras foram prontamente dominadas. Os 
revoltosos de Santa Maria tentaram dominar a cidade que foi defendida pelo 1º RC da Brigada 
Militar,  nos  dias  16 e 17 de  novembro,  fazendo  com  que  os  revoltosos  fugissem  e fossem 
perseguidos por um destacamento, do qual fazia parte o 1º Esquadrão do Regimento, que os 
derrotou. 
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  Armamento exclusivamente de forças militares destinadas a combates de guerra. 
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Algumas pessoas  oriundas  do  Uruguai  juntam-se  aos  revoltosos  remanescentes  e 
tentam convulsionar o Rio Grande. Um novo destacamento é montado. 
Foi, entretanto, na Revolução de 30 que a Brigada Militar teve uma das suas maiores 
participações  históricas.  Os  desentendimentos  começaram  quando,  de  forma  inesperada, 
Washington Luís insistiu na candidatura de um paulista à sua sucessão. Com intransigência, 
fechou questão em torno do presidente de São Paulo, Júlio Prestes. Ocasionou com isso, em 
vários locais do País, focos de rebelião contra o Governo Federal, ficando o Rio Grande do 
Sul  como  líder  da  oposição,  formada  por  Minas  e  Paraíba,  o  que  se  denominou  Aliança 
Liberal, a fim de enfrentar a monopolização do poder exercido por São Paulo, e em nome da 
qual seria feita a campanha. 
O  programa  da  Aliança  Liberal  exteriorizava  as  aspirações  dos  grupos  dominantes 
regionais, não associadas ao núcleo cafeeiro, e tinha por objetivo sensibilizar a classe média 
(FAUSTO, 2002). 
Júlio  Prestes  venceu  as  eleições  de  1º  de  março  de  1930.  A  derrota  nas  urnas  não 
impede a tomada do poder pelos aliancistas, que, em 03 de outubro, eclodem um movimento 
e, por isso, novamente a Brigada Militar sofre uma mudança em sua estrutura, com a criação, 
em 07 de outubro, na cidade de Alegrete, do 3º Regimento de Cavalaria. 
Nesse  movimento,  tropas  de  forças  estaduais,  de  parte  do  Exército  e  os  corpos 
provisórios  marcham  contra  São  Paulo,  que  era  o  foco  de  resistência  do  Governo  Central, 
defendido por tropas da Força Pública paulista e de parte do Exército. No Rio Grande do Sul, 
além das ações na Capital gaúcha, em Livramento e no Rio Grande, a Brigada Militar 
combateu  na  Serra  de  Anitápolis,  Estação  do  Herval,  Afonso  Camargo,  Catiguá  e  Itararé. 
Vinte e um dias depois que eclodiu o movimento, Getúlio Vargas assume o Governo Central, 
provisoriamente, após se ter deslocado de trem para São Paulo e daí para o Rio de Janeiro, 
onde chegou precedido por 3  mil soldados da Polícia Militar  gaúcha. Pelo  ineditismo é 
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interessante  ressaltar  o  fato  de  Getúlio,  que  pregava  a  unidade  nacional,  fazer  questão  de 
deixar transparecer, naquele momento, seus traços regionais, pois desembarcou na Capital da 
República com uniforme da  Brigada Militar, ostentando um  grande  chapéu  dos  pampas. O 
simbolismo da vitória se completou quando os soldados da Brigada Militar – pertencentes ao 
atual  4º  Regimento  de  Cavalaria  “4º  RPMon”,  localizado  no  Partenon  em  Porto  Alegre  – 
amarraram seus cavalos em um obelisco existente na Avenida Rio Branco no Rio de Janeiro. 
Dessas  evidências,  vislumbra-se,  em  síntese,  que  a  Brigada  Militar,  ao  lado  dos 
governos federal e estadual, ora contra forças militares do Exército (como em 24, 26 e Coluna 
Prestes), ora contra forças policiais estaduais (como em 24), se organizou e reorganizou de 
acordo com  o contexto externo e a  necessidade de atuar como força puramente militar. 
Resulta daí, que sua estrutura organizacional e preparo técnico dão-se, até então, com base no 
Exército  Brasileiro,  cujos  fins estão  longe  de  se identificar  com  profissionais da  área  de 
Segurança Pública, resguardados, evidentemente, o contexto da época. 
E, por fim, com a posse de Getúlio Vargas na Presidência, no dia 03 de novembro de 
1930, iniciava-se a República Nova. 
 
4.3  A BRIGADA MILITAR NA REPÚBLICA NOVA 
 
Com a Revolução de 1930 o País transformou-se, surgindo a denominada República 
Nova  (2ª  República)  que  se  estendeu  até  1937,  quando  ocorreu  o  golpe  do  Estado  Novo. 
Neste período inicia o declínio das oligarquias estaduais e, conseqüentemente, das “polícias 
militarizadas” dos Estados. 
A primeira limitação às Polícias Militares ocorreu oito meses após a tomada do Catete 
pelas  forças  revolucionárias  de  30.  Pelo  Decreto  nº  20.348,  de  29  de  agosto  de  1931,  os 
Estados  foram  obrigados  a  limitar  suas  despesas  com  as  Polícias  Militares  (1ª  vez  que  foi 
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usada essa expressão em legislação federal), não podendo gastar mais de 10% das despesas 
ordinárias  com  elas.  Além  disso,  foram  proibidas  a  aviação  e  a  artilharia  e  limitada  a 
quantidade  de  armas automáticas,  devendo  ser  recolhidos  os  excessos  existentes  para o 
Ministério da Guerra. Fica evidenciada, por esse Decreto, a mudança de postura do Governo 
Federal
71
 em relação aos Estados. 
No Rio Grande do Sul, por sua vez, inconformados com o não atendimento das suas 
pretensões,  alguns  pecuaristas  unem-se  aos paulistas  e  iniciam,  em  1932,  um movimento 
contra-revolucionário. E, foi  nessas condições que irrompeu a Revolução Constitucionalista 
de 32, em São Paulo, com o objetivo da constitucionalização do País, meta não realizada pelo 
governo revolucionário de 30. O povo paulista, frações do Exército e a Força Pública de São 
Paulo  pegaram  em  armas,  tendo  o  Exército,  auxiliado  pelas  Polícias  Militares  dos  demais 
Estados, debelado o movimento sedicioso. 
Coube  à  Brigada  Militar  como  tropa  da  frente  Sul,  os  combates  de  Buri,  Vitorino 
Carmilo, Itaquá, Aracassu, Fazenda  Cipriano de Melo e Itararé. Na  frente Norte,  se fez 
presente  com  o  2º  Batalhão,  que  combateu  em  São  José  das  Barreiras,  Serra  da  Bocaina, 
Silveira e  Campinas. E, foi nesta revolução que perdeu a vida, no combate de Buri, O 
Tenente-Coronel Aparício Gonçalves Borges,  Comandante  do  1º  Batalhão e um  dos  heróis 
referenciados pela Corporação Militar, conforme se verá na parte destinada à Instituição. 
Novamente a Brigada gaúcha adotou um  comportamento legalista, reafirmando suas 
características identificatórias, permanecendo ao lado do Governo Federal e do Governo do 
Rio  Grande  do  Sul  e, nesse  sentido,  é  interessante  ressaltar  que nas  fontes históricas  da 
Organização estudada, surge sempre  a  menção  de  que  esta, nas mais diversas situações  ou 
 
 
71
  Parece evidente que o Presidente Getúlio Vargas, de forma estratégica, procurou minimizar o poder de uma 
possível insurreição armada dos Estados-membros contra sua permanência no poder. Aliás, instrumento de 
que se valeu para impor sua ascendência ao Governo central. 
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conflitos,  posicionou-se  ao  lado  da  legalidade,  ou  seja,  em  consonância  com  os  textos 
jurídico-legais, sem uma visão crítica da questão social. 
Resultou, como  uma das  conseqüências  dessa revolução,  a Constituinte  de  33/34, 
cujos membros seriam empossados a 10 de novembro de 1933. Apesar das ameaças de revolta 
e  rebelião  e  dos  pronunciamentos  contra  e  a  favor  das  idéias  dos  constituintes,  em  10  de 
novembro de 1934 era promulgada a nova Constituição Brasileira, que trouxe para as Polícias 
Militares  uma  novidade,  pois,  pela  primeira  vez,  seriam  citadas,  textualmente,  numa  carta 
magna.  O  teor  da  citação  era  de  que  “competia  à  União  legislar  sobre  a  organização, 
instrução,  justiça  e  garantias  das  forças  policiais  estaduais”  e  estatuía  que  “as  PM  seriam 
consideradas reservas do Exército Nacional”. 
No ano  seguinte, a Brigada Gaúcha  sofreria  duas  importantes modificações  que  se 
tornariam os primeiros passos para sua adaptação à nova missão de segurança e de manutenção 
da  ordem,  pois,  até então,  ela tinha  sido,  prioritariamente,  um  exército  estadual  (SAVARIS, 
1998). Essas adaptações foram a criação do Corpo de Bombeiros de Porto Alegre, pelo Decreto 
nº 5485, de 27 de junho de 1935, originado do antigo Corpo de Bombeiro, de 1894, e que era 
mantido pelas companhias de seguro; bem como o início do policiamento no interior do Estado. 
Esclarece-se que,  pelas evidências contidas em acervos históricos do  Estado  do Rio 
Grande do  Sul,
72
 nesse  período, o policiamento ostensivo  preventivo era realizado pelas 
Guardas Municipais que foram criadas com a proclamação da República e que permaneceram 
em atividade até sua extinção em 1935. Elas eram mantidas pelas Intendências ou Prefeituras 
Municipais com integrantes recrutados dentre os  próprios habitantes dos Municípios  e com 
chefe escolhido  pelo Prefeito ou Intendente  Municipal. Nisto é  interessante ressaltar que,  a 
partir de 1929, foi criado a Guarda Civil que passou a executar, também, o serviço de polícia
 
 
72
  Museu Estadual Júlio de Castilhos; Museu da Brigada Militar e fontes secundárias. 
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preventiva, mas, atuando, quase que exclusivamente, em Porto Alegre (SAVARIS, 1998). 
A primeira lei federal sobre o assunto, Lei nº 192, de 17 de janeiro de 1936, atribuiu às 
Polícias  Militares  a  garantia  da  ordem  pública  e  segurança  das  instituições.  Era  mantida, 
entretanto, a mesma organização usada até então. A adoção dessa Lei, ainda que fosse uma 
aspiração das Polícias Militares que pressentiam que seu futuro estava em aprimorar-se neste 
serviço, uma vez que reconheciam que a nova situação do Brasil não comportava mais que as 
unidades federativas se dessem ao luxo de possuir pequenos exércitos,  enfrentou uma séria 
resistência de setores conservadores das próprias forças estaduais, que consideravam o serviço 
de policiamento depreciativo. Aliás, isso era o reflexo decorrente de uma questão histórica, ou 
seja, da origem  de  como  se  originou  a polícia, conforme  se percebe no relato  de  Mariante 
(1972, p. 186), ao se referir à mudança de objetivo da Organização, dizendo que: 
 
[...]  necessitou,  de  imediato,  conquistar  seus  próprios  integrantes, 
principalmente os mais antigos, aqueles que viveram o período que podemos 
chamar de época heróica da Milícia Gaúcha e que não a desejavam ver como 
força meramente policial, orgulhosos dos feitos que honravam sobremaneira 
seus  autores  e  que  representavam  a  plena  satisfação  dos  seus  ideais, 
alimentados  durante  três  décadas  de  fastos  que  se  constituíam  quase  uma 
gesta, transmitindo-se oralmente através do dia-a-dia da caserna. 
 
Mas,  por  meio  de  um  constante  e  eficaz  trabalho  de  persuasão  junto  aos  mais 
arraigados  à  idéia  anti-policial,  pouco  a  pouco  a  oficialidade,  principalmente  aqueles  que 
estavam iniciando a carreira, conscientizam-se da necessidade de atender à demanda de 
serviços da sociedade na área de Segurança Pública, sem perder a característica militar. 
Por óbvio foi  uma delicada missão do  Comando da  época, pois,  acima de  tudo, era 
necessário evitar-se descontentamentos, ações e reações, ou mesmo omissões que pudessem 
intranqüilizar o governo e o povo sul-rio-grandense, além, é claro, dos perigos de uma grave 
cisão interna da Brigada Militar, cujas conseqüências eram imprevisíveis. Agravado a isso, a 
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falta de conteúdo específico da função policial, conforme se percebe pela manifestação de um 
de seus integrantes que refletiu o pensamento da maioria brigadiana, ao dizer que: 
 
É preciso, pois, que sejam fixadas claramente as nossas missões, os nossos 
deveres. Não nos conformemos, eficientes que somos, em apresentar, agora, 
ao  povo  da  nossa  terra,  um  serviço  tecnicamente  fraco,  moralmente  tíbio, 
funcionalmente canhestro (MARIANTE, 1972, p. 188). 
 
Foi, no entanto, em 1936, quando se iniciaram os preparativos para o golpe do Estado 
Novo, que as Polícias Militares e, especialmente a Brigada Militar, sofreram os mais duros 
golpes contra a sua existência de instituição beligerante. Aliou-se a isso o fato de que com a 
extinção  das  Guardas Municipais,  em  1935,  e  a organização  definitiva  da  Polícia  Civil  em 
1937, teve início um período de aproximadamente 30 anos  em que a responsabilidade pela 
polícia ostensiva ficava concentrada nas mãos dos delegados
73
 de polícia. 
Como conseqüência disso, houve um distanciamento da Brigada Militar em relação à 
comunidade, uma vez que os próprios policiais militares foram, prioritariamente, prestar seus 
serviços de policiais ostensivos dentro das delegacias e volantes,
74
 e sob a subordinação da 
autoridade policial civil. Os próprios prefeitos municipais que dirigiam o serviço de policiamento 
 
sustentando-o e dando-lhe a orientação política, foram alijados do processo e, de certa forma, 
sentiram-se desobrigados com esta atividade. 
Ainda nessa época, e estando o Rio Grande do Sul se organizando para uma possível 
luta armada, surgiram, na Brigada, o Serviço de Intendência, de Material Bélico, de Fundos e
 
73
  Não existe evidência documental da razão de tal situação, mas em conversa com historiadores da Brigada 
Militar, existe como hipótese o fato de que “autoridade policial legal” era o Delegado de Polícia, e que na 
indefinição da Polícia Militar, quanto ao seu real papel, a Polícia Civil ocupou um espaço político de grande 
envergadura, abarcando a responsabilidade de tudo que se referisse a ocorrência policial. De certa forma, 
isso serviu e encontrou respaldo de alguns dirigentes da Brigada Militar, que, contrários a assumir o 
policiamento ostensivo, acharam um meio-termo no momento em que só apoiavam o Delegado com seus 
recursos humanos, sem efetivamente assumirem suas responsabilidades. 
74
  Volantes eram as denominações das atuais patrulhas móveis da Polícia Militar. 
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de  Rádio-Telegrafia. Os  batalhões de  infantaria passaram  a batalhões de  caçadores, com 
exceção do  56  Batalhão  que  se  transformou  em  batalhão de  sapadores.
75
  O  Regimento 
Presidencial  passou  a  denominar-se  Regimento  Bento  Gonçalves  e  teve  aumentado  seu 
efetivo. Em Rio Grande foi criada uma Companhia de Guardas e em Porto Alegre, o Corpo de 
Guardas do Porto, duas companhias rodoviárias e inúmeros corpos provisórios. 
A crise entre os governos federal e estadual acentuara-se no final de 1936, gerando a 
declaração de  Estado de Guerra.  A  seguir o  Estado foi  obrigado a  dissolver os  corpos 
provisórios; devolver ao Exército todo o armamento cedido para que a Brigada Militar fizesse 
frente  às revoluções de  24, 30 e 32, bem como das presas  de guerra  conquistadas pela 
Corporação, nos anos anteriores. 
Em 14  de  outubro de  1937, após  intervir no  Mato Grosso  e Distrito  Federal, o 
Governo Federal requisita a  Força Pública de  São  Paulo e  a  Brigada Militar do  RS.  Nesse 
episódio, o Comandante-Geral da BM na época, Cel Canabarro Cunha, oficial do Exército, foi 
mandado retornar às fileiras do Exército, requisitado pelo Ministério da Guerra.
76
 Cinco dias 
depois,  o  Governo  Federal  intervém  no  Rio  Grande  do  Sul  terminando  com  as  possíveis 
resistências  ao  golpe,  que  ocorreu  a  10  de  novembro  com  a  apresentação  da  nova 
Constituição, a chamada “Constituição Polaca”. 
A constitucionalização do Brasil durara pouco mais de dois anos e passa-se até 1945 
sem  eleições  e  sem  mudanças.  As  Polícias  Militares  ficariam  sob  o  domínio  do  Governo 
Central, vigiadas e controladas pelo Exército Nacional. 
A seguir inicia-se o período de transição na Brigada Militar, com o Estado Novo,
77
 em 
 
75
  Batalhão de Sapadores é um Batalhão de Engenharia cuja missão, na guerra, é construir e destruir pontes, 
cavar trincheiras e outras atividades que precedem o deslocamento das tropas de combate. 
76
  Detalhes desse episódio, com abundante documentação, ver Hélio Silva (1970). 
77
  O Estado Novo foi “arquitetado como um Estado autoritário e modernizador que deveria durar muitos anos. 
No entanto seu tempo de vida acabou sendo curto, pois não chegou há oito anos” (FAUSTO, 2002, p. 211). 
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que a corporação militar, de tropa bélica, passa para tropa policial.
78
 Ressalta-se, contudo, que 
somente em 1967 a Corporação assumiria em definitivo o policiamento, dando um novo rumo 
a sua identidade de corporação bélica para uma organização de execução da segurança pública 
estadual. 
A  orientação  governamental  de  1936  para  execução  do  policiamento  no  interior  do 
Estado começaria a ser cumprida, inicialmente, pelas patrulhas de serviço nas Delegacias de 
Polícia, guardas de cadeias, escoltas, etc. Entretanto, a instrução militar não deixara de existir 
e as resistências internas à nova missão continuavam, pois os profissionais da Brigada Militar, 
até então com uma consciência de força militar aos moldes do exército brasileiro, sentiam-se, 
agora, diminuídos em sua representação profissional, até porque, os veteranos das revoluções 
de 1923, 24, 26, 27, 30 e 32 estavam em plena atividade na Corporação, trazendo nos ombros 
o peso de uma construção histórica recente da Brigada Militar. 
O advento da 2ª
 
Guerra Mundial não alterou a relativa tranqüilidade da política interna 
do  País.  Em  alguns  Municípios  do  Rio  Grande  do  Sul  ocorreram  revoltas  populares 
manifestadas  por  ondas  de  depredações,  incêndios  e  assaltos,  tendo  a  Brigada  Militar  sido 
empregada  para  debelar  essas  manifestações.  Em  outubro  de  1942,  a  Corporação  deslocou 
para Santa Rosa o Centro de Instrução Militar (atual Academia de Polícia Militar) a fim de 
prevenir e evitar atos de sabotagem e vigiar a região de fronteira com a Argentina. 
Nesse  período  foi  reorganizada  a  Justiça  Militar  do  Estado  que,  com  a  criação  da 
Corte  de  Apelação,  em  19  de  novembro  de  1940,  tornou-se  um  órgão  autônomo  e 
subordinado diretamente à Secretaria do Interior e Justiça. A transformação da Companhia de 
Guardas de Rio Grande em Batalhão de Guardas, a 25 de março de 1943, foi à única mudança 
ocorrida na estrutura da Organização entre 1936 e 1954. 
 
 
78
  Segundo Mariante (1972, p. 185-186) o período de transição iniciara-se em 1932. 
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Em  18  de  setembro  de  1946  surge  a  quarta  Constituição  Republicana  Brasileira.  A 
existência das Polícias Militares, pela primeira vez, é justificada em nível constitucional como 
“instituídas  para  a  segurança  interna  e  manutenção  da  ordem  nos  Estados”.  Seriam 
consideradas “Forças Auxiliares, Reservas do Exército”. A União continuou legislando sobre 
a organização, instrução, justiça, garantias e sobre seu uso e mobilização pelo Governo 
Federal. Entretanto, mesmo com uma definição mais clara, a situação real pouco mudou para 
as Polícias estaduais, que continuaram fazendo os mesmo serviços que até então realizavam. 
Interessante  nesse  espaço  de  tempo  foi  o  surgimento  do  Regulamento  Geral  da 
Brigada Militar (RGBM), prescrevendo tudo quanto é relativo à vida interna da Corporação e 
de seus Corpos e Serviços, estabelecendo normas gerais para a sua administração, atribuições, 
responsabilidades de cada posto ou função e sujeitando todos os militares em serviço ativo e 
os inativos no que coubessem, bem como os assemelhados e os funcionários civis. 
Esse regulamento definiu internamente a missão e a constituição da Organização 
Militar, da seguinte forma: 
 
Art. 3º A Brigada Militar, instituída para segurança interna e manutenção da 
ordem no Estado e organizada com base na hierarquia e na disciplina militar, 
é considerada Força Auxiliar e Reserva do Exército Nacional, nos termos da 
Constituição Federal (Art. 221 da Constituição do Estado), competindo-lhe: 
a)  Exercer  as  funções  de  vigilância  e  garantia  da  ordem  pública,  a 
prevenção de incêndio e o combate ao fogo, na conformidade das leis. 
b)  Exercer outros encargos condignos que a lei lhe atribuir. 
c)  Atender à convocação pelo Governo Federal, nos casos de mobilização 
ou de guerra, de acordo com a legislação da União (RGBM, 1948). 
 
O que se vê no texto do citado artigo é a afirmação da hierarquia e disciplina como 
pilares  básicos  na  estrutura  organizacional  da  Brigada  Militar,  e  a  sujeição  inquestionável 
como Força Auxiliar e Reserva do Exército Nacional. No entanto percebe-se na letra b) do 
artigo, com  a  inserção  do  termo condigno,  duas  possibilidade:  uma  como  faculdade da 
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Corporação analisar que encargos seriam devidos legalmente; e, outra, uma negociação prévia 
para contentar e facilitar a aceitação das novas missões à orgulhosa Polícia Militar. 
Quanto à disciplina, se traduziu no Capítulo I – Princípios Gerais de Subordinação –, 
do Art. 65, o alcance do termo, referindo que: 
 
Art.  65  –  As  ordens  devem  ser  cumpridas  sem  hesitação,  abstraindo-se  o 
executante  de  qualquer  opinião  pessoal  em  contrário,  por  isso  que  a 
autoridade  de  que  emanam  assume  inteira  responsabilidade  pela  sua 
execução e conseqüências. 
Parágrafo  único  –  A  reclamação  só  é  permitida  ao  inferior  depois  de  ter 
obedecido, podendo, entretanto, pedir esclarecimentos, quando a ordem lhe 
parecer obscura. 
 
E,  ainda,  nos  dois  artigos  seguintes  (Art.  66  e  67)  justificam  a  importância  de  tal 
comportamento disciplinado, prescrevendo que o interesse do serviço exige uma disciplina ao 
mesmo  tempo  forte,  esclarecida  e  digna  e  que,  o  superior,  como  guia  mais  experiente,  é 
obrigado  a  tratar  os  subordinados  em  geral  com  urbanidade,  e  os  recrutas,  com  a 
benevolência,  interesse  e  consideração  a  que  fazem  jus  “os  cidadãos  entregues  ao  serviço 
militar, para a defesa da Pátria” (Art. 67, do Decreto 67/48; grifo nosso). Da mesma forma o 
artigo 67 continua estabelecendo, em nome da disciplina, que o subordinado, por sua vez, não 
deve hesitar nem mostrar o mínimo constrangimento em dar ao superior as provas de respeito 
e estima estabelecidos nos regulamentos e usadas entre pessoas bem educadas. 
Os  textos de  referidos artigos,  por  si só,  já demonstram  o rigorismo a  que estão 
adstritos  os  policiais  militares,  sob  o  auspício  de  uma  obediência  cega,  evidência  de  sua 
identidade, aliás, incompatível com a exigência prática no atendimento do serviço policial que 
lhes  exige  iniciativa  e  criatividade  por  vezes  incompatíveis  com  a  subserviência  total, 
conforme se verá na terceira parte desse trabalho que aborda a profissão policial militar. 
Do  mesmo  modo,  percebe-se, claramente,  que  é  contraditória  a  linha  lógica das 
definições, posto que, no artigo terceiro do Decreto, atribui-se como missão da Organização a 
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segurança interna e manutenção da ordem no Estado e, como se vê no artigo 67 (em nosso 
grifo),  menciona-se  que  os  integrantes  da  Brigada  Militar  são  entregues  ao  serviço  militar 
para a defesa da Pátria, que, como se sabe, é função das Forças Armadas, conforme o texto 
do art. 4º da Portaria Ministerial nº 300/84, pois se trata de soberania nacional; assim, nesse 
simples,  mas  relevante equívoco, se desnuda a  presença,  por trás do palco,  de  controle  do 
Exército  Nacional  sobre  a  organização  policial  e  exsurge  daí  o  motivo  da  Força  Federal, 
instituinte de uma cultura legalista na Polícia Militar, reforçar seu jugo, impondo normas de 
conduta e convivência, de acordo com a sua necessidade. 
Reforça  isso,  o  fato  de  o  Regulamento Interno  e  dos  Serviços  Gerais  (RISG),  do 
Exército Brasileiro, somente ter sido aprovado pelo Decreto nº 42.018, em 9 de agosto do ano 
de 1957, ou seja, nove anos após o da Brigada Militar, com a mesma redação e formalística 
do  Regulamento  da  Corporação  Policial  Militar,  salvadas  as  denominações  específicas  de 
cada uma das Organizações. Pela questão cronológica, poder-se-ia ser induzido a pensar que o 
Órgão Federal havia plagiado o Regulamento da Brigada Militar, se não fossem os equívocos 
de inserir neste as denominações e atribuições específicas do ente federal. 
E, mais do que isto, analisando-se conjuntamente a legislação Estadual e Federal, vê-
se naquela, em seu art. 4º do RGBM, a determinação expressa para que a Brigada Militar seja 
formada pelo alistamento de brasileiros natos e naturalizados, constituindo-se de Comando, 
Estado Maior, Serviços, Estabelecimentos e Tropa, referindo-se a esta, com menção expressa 
e clara para que sejam Corpos de Infantaria e Cavalaria, semelhantes aos do Exército. No Art. 
3º do mesmo diploma, coloca a Brigada Militar como Força Auxiliar e Reserva do Exército 
Nacional. Segue na legislação federal, no texto  do art. 6º do  RISG (Decreto Federal) a 
definição de que o Exército, como Instituição nacional, é compreendida pelo Exército ativo e 
sua  Reserva;  dessa  maneira,  sem  qualquer  divagação  ou  dúvida,  a  Polícia  Militar,  na 
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concepção da União, é uma fração da Força Armada Terrestre, e não um Órgão destinado à 
segurança pública. 
Também, seguindo-se um raciocínio indutivo, verifica-se que o texto do regulamento 
da Brigada Militar após, no mínimo, a influência do Exército Nacional na sua elaboração – 
até porque, aceitar que o Exército Nacional tenha copiado o Regulamento da Polícia Militar, 
seria, no mínimo, aceitar que o acessório tivesse ditado a regra ao principal –, originou uma 
consciência de  subserviência  legal daquela à Força  Federal, pois  o dispositivo  da primeira, 
instituído  nove  anos  antes,  como  já  dito,  é  o  mesmo  texto  do  segundo,  alterando  somente 
algumas  determinações  específicas  a  cada  força  pública,  como  por  exemplo,  no  RGBM  se 
estatuiu que a Organização Policial  é reserva  auxiliar do Exército, e no regulamento deste, 
que se denomina Exército tanto a Instituição ativa como sua Reserva. 
Evidencia-se que a regulamentação primeira teve o condão de preparar e, acostumar, 
uma  consciência  coletiva  para  que  se  submetesse  à  Força  Federal,  legalizado  na  segunda 
legislação, onde se assim não fizesse, se poderia instaurar um conflito num cenário histórico 
já conturbado. Foi, poder-se-ia dizer, acompanhando por analogia a análise de Sodré (1979) 
que a fez sobre as Forças Armadas, e que se presta para este momento, o resultado de uma 
ação  rigorosamente  planejada  e  executada,  de  ganhar  o  aparelho  de  comando  das  Polícias 
Militares  porque,  ganho  este,  como  tais  instituições operam  por  gravidade,  isto  é,  de  cima 
para baixo, por força da hierarquia e da disciplina; o resto vem por conseqüência. 
Chama a atenção, igualmente, o fato de o Regulamento Interno dos Serviços Gerais do 
Exército (RISG), sofrer nova redação em 1984, pela Portaria Ministerial nº 300, de 30 de abril 
de 1984, que modificou o texto do artigo 6º do regulamento anterior, onde se lia a composição 
do Exército, definindo, agora, de forma especifica que a composição englobava o pessoal em 
serviço ativo ou na reserva. Para um leitor desatento, essa substancial mudança pode passar 
despercebida, entretanto,  se comparado ao anterior  vê-se  que  no  contexto  de  1957,  o texto 




  101
incluía  as  Polícias  Militares  (Reserva  do  Exército),  como  integrantes  daquele.  Isso  é 
percebido, também, no Decreto Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, em pleno exercício de 
um governo ditatorial, que novamente ratificou essa intenção no texto do Art. 61, transcrito a 
seguir: 
 
Art. 61 – O Exército é constituído do Exército Ativo e sua Reserva. 
§ 1º – O Exército Ativo é a parte do Exército organizada e aparelhada para o 
cumprimento de sua destinação constitucional e em pleno exercício de suas 
atividades. 
§ 2º – Constitui a Reserva do Exército todo o pessoal sujeito à incorporação 
no Exército  Ativo,  mediante  mobilização  ou  convocação,  e as  Forças  e 
organizações auxiliares, conforme fixado em lei. (grifo do pesquisador) 
 
O  texto, nos  anos  anteriores a 1984, justifica-se pela  necessidade de  a União  ter 
controle sobre as Organizações militares estaduais que, em momentos de conturbação interna, 
poderiam  significar  risco  ao  exercício  do  poder  central,  pelo  fato  de  os  Estados  membros 
disporem  de Exércitos Estaduais  até  porque,  se  somados  os  efetivos  das  Polícias  Militares 
Estaduais, o número de contingente supera o do Exército Nacional, ainda hoje. 
Por outro lado, o  cenário pós-1984 era  diferente, em face da  crise de  Segurança 
Pública e, em razão disso, já não era mais interessante atrelar às Polícias Militares a imagem 
do Exército Brasileiro; com isso se reproduz novamente os dizeres de Fausto (2002, p. 257), 
quando  se  refere  à  época  anterior,  de  que  no  regime  militar  “embora  o  poder  real  se 
deslocasse para outras  esferas e os princípios básicos  da democracia fossem violados, o 
regime quase nunca assumiu expressamente sua feição autoritária”. 
A importância desse regulamento se dá na medida em que prescreve as atividades e 
responsabilidades  de  cada  função  existente  dentro  da Organização,  bem  como  as  normas 
gerais da forma como esta deve ser administrada. Nele são determinados a estrutura que deve 
constituir  a  Brigada  Militar,  a  distribuição  no  Estado,  o  recrutamento  dos  militares,  a 
formação e promoção desses. 
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Para  cada  função  são  rotinizadas  as  atividades  a  ela  inerente,  que  devem  ser 
obedecidas  para  cada  ação  e,  principalmente,  a  padronização  completa  de  comportamentos 
deixando pouco ou quase nada de liberdade para iniciativas ou criatividade dos servidores a 
ele submetidos. Chega, inclusive, a prescrever comportamentos que, a priori, são de estilos 
subjetivos de cada pessoa, como é o caso do § 2º do Art. 13 e Art. 17, conforme se vê abaixo: 
 
Art. 13 – [...] 
§ 2º – Como Comandante, o chefe da tropa dá o seu exemplo de caráter e de 
profissional  consciencioso,  preparando-a  moral  e  tecnicamente  para  o 
desempenho  de sua  missão  e  dirigindo-a com  clareza,  acerto  e  segurança; 
como administrador, provê as necessidades materiais, estabelece e orienta as 
relações  internas  e  externas  do  órgão  que  dirige,  assegurando-lhe  a 
existência e a vida material. (grifo do pesquisador) 
 
e 
 
Art. 17 – Cada unidade terá sob sua guarda uma Bandeira Nacional, símbolo 
da Pátria, destinada a  estimular, entre os que se agrupam em torno dela, o 
elevado  sentimento  de  sacrifício  no cumprimento  do dever  de  cidadão  e 
soldado. (grifo do pesquisador) 
 
O RGBM privilegia, de forma especial, às formalidades e cerimônias que devem ser 
cultuadas  na  Organização,  que  vão  desde  cultos  às  bandeiras,  hinos,  canções,  recepções  e 
despedidas de oficiais e praças, passagens de comando, comemorações aos dias de feriados 
significativos à Brigada Militar e festas militares. 
Estabelece, também, a forma burocrática com que deve ser tratada  a documentação 
interna  e  externa  dos  órgãos  que  compõem  a  estrutura  da Brigada  Militar  entre  si  e  nas 
relações com organizações estranhas, reforçando reiteradas vezes a necessidade de obediência 
rigorosa à ordem hierárquica das autoridades, ressaltando o princípio da unidade de comando 
apregoada por Fayol (1950), ou seja, cada subordinado só se liga, na cadeia de comando, a um 
superior  imediato  e  com  isso  se  obtém  um  controle  absoluto  do  servidor  de  menor 
precedência hierárquica. 
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Igualmente são interessantes as duas alterações que o Regulamento Geral da Brigada 
Militar sofreu: uma, através do Decreto nº 4.903, de 24 de março de 1954, que alterou o art. 
9º, introduzindo a possibilidade do Oficial que se achar no Comando Geral da Organização e 
for transferido para a reserva, por ter atingido o limite de idade de permanência no serviço 
ativo militar, ser mantido nas funções até o término do mandato do Chefe do Poder Executivo 
que o nomeou, a juízo do Governador do Estado.
79
 Outra foi a do Decreto nº 8.817, de 24 de 
março  de  1958,  que  alterou  alguns  artigos  do  RGBM,  viabilizando  aos  Comandantes  das 
Unidades a autorizarem, em casos especiais, a freqüência em reuniões sociais, às praças de 
sua  Unidade,  quando  no  bom  comportamento,  trajarem  roupa  civil,  desde que portassem  a 
ordem escrita. Até então, à praça não era permitida trajar roupa civil em local público. 
Outra alteração, desse último decreto, proibiu a prática comum em qualquer jogo ou 
competição que tivesse a participação conjunta de oficiais e praças, por meio das seguintes 
redações: 
 
Art. 370 – É de interesse da Brigada Militar que todos os seus componentes 
se  mantenham  física,  mental  e intelectualmente  capazes  pelo  cultivo  dos 
jogos  desportivos  mais  aconselháveis  e  pela  boa  apresentação  nos meios 
sociais; no  entanto, é inconveniente a  prática esportiva  em promiscuidade, 
pelos sérios prejuízos que traz à disciplina e à compostura que devem manter 
em qualquer situação. 
Art. 371 – [...] 
§ 1º– Não será permitida em hipótese alguma a oficiais e praças a prática em 
comum de qualquer jogo e participação em competições. 
 
Pela redação desses artigos, é clara a divisão existente entre oficiais e praças dentro da 
organização, demonstrando o rigor que norteia as relações entre os níveis hierárquicos. 
Urge, no entanto, que se retorne ao ano de 1955, ano esse em que a Brigada Militar 
sofreu a transformação mais consistente para o desempenho de sua missão policial, uma vez 
 
79
  Nessa  questão  especifica,  buscaram-se dados  que desvendassem o  motivo  da edição  do referido  Decreto, 
acreditando-se que visava a acomodar uma situação particular do atual comandante da época, que assumira 
em 31  de janeiro  de  1951,  o  que  não foi  possível  em razão  de  não  se encontrarem os  assentamentos  do 
referido oficial que foram consumidos em um incêndio, anos mais tarde. 
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que foi criada a Companhia Pedro e Paulo em Porto Alegre e o 1º Regimento de Cavalaria foi 
transformado  em  Regimento  de  Polícia  Rural  Montada,  com  sede  em  Santa  Maria. 
Igualmente,  o  Corpo  de  Bombeiros  começou,  nessa  época,  a  interiorizar-se,  criando 
destacamentos em vários municípios do Estado. 
Segundo Rocha (1988), a transformação sofrida pela Brigada Militar em 21 de abril de 
1961  seria  o  “divisor  de  águas”  entre  a  fase  de  transição  e  a  Policial-Militar.  A  Brigada 
Militar, que possuía  um regimento de  polícia rural montada,  um batalhão de guardas e um 
batalhão  policial,  transformou  seu  regimento  de  cavalaria  e  de  batalhões  de  caçadores, 
buscando,  paulatinamente,  adequar-se  à  missão  de  policiamento.  Com  a  modificação,  a 
Corporação ficou com quatro batalhões policiais, três batalhões de guardas e três regimentos 
de polícia montada. 
A  nova  organização  em  vigor  exigiu  que  fosse  dada,  a  cada  unidade,  a 
responsabilidade  territorial  em  uma  zona  de  ação,  a  fim  de  executar  nela  o  policiamento 
urbano,  rural  e  de  guardas  de  presídio.  Dessa  forma,  disseminou-se  pelo  Estado  o 
policiamento em duplas, que ficou conhecido como dupla Pedro e Paulo. 
Em 1961, com a renúncia de Jânio Quadros, o País voltou a viver horas de apreensão. 
Nessa  ocasião,  a  Brigada  Militar,  apesar  de  já  estar  totalmente  reestruturada  para  o 
policiamento, voltou a receber missão nitidamente militar. Deslocou tropas para Tramandaí e 
Torres a fim de barrar qualquer penetração ou desembarque de tropa inimiga do norte para o 
sul  e guarnecer  a  região,  como força  a  disposição  do  Exército Nacional  (MARIANTE, 
1972).
80
 
 
 
80
  Em conversa informal, um dos integrantes dessa missão, então aluno do primeiro ano do curso para oficiais 
e, hoje, Coronel aposentado da BM, Diretor de uma Faculdade de Comunicação, confirmou as informações 
emanadas de Mariante (1972). 
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Em 02 de fevereiro de 1963, foi assinado um decreto estadual, desvinculando a Brigada 
Militar da Secretaria de Segurança Pública, a qual passou a subordinar-se diretamente ao chefe do 
poder executivo. Os atos administrativos, porém, continuaram a ser processados naquela pasta. 
No ano seguinte, com o movimento de 31 de março de 1964, que tinha sido lançado, 
“aparentemente,  para  livrar  o  país  da  corrupção  e  do  comunismo  e  para  restaurar  a 
democracia” (FAUSTO,  2002,  p.  257),  o  Brasil  voltou  a  viver momentos delicados.  A 
Brigada Militar, face ao confronto de posições entre os Governos Federal e Gaúcho, manteve-
se ao lado deste, não aceitando a convocação do Comandante do 3º Exército que desejava, 
além  da  troca  do  Comandante-Geral,  contar  com  a  corporação  na  defesa  do  Governo 
Federal.
81
 
Evidentemente  isso  trouxe  a  necessidade  de  alterações  no  proceder  da  Organização 
que,  além  da  manutenção  da  ordem  nos  Municípios  onde  havia  destacamentos  da  Brigada 
Militar, lançou na região de Três Passos, Santo Ângelo, Ijuí, Santa Rosa e outros os batalhões 
volantes que tinham a finalidade de evitar a conturbação, face à mudança política ocorrida. 
Nesse momento de crise, o Governo do Estado deslocou-se nos dias 2, 3 e 4 de abril 
para Passo Fundo e instalou-se no quartel do 2º Batalhão de Polícia, atual 3º Regimento de 
Polícia  Montada  (RPMon),  com  seu  secretariado.  Para  lá  foi  deslocada  a  Companhia  PM, 
criada em 10 de março de 1964, para incorporar-se na defesa do governo gaúcho. 
Instalado o golpe de Estado de 1964, que, segundo Chauí (2001), deu a si mesmo três 
tarefas, quais sejam: a integração nacional (a consolidação da Nação contra sua fragmentação 
 
81
  Vários  integrantes da  BM foram punidos  por sua atuação  nos  acontecimentos.  Alguns  foram excluídos  e 
outros transferidos  para  a  reserva. Pormenores deste episódio encontram-se no Boletim editado  pela BM, 
informando das realizações do Comando Geral em 1964. O Gen. Alves Bastos (1965, p. 385), refere que: 
“Ao  clarear  do  dia,  requisitava  (o  comando  do  3º  EX.),  a  BM,  ao  que  o  Governador  Meneghetti,  com 
firmeza respondia pela negativa. Face à solicitação análoga, que lhe chega diretamente, o digno comandante 
daquela  destemerosa  milícia não  hesita  em  responder  que só  atenderia ordens  que  lhe  chegassem  pelo 
Governo do Estado. De momento a momento agrava-se a situação na área dos quartéis generais do Exército 
e da Brigada, situados no final da rua dos Andradas. Parecia iminente uma explosão de ânimos que tomaria 
a  forma  de  conflito  gigantesco,  entre  oficiais  e  sargentos.  No  conjunto  da  guarnição  o  predomínio 
momentâneo caberia aos subversivos”. 
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e  dispersão  em  interesses  regionais); a  segurança nacional  (contra o  inimigo  interno  e 
externo, isto é, a ação repressiva do Estado na luta de classes) e o desenvolvimento nacional 
(nos  moldes  das  nações  democráticas  ocidentais  cristãs,  isto  é,  capitalistas),  as  quais 
impuseram  à  Brigada  Militar,  que  havia  ficado  do  lado  do  Governo  Estadual,  um  dos 
opositores do golpe, maior cautela em suas iniciativas, temendo uma possível represália. 
Com  o  novo  regime,  as  instituições  do  País  começaram  a  mudar  em  vista  dos 
chamados Atos Institucionais (AIs), que procuravam  se justificar em nome do exercício do 
Poder Constituinte, inerente a  todas as revoluções. Tais Atos Intitucionais tinham como 
objetivo reforçar o Poder Executivo e reduzir a ação do Legislativo. 
O primeiro ato, AI-1 – baixado em 9 de abril de 1964, que manteve a Constituição de 
1946, apesar de várias modificações, dentre outras medidas importantes estabeleceu as bases 
para a instalação dos Inquéritos Policial-Militares (IPMs), aos quais ficaram sujeitos os 
praticantes de crime contra o Estado ou seu patrimônio, contra a ordem política e social, ou 
por atos de guerra revolucionária. 
Esses  poderes  excepcionais  propiciaram  a  legalidade  de  inúmeras  perseguições  aos 
adversários do  regime, envolvendo prisões e  torturas. Dentre essas,  foram especialmente 
visados pela repressão: os estudantes – que em 1º de abril, tiveram a sede da UNE invadida e 
incendiada no Rio de Janeiro, sendo dissolvida e passado a atuar na clandestinidade; pessoas 
ligadas  às Ligas  Camponesas, juízes,  parlamentares,  militares  das Forças  Armadas e  das 
Polícias Militares, ou seja, se visava, principalmente, às pessoas que haviam se destacado em 
posições nacionalistas e de esquerda. 
No Rio Grande do Sul, em específico, teve o então governador Leonel Brizola, uma 
das figuras mais conhecidas entre as que tiveram seu mandato cassado, o qual, ao empreender 
fuga para o  Exterior,  vestiu-se com a  farda de um Cabo da  Brigada Militar, demonstrando 
simbolicamente com isso que a Organização tinha ferrenha resistência ao Golpe. 
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Em junho de 1964, o regime militar aprofundou o controle dos cidadãos com a criação 
do  Serviço  Nacional  de  Informações  (SNI).  O  principal  objetivo  expresso  desse  órgão  era 
buscar e analisar as informações de interesse da Segurança Nacional a informação e contra-
informação sobre questões de subversão interna. 
Nessa  época  o Governo, para cumprir  seus objetivos,  lança  o Programa  de Ação 
Econômica  do  Governo  (PAEG),  que  começou  a  diminuir  o  poder  de  compra  dos  salários 
pela fixação de fórmulas de reajustes inferiores à inflação. Ele veio junto com medidas que 
visavam a  impedir  as  greves  e  facilitar  a rotatividade da mão-de-obra no  interesse  das 
empresas.  Foi  daí  que  surgiu  a  lei  de  greve,  aprovada  em  junho  de  1964  pelo  Congresso, 
criando  exigências  burocráticas  que,  praticamente,  inviabilizavam  paralisações  legais 
(FAUSTO, 2002). 
Para  a  questão  dos  movimentos sociais  do campo,  a  política  repressiva contra  os 
chamados agitadores editou, em novembro de 1964, o Estatuto da Terra com a finalidade de 
realizar a reforma agrária e promover uma política agrícola. Mas, como outros instrumentos 
legais, ficou, em grande parte, só no papel. 
Assim,  sem  muita  mudança  e  em  meio  a  esse  ambiente  nacional  é  que  a  Brigada 
Militar chega a 1967. 
 
4.4 A BRIGADA MILITAR DE 1967 A 1988 
 
A partir de 1967, a Brigada Militar passou a atuar como Organização policial dentro 
da atual concepção. Neste período, histórico para a corporação, deve considerar-se a evolução 
da legislação federal, fortemente influenciada pela concepção militar da época. 
A  Constituição  de  24  de  janeiro  de  1967,  no  seu  Parágrafo  4º,  Art.  13,  apregoava 
serem as Polícias Militares “instituídas para a manutenção da ordem e segurança interna nos 
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Estados”  e  “consideradas  forças  auxiliares,  reservas  do  Exército”.  Esse  preceito  em  nada 
alterava o que já era estabelecido pela Constituição de 1946, a não ser a de ratificar a situação 
existente. 
O Decreto-Lei nº 200/67, estabeleceu diretrizes para a Reforma Administrativa e 
organização  da  Administração  Federal,  e  nele  prescreveu-se,  dentro  do  título  destinado  às 
Forças Armadas, Parágrafo Único do Art. 46, que cabia também ao Poder Executivo Federal 
dispor sobre as Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares, como forças auxiliares, 
reserva do Exército. 
Por decorrência, o  Decreto-Lei nº 317, de 18 de março de 1967, definiu as Polícias 
Militares nos mesmos termos da Constituição da época; além disso, apresentou, em detalhe, a 
sua competência. O artigo 2º referia que cabia às Polícias Militares executar o policiamento 
ostensivo,  fardado;  atuar  como  força  de  dissuasão,  quando  houvesse a  possibilidade  de 
perturbação da ordem; atuar repressivamente, em caso de ocorrer essa perturbação; atender à 
convocação do Governo Federal em caso de guerra externa ou para prevenir ou reprimir grave 
subversão da ordem ou  ameaça de sua irrupção. Segundo os gestores da Organização, esse 
Decreto-Lei fixou um quadro de competência tipicamente policial para as PMs. 
Dessa  forma,  os  batalhões  policiais  e  os  de  guardas  que  existiam,  passaram  a 
denominarem-se  batalhões  de  Polícia-Militar  (BPM)  e  a  dedicarem-se,  prioritariamente,  ao 
policiamento ostensivo. 
Em  13  de  dezembro  de  1968,  o  então  Presidente  Costa  e  Silva  baixou  o  AI-5, 
fechando o Congresso, tendo como um dos motivos o fato de este ter se negado a suspender 
as imunidades parlamentares do Deputado Márcio Moreira Alves, para  que  o STF pudesse 
processá-lo  criminalmente,  em  face  dum  discurso  proferido  no  Congresso,  considerado 
ofensivo às Forças Armadas. 
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Com  o  AI-5,  o  núcleo  militar  do  poder  concentrou-se  na  chamada  comunidade  de 
informações, isto é, nas figuras que estavam no comando dos órgãos de vigilância e repressão 
e,  com isso,  inicia-se novo  ciclo de  cassação de  mandatos, perda de  direitos políticos e 
expurgos no funcionalismo, abrangendo inúmeros professores universitários. 
Na prática, estabeleceu-se a censura aos meios de comunicação e a tortura passou a 
fazer  parte  integrante  dos  métodos  de  solução  do  governo  (FAUSTO,  2002),  e  as 
organizações  policiais passaram  a servir de  instrumento a  essas ações. E  pior,  o regime 
parecia incapaz de ceder às pressões sociais e de se reformar, intensificando o curso de uma 
ditadura brutal. 
Seguindo essa linha,  em  2 de julho  de 1969, com base  no  §  1º,  do  Art. 2º, do Ato 
Institucional nº 5, o Presidente da República edita o Decreto-Lei nº 667, e com ele reorganiza 
as Polícias Militares e os Corpos de Bombeiros Militares dos Estados,  dos Territórios e do 
Distrito Federal. Tal legislação, de conteúdo prático, ratificou a situação das Polícias Militares 
como  forças  auxiliares,  reservas  do  Exército  e  estatuiu  a  responsabilidade  pelo  controle  e 
coordenação daquelas ao Ministério do Exército. Para isso, atrelou tal responsabilidade aos 
seguintes órgãos, sucessivamente: 
– Estado-Maior do Exército, em todo o Território Nacional; 
– Exércitos e Comandos Militares de áreas nas respectivas jurisdições; e 
– Regiões Militares, nos territórios regionais. 
De novidade, criou-se a Inspetoria Geral das Polícias Militares (IGPM), que integrou o 
Estado-Maior  do  Exército,  incumbindo-a  dos  estudos,  da  coleta,  registro  de  dados  e 
assessoramento referente ao controle e coordenação, em nível federal, das PMs. Na prática, a 
IGPM  é  o  órgão  máximo  que  baixa  norma  e  diretrizes,  controla  as  Organizações  policiais 
militares, seu efetivo, material bélico, fiscaliza a instrução e um sem número de outras 
atividades. 
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Com o Decreto-Lei nº 667/69 foi revogado o Decreto nº 317/67, mas a competência 
das Polícias Militares continuaram a mesma, dando-lhes, entretanto, a exclusividade das 
missões  de  policiamento.  Previu,  também,  que  as  Guardas  Civis  e  de  Trânsito  por  ventura 
existentes deveriam ser extintas. No caso do Rio Grande do Sul, de modo particular, isso já 
tinha ocorrido, em 1967, quando tomou posse como Governador o então Comandante Geral 
da Brigada Militar, Coronel Walter Peracchi Barcelos. 
De 1968 a 1973, o Brasil viveu o período chamado “Milagre Econômico Brasileiro” 
que combinou o  extraordinário crescimento econômico com relativa estabilidade de preços, 
expandindo  as  oportunidades  de  emprego  e  permitindo  que  o  número  de  pessoas  que 
trabalhavam,  por  família  urbana,  aumentasse  consideravelmente  (FAUSTO,  2002; 
GREMAUD  et  al.,  1996).  Essa  situação  nacional,  por  certo,  influenciou  o  Estado  do  Rio 
Grande do Sul, que viveu um período de calmaria na área de Segurança Pública, propiciando 
à Brigada Militar um período de adaptação à exclusividade do policiamento ostensivo. 
Em 1979, o AI-5 deixou de ter vigência, restaurando-se, assim, os direitos individuais 
e a independência do Congresso. Mas, de maneira indelével, o período de 1964 a 1988 ficou 
marcado pelas diversas denúncias de perseguições políticas com torturas seguidas de morte 
dentro dos quartéis das Forças  Armadas, Polícias Militares e Delegacias de Polícia que 
atuaram no regime como verdadeiros aparelhos  repressores,  contra os que  se  opunham  aos 
detentores do poder. 
Em  1981,  foi  elaborado  o  Manual  Básico  de  Policiamento  Ostensivo  (MBPO),  por 
iniciativa da Inspetoria Geral das Polícias Militares (IGPM), tendo por finalidade consolidar, 
em documento  básico, conceitos e  normas pertinentes ao planejamento e à execução  do 
policiamento ostensivo brasileiro. 
Nesse manual (MANUAL..., 1993), ainda em vigor, explicita-se que os objetivos são: 
operacionalizar termos para atendimento e utilização uniformes; padronizar os procedimentos 
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e se constituir num manancial para desdobramentos específicos nos manuais de Policiamento 
das PMs. E, também, define alguns conceitos básicos às PMs, tais como: segurança pública; 
ordem pública; manutenção da ordem pública; policiamento ostensivo e tranqüilidade pública. 
Sobre o termo segurança pública, explicita a garantia que o Estado, nas suas diversas 
esferas, proporciona  à Nação, a  fim de  assegurar  a ordem pública, contra violações de 
qualquer espécie, desde que não contenham conotação ideológica. 
Para ordem pública, o manual traz uma definição positivista, traduzindo o termo pelo 
seu sentido finalista, ao apregoar que seu escopo é regular as reações sociais, estabelecendo 
um  clima  de  convivência  harmoniosa  e  pacífica  por  meio  do  conjunto  de  regras  formais, 
coativas, que emanam do ordenamento jurídico da Nação. Afirma, ainda, que isso se constitui 
numa situação ou condição que conduz ao bem comum. 
Explicita  ainda  o  manual,  que  a  manutenção  dessa  ordem  pública  se  dá  através  do 
exercício  dinâmico  do  poder  de  polícia,  no  campo  da  Segurança  Pública,  manifestado  por 
atuações predominantemente ostensivas, visando a prevenir e/ou coibir eventos que alterem a 
ordem pública – os delitos – e dissuadir e/ou reprimir os eventos que a violem, para garantir 
sua normalidade. 
Na mesma seqüência, a referida fonte define policiamento ostensivo como atividade 
de manutenção da ordem pública, reafirmando que ele é executado com exclusividade pela 
Polícia Militar, que observará as características, princípios e variáveis próprias, tendo como 
foco visado a tranqüilidade pública, traduzida esta, como o “estágio” em que a comunidade 
se encontra num clima de convivência harmoniosa e pacífica, representando uma situação de 
bem-estar social. 
Fazendo-se uma ligação dos conceitos que o manual apresenta, de forma fragmentada, 
vê-se a reprise estabelecida em épocas anteriores, de que a questão de Segurança Pública é 
unicamente caso de Polícia. Os conceitos apresentados nas normas de conduta para a Polícia 
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Militar  são  estabelecidos  pelo  Exército  Brasileiro,  pela  IGPM,  num  crescente  onde, 
desrespeitando  essa  ordem  cartesiana,  chega-se  ao  entendimento,  apresentado  de  forma 
subliminar,  de que para  haver tranqüilidade pública,  garantia que  o  Estado  deve assegurar 
(segurança pública), é necessário que a Polícia Militar faça cumprir (manutenção da ordem 
pública)  o  acatamento  cego  do  conjunto  de  leis  elaboradas  pelo  poder  constituído  (ordem 
pública).  Ou  seja,  toda  e  qualquer  situação  social  que  afete  a  tranqüilidade  pública 
(convivência  harmoniosa  e  pacifica)  deve  ser  enquadrada  dentro  do  ordenamento  penal  e, 
portanto, caso de polícia. 
Por outro lado, nos registros, em posse da Brigada Militar, existe o relato do Chefe da 
3ª  Seção  do  Estado  Maior,  na  época  da  edição  do  Manual  –  1981  –,  que  recebeu  a 
incumbência do Comandante Geral para representar a corporação junto à IGPM em Brasília, 
com a finalidade de integrar uma comissão constituída, também, por Oficiais de São Paulo e 
Minas Gerais, visando  a elaborar  um regulamento doutrinário  para as  Polícias Militares, 
gênese  do  citado  manual.  No  registro  dá  conta  que  o  oficial  levou  para  subsidiá-lo  treze 
Diretrizes de Policiamento (DPOs) existentes na BM e que serviram de base para a doutrina 
às Polícias Militares. 
Fica  claro,  pela  doutrina,  elaborada  com  a  efetiva  participação  de  algumas  Polícias 
Militares do Brasil, que nas próprias PMs existe um entendimento forte, de compreender sua 
missão  somente  sob  o  aspecto  legal-penal,  desconsiderando  que  a  maior  parte  de  sua 
intervenção não se dá nesse campo. 
Igualmente,  vislumbra-se  no  referido  manual,  que  em  momento  algum  procurou 
inserir a comunidade – destinatária desses serviços – na questão de planejamento, tradução de 
demandas ou qualquer outra forma de participação na esfera da Segurança Pública. Da mesma 
forma, exterioriza o comportamento de natureza fayolista que adota em sua forma de gestão, 
ao  estabelecer  como  principio  básico,  nas  operações  de  policiamento,  a  Unidade  de 
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Comando,
82
 herança que as Organizações Policiais Militares adotaram do modelo das forças 
armadas. 
Ainda,  no  referido  manual,  é  especificado  o  tempo  diário  de  emprego  do  policial 
militar, que pode ser ou por jornada – período de 24 horas; ou por turno – período de tempo 
previamente determinado, sendo usual 6 horas de serviço por 18 horas de descanso. 
Avançando no  tempo,  chega-se  a 30 de setembro  de  1983,  quando a União  edita o 
Decreto  nº  88.777,  aprovando  o  regulamento  para  as  Polícias  Militares  e  Corpos  de 
Bombeiros Militares (R-200), revogando os Decretos nº 66.862, de 08 de julho de 1970, e o 
de  nº 82.020,  de 20  de julho  de 1978,  e nele  estabelecendo princípios e  normas para a 
aplicação do Decreto-Lei nº 667/69, que já havia sido alterado pelo Decreto-Lei nº 2.010, de 
12 de janeiro de 1983. 
Na  prática,  o  que  se  percebe  nessas  alterações  são  amenizações  das  questões 
conceituais, que buscam dar redefinições legais de acordo com o momento histórico e, como 
exemplo, pode-se verificar que entre o Decreto-Lei nº 667/69 e o Decreto-Lei nº 2.010/83, a 
alteração sofrida foi na competência das Policias Militares, estatuída na letra d) do Art. 3º, em 
que no primeiro texto referia que a Polícia Militar deveria atender à convocação do Governo 
Federal, em caso de guerra externa ou para prevenir ou reprimir grave “subversão da ordem, 
ou ameaça de sua irrupção, subordinando-se ao Comando das Regiões Militares para emprego 
específicos  de  Polícia  Militar  e  como  participante  da  Defesa  Territorial”  (Decreto-Lei 
667/69;  grifo  do  pesquisador)  e,  no  segundo,  que  deveria  atender  à  convocação,  inclusive 
“mobilização,  do  Governo  Federal  em  caso  de  perturbação  da  ordem  ou  ameaça  de  sua 
irrupção, subordinando-se à Força Terrestre para emprego em suas atribuições específicas de 
 
82
  Unidade  de  Comando é um dos princípios básicos apregoado por Henry Fayol, conforme se viu na  parte 
referente  às  Organizações  Militares,  e  que  no  Manual  Básico  de  Policiamento  Ostensivo  (1993,  p.  16), 
apresenta  o  seguinte  texto  para  elucidá-lo:  “UNIDADE  DE  COMANDO  –  Em  eventos  específicos,  que 
exijam emprego de diferentes frações, a missão é melhor cumprida quando se designa um só comandante 
para a operação, o que possibilita a unidade de esforço, pela aplicação coordenada de todos os meios”. 
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polícia militar e como participante da Defesa Interna e da Defesa Territorial” (Decreto-Lei 
2.010/83; grifo do pesquisador). 
Fica  evidente  que,  no  primeiro  Decreto-Lei,  ao  referir-se  à  subversão  da  ordem,  o 
legislador  tinha  em  mente  uma  revolução  e,  no  segundo,  aproximadamente  quatorze  anos 
após, alguma situação mais amena que não colocasse em pauta o regime instituído. Tanto é 
que  no  Decreto  nº  66.862,  do  ano  de  1970,  definiu-se  legalmente  perturbação  da  ordem  e 
grave perturbação ou subversão, com a seguinte redação: 
 
Art. 2º – [...] 
14) Perturbação da  Ordem – abrange todos os tipos de  ação, inclusive os 
decorrentes de calamidade pública que, por sua natureza, origem, amplitude 
e  potencial  possam vir  a comprometer, na  esfera estadual, o  exercício  dos 
poderes constituídos, o cumprimento das leis e a  manutenção da ordem 
pública, ameaçando a população e propriedades públicas e privadas; 
a) Entre tais ações, destacam-se atividades subversivas, agitações, tumultos, 
distúrbios de toda ordem, devastações, saques, assaltos, roubos, seqüestros, 
incêndios, depredações, destruições, sabotagem, terrorismo e ações de bando 
armados nas guerrilhas rurais e urbanas. 
b) As medidas preventivas e repressivas neste caso, estão incluídas nas 
medidas  de  defesa  interna  e  são  conduzidas  pelo  Governo  Estadual, 
contando ou não com apoio do Governo Federal. 
15)  Grave  perturbação  ou  subversão  da  ordem  –  corresponde  a  todos  os 
tipos de ação, inclusive as decorrentes de calamidade pública, que, por sua 
natureza, origem, amplitude, potencial e vulto: 
a) superem a capacidade de condução das medidas preventivas e repressivas 
tomadas pelos Governos Estaduais; 
b)  sejam  de  natureza  tal  que,  a  critério  do  Governo  Federal  possam  vir  a 
comprometer a  integridade nacional, o livre funcionamento dos  Poderes 
Constituídos, a lei, a ordem e a prática das instituições. 
c) impliquem na realização de operações militares. 
 
E, no Decreto-Lei nº 2.010, do ano de 1983, em que os conceitos foram redefinidos 
pelo Decreto nº 88.777, de 30 de setembro de 1983, retira-se da definição de Perturbação da 
Ordem os comportamentos específicos da letra a), tais como atividades subversivas e outros; 
bem  como  na  parte  que  prevê  a  situação  de  grave  perturbação  suprime  a  necessidade  de 
operações militares e acrescenta, no entanto, a definição de ordem pública que foi introduzida 
no Manual de Policiamento Ostensivo, como se viu acima. 
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É interessante frisar, também, que ainda está em vigor o dispositivo legal (Parágrafo 
único  do  Art.  3º,  do  Decreto  nº  66.862/70)  que  estendeu  o  controle  e  a  coordenação  das 
Polícias Militares, abrangendo os aspectos de organização, efetivos, instrução, material bélico 
de  polícia  militar,  material  de  saúde  de  campanha,  material  veterinário  de  campanha  e 
aeronaves. 
Assim, diante desse contexto, é que em 1º de fevereiro de 1987 a Assembléia Nacional 
Constituinte começou a se reunir para, em 05 de outubro de 1988, promulgar a nova Constituição 
Brasileira, com reflexos diretos na Brigada Militar, conforme se vê no próximo item. 
 
4.5  A BRIGADA MILITAR COM O ADVENTO 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 
 
Com a promulgação da Carta Magna, em 05 de outubro de 1988, ficou  definido no 
parágrafo  5º,  Art.  144,  que  a  Polícia  Militar,  um  órgão  que  integra  o  Sistema  Estadual  de 
Segurança  Pública,  terá  como  função  constitucional  exercer  a  polícia  ostensiva,  visando  à 
preservação  da  ordem  pública.  Na  prática,  este  dispositivo  constitucionalizou  o  número  e 
denominações dos órgãos policiais, por meio dos quais será exercida a segurança pública, o 
que gerou manifestação contrária do próprio Plano Nacional de Segurança Pública do atual 
governo –  Governo Lula
83
 –, quando se manifesta pela  desconstitucionalização do tema 
segurança pública, sob a justificativa de que os Estados terão ampla liberdade institucional e 
legal  para  organizar  a(s)  sua(s)  polícia(s),  como  bem  entender,  não  ficando,  portanto, 
 
83
  O denominado Plano Nacional de Segurança Pública, atualmente, é a adoção do “Projeto Segurança Pública 
para o Brasil”, elaborado para a campanha presidencial do Presidente Luis Inácio Lula da Silva, e construído 
por operadores da Área junto ao Instituto da Cidadania Brasil – São Paulo. Como algumas das propostas 
inovadoras tem-se a criação do Sistema Único de Segurança Pública (SUSP) nos Estados e no âmbito da 
União,  com  interface com  os Municípios por  meio das  guardas  municipais e  a desvinculação  entre as 
polícias militares – como reserva – e o Exército. Ainda, como objetivo, estatuiu ao SUSP a criação paulatina 
de uma ou várias polícias estaduais de ciclo completo. 
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atrelados  ao  impedimento  constitucional  que  inviabiliza  diferentes  arranjos  organizacionais 
aos órgãos policiais.
 84
 
Para as Polícias Militares, no entanto, pouco se alterou entre as Constituições de 1967 
e a  de 1988,  pois,  cabe recordar, que  na Constituição anterior – Constituição  da República 
Federativa do Brasil de 1967 –, e suas Emendas de 17 de outubro de 1969 e 27 de outubro de 
1981,  já  eram  reservadas  previsões  às  Polícias  Militares,  limitando  o  poder  do  Estado  em 
legislar sobre a “organização, efetivos, instrução, justiça e garantias das polícias militares e 
condições gerais de sua convocação, inclusive mobilização” (letra v), do Inc. XVII, Art. 8º) e, 
a de que as mesmas são forças auxiliares, reserva do Exército (§ 4º, Inc. IX, Art. 13, CF/67). 
O que se percebe como mudanças, são deslocamentos das previsões legais dentro dos 
conjuntos  temáticos  abordados  na  atual  Constituição  e  amenizações  terminológicas  nas 
redações dos artigos, bem como, excluiu-se a previsibilidade da CF/67, de somente a União 
poder legislar sobre a justiça das Polícias Militares e a impossibilidade de haver remuneração 
nos seus postos e graduações, superior à fixada para os postos e graduações correspondentes 
no Exército. Incluiu-se, todavia, como competência privativa da União, a prática de legislar 
sobre o material bélico das Polícias Militares. 
Assim, inicia-se o presente tópico, abordando as previsões legais de existência e 
atribuições da Brigada Militar. 
 
4.5.1  A Brigada Militar e as transformações contemporâneas na Segurança Pública 
 
A existência legal da Brigada Militar, como referido anteriormente, sedimenta-se, por 
alcance, na Constituição Federal de 1988, no artigo 144, §  5º, reprisada  integralmente pelo
 
 
84
  Para aprofundar-se na proposta ver o “Projeto Segurança Pública para o Brasil”, no item nº 5., constante na 
página da Secretaria Nacional de Segurança Pública: <www.mj.gov.br/senasp>. 
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artigo 129 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul de 1989 e que, ao rol de 
atribuições  previsto  na  Carta  Federal,  acrescentou,  tão  somente,  a  guarda  externa  dos 
presídios e o exercício das atividades de polícia judiciária militar. 
O legislador constitucional federal ao definir de forma geral, as competências de cada 
órgão no contexto da Segurança Pública, mencionou que: 
 
Art. 144 – [...] 
§ 5º  Às  polícias  militares  cabem a  polícia  ostensiva  e  a preservação  da 
ordem pública; aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições 
definidas em lei, incumbe a execução de atividades de defesa civil. 
 
No mesmo artigo, em seus  parágrafos 6º  e 7º,  ratificou novamente a submissão das 
polícias militares à Força Armada, mantendo a vinculação com o Exército, e por decorrência, 
o  forte  traço  de  identidade  herdada  da  referida  organização  militar  federal,  o  que  já  é 
histórico. 
Na  Carta  Estadual  do  Rio  Grande  do  Sul,  além  de  reprisar  o  mandamus  da  Carta 
Magna,  manteve,  nos  seus  art.  129  a  132,  a  incumbência  de  polícia  ostensiva  à Brigada 
Militar,  a  guarda  externa  dos  presídios,  a  polícia  judiciária  militar,  os  serviços  de  trânsito, 
além das atividades de defesa civil que são exercidas pelo seu corpo de bombeiros.
85
 Ressalta-
se, porém, em que pese as disputas públicas presenciadas, de forma reiterada, entre a Brigada 
Militar e a Polícia Civil no que tange à competência de polícia ostensiva, em que aquela alega 
ser  competência  privativa  da  Polícia  Militar,  assume-se  que  tais  alegações  não  encontram 
respaldo na legislação, pois se o legislador assim desejasse, por certo teria se manifestado pela 
exclusividade  ou,  em  outras  palavras,  vigora  aqui  a  máxima  admitida  em  Direito  de  que 
“interpretatio  facienda  contra  eum  qui  clarius  loqui  potuisset  ac  debuisset  (loc.  lat.)”,  em 
vernáculo: “a interpretação deve ser feita contra o que poderia e deveria falar mais claro”. 
 
 
85
  No Estado do Rio Grande do Sul, o Corpo de Bombeiros é parte integrante da estrutura organizacional da 
Brigada Militar. 
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Seguindo, tem-se a Lei nº 10.991, de 18 de agosto de 1997 – Lei de Organização da 
Brigada Militar (LOBM) –, que regulamenta a  organização básica da corporação, dispondo 
que: 
 
Art. 1º – A Brigada Militar, Polícia Militar do Estado do Rio Grande do Sul, 
é uma instituição permanente e regular, organizada com base na hierarquia e 
na  disciplina,  destinada à  preservação  da  ordem pública  e  à  incolumidade 
das pessoas e do patrimônio. 
 
Até a edição desta lei, a Brigada Militar formava seus policiais, planejava e executava 
o policiamento com autonomia operacional e administrativa em nível estadual, ficando sob as 
ordens diretas do Chefe do Executivo. Após, passou a subordinar-se à Secretaria da Justiça e 
da Segurança Pública, tanto administrativa quanto operacionalmente, conforme definiu o 
texto do art. 2º da citada Lei, ao apregoar que “A Brigada Militar vincula-se, administrativa e 
operacionalmente, à Secretaria de Estado responsável pela Segurança Pública no Estado do 
Rio Grande do Sul”. Isso, sem dúvida, trouxe reflexos no status da Corporação que agora se 
subordina diretamente ao Secretário da Justiça e da Segurança e não mais ao Governador do 
Estado. 
No  cenário  nacional,  dezesseis dias  após  a  edição  da  LOBM,  cria-se  a Secretaria 
Nacional  de  Segurança  Pública  (SENASP),  pelo  Decreto  nº  2.315,  de  04  de  setembro  de 
1997, por  decorrência de  transformação da  antiga  Secretaria de  Planejamento  de Ações 
Nacionais de Segurança Pública (SEPLANSEG). Oportuno frisar que a SEPLANSEG havia 
sido criada no “Governo Fernando Henrique Cardoso”, por meio da Medida Provisória (MP) 
813, de 1º de janeiro de 1995 e, que mais tarde consubstanciou-se na Lei nº 9.649, de 27 de 
maio de 1998, que dispôs sobre a organização da Presidência da República e dos Ministérios. 
Com  o  advento dessa  Lei,  o  Departamento  de  Entorpecentes  da  referida  Secretaria  migrou 
para a Secretaria Nacional Anti-Drogas, transformando-se em Subsecretaria de Prevenção e 
Recuperação. 
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Assim,  a  SENASP  que  já  havia  perdido  o  Departamento  Nacional  de  Trânsito 
(DENATRAN), que passou à subordinação do Secretário Executivo do Ministério da Justiça a 
partir  de  17  de  outubro  de  1997,  de  acordo  com  o  Decreto  nº  2.351  e,  posteriormente,  o 
Departamento e de Polícia Rodoviária Federal (PRF) que, também, passou a ser subordinado 
à Secretaria Executiva do Ministério da Justiça, pelo Decreto nº 2.802, de 13 de outubro de 
1998, fica quase inoperante, até a edição da Medida Provisória nº 2.120-9/2001, transformada, 
logo em seguida, na Lei Federal nº 10.201, de 14 de fevereiro de 2001, quando foi instituído o 
Fundo Nacional de Segurança Pública (FNSP). 
A  instituição  do  FNSP,  cujo  objetivo  é  apoiar  projetos  de  responsabilidade  dos 
Governos dos Estados e do Distrito Federal, na área de Segurança Pública, e dos Municípios, 
inicialmente possuidores de guardas municipais, bem como, projetos sociais de prevenção à 
violência, desde que enquadrados no Plano Nacional de Segurança Pública
86
 e recomendados 
pelo Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República ao Conselho Gestor do 
Fundo (§ único do Art. 1º da Lei do FNSP), acabou dando um motivo existencial à SENASP 
e, um poder de ‘sugerir’ políticas públicas de segurança aos Estados que dele se socorressem. 
A  Brigada  Militar,  em  particular,  já  no  ano  de  criação  do  Fundo  Nacional  de 
Segurança Pública (2001), foi contemplada com verbas
87
 oriundas do Governo Federal, pelos 
Convênio 45/2001 e do denominado “Projeto Fronteiras”, sendo o primeiro no valor de R$ 
3.500.000,00  (três  milhões  e  quinhentos  mil  reais)  destinados  à  aquisição  de  viaturas, 
armamentos,  equipamentos  e  uniformes  para  intensificar  o  policiamento  ostensivo  em  área 
críticas; e o segundo, no valor de R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais) com a finalidade 
de combater o narcotráfico e impedir a saída de veículos furtados ou roubados, entre outras 
 
 
86
  Na época vigorava o Plano Nacional de Segurança Pública do Governo Fernando Henrique Cardoso – 2000. 
87
  Importante esclarecer que nestes valores não estão contabilizadas as contrapartidas do Estado, que ficam em 
torno de 20% do montante. 
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ações de polícia, na fronteira do Estado do Rio Grande do Sul com a República Oriental do 
Uruguai. 
Em  2003,  com  a  posse  do  atual  Governo  Federal  e  por  decorrência  da  adoção  do 
projeto  da  campanha  presidencial  –  Projeto  Segurança Pública  para  o  Brasil  –,  que  se 
transformou no atual Plano Nacional de Segurança Pública, implementou-se o Sistema Único 
de Segurança Pública nos Estados, onde as informações são partilhadas e disponibilizadas aos 
diversos segmentos  do Sistema de Segurança brasileiro, bem como  se negociou com os 
Estados  a criação  e  funcionamento  dos Gabinetes  de  Gestão  Integradas  (GGIs),  tendo,  o 
Governo Federal, como poder de negociação, a própria aprovação e liberação de verbas do 
FNSP
88
 aos projetos dos Estados-membros. 
Quanto aos Gabinetes de Gestão Integrada, recentemente a SENASP tornou pública a 
relação  dos  que  estão  “ativos  e  instalados,  funcionando  plenamente”.  Nela  consta  que  22 
Estados (RS, PR, ES, GO, DF, MT, RO, AC, RR, AP, RN, PB, PE, SE, TO, RJ, AL, BA, MS, 
SC, PA e AM) estão operando dentro dos requisitos do SUSP e, 05 Estados (MG, PI, MA, SP 
e CE) se encontram inativos.
89
 Todavia, pelas observações realizadas pelo investigador, que 
participa ativamente na  Gestão Superior da unidade de análise –  Brigada Militar –, nota-se 
que, no Estado do Rio Grande do Sul, o GGI é muito mais uma falácia do que realidade pois, 
em  que  pese  a  SENASP  dar  como  referência  de  sua  plena  instalação  e  funcionamento  o 
Memo nº 737,
90
 pode-se perceber que o mesmo somente é avocado quando o Poder Executivo 
estadual necessita legitimar uma crise local da Segurança Pública, ao invés de traçar diretrizes 
preventivas ou de enfrentamento à área, de forma integrada com os demais órgãos do sistema. 
 
88
  Destaca aqui, a experiência como representante da SENASP no Rio Grande do Sul, chefiando uma Agência 
Regional, com a missão de viabilizar, como projeto-piloto, a instalação e acompanhamento do Gabinete de 
Gestão Integrada dentro do Sistema Único de Segurança Pública. 
89
  Dados  disponibilizados  na  página  da  SENASP  <www.mj.gov.br/senasp/Institucional/institucional.htm>, 
acessada em 26 de julho de 2005, às 21 h e 43 min. 
90
  Não especifica, no entanto, a origem de referido documento, se das UFs ou da própria SENASP. 
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Por outro lado,  é importante salientar,  que  com  a nova  administração  federal foram 
estipulados  critérios  técnicos  para  a  distribuição  dos  Recursos  do  FNSP.  Por  exemplo,  em 
2004, esses recursos foram distribuídos com base em um índice que agregava 10 indicadores 
quantitativos  diferentes,  sendo  5  específicos  da  área  de  Segurança  Pública  relativos  a 
caracterização urbana  e  populacional  das  Unidades  da  Federação  (UFs).  Para cada  um  dos 
indicadores foi dado um peso específico em função da importância atribuída pela SENASP à 
execução da Política Nacional de Segurança Pública. Para minimizar uma possível distorção 
na  composição  dos  índices,  de  forma  que  os  Estados-membros  com  grande  população, 
número  de  registros  de  ocorrências  e  efetivo  policial  maior  carreassem  a  maior  parte  do 
FNSP,  a  Secretaria Nacional  adotou  dois  fatores  de  correção,  de  forma  que  o  recurso 
destinado diminuiu na medida em que esses fatores de correção aumentaram. No Quadro 1 
sintetizam-se os fatores e pesos que compuseram o índice de distribuição das verbas do Fundo 
Nacional de Segurança  Pública, bem como os  fatores de correção e  seus pesos, no ano  de 
2004. 
 
TIPO  PESO 
Homicídios dolosos 
Outros crimes letais e intencionais 
3 
Efetivo das polícias civil e militar 
Outros crimes violentos 
2 
População 
Área (km²) 
Concentração populacional em grandes centros 
 
 
 
FATORES 
COMPONENTES 
DO ÍNDICE 
Delitos de trânsito 
 
1 
Produto Interno Bruto (PIB) FATORES DE 
CORREÇÃO 
Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) 
2 
Quadro 1 – Síntese dos aplicadores utilizados em 2004 para a distribuição dos Recursos do FNSP. 
Fonte: Home-Page <www.mj.gov.br/senasp/SUSP/FNSP/fnsp_estados.htm>, do Ministério da Justiça. 
 
Todavia, neste ano (2005), a SENASP entendeu evoluir  na composição do índice, e 
para tal adotou uma composição integrando fatores quantitativos e fatores qualitativos, onde 
¾ do total de recursos do fundo serão distribuídos com base nos indicadores quantitativos e ¼ 
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terá  como  base  os  indicadores  qualitativos.  A  proposta  final  da  Secretaria  Nacional  de 
Segurança Pública é ir mudando a composição do índice, de forma gradual com o passar dos 
anos, até o momento em que se tenha um mesmo peso a cada fator de avaliação. 
 
4.5.2  Aspecto Estrutural da Brigada Militar 
 
A estrutura hierárquica e organizacional básica da Brigada Militar pouco mudou desde 
sua  origem  e,  principalmente,  do  modelo  preconizado  pelo  Decreto-Lei  nº  667/69,  que 
legitimou, em linhas gerais, a forma de organização e funcionamento das Polícias Militares, 
calcadas nos padrões derivados do Exército Brasileiro. 
No plano estadual, o documento basilar é a Lei nº 10.991, de 18 de agosto de 1997, 
que dispõe sobre a organização da Corporação, estruturando-a em três tipos de Órgãos: Órgão 
de  Direção,  Órgão  de  Apoio  e  Órgão  de  Execução.  O  Órgão  de  Direção  Geral  é 
consubstanciado  pelo  Comando-Geral,  ao  qual  compete  a  administração  da  instituição.  Os 
Órgãos de  Apoio são constituídos pelos  Departamentos, com a missão  de planejamento, 
direção, controle e execução das diretrizes emanadas do comando da Instituição. Por fim, os 
Órgãos de Execução são os Comandos Regionais da organização, tendo como competência as 
atividades  administrativo-operacionais,  indispensáveis  ao  cumprimento  das  atividades  da 
Organização. 
Com o advento da lei de 1997, a Brigada Militar sofreu, de forma pioneira no Brasil, 
algumas  alterações  na  sua  tradicional  estrutura  militar,  que  passou  a  ser  mais  adaptada  às 
exigências  da  polícia  ostensiva,  diminuindo  os  níveis  de  decisão  de  seis  para  três,  ficando 
somente a relação: Comando da Corporação – Comando Regional – Comando do Município. 
Os  Comandos  Regionais  permaneceram  com  os  seus  Estados-Maiores  para 
desenvolver  a  administração  policial-militar  e  se  ligarem  diretamente  com  Comando  da 
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Corporação. Os Comandos Municipais (OPM) ficaram com a incumbência de operacionalizar 
o exercício da polícia  ostensiva, desenvolvendo  as “atividades  micros”  de treinamento, 
planejamento local, supervisão e execução propriamente. 
Com essas modificações, uma das pretensões era fixar o efetivo necessário em cada 
Município,  bem  como  seu  grau  de  comando,  considerando-se  os  indicadores  de  segurança 
pública  da  respectiva  circunscrição  territorial,  especialmente  o  populacional.  Contudo,  isso 
ainda não  foi possível realizar,  pois existe falta  de critérios  técnicos para a fixação, o  qual 
enseja toda sorte de influências políticas para que a Instituição destine seus policiais. 
É  oportuno  ressaltar,  que  a  implementação  desta  reestruturação  foi  prevista  para 
ocorrer entre o período de 1997 a 2001, pois a lei que fixou o efetivo da Brigada Militar (Lei 
nº 10.993/97) estipulou um provimento gradual das vagas que foram acrescidas ao efetivo da 
Brigada Militar, ano a ano, conforme se percebe no Quadro 2. 
 
Posto/Grad  Nº Vagas 
acrescidas 
18 Nov 97  18 Nov 98  18 Nov 99  18 Nov 2000
 

18 Nov 2001
 

Cel QOEM  05  01   02*  01  01  00 
TCel QOEM  19  02  03  04  05  05 
Maj QOEM  118  12  18  24  30  34 
Cap QOEM  281  29  43  57  71  81 
Maj QOES  04  01  01  01  01  00 
Cap QOES  46  05  07  10  12  12 
1º Sgt QPM1
 

2.072  208  311  415  518  620 
2º Sgt QPMl  2.051  370  267  370  472  572 
3º Sgt QPM1
 

2.700  270  405  540  675  810 
1º Sgt QPM2
 

121  13  19  25  31  33 
2º Sgt QPM2
 

313  113  29  44  57  70 
3º Sgt QPM2
 

300  30  45  60  75  90 
TOTAL  8.030  1.054  1.150  1.551  1.948  2.327 
Quadro 2 – Provimento das vagas acrescidas na Brigada Militar – período 1997 a 2001 
Fonte:  Decreto nº 39.248, de 19 de Janeiro de 1999, do Estado do Rio Grande do Sul. 
 * O Decreto nº 38.108, de 22 de janeiro de 1998, previa o acréscimo de duas vagas de Coronel para 18 de 
novembro de 2000, e o Decreto 39.248, de 19 de Janeiro de 1999, a antecipou para 18 de novembro de 
1998. 
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Sobre os decretos acima, salienta-se que o de 1999 somente alterou o quantitativo das 
vagas  acrescidas  de  Coronel,  nitidamente,  a  fim  de  viabilizar  a  promoção  de  um  Tenente 
Coronel com histórico de simpatizante do Governo que assumiu e, assim, galgá-lo ao cargo de 
Comandante-Geral da Instituição. 
Outro fato de importância é que, a partir de 1999, o percentual de aumento previsto é 
significativamente maior do que nos dois anos anteriores, chegando a ser, em 2001, superior a 
120%  do aumento previsto para 1997.  A  causa  possível  é  que, a partir  de  1999,  assumiria 
outro Governo, ou se estaria fora do período eleitoral, e por conta disso se jogaria o problema 
orçamentário à próxima gestão. 
Resulta disso que, atualmente, a Brigada Militar possui 22.207 policiais militares em 
seus  quadros  funcionais,  distribuídos  em  postos  ou  graduações,  sendo  que  algumas  delas 
foram  extintas  com  a  Lei  nº  10.993/97,  sendo  que  aqueles  funcionários  que  ocupam  esses 
postos ou graduações ficam na situação de cargo em extinção. 
O quadro seguinte demonstra um panorama da situação da Brigada Militar a partir das 
reestruturações previstas na Lei nº 9.741, do ano de 1992, até os dias atuais. A justificativa da 
Organização para a adoção destas medidas foi a de que precisava se adequar estruturalmente 
para fazer frente às novas demandas das transformações sociais que ocorrem e que o conjunto 
de medidas interligadas, através  das quatro leis (Lei nº 10.991  “Organização Básica  da 
Brigada  Militar”;  a  Lei  Complementar  nº  10.990  “Estatuto  dos  Servidores  Militares  do 
Estado”; a Lei Complementar nº 10.992 “Carreira dos Servidores Militares do Estado”; e, a 
Lei nº 10.993 “Fixação do efetivo da Brigada Militar”), forneceriam a necessária base para a 
implementação dos instrumentos imprescindíveis à evolução da Corporação. 
Corrobora com  isso  a  manifestação do  então  Sub-Comandante Geral  da  Brigada 
Militar,  um  dos  mentores  das  referidas  transformações,  no  1º  Seminário  Estadual  de 
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Segurança Pública, ocorrido em 1998, onde se transcreve algumas partes da manifestação na 
íntegra, para não deturpar o sentido: 
 
A restruturação da BM foi uma exigência que se concretizou, [...] que nasceu 
ao longo de 30 anos, mais exatos 31 anos, hoje! A partir do momento em que 
a  BM,  em  1967,  por  um  dispositivo  legal  da  legislação  federal,  foi 
designada, [...] o encargo de fazer a atividade de polícia ostensiva; pôr quê? 
Porque a BM recebeu uma herança histórica, a nossa estrutura que vigiu até 
o ano passado, ela foi feita à semelhança do que está estruturado o Exército 
Nacional, que tem missão constitucional bem diversa da nossa. Em situações 
excepcionais nós até podemos desempenhar ações ou atividades semelhantes 
a do Exército; mas hoje, em função dessa destinação legal a partir de 67, a 
nossa  atividade  ela  se  diferencia  substancialmente  daquela  atividade 
desenvolvida pelo Exército Brasileiro. Então, toda essa turma de coronéis da 
BM,  hoje,  alguns  formados  aspirantes  de  69,  outros  de  70,  [...],  que 
vivenciamos a  atividade de polícia ostensiva desde tenentes, sentimos a 
necessidade que tinha a instituição de adequar a sua estrutura organizacional 
às  ações  de  polícia  ostensiva.  [...]  pôr  uma  questão  de  sobrevivência,  pôr 
uma questão de preservação da instituição, houve a necessidade imperiosa de 
se estabelecer esse processo de mudanças [...]. (ANAIS, 1998, p. 94; sic.) 
 
Lei nº 9.741/92  Lei nº 10.993/97  SITUAÇÃO EM 2005 Postos/ 
Graduação
 

Efetivo Previsto  Efetivo Previsto  Previsto  Existente 
Coronel  19  26  26  23 
Ten. Cel  70  95  95  94 
Major  141  276  276  301 
Capitão  354  762  762  701 
1º Tenente  323  760  760  423 
2º Tenente  389  Extinto  -  01 
Asp. Of.  -  Extinto  -  - 
Subtenente
 

164  Extinto  -  03 
1º Sgt  225  2.626  2626  1802 
2º Sgt  1188  4.064  4064  367 
3º Sgt  1333  3.000*  3000  2923 
Cabo  3689  Extinto  -  40 
Soldado    22.041  22041  15.529 
TOTAL  24.958  33.650  33.650  22.207 
Quadro 3 – Comparativo do Efetivo Previsto da BM, nas reestruturações sofridas desde 1992. 
Fonte:  Lei nº 9.741/92, Lei nº 10.993/97 e consulta ao Sistema de Informação Gerencial da Brigada Militar 
(SIGBM) em 02 de setembro de 2005, do Departamento Administrativo da Brigada Militar. 
* As vagas de 3º  Sgt. reverterão à graduação de soldado,  quando  extintas  em decorrência  das  disposições da 
Carreira dos Servidores Militares Estaduais (§ único da Lei 10.993/97). 
N.E.:  1. No presente quadro não se separou o efetivo de Policiais (QPM 1); Bombeiros (QPM 2); Oficiais do 
Estado  Maior  (QOEM)  e Oficiais de Saúde  (QOES), conforme o  faz  a  Organização,  uma vez que  o 
interesse buscado é o quantitativo total de militares, integrantes da Brigada Militar. 
2.  Na  carreira  dos  oficiais,  eles  são  separados  em  oficiais  de  Estado-Maior  e  oficiais  de  Saúde.  Os 
oficiais que servem no Corpo de Bombeiros integram o quadro de Oficiais do Estado-Maior (QOEM). 
Já, em nível de praças (Subtenente a Soldado), a separação se dá entre praças de Policiamento (QPM 1) 
e  praças  Bombeiros  (QPM 2);  sendo  que os  praças que  atuam na área  de saúde  tanto  podem ser do 
Policiamento como dos Bombeiros. 
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Pelo discurso, percebe-se claramente uma nova mentalidade organizacional da gestão 
superior, voltada,  exclusivamente, para ações de  policiamento.  Isso  é,  com  certeza,  reflexo 
daqueles primeiros oficiais que chegaram aos últimos postos da carreira da Brigada Militar e 
que  haviam  sido  formados  sob  a  égide  da  nova  missão  organizacional  (1967),  ou  seja,  os 
formandos da turma de 1969 e 1970. 
Independentemente  da reestruturação acontecida, na  prática a  corporação continua 
com  as características fortes  de uma Organização  militar,  porém  um  pouco mais ágil, pois 
diminuíram os níveis decisórios (de 6 para 3) e os hierárquicos (de 13 para 8), possibilitando, 
uma  maior  agilização  nas  comunicações  internas  e  uma  centralização  das  atividades 
administrativas-macro com uma descentralização das atividades operacionais. 
Nesse  sentido,  reduziu  a  verticalização hierárquica  do  processo  decisório,  buscando 
fazer com  que o comandante da  fração,  em nível de Município,  independentemente de seu 
posto  ou  graduação  hierárquica,  pudesse  participar  junto  à  mesa  de  decisões  com  os 
comandantes regionais, trazendo as  aspirações  e  necessidades das comunidades locais  e 
distribuindo, entre todos os níveis hierárquicos da instituição, o poder decisório. 
Todavia  essa  situação  perdurou  somente  até  o  ano  de  2002,  quando  foi  editado  o 
Decreto  42.871,  de  4  de  fevereiro  de  2002,  pelo  Governo  e  Comando  em  exercício, 
verticalizando novamente a  Brigada  Militar  e  adotando,  outra  vez, as denominações  do 
Exército  brasileiro  para  as  seções.  Importa  dizer  que,  novamente  se  leva  em  conta  o  nível 
hierárquico do  comando  para  as  ligações decisórias entre os  Órgãos.  Porém,  observa-se na 
Organização, ainda hoje, uma disputa entre aqueles que desejam o retorno da situação anterior 
e os que pretendem manter a que está em vigor, na qual é respeitada rigidamente a hierarquia 
dos postos quando, por exemplo, o Coronel só se liga funcionalmente com o Tenente Coronel 
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ou com o Major, e assim sucessivamente na linha linear de comando, independente da função 
que o servidor esteja exercendo. 
Observa-se, igualmente, no Quadro 3 – anterior –, que a lacuna maior de efetivo se dá 
do posto de 1º Tenente em direção à base da Organização, ou seja, justamente daqueles que 
executam a atividade-fim da Brigada Militar. Isso beneficia indiretamente os integrantes de 
menor hierarquia, pois aparece aí o fenômeno conhecido internamente como “efeito cascata” 
e que se traduz pela possibilidade de o subordinado, imediatamente abaixo, passar a exercer o 
cargo superior e, por decorrência, a remuneração; abrindo sua vaga a outro militar que passará 
a ocupá-la e assim consecutivamente. Por óbvio, esse fator enseja que não haja uma pressão 
no  completamento  do  quadro  de  efetivo,  principalmente  daqueles  que  se  beneficiam  e  que 
aceitam, inclusive, a sobrecarga de serviço. 
Ressalta-se a evidência surgida nesta pesquisa, por meio da comparação das consultas 
realizadas ao sistema de controle do efetivo da Brigada Militar (Homem Dia,
91
 14 de agosto e 
01  dezembro  de  2004),  em  que  apareceram,  respectivamente,  um  efetivo  de  23.013  e  de 
22.691 policiais militares, portanto, apresentando uma diminuição de 322 policiais militares 
em  menos de quatro meses  e, a realizada no  SIGBM  em 02  de setembro de  2005, que 
apresentou um efetivo de 22.207 brigadianos, ou seja, 484 policiais a menos do que a última 
consulta. Isso levou a questionar o Departamento Administrativo da Brigada Militar, o qual 
informou  que nos  últimos  5  anos a  Organização  tem  perdido,  em média,  1.000  policiais 
militares/ano, principalmente do escalão de execução do policiamento e que para suprir essa 
lacuna, levando-se em conta aposentadorias e licenciamentos, precisariam formar em torno de 
1.500 policiais militares/ano, o que  não está acontecendo. Não se aprofundou  neste estudo, 
sobre as possíveis causas dessa “evasão” de policiais militares, para não se desviar do foco de 
 
 
91
  Homem Dia era a denominação dada a um Software utilizado para controle de efetivo na Brigada Militar e 
disponível a todos os integrantes da instituição, em INTRANET. Atualmente, foi substituído pelo Software 
denominado “SIGBM”. 
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pesquisa, uma vez que não era o objetivo buscado, mas, sem dúvida, esse fenômeno é 
merecedor de  uma pesquisa específica, tanto em  nível  governamental como acadêmico, até 
porque, por  uma simples projeção se poderá antever que, em  curto espaço de tempo, a 
segurança policial ao cidadão riograndense estará seriamente comprometida. 
 
4.5.3  A inclusão de policiais femininas 
 
O aspecto  da inclusão das  Policiais  Femininas na  Brigada Militar, abordado  à parte 
nesse trabalho, deu-se de forma intencional em face da importância do assunto, uma vez que 
demarca  uma  nova  caminhada  na  Organização,  com  reflexos,  principalmente,  na  sua 
estrutura, na cultura e no estilo de liderança de seus gestores.
92
 
Foi  assim,  em  face  das  novas  exigências  e  da  crescente  inserção  das  mulheres  em 
todas  as  áreas,  antes  tidas  como  exclusivas  dos  homens,  que  a  Brigada  Militar  viu-se, 
novamente, levada a adequar-se e a aceitar a  realidade  emergente, preparando-se para a 
inclusão  de  mulheres  militares,  até  então  inexistentes,  em  seus  quadros,  ao  longo  dos  148 
anos de sua existência. 
A primeira Companhia de Polícia Militar Feminina foi criada na Brigada Militar em 
08 de janeiro de 1985, pela Lei nº 7.977, com um efetivo inicial de 135 policiais militares 
femininas, estruturadas conforme a tabela a seguir, embora em outros países e regiões, tenha 
havido participações e mesmo façanhas de mulheres militares em épocas muito anteriores, 
como é o caso do século XV, onde já existia mulher militar com função de comando, como 
Joana  D’Arc  (1412-1431)  que  foi  levada  ao  posto  de  Capitã  do  exército  francês  pelo  Rei 
Carlos VII. 
 
 
92
  Para aprofundar-se no tema, ver pesquisa de Mestrado em Administração Pública realizado no Programa de 
Pós-Graduação em Administração (PPGA) da UFRGS, por Consul, em 1999. 
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Mesmo assim, as vagas previstas, na criação, só foram preenchidas na medida em que 
concluídos os respectivos cursos e adquiridas condições de acesso aos postos e graduações, ou 
seja, a permanência mínima de seis anos no posto de 1º Tenente Fem; três anos no posto de 2º 
Tenente Fem; cinco anos na graduação de 1º Sgt Fem; cinco anos na graduação de 2º Sgt Fem 
e quatro anos na graduação de 3º Sgt Fem. 
 
 Tabela 1 - Efetivo inicial previsto de Policiais Femininas na Brigada Militar 
Fonte: Lei nº 7977/85. 
 
A partir  daí, em 31  de julho  de 1987,  realizou-se a formatura da primeira turma de 
Sargentos Femininos  e, em  25  de setembro de  1987, a  da primeira  turma de  Soldados 
Femininos. 
No dia 25 de setembro de 1987 instalou-se a Companhia Feminina que foi incorporada 
ao  9º  Batalhão  de  Polícia  Militar,  unidade  responsável  pela  segurança  do  centro  de  Porto 
Alegre.  E,  ressalta-se,  somente  a  partir  dessa  data,  dois  anos  após  a  criação  legal,  é  que  a 
fração  policial  feminina  iniciou  sua  atividade  sistemática  de  policiamento  na  Capital  e  em 
alguns  eventos  especiais  no interior  do  Estado,  tais  como: FENAMILHO,  FENATRIGO, 
FENARROZ, FESTA e FESTA, e OCKTOBERFEST. 
POSTO OU GRADUAÇÃO  EFETIVO PREVISTO 
Capitão PM Fem 
1º Ten PM Fem 
2º Ten PM Fem 
Subtenente PM Fem 
1º Sgt PM Fem 
2º Sgt PM Fem 
3º Sgt PM Fem 
Cb PM Fem 
Sd PM Fem 
01 
03 
06 
01 
02 
05 
08 
13 
96 
TOTAL  135 
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No  início, os  comandantes  masculinos  não  tinham  confiança  na  capacidade  de as 
mulheres realizarem as missões  de forma  satisfatória. Tal pensamento ia ao encontro às 
referências  de  Dulce  Whitaker  (1988,  p.  42),  ao  expressar  que:  “Quando  se  trata  das 
diferenças entre homens e mulheres, o processo ideológico gerado pela educação informal é 
tão  forte  que  até  fica  difícil  argumentar.  A  mulher  é  considerada  passiva  (não  agressiva), 
intuitiva (?), dócil e, portanto, submissa”. Por isso, foram criadas normas para o trabalho das 
policiais, mais no sentido de “protegê-las”, tais como: 
-  empregavam-nas somente no horário das 07h às 18h; 
-  escalavam-nas em locais de pouco risco: escolas, rodoviárias, eventos culturais e 
festivos em que havia a presença de grande efetivo masculino; 
-  reduziam-lhes o horário de emprego em relação ao masculino. 
Somou-se a isso o posicionamento de alguns oficiais e praças masculinos que, em face 
da  influência  da  cultura  corporativa,  cujos  valores  dominantes  são  masculinos,  eram 
contrários  à  inclusão  de  mulheres militares  na  Brigada Militar  e  procuravam  manipular 
negativamente as diferenças do sexo biológico de forma a desacreditá-las em suas atividades 
(ROBLES,  1997).  Por  certo,  em  determinados  momentos,  em  face  da  nova  situação  e 
ausência  de  modelos  femininos,  algumas  policiais  tiveram  que  se  identificar  com  modelos 
masculinos, mesmo que não satisfatórios, por contrariar a imagem que  elas interiorizam da 
feminilidade. 
Porém, apesar da resistência em confiar no  comando  feminino pleno,
93
 pois, de um 
lado, encontravam resistência dos subordinados em cumprir uma determinação de serviço que 
se  acreditava  inerente  ao  homem,  do  outro,  uma  desconfiança  dos  superiores  em  lhes  dar 
liberdade para  exercerem  seus comandos  na totalidade,  função,  até  então,  tida  como  tarefa 
 
 
93
  A  Prova  está  no  fato  de  se  retardar  até  o  ano  de  1997  a  promoção  de  uma  mulher ao  posto  de  capitão, 
mesmo existindo a vaga e havendo oficial feminina que preenchia os requisitos para ascender ao posto. 
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masculina, o  que  reflete o traço  cultural  do  “machismo policial”;
94
 as oficiais conseguiram 
demonstrar  o  valor  do  emprego  feminino  no  policiamento  da  Brigada  Militar  e,  por 
decorrência, foi criada, através do Decreto nº 32.859 de 09 de junho de 1988, a 2ª Companhia 
de Polícia Militar Feminina com sede na Capital do Estado e, em 22 de setembro de 1989, 
pelo Decreto nº 33.306, a 3ª Companhia Policial Militar Feminina, com sede em Novo 
Hamburgo, ambas com a mesma estruturação da primeira. 
Apesar de longa caminhada em que elas tiveram que demonstrar a seus companheiros 
que eram arrojadas, capazes de atender e prestar apoio em qualquer ocorrência policial, bem 
como  merecedoras  de  respeito  por  parte  da  comunidade  a  que  prestam  seus  serviços,  e  de 
hoje, as Policiais Femininas
95
 concorrerem às mesmas escalas, integrando o quadro único de 
policiais  que,  legalmente,  as  colocam  no  mesmo  patamar  de  seus  contrapartes  masculinos 
elas,  ainda  têm  uma  grande  jornada  até  vencer  os  preconceitos  em  relação  ao  seu  “sexo 
fraco”, como se verá na parte destinada à profissão policial. 
 
4.5.4  O Sistema de ensino profissional na Brigada Militar 
 
Da mesma forma que a inclusão das policiais femininas na Brigada Militar, o sistema 
de ensino profissional da Corporação mereceu tratamento separado, neste trabalho, uma vez 
que, na atualidade, a formação dos policiais é uma das grandes preocupações em nível 
nacional,  como  se  percebe  no  “Plano  Nacional  de  Segurança  Pública”  e  nas  diretrizes 
 
94
  Termo  utilizado  por  Muniz  ao  referir  que  este  ethos  masculino  se  faz  presente  nas  mais  distintas 
Organizações policiais, e que aparece sintetizado na linguagem cotidiana dos PMs da linha de frente com a 
expressão “eu sou um sujeito homem” (1999, p. 18). 
95
  Sobre o  tema, ver  recente  trabalho  de  Musumeci  e  Soares  (2004).  As  autoras  avaliaram  o impacto  da 
presença feminina nas polícias militares brasileiras. 
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estabelecidas, para as atividades formativas dos profissionais da área de Segurança Pública no 
âmbito do Sistema Único de Segurança Pública.
96
 
A  Brigada  Militar,  em  específico,  possui  uma  estrutura  própria  de  ensino,  não-
vinculada ao Sistema Estadual de Ensino, e que é regida por legislação estadual peculiar e, 
mais  recentemente,  de  previsão  constitucional,  a  fim  de  formar, habilitar,  aperfeiçoar  e 
especializar seus quadros. Segundo a Lei Estadual nº 10.992, de 18 de agosto de 1997 – Plano 
de  Carreira  –  por formação,
97
  entende-se aquele destinado  ao  preparo  do pessoal  para o 
exercício dos cargos e funções previstas na Corporação, aliás, coerente, com o pensamento de 
Cattani (2000),  para  quem a  formação  profissional  engloba,  numa  concepção  ampla,  o 
conjunto  de  processos  educativos  que  possibilitem  ao  profissional  adquirir  ou  desenvolver 
conhecimentos  teóricos,  técnicos  e  práticos;  de  habilitação,  destinado  a  complementar 
conhecimentos  e  técnicas  já  adquiridas;  de  aperfeiçoamento,  referente  à  atualização  e 
ampliação  de  conhecimentos  anteriormente  adquiridos;  e  o  de  especialização,  destinado  a 
capacitar o pessoal para o exercício de cargos e funções que exijam conhecimentos e técnicas 
especiais. 
Historicamente, o tema ensino, dentro da Brigada Militar, teve início em 1º de março 
de  1916,  quando  foi  criado  o  primeiro  Curso  de  Ensino,  que  deu  origem  à  Academia  de 
Polícia Militar encarregada de formar, aperfeiçoar e especializar os oficiais da Corporação. 
Esse Curso de Ensino foi criado pela Ordem do Dia nº 31, com o seguinte texto: 
 
 
96
  As  Diretrizes  estão  disponíveis  na  Home-page  <www.mj.gov.br/senasp/Institucional/institucional.htm>. 
Acessada em 29 de julho de 2005, às 20 h 18 min. 
97
  As  Diretrizes  da  SENASP/MJ  utilizam  terminologia  diferente,  denominando  o  conjunto  como atividades 
formativas – entendidas estas como os cursos, as palestras, estágios, trabalhos de campo ou qualquer outra 
atividade  realizada  com  fins  educacionais  –  destinadas  aos  profissionais  da  área  de Segurança  Pública, 
dividindo-o,  no  entanto,  em três possibilidades: as atividades formativas de ingresso, aperfeiçoamento ou 
atualização/capacitação. As de ingresso são aquelas que têm por finalidade qualificar os servidores para o 
desempenho  das  atividades  típicas  dos  cargos  iniciais  das  instituições  de  Segurança  Pública.  As  de 
aperfeiçoamento,  aquelas  indispensáveis  à  promoção  dos  cargos  de  carreira  dos  servidores;  e  as  de 
atualização/capacitação, as  que  possibilitem  o acompanhamento  e o  desenvolvimento  da evolução  das 
diversas áreas do conhecimento, em conformidade com a dinâmica social. 
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ORDEM DO  DIA  Nº  31 –  [...]  Desejando proporcionar  aos  Oficiais e 
inferiores da Brigada Militar os meios de se aperfeiçoarem no conhecimento 
das  várias matérias  de instrução intelectual,  sem sacrifícios pecuniários, 
resolvo  criar um Curso  de Ensino  de  dois  anos,  para esse  fim especial, 
obedecendo ao programa seguinte: MATÉRIAS DE ENSINO – Português, 
francês,  matemática,  [...].  Afonso  Emílio  Massot  –  Tenente-Coronel. 
(SAVARIZ, 1990, p. 7-8). 
 
Decorridos dois  anos, a  instrução  foi aprimorada  e,  então, constituído um  novo  curso, 
denominado Curso de Preparação Militar, que passou a funcionar no dia 14 de maio de 1918, com 
um programa distribuído em dois períodos de estudos, com duração de doze meses cada, e um 
terceiro, com cinco meses de duração, destinado ao aperfeiçoamento da instrução militar. 
Passados  onze  anos  de  sua  criação,  foi  editado  um  novo  regulamento  do  Curso  de 
Preparação  Militar,  pelo  Decreto  Estadual  nº  4.396,  de  26  de  novembro  de  1929,  que 
modificou para quatro anos  a duração do curso,  preservando tal  denominação até  o ano  de 
1942,  quando  foi  transformado  em  Curso  de  Formação  de  Oficiais  e  que,  por  sua  vez,  foi 
recentemente denominado Curso Superior de Polícia Militar – CSPM. 
Seguindo  o  relato  histórico,  em  28  de  agosto  de  1934,  através  de  proposta  do 
Comandante-Geral ao Interventor Federal do Estado, criou-se o Centro de Instrução Militar 
(CIM), em caráter provisório, sendo que, pelo Decreto nº 6.197, de 06 de abril de 1936, foi 
tornado definitivo. No entanto, pelo Decreto nº 18.474/67, foi alterada a denominação de CIM 
para  Escola  Superior  de  Formação  de  Quadros  –  ESFAQ  –  e  em  24  de  outubro  de  1969, 
passou a denominar-se Academia de Polícia Militar – APM –, mantendo-se até os dias atuais. 
Com a justificativa de aprimorar e ampliar os conhecimentos técnico-profissionais dos 
capitães da Corporação foi criado, em 18 de maio de 1954, o Curso de Aperfeiçoamento de 
Oficiais –  CAO
98
 –, por  meio do Decreto  nº 4.963, tendo na freqüência  e aprovação a 
condição à ascensão ao posto de major, como se verá abaixo. E, em 22 de maio l969, pelo 
 
 
98
  O Curso Avançado de Oficiais (CAO), atualmente denomina-se Curso Avançado de Administração Policial 
Militar. 
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Decreto  nº  19.629,  foi  criado  o  Curso  Superior  de  Polícia  Militar  –  CSPM
99
  –,  condição 
exigida para a progressão ao posto de Coronel. 
Convém ressaltar que, apesar de as justificativas para a criação dos referidos cursos 
serem  o  de  aprimoramento  da  categoria  de  oficiais  intermediários  para  galgar  funções  na 
gestão superior da Brigada Militar e de habilitar os oficiais superiores para o exercício do 
último  posto,  vê-se  aqui  mais  uma  característica  identificatória  herdada  do  Exército 
Brasileiro, uma vez que tais cursos necessários à progressão da carreira militar são oriundos 
da citada Força Armada Federal, inclusive, na sua origem, com as mesmas denominações. 
Mas, seguindo  a  senda histórica do  sistema de  ensino da  unidade de  análise, tem-se, 
também,  o  dia  11  de  novembro  de  1981  que  marcou  o  ensino  da  Organização,  com  a 
homologação do Parecer do Conselho  Federal da Educação, pelo Ministro da Educação, que 
reconheceu o Curso de Formação de Oficiais da Brigada Militar como equivalente aos cursos 
superiores de Graduação acadêmica, para os efeitos do sistema civil, a partir do ano de 1976.
100
 
Destaca-se,  igualmente,  o  dia  3  de  outubro  de  1989,  com  a  promulgação  da 
Constituição Estadual, pois a Corporação passou a ser tratada, em dispositivo próprio, como a 
responsável  pelas  atividades  relacionadas  a  todas  as  fases  do  ensino  relativamente  a  seus 
quadros, pelo  art.  131, § 1º, da Carta Estadual que prescreve  que  “A seleção,  o preparo, o 
aperfeiçoamento, o treinamento e a especialização dos integrantes da Brigada Militar são de 
competência da Corporação”. 
No  entanto,  passados  pouco  mais  de  sete  anos,  a  Brigada  Militar  sofreu  nova 
reestruturação  que  afetou  os  órgãos  de  ensino,  na  medida  em  que  houve  um 
redimensionamento em termos de composição, denominação e estrutura. 
 
 
99
  Atualmente a denominação do referido curso é Curso de Especialização em Políticas e Gestão da Segurança 
Pública. 
100
  Publicado no Diário Oficial da União nº 215, de 13 de novembro de 1981. 
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Tal  reestruturação,  como  se  viu  anteriormente,  foi  propiciada  pela  Lei  estadual  nº 
10.991,  de 18  de  agosto de  1997, que  estabeleceu,  em  seu  art.  4º,  que  a Corporação  se 
estrutura em  órgãos de direção (Comando-Geral), de apoio  (Departamentos) e de execução 
(Comandos Regionais e Órgãos de Polícia Militar – OPM). Dentre os OPMs constantes do § 
4º, cabe destacar os do inciso III – OPM de ensino. Essa reestruturação atendeu à política do 
Governo da época que tentou horizontalizar a estrutura operacional da Instituição, de forma 
que  cada  Órgão  policial  dos  Municípios  pudesse  se  dirigir  diretamente  e  em  igualdade  de 
condições ao Comandante Regional, como já mencionado. 
O  Decreto  Estadual  nº  38.107,  de  22  de  janeiro  de  1998,  que  regulamentou  a  Lei 
supracitada, previu, nos artigos 29 a 33, a composição, estrutura e competência dos Órgãos de 
execução do ensino da Brigada Militar consistindo, em síntese, no seguinte: 
-  Academia de  Polícia Militar, que  congrega as  Escolas Superiores de Oficiais 
(ESO), de Habilitação e Especialização de Praças (EsHEP), de Bombeiros (EsBo) 
e de Educação Física da Brigada Militar (EsEFBM); 
-  Instituto de Pesquisa da Brigada Militar (IPBM); 
-  Museu da Brigada Militar (MusBM); e 
-  Escola Tiradentes.
101
 
Além dessas previsões legais, o Regimento Interno da Brigada Militar, aprovado pela 
Portaria nº  234,  de  15 de  dezembro  de  1998,  da  Secretaria  de  Estado  da Justiça e da 
Segurança, publicada no Diário Oficial do Estado de 30 de dezembro de 1998, estabelece, no 
art.  44,  a  competência  do  Departamento  de  Ensino  e,  nos  art.  51  a  54,  a  dos  Órgãos  de 
execução do ensino da Brigada Militar. 
 
 
101
  A Escola Tiradentes foi transferida, no final do Governo Olívio Dutra, para a estrutura da Secretária 
Estadual  de  Educação  e,  no  início  do  Governo  Germano  Rigotto,  retornou  à  Brigada  Militar,  conforme 
promessa de campanha deste último. 
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Por conta desses dispositivos legais, a Brigada Militar é a responsável pelo ensino de 
seu pessoal, sem qualquer controle externo, nos diversos níveis, e seu organograma estrutural 
apresenta-se em  Órgão de  direção (Comando-Geral), responsável  pelas  diretrizes de ensino 
(Diretriz Geral de Ensino e Treinamento da Brigada Militar – DGET –),
102
 Órgão de apoio 
(Departamento de Ensino), competindo-lhe o planejamento, o controle e a fiscalização das 
atividades  de  ensino,  instrução  e  pesquisa;  e  Órgãos  de  execução  (Academia,  Escolas, 
Instituto  de  Pesquisa  e  Museu),  com  atribuições  de  execução  das  atividades de  ensino, 
pesquisa e instrução dos integrantes da Corporação. 
Assim, em cumprimento às imposições legais, atualmente a Brigada Militar desenvolve os 
seguintes cursos de formação: Curso Superior de Polícia Militar (CSPM), destinado a formar pessoas 
que tenham diplomação no Curso de Ciências Jurídicas e Sociais,
103
 para o exercício do oficialato, a 
partir do posto de capitão, cujo ingresso da primeira turma se deu no ano de 2004
104
 e que substituiu o 
Curso Superior de Formação de Oficiais (CSFO), destinado a formar pessoas que tinham, no mínimo, 
o 2º grau completo;
105
 Curso Básico de Administração Policial Militar (CBAPM), destinado a formar 
Militares  Estaduais  ocupantes  das  graduações  de  subtenente  e  primeiro-sargento  e  detentores  do 
diploma do Ensino Médio, para o exercício do oficialato no posto de primeiro-tenente; Curso Técnico 
em Segurança Pública (CTSP), destinado a formar Militares Estaduais ocupantes das graduações de 
terceiro-sargento, cabo e soldado com Ensino Médio, para o exercício das graduações de segundo e 
primeiro-sargento; e, por fim, o Curso Básico de Formação Policial Militar (CBFPM), destinado a 
formar soldados, exigindo-se para tanto, o ensino médio completo. 
Para  aperfeiçoamento  e  especialização,  a  Corporação  desenvolve,  regularmente,  os 
seguintes cursos: Curso Avançado de Administração Policial Militar (CAAPM), destinado a 
 
102
  Publicada no Boletim Geral da Brigada Militar, nº 124, de 2 de julho de 1999. 
103
  Conforme previsto na Lei Estadual nº 10.992, de 18 de agosto de 1997 (Plano de Carreira). 
104
  Com previsão de formatura para o dia 18 de novembro de 2005 (data de criação da Brigada Militar). 
105
  Atual  Ensino  Médio.  Esclarece-se,  contudo,  que  nesta  época  o  início  da  carreira  se  dava  no  posto  de  2º 
Tenente e não no posto de Capitão, como o é atualmente. 
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habilitar capitães para exercício de comando, chefia ou direção dos órgãos administrativos de 
alta complexidade da estrutura organizacional da Corporação e das grandes frações de tropa 
de atividade operacional, sendo pré-requisito para a promoção ao posto de major; e Curso de 
Especialização  em  Políticas  e  Gestão  de  Segurança  Pública  (CEPGSP),  destinado  a 
especializar Oficiais Superiores  (majores e  tenentes-coronéis) para o  exercício do  último 
posto da carreira (coronel), funcionando como pré-requisito para a promoção ao dito posto. 
Realiza  também,  mas  de  forma  não-regular,  cursos  de  Especialização  em  áreas 
específicas, como é o caso do Curso de Gerenciamento em Situações de Alto Risco (CGSAR), 
destinado  a  preparar  Oficiais  para  atuarem  em  situações  operacionais  de  elevado  risco  e  que 
requeiram habilidades especiais para o adequado gerenciamento; do Curso de Especialização em 
Policiamento Ambiental (CEPAM), destinado a preparar oficiais para o exercício do comando de 
ações policiais na área ambiental; do Curso de Especialização em Bombeiro (CEBO), destinado a 
preparar oficiais ao exercício do comando ou chefia de órgãos de Bombeiros. 
Além  disso, são  realizados, de  forma não-regular, vários  outros cursos  e estágios 
dirigidos  aos  praças,  nas  diversas  graduações,  como  é  o caso  do  Curso de  Socorrista  de 
Emergência;  o Estágio  de Policiamento  Ambiental (EPAM);  o Estágio  de  Patrulhamento 
Rural Montado e o Estágio de Educação Física. Verifica-se, assim, a multiplicidade de áreas 
do conhecimento que são abrangidas pelo Sistema de Ensino da Brigada Militar, que requer 
uma estrutura complexa e ao mesmo tempo funcional. 
Ainda, em 1997, em decorrência das profundas mudanças estruturais pelas quais passou a 
Brigada Militar, a Academia de Polícia Militar – que até então se dedicava somente à formação, 
especialização e aperfeiçoamento dos oficiais –, foi transformada em órgão de execução geral de 
ensino,  formando  oficiais,  praças  e  integrantes  de  outros  Órgãos  que  compõem  o  Sistema  de 
Segurança Pública. Também foi em razão de tais mudanças que o Curso Superior de Formação de 
Oficiais  (CSFO)  passou  a  denominar-se  Curso  Superior de  Polícia  Militar  (CSPM),  para  cujo 
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ingresso passou a ser exigida a titulação em Ciências Jurídicas e Sociais, e não mais o Ensino 
Médio  apenas;  o Curso  de  Aperfeiçoamento  de Oficiais  (CAO)  passou  a  denominar-se  Curso 
Avançado de Administração Policial Militar (CAAPM); e o Curso Superior de Polícia Militar – 
destinado aos oficiais superiores – passou a denominar-se Curso de Especialização em Políticas e 
Gestão de Segurança Pública (CEPGSP), como já foi referido. 
O  CAAPM  e  o  CEPGSP  se  constituíram,  em  agosto  de  2004,  como  pilotos,  numa 
parceria  com  a  Fundação  de  Recursos  Humanos  do  Estado  (FDRH)  e  a  Universidade 
Luterana do  Brasil  (ULBRA), com  reconhecimento  acadêmico em  nível  de Especialização. 
Em  2005,  o  convênio  foi realizado  diretamente com  o Instituto  Porto Alegrense  (IPA), 
mediante processo licitatório com verba oriunda do Fundo Nacional de Segurança Pública.
106
 
Ainda,  é  oportuno  salientar  que  a  corporação,  saindo  de  seus  limites  físicos, 
desenvolveu cursos de Especialização em convênio com instituições civis de ensino acadêmico, 
como os de Pós-Graduação em Segurança Pública e Criminologia, com a PUC/RS; o de 
Mestrado em Administração Pública, com a  Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
(UFRGS); o de Policiamento Comunitário, com a Universidade de Passo Fundo (UPF); o de 
Trânsito  e  de  Gestão  Ambiental,  com  a  Universidade  Luterana  do  Brasil  (ULBRA).  Hoje, 
realiza dois cursos em nível de especialização lato sensu, na área de Direito Militar, sendo um 
em  parceria  com  a  Fundação  Irmão  José  Otão  da  Pontifícia  Universidade  Católica  –  Porto 
Alegre –, e outro com a Faculdade Meridional de Passo Fundo, com o intuito de aprimorar seus 
quadros. Desta forma,  percebe-se  que  a Brigada Militar,  se  não privilegia, pelo  menos sente 
uma ansiedade institucional na busca de conhecimentos diversos para sua prática laboral. 
 
106
  Tal  situação  é  a  concretização  de  um  planejamento  que  teve  origem  no  Instituto  de  Pesquisa  da  Brigada 
Militar, em 1999, entre o diretor da época (Comandante-Geral da Brigada Militar de janeiro de 2003 a junho de 
2004) e dois oficiais de seu comando (um deles servindo atualmente na Secretaria da Justiça e da Segurança 
Pública/RS; e o outro, investigador, Chefe da Divisão de Ensino e Treinamento do Departamento de Ensino da 
Brigada Militar) que haviam retornado, recentemente, à Corporação, egressos de cursos acadêmicos. 
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É  preciso  ressaltar,  pela  elevada  importância,  que  com  o  surgimento  do  Fundo 
Nacional de Segurança Pública (2001) o quadro de ensino das polícias brasileiras – em geral –, 
tem  sofrido  considerável  influência  do  Governo  Federal,  no  que  tange  à  inserção  de 
disciplinas e conteúdos programáticos, pois a Lei nº 10.201/2001 – Lei que instituiu o FNSP –, 
ao  mesmo  tempo  em  que se  destina  a  apoiar  projetos  na  área de Segurança  Pública,  neste 
especifico as que digam respeito ao “treinamento e qualificação de policiais civis e militares e 
de guardas municipais” (Inc. III, do Art. 4º), estabelece que na avaliação dos projetos 
submetidos à aprovação, serão priorizados aqueles que se comprometerem com determinados 
resultados  (§  2º  do  Art.  4º  e  seus  incisos)  e,  portanto,  legando  ao  ente  federado  uma 
apreciação  subjetiva  e  que,  indiretamente,  lhe  possibilita  a  negociação  para  impor 
determinados  objetivos  aos  estados  federados  –  que  como  se  sabe,  na  quase  totalidade 
brasileira enfrentam situações financeiras caóticas – no sentido de serem contemplados com 
verbas do FNSP, como por exemplo, a adesão ao Sistema Único de Segurança, a criação de 
Gabinetes de Gestão Integrada (GGIS) e o acatamento da Matriz Curricular Nacional
107
 para 
formação integrada dos policiais estaduais. 
Quanto à Matriz Curricular Nacional, é apresentada aos Estados federados como um 
referencial que visa a nortear e viabilizar uma coerência das políticas, de forma a melhorar a 
qualidade de ensino e o desempenho das policiais. A formação proposta na Matriz “valoriza a 
capacidade  de  utilização  crítica  e  criativa  dos  conhecimentos,  e  não  o  acúmulo  de 
informações” (Azevedo e Souza, 2005). Essa orientação tem grande valor, na medida em que 
prioriza o tempo  de aquisição e construção de saberes necessários  à atuação  dos policiais, 
 
107
  No Governo anterior – Governo Fernando Henrique Cardoso –, foi editado o que se denominou de “Bases 
Curriculares”  para  a  formação  dos  policiais,  e  no  Governo  atual  –  Governo  Lula  –  foi  criada  a  “Matriz 
Curricular”,  em  2004.  Esta  última  se  encontra  em  estudos,  por  meio  de  equipes  selecionadas  pela 
SENASP/MJ.  Frisa-se  que,  durante  a  produção  deste  relatório,  o  pesquisador  foi  convidado  pela 
SENASP/MJ,  para  compor  a  equipe  encarregada  de  elaborar  a  ementa  da  disciplina  do  Sistema  de 
Segurança Pública no Brasil, como coordenador da equipe. 




[image: alt]  140
viabilizando refletir as práticas sob os mais diferentes pontos de vista. 
Todavia, no caso do Rio Grande do Sul, não se pode negar a inconstância política e 
estrutural  por  que  tem  passado  a  Organização  em  análise,  influenciada  tanto  pelo  cenário 
externo  como  pelas  alternâncias  de  poder  interno  e,  nesse  sentido,  as  observações  que  se 
realizaram, demonstram, de forma patente, que as mudanças nas configurações do ensino da 
Brigada Militar, debatem-se entre a possibilidade de reconstruir conhecimentos apropriando-se 
criticamente da cultura elaborada e de manter-se a tradição de um conhecimento voltado para 
a identificação com as forças militares federais. 
Sintetizando a abordagem dessa dimensão – Organização, pode-se observar, pelo que 
foi exposto, que a Brigada Militar tem direcionado esforços
108
 para que apareçam as minúcias 
da corporação, em contraste com a Força Armada Terrestre  e que, em tempo mais recente, 
prenuncia um conflito identitário exteriorizado pela preocupação de afastar as características 
identificatórias do Exército da sua singularidade, como organização de polícia ostensiva, que 
ainda sobrepõe a seu prenome a origem familiar herdada do nome: militar e que, por razões 
históricas, cristalizaram essas ambigüidades entre a corporação BM e o Exército Brasileiro, 
conforme se percebe na origem de criação daquela e seus diversos arranjos organizacionais, 
em que transparece, inclusive, as intervenções deste na gestão da corporação policial, nos 167 
anos de sua existência, consoante Quadro 4. 
NATUREZA DO 
COMANDO 
PERÍODO  ORIGEM DOS 
COMANDANTES 
TEMPO TOTAL DE 
COMANDO 
1837-1917  Exército Brasileiro  80 anos* Comando Efetivo 
1917-2005  Polícia Militar  87 anos 
1897  28 dias 
1909  30 dias 
 
Comando Interino 
1915-1917 
 
Polícia Militar 
2 anos e dois meses 
Quadro 4 – Série histórica da origem dos Gestores da Brigada Militar. 
Fonte:  Evolução Onomástica e Galeria dos  Ex-Comandantes  Gerais – Gabinete  do Comandante-Geral da 
Brigada Militar/RS. 
 
 
108
  Mais  recentemente,  esse  esforço  pode  ser  observado  pelo  discurso  do  então  Sub-Comandante  Geral  da 
Brigada  Militar  de  1998, durante o 1º Seminário  Estadual de Segurança Pública,  transcrito  no item 2.5.2 
(Aspecto Estrutural da Organização) neste trabalho. 
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Obs.:  O  tempo  de  Comando  Interino  foi  acrescido  ao  tempo  de  Comando  Efetivo  do  EB,  uma  vez  que  a 
função estava sob a gerência e controle da Força Federal. 
 
Observa-se, no Quadro 4, que a Brigada Militar foi comandada pelo Exército por 80 
anos, equivalente a 48% da trajetória desta Organização. E, nesse sentido, é importante 
salientar, igualmente, que o comando efetivo de 1917 a 1925, foram exercidos pelo mesmo 
oficial, Coronel Afonso Emílio Massot (Patrono da Brigada Militar), oriundo do movimento 
revolucionário  de  1893,  como  Capitão  do  Batalhão  de  Infantaria  da  Reserva  do  Exército 
Brasileiro (EB) e que, só depois de terminado o referido movimento, é que foi incorporado às 
forças efetivas  da Milícia Estadual.  Com isso, apesar de  não se encontrarem dados que 
possam  sustentar  uma  percepção  mais  fundamentada,  é  possível  questionar-se  o  Comando 
Efetivo do Cel Massot, como de origem da Polícia Militar, uma vez que tal oficial teve sua 
carreira militar iniciada no EB e que, estrategicamente, possa ter sido galgado ao Comando 
Geral da Brigada Militar, pela Força Federal. 
Note-se, ainda, que  a primeira Carta Magna  a prever  as  polícias militares como 
matéria constitucional, foi a do ano de 1934, e o fez no sentido de restringir à competência 
exclusiva da União para legislar sobre as normas gerais de Organização, efetivos, material 
bélico,  garantias,  convocação  e  mobilização  das  polícias  militares  o  que,  basicamente, 
permanece com pequenas alterações, até hoje. É interessante frisar que dessa constituição até 
a atual – 1988 –, a previsão das PMs como força auxiliar, reserva da força terrestre federal é 
uma constante. E como se sabe, essa subordinação das polícias militares ao Exército cria um 
canal de controle direto deste às atividades daquela, como um Órgão militar. 
Em  1970,  com  a  edição  do  Decreto  nº  66.862/70,  as  Polícias  Militares  passaram  a 
integrar  o  serviço  de  informação  e  contra-informação  do  Exército,  de  acordo  com  o  que 
dispusessem  os Comandos  Militares  de Áreas. Assim,  se  de um  lado deixaram  de  ser  a 




  142
primeira  linha  de  frente  no  combate  aos  inimigos  internos,  de  outro,  passaram  a  fazer  o 
trabalho discreto publicamente, contribuindo para o que Muniz (1999) denomina de “caça às 
bruxas”. Na prática, as PMs, e dentre elas a Brigada Militar, continuaram fazendo atividades 
da segurança interna por mais algum tempo, ou seja, permaneceram na ambígua atribuição de 
ser  simultaneamente  uma  polícia  ostensiva  da  ordem  pública  e  um órgão  integrante da 
“Comunidade de Informações” comandada pelo Exército Brasileiro. 
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Segunda Parte 
 
 
A INSTITUIÇÃO BRIGADA MILITAR  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Aqui nós todos aprendemos a viver demonstrando valor, pois nosso ideal é 
algo que nem todos podem  entender  na luta contra o mal! (Canção do 
Policial Militar PMERJ) 
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5  O SENTIMENTO COLETIVO ORGANIZACIONAL 
 
Para compreender a cultura organizacional da Brigada Militar, é necessário perpassar 
o conhecimento do processo de socialização dos policiais militares, que é uma das estratégias 
de  transmissão  e  fortalecimento  dos  aspectos  simbólicos  que  estruturam  a  identidade  e 
dinâmica organizacional. 
Bertero (1996, p. 37), que se fundamenta no conceito desenvolvido por Edgar Schein, 
refere que “[...] a cultura pode ser vista como propiciando aos indivíduos uma interpretação da 
realidade e, portanto, conferindo sentido e significado à realidade”. A abordagem desse autor 
enfoca  os  indicadores  internos  e  externos  da  Organização,  dando  ênfase  ao  processo 
interpretativo, com o fito de intervir na construção dos valores e significados, compartilhados 
por um determinado grupo. 
No  mesmo  sentido,  Morgan  (1996,  p.  132),  define  cultura  a  partir  de  processos  de 
construção da realidade, dizendo que: 
 
Significado, compreensão e sentidos compartilhados são todas diferentes 
formas  de  descrever  a  cultura.  Ao se  falar  sobre  cultura,  na  verdade,  está 
sendo  feita  uma  referência  ao  processo  de  construção  da  realidade  que 
permite às pessoas ver e compreender eventos, ações, objetos, expressões e 
situações particulares de maneiras distintas. Esses padrões de compreensão 
também oferecem as bases que tornam o comportamento de alguém sensível 
e significativo. 
 
Assim, nesta parte, procura-se prioritariamente, estudar um programa de treinamento 
como parte do processo de iniciação de novos policiais militares, tratando, de forma singular, 
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os ritos organizacionais e as estratégias de socialização na cultura organizacional da Brigada 
Militar. Na análise desse curso, em específico, focaram-se aspectos da experiência vivenciada 
pelos  neófitos  na  carreira  militar,  ao  ter  contato  e  introjetar  valores  da  Instituição  e,  nesse 
sentido, a Polícia Militar oferece, a quem observa sua cultura, um vasto campo de ritos de 
passagem (VAN GENNEP, 1978; RIVIÈRE, 1996). 
Complementou-se, também, por meio do exame dos Símbolos, Rituais e Mitos que são 
vivenciados  na  unidade  de  estudo  e,  como  já  dito,  expressam  suas  características 
identificatórias próprias. Com o mesmo objetivo, utilizaram-se relatos orais e entrevistas dos 
integrantes da unidade, bem como de outras fontes como: documentos, registros em arquivos 
e observações direta e indireta.
109
 
Admitem-se, no entanto, as restrições no presente trabalho, que vão desde as que se 
teve  na  aproximação  do  fenômeno  em  questão,  de  forma  a  percebê-lo  sob  diferente  foco, 
justamente por ser um dos gestores da Organização, e como propalado na vida de caserna, um 
dos  guardiões  de  sua  cultura,  passando  pelo  corte  metodológico  realizado,  até  o 
comprometimento  involuntário  (ou  não  tão  voluntário)  como  processo  de  socialização  de 
novos integrantes da Organização militar e dos observadores voluntários. 
Ainda  assim,  assumiu-se  essa  busca,  reconhecendo  a  diminuta  literatura  de  estudos 
policiais no  Rio Grande  do Sul, mormente no  que se refere à cultura  e  ao processo de 
socialização de uma organização policial militar pois, como se sabe, esse conhecimento é 
básico para resgatar características que particularizam e diferenciam as organizações, dando a 
idéia de identidade. 
 
 
 
109
  Por meio de 11 (onze) alunos civis da Assembléia Legislativa do Estado, que estavam realizando um curso 
para o exercício da função de Inspetor de Segurança, e que tomaram posse dia 18 de Outubro de 2004. 
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5.1  CULTURA ORGANIZACIONAL: REPRESENTAÇÃO DA IDENTIDADE 
 
Como  um  fenômeno  social,  a  cultura  tem  despertado  o  interesse  de  pesquisadores 
antropólogos, psicólogos, sociólogos, assistentes sociais e, em específico, alguns teóricos que estão 
envolvidos com reflexões da chamada teoria das organizações. As literaturas especializadas apontam 
as mais diferentes perspectivas de análise desta questão, até porque os diferentes enfoques são próprios 
do  exercício  da  construção  do  conhecimento,  o  que  pressupõe  a  relativização  de  conceitos  e  até 
mesmo de posturas teórico-metodológicas bastante distintas e muitas vezes antagônicas. 
Não  tendo  a  pretensão  de  discutir  as  variações  teórico-metodológicas  das  pesquisas 
sobre cultura organizacional, parte-se, neste trabalho, do pressuposto de que as organizações 
expressam  uma  cultura  para  parcela  significativa  da  população.  Assim,  a  compreensão  da 
cultura  organizacional  impõe  a  reflexão  sobre  algumas  questões  conceituais  como: 
exclusividade  das  culturas  organizacionais;  dimensões  objetiva  e  subjetiva  da  cultura 
organizacional; contracultura e subculturas organizacionais, que envolvem a necessidade de 
se politizar o construto cultura organizacional. 
O conhecimento elementar de cultura organizacional resgata a idéia de identidade, de 
distinção, enfim, daquelas características que particularizam e distinguem uma organização da 
outra (TAVARES, 1993). Por conta disso, alguns trabalhos de investigação demonstram que a 
formulação  de  estratégias  e  a  organização  do  processo  de  trabalho,  entre  outros  aspectos 
importantes da vida organizacional, são reflexos da cultura específica das organizações. 
A cultura  organizacional, sob sua dimensão objetiva, alude  aos artefatos  visíveis 
criados  pela  Organização.  Para  Edgar  Schein  (1984),  esse  nível  de  manifestação  é  o  mais 
evidente, onde a cultura organizacional se expressa 
 
[...] começando com os artefatos visíveis, o ambiente da organização que foi 
construído, sua arquitetura, tecnologia, configuração do escritório, forma de 
vestir, padrões  visíveis ou auditíveis de  comportamentos ou documentos 
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públicos, como o contrato social, material para orientação dos membros, as 
histórias (SCHEIN, 1984, p. 3). 
 
As expressões culturais, na dimensão objetiva, são facilmente observadas, mas difíceis 
de interpretação nas suas significações reais. Schein refere que é possível fazer a descrição de 
como um grupo constrói seu ambiente e quais são os padrões de comportamento discerníveis 
entre  os  integrantes,  porém,  muitas  vezes  não  se  consegue  entender  a  lógica  subjacente,  o 
porquê de um grupo se comportar de determinada forma. 
Já a  dimensão subjetiva da cultura  organizacional  abrange  os significados que os 
indivíduos  atribuem à  realidade. A idéia de significado faz  parte do universo do  simbólico 
que,  na  maioria  das  vezes,  requer  uma abordagem  interpretativa.  Essa  dimensão  envolve 
elementos culturais como os mitos, os ritos, as lendas, o folclore, os valores, as crenças, as 
expectativas e os heróis organizacionais, que serão abordados posteriormente. 
Pela colocação de Schein (1984), a subjetividade da cultura organizacional se expressa 
no nível dos valores e dos pressupostos básicos, nos quais, o autor refere o relacionamento da 
organização  com  seu  ambiente,  a  natureza  da  realidade  e  da  verdade,  tempo  e  espaço,  a 
natureza humana, a natureza da atividade humana e a natureza dos relacionamentos humanos 
que apresentam um alto grau de subjetividade. 
O afastamento da concepção da cultura organizacional como um fenômeno monolítico 
leva à admissão da heterogeneidade cultural das organizações. Os diversos  grupos em uma 
Organização  estabelecem  uma  batalha  simbólica,  com  o  propósito  de  impor  uma  realidade 
social que  satisfaça  seus  objetivos.  Alguns podem  aceitar os  valores  básicos  da  cultura 
dominante, mas divergindo em termos marginais (subculturas), e outros, mais radicais, podem 
divergir no que se refere aos valores básicos e implementar estratégias de desestabilização da 
cultura vigente ou dominante (BOURDIEU, 1983). 
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Semelhante às sociedades, as Organizações podem ter grupos, cujas normas, valores e 
comportamentos contradizem aquilo que  a cultura dominante  ou Organização  representa. 
Nessa  situação,  esses  grupos  constroem  uma  cultura  alternativa  na  tentativa  de  preencher 
espaços e até mesmo desestabilizar a cultura dominante. É nesse sentido que Fleury (1987) 
defende a politização do conceito de cultura. 
A abordagem da cultura corporativa interpreta a cultura como um fenômeno integrado, 
consistente e uniforme. Por isso, é possível alcançar um consenso organizacional, por meio do 
gerenciamento dos produtos culturais, como os símbolos, mitos e heróis. Nessa abordagem a 
cultura organizacional é um conjunto de significados coletivamente aceitos por determinados 
grupos,  ou  melhor,  é  um  conjunto  de  símbolos,  discursos,  crenças,  rituais  e  mitos 
(PETTIGREW, 1979). A ideologia
110
 revela o que é correto na ação social: o mito reforça a 
cooperação no sistema e o ritual rotiniza a experiência compartilhada do pertencer ao grupo. 
Schein (1992) ao discordar dessa homogeneidade, define a cultura como um produto 
aprendido nas experiências vivenciadas pelo grupo. O autor aborda a cultura como 
 
um  padrão  de  pressupostos  básicos  –  inventados,  descobertos  ou 
desenvolvidos  por  um  dado  grupo,  na  medida  em  que  ele  aprende  a  lidar 
com  seus  problemas  de  adaptação  externa  e  integração  interna  –  que  tem 
funcionado suficientemente bem para ser considerado válido e então para se 
ensinar  a novos  membros  o modo  correto  de pensar,  perceber e  sentir em 
relação a esses problemas (SCHEIN, 1992, p. 9). 
 
Nesse sentido, as organizações caracterizam-se pela heterogeneidade cultural onde os 
indivíduos se tornam membros de certos grupos e desenvolvem diferentes lealdades e valores 
discordando da idéia da homogeneidade. Esse conceito não agrega a dimensão política ou do 
 
110
  Ideologia “é um conjunto de crenças, valores e atitudes culturais que servem de base e, por isso, justificam 
até certo ponto e tornam legítimos o status quo ou movimentos para mudá-lo. [...] Em sentido mais geral, a 
cultura de todos os sistemas sociais inclui uma ideologia que serve para explicar e justificar sua existência 
como estilo de vida, seja uma ideologia com raízes na família que define a natureza e a finalidade da vida 
familiar,  ou  uma  ideologia  religiosa  que  serve  de  base  e  prega  um  sistema  de  vida  em  relação  a  forças 
sagradas” (JOHNSON, 1997, p. 126). 
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poder inerente aos sistemas simbólicos, revelada na definição de  Fleury (1986, p. 117) que 
conceitualiza a cultura como um  conjunto de valores e pressupostos básicos “expressos em 
elementos  simbólicos,  os  quais,  com  sua  capacidade  de  ordenar,  atribuir  significações, 
construir  a  identidade  organizacional,  tanto  agem  como  elementos  de  comunicação  e 
consenso, como ocultam e instrumentalizam as relações de dominação”. 
Ante o exposto, pode-se concluir que desvendar a cultura de uma Organização é um 
processo cuja natureza é altamente interpretativa, exigindo uma visão histórica da mesma e 
uma leitura da realidade atual do  ambiente organizacional. E  por conta dessa interpretação, 
utilizou-se,  neste  trabalho, não simplesmente relatos verbais  dos  membros  da  Organização, 
muito embora reconhecendo que esses relatos expressivos são importantes, mas, também, de 
outras  evidências  culturais  que  contribuíram  para  a  interpretação  e  distinção  da  cultura  da 
Brigada Militar. 
Desta  forma,  com  base  nas  definições  referenciadas,  percebe-se  que  é  possível 
conceituar cultura a partir de seus elementos constitutivos. Aliás, Freitas (1991) refere que a 
descrição desses  elementos,  suas formas de expressão e  as mudanças  comportamentais  que 
eles provocam são elementos da cultura organizacional, de maneira mais concreta, facilitando 
sua interpretação. Nessa direção, no tópico seguinte, discorre-se sobre a cultura profissional a 
partir de seus elementos. 
 
5.2  ELEMENTOS CONSTITUTIVOS DA CULTURA PROFISSIONAL: 
VALORES, MITOS, SÍMBOLOS E RITOS ORGANIZACIONAIS 
 
Os valores  são  elementos  definidores e identificadores dos grupos sociais  humanos, 
“fundamentos básicos das distinções culturais uma vez que eles determinam comportamentos, 
sentimentos  e outras expressões  típicas e próprias de um  determinado  grupo”  (TAVARES, 
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1993, p. 52). Assim, tendo-os como ponto de partida na análise, buscam-se, neste trabalho, 
evidências identificatórias da Organização em estudo. 
Aborda-se aqui, com centralidade, a questão de como os valores são transmitidos aos 
novos  membros  da  Brigada  Militar.  Por  conseguinte,  verificam-se  como  os  valores são 
expressos nos símbolos, nas canções, nas histórias, nos mitos e nos rituais da instituição. 
Os símbolos, manifestações da cultura, são referências por si só. Exteriorizam-se pelos 
objetos,  atos,  eventos,  qualidades  ou  relações,  e  formações  lingüísticas  que  apresentam 
diversos  significados  (BEYER;  TRICE,  1984,  1987)  e  que  evocam  emoções  e  estimulam 
pessoas a agirem. Essa construção simbólica serve como meio para a formação da identidade 
organizacional (TOMEI; BRAUNSTEIN, 1993). 
Nesse  sentido,  a  Brigada  Militar,  como  de  resto  todas  as  instituições  militares,  são 
permeadas  por  cultos  a  simbologia.  Como  exemplo,  na  referida  Instituição,  podem-se 
perceber diversos significados lingüísticos manifestados na letra da Canção da Academia de 
Polícia Militar (APM), cujos alunos têm a obrigação de decorá-la entoando-a várias vezes ao 
dia,  quando  em  curso  naquele  Órgão, e  que  tem  o  condão  de  relembrar aos  iniciantes 
militares,  o  compromisso  assumido  de  pautar  seu  comportamento  engrandecendo aquela 
Escola, que se institui como garantia do futuro da Brigada  Militar, conforme se depreende 
abaixo: 
 
Tu surgiste qual jorro de luz 
Como fruto bendito do anseio 
Do saber que a grandeza conduz 
Quando os nossos maiores faziam 
Realidade seu sonho afinal 
Da Brigada talvez não sabiam, 
Que serias orgulho ufanal 
 
ESTRIBILHO:  Toda glória 
Do passado 
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Da Brigada Militar 
Temos nós dever sagrado 
De aumentando conservar 
Já sorri-nos, alvorada, 
De um porvir mais promissor. 
Do futuro da Brigada 
APM! és o penhor. 
 
Nas refregas que outrora a Brigada 
Coroada de justos lauréis 
Tem por fim garantir a jornada 
Do amanhã de seus filhos fiéis 
Dando à tropa oficiais exemplares 
APM tu dás muito mais 
Dás à Pátria querida milhares 
De soldados briosos leais 
 
ESTRIBILHO. 
 
Fé, ciência, valor, disciplina 
O quão grande este lema se faz 
Se és por isso da guerra oficina  (bis) 
És também santuário da paz. 
 
ESTRIBILHO 
 
(CANÇÃO DA ACADEMIA DE POLÍCIA MILITAR; 
Letra e Música de Jarbas Prates Chaves – grifo do pesquisador) 
 
Observa-se claramente, na canção, o quanto são ratificados os valores da lealdade, da 
disciplina e da justiça e, principalmente, o dever sagrado, daqueles que a estão entoando, em 
aumentar e conservá-los, agindo com um orgulho ufanal. Percebe-se, também, quando a letra 
prescreve  que  “Se  és  por  isso  da  guerra  oficina  és  também  santuário  da  paz”,  o  objetivo 
velado  da  própria  Escola  (APM),  como  fonte  de  preparação  à  guerra,  entendendo-a  como 
necessária  para  a  paz.  Aliás,  justificativa  encontrada,  não  raras  vezes,  no  meio  militar  das 
forças armadas, conforme interpreta Coelho (2000, p. 22), ao analisar a manifestação de um 
Almirante da Marinha, no ano de 1992, dizendo que: 
 
Mudou o Brasil e mudaram as Forças Armadas; mas, a despeito disso, se for 
a avaliação dos militares que existe grave ameaça à segurança nacional ou à 
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ordem  interna,  eles  agirão,  compartilhe  ou  não  a  Sociedade  a  mesma 
percepção. 
 
São  evidentes  os  valores  difundidos  pelas  canções  militares,  pois  não  é  difícil 
compreender  que  a  força  das  palavras  vivifica,  a  cada  momento,  os  objetivos  e  a  cultura 
guerreira que persiste na Brigada Militar. 
No conjunto, isso é reforçado pelas histórias que, como narrativas que organizam as 
crenças das organizações e seus sistemas de valores, funcionam como um guia que ajuda os 
membros a perceber como as coisas são feitas. As histórias são filtradas por uma rede cultural 
que continua a reforçar e lembrar aos membros da Organização “o porquê fazemos as coisas 
assim”,  operando  de tal  modo  que  os  integrantes  tenham  suas ações  coordenadas  para  o 
objetivo comum, ao  mesmo tempo  em que  conformam  o comportamento ou  a ação.  As 
histórias são “simbólicas e flexíveis, podendo ser reinterpretadas e mudadas de acordo com a 
situação em que serão aplicadas” (FREITAS, 1991, p. 27). Enfim, elas são representações de 
fatos relacionados aos valores e crenças organizacionais, que estão sujeitos a alterações que 
podem ocorrer em função do interesse circunstancial, visando à solidificação desses valores e 
crenças (BEYER; TRICE, 1987), que os auxiliará na construção de uma identidade. 
Na unidade de  análise  dessa  investigação,  Brigada  Militar,  percebe-se o  quanto são 
revigorados seus ilustres membros, por meio da reprise de sua história perpetuada nas canções 
militares,  entoadas  constantemente  por  seus  integrantes,  como,  por  exemplo,  na  canção 
produzida em homenagem ao sesquicentenário da Instituição (1987), que segue: 
Sopra o vento e das brumas da história 
Sem demora surge um corpo policial 
Quintiliano comandando a memória 
Revigora nossa origem triunfal 
Envolvido nas agruras do Avaí 
Humaitá e tantas fúlgidas batalhas 
Foi lutar até na terra Guarani 
E provar sua bravura que não falha 
Oh! Sesquicentenária 
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Milícia legendária 
Força de gloriosas tradições 
Clarim tocado pelos nossos corações 
Brigada! Invicta! 
Com orgulho a gente grita 
Brigada! Invicta! 
Esta honra está escrita 
 
Hoje a força que foi Corpo e sempre guarda 
Consagrada é a Brigada de Massot 
Protegendo campo, serra e estrada 
 
Alvorada da consciência que raiou. 
Inspirado na vigília do luar 
E no sol o companheiro de jornada 
Quando alguém com fé pensar em se doar 
Nascerá mais um Soldado da Brigada 
 
Oh! Sesquicentenária 
Milícia legendária 
Força de gloriosas tradições 
Clarim tocado pelos nossos corações 
Brigada! Invicta! 
Com orgulho a gente grita 
Brigada! Invicta! 
Esta honra está escrita 
 
CANÇÃO DO SESQUICENTENÁRIO DA BRIGADA MILITAR; 
Letra: Maj José Pedro Ramires Monteiro; 
Música: Cap Mús Antônio Setembrino Corrêa dos Santos (grifo do pesquisador). 
 
É interessante, também, notar que na presente canção, a mistificação do espaço e dos 
astros fazem parte dela, mostrando a universalidade atribuída ao lugar da ação; com isso, a 
canção “desgeografiza” a Instituição e o brigadiano não se converte num panegírico ao Rio 
Grande do Sul. Mas, por esta mesma razão, eles promovem a superioridade do homem que se 
tornou um integrante da Brigada Militar. 
Igualmente, na canção anterior, nota-se que são ovacionados os fundamentos básicos 
de  distinção  da  Brigada  Militar  para  com  outras  instituições,  pelos  comportamentos  e 
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sentimentos  desenvolvidos  que  nortearão  seus  integrantes,  tais  como  bravura,  honra  e 
orgulho de pertencimento à organização, características de sua identidade coletiva. 
Do mesmo modo, reafirma a noção de que a Instituição é a mantenedora de proteção 
do Rio Grande do Sul, “protegendo campo, serra e estrada”. E, nesse sentido merece destaque 
a observação do sentimento que nutre a Brigada Militar, em que pese, na data do lançamento 
da canção, estivesse completando 150 anos de existência e há um ano da atual Constituição 
Federal,  o  objetivo  exteriorizado,  novamente,  é de  uma  Instituição  voltada  para a  defesa 
territorial do Estado – força militar beligerante – e não da segurança do cidadão e, para isso, 
reafirma a  abnegação de  seus integrantes pois “quando alguém  com fé  pensar  em se doar, 
nascerá mais um soldado da Brigada”. 
Beyer e Trice (1984) diferenciam história de mito. Para eles a história é a exposição 
que  mistura  acontecimentos  verdadeiros  e  mensagens  imaginárias,  enquanto  o  mito  é  uma 
narração  comovente  de  eventos  imaginados,  normalmente  empregados  para  justificar  as 
origens ou as transformações de algo. 
Coerente com isso, o mito é um dos elementos importantes para revelar a cultura de 
um grupo social que esteja sendo objeto de estudo. É uma expressão da cultura, que faz o elo 
entre o presente e o passado. Sua criação é um meio para estabelecer o agir correto e 
valorizado contra comportamentos não aceitáveis. Os mitos desempenham importante papel 
na formação  da cultura, pois são rapidamente criados e facilmente compreendidos pelos 
membros da organização (FLEURY, 1987). Esta autora  refere que a tentativa de traduzir o 
mito é vital para a percepção do universo simbólico, seja como elemento integrador, definidor 
da identidade da Organização, ou como revelador dos mecanismos de poder nela produzidos. 
Logo,  o  mito  pode  ter  um  papel  político  nas  organizações  ao  manifestar  as  atitudes 
idealizadas  e  aceitáveis  socialmente.  Ele  torna  mais  forte  a  idéia  da  cooperação  e  da 
estabilidade organizacional. 
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Na  Brigada  Militar,  como  em  outros  grupos  sociais  delimitados,  o  mito  recupera  e 
perpetua  a  imagem  de  heróis  e  de  sujeitos  carismáticos,  bem  como  retém  na  memória  as 
façanhas da Organização e dos atores produtores das ideologias organizacionais. Esses heróis 
são sujeitos que exercem papéis  organizacionais,  personificando o  sistema  de valores e até 
mesmo definindo o conceito de sucesso da Organização. Apesar de eles poderem ser notados 
por  toda  a  organização,  freqüentemente,  a  ênfase  é  dada  aos  que  desempenham  papéis  de 
gestores.  Em  verdade,  esses  atores  sociais  representam  o  que  a  organização  defende  e 
reforçam seus valores. O comportamento desses heróis indica modelos a serem seguidos por 
outros integrantes (DEAL; KENNEDY, 1982). 
Na Instituição pesquisada, esse fenômeno é  bastante perceptível, quando diversas 
vezes  são  reforçados  pelas  canções  militares,  de  conhecimento  obrigatório  a  todos  os 
integrantes que a entoam diariamente como, por exemplo, a letra abaixo que retrata os feitos 
heróicos da Brigada Militar e de seu Patrono e 1º Comandante, Cel Emílio Massot. 
 
Do horizonte, passado de lutas 
Baluarte gigante, viril 
Vem Massot conduzindo a estrela 
Da milícia florão do Brasil 
É a força gaúcha que brilha 
No clarão da bandeira sem par 
Eia! Avante! Enfrenta o perigo 
Oh! Brigada Militar 
 
ESTRIBILHO: Brigada! Para Frente! 
O trabalho perfeito é servir 
A justiça: Império, destino 
Luz comando, união a seguir 
Na cidade, no campo e na serra, 
Só o bem e a paz conduzir. 
 
 
 
Dos centauros antigos da raça, 
Fibra-herança no afã de vencer, 
Do heroísmo, bravura e ousadia, 
Prá vitória final merecer. 
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Dos leões farroupilhas trazemos 
O vigor destemido no ser. 
Fala a história no sopro do tempo 
É o Rio Grande a crescer. 
 
ESTRIBILHO 
 
Somos hoje a certeza, esperança, 
Guardiães da Brigada a marchar, 
Defensores leais da verdade, 
Se o dever nos intima a lutar. 
Paira acima a altivez e a renúncia 
Vibra a honra de bons policiais 
A firmeza na fé consciente, 
Fortalece os ideais. 
 
ESTRIBILHO 
 
CANÇÃO DA BRIGADA MILITAR; Letra: Profª Aristilda Recchia; 
Música: Cap Mús Antônio Setembrino Corrêa dos Santos. 
 
Na  canção,  percebem-se  claramente  os  valores  que  são  passados  e  o  enaltecimento 
heróico  a  seu  patrono,  fazendo-o  modelo  aos  que  tiverem  como  legado  a  própria  Brigada 
Militar.  No  entanto,  para  merecê-la,  Massot  –  a  própria  encarnação  de  um  gigante  viril  –, 
aponta,  por  meio  da  canção,  valores  imprescindíveis  aos  seus  integrantes,  tais  como  a 
coragem,  a  abnegação,  a  bravura,  a  ousadia  e  a  altivez,  entre  outros,  e  isso,  com  muita 
renúncia e doação. Esses vocábulos, possuidores de um alto grau de abstração e generalidade, 
soam  “como  algo  sagrado,  místico  e  simbólico”  (LUDWIG,  1998,  p.  17)  que,  fortemente 
incutidos à subjetividade do policial militar, revelam-se importantes colaboradores da idéia de 
qual seja a missão da Polícia Militar e quão árdua ela é. 
De  fato, como já  se viu  na primeira parte deste  trabalho, com o  surgimento dos 
Estados Nacionais, as milícias regionais, burguesas ou aristocráticas, transformaram-se num 
instrumento  militar geral  a  serviço desses  Estados,  com vistas a  defender a  integridade 
territorial, soberania nacional e capacidade de autodeterminação. E, essa idéia aparece, ainda 
viva, dentro dos valores propalados pela Organização investigada. 
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Outra evidência interessante sobre o culto aos heróis da Brigada Militar foi o fato de 
ter  se  erigido,  em  local  de  acesso  obrigatório  àqueles  que  entram  na  Academia  de  Polícia 
Militar,  na  Chácara  das  Bananeiras,  em  Porto  Alegre,  um  monumento  a  Aparício  Borges, 
figura 1 – abaixo, de forma a tornar viva a imagem de um de seus heróis e dar visibilidade a 
todos os que adentram aquele educandário. 
Figura 1 – Monumento ao Cel Aparício Borges, localizado na entrada da Academia de Polícia Militar, 
 no Bairro Partenon em Porto Alegre/RS. 
 
No monumento, encontra-se uma placa de bronze com o seguinte texto: 
 
Monumento mandado erigir pelo Exmº Sr. General José Antonio Flôres da 
Cunha, interventor federal, neste Estado, em homenagem ao bravo Coronel 
Aparício Gonçalves Borges, morto heroicamente em combate, a 27 de julho 
de 1932, em Bury, no Estado de São Paulo. 
DULCE ET DECORUM EST PRO PATRIA MORI 
 
Observa-se que, junto ao herói homenageado (Cel Aparício Borges), aparece a figura 
de  um  corneteiro.  Trata-se  do  Cabo  Corneteiro  Timóteo  Alves  que,  igualmente,  foi  ferido 
mortalmente na ocasião, sendo que seu ferimento deu-se, exatamente, por socorrer seu superior 
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hierárquico,
111
 emergindo de sua presença no monumento, ao lado de seu superior, na hora da 
morte, a dignificação de valores cultuados pela Instituição, tais como a coragem e lealdade, 
tornando-o  digno  de  perenizar-se  em  estátua.  Todavia,  é  interessante  ressaltar  que  não  há, 
junto à citada edificação, qualquer manifestação que ressalte a participação do Cabo Timóteo, 
o  que  o  torna  um  sujeito  indeterminado  que,  apesar  de  merecedor  de  perpetuar-se  em 
monumento,  ao  lado  de  seu  superior,  não  teve  seus  feitos  ressaltados  publicamente, 
confirmando-se, desta forma, o que Deal e Kennedy (1982) afirmaram, ou seja, que, apesar 
desses  heróis  poderem  ser  identificados  por  toda  a  Organização,  são  mais  freqüentemente 
exteriorizados  aqueles  que  desempenham  papéis  superiores, pois  é  sua  ação  que  reflete 
modelos a serem seguidos por outros integrantes. 
Igualmente, os ritos e rituais organizacionais, como os mitos e as histórias, expressam 
valores  instituídos,  no  passado,  e  confirmados  ou  reiterados,  no  presente.  No  que  tange  à 
cultura  organizacional,  Beyer  e  Trice  (1984)  destacam-se  pelo  esforço  dedicado  à 
compreensão, definição e tipificação dos ritos e rituais organizacionais, como formas de 
expressão desta. Para estes autores (1984, p. 6), o rito pode ser entendido como “um conjunto 
de atividades relativamente elaboradas, dramáticas e planejadas, que combinam várias formas 
de expressões culturais, as quais têm conseqüências práticas expressivas”
112
 e o ritual como 
“um  conjunto  de  técnicas  e  comportamentos  padronizados,  que  lida  com  ansiedades,  mas 
raramente produz conseqüências práticas intencionais de qualquer importância”.
113
 
 
111
  Relato com base na obra A última ordem do Coronel Aparício Borges, de autoria de Harry Rotermund (2. 
ed., 1984). 
112
  Outros autores como, por exemplo, a etnóloga francesa Segalen (2002, p. 31) define o rito como sendo “[...] 
caracterizado  por  uma configuração  espaço-temporal específica,  pelo  recurso  a  uma série  de  objetos,  por 
sistemas de linguagens e de comportamentos específicos e por signos emblemáticos cujo sentido codificado 
constitui  um  dos  bens  comuns  de  um  grupo”.  Para  Ribeiro  (1986,  p.  23),  o  “rito  é  desempenhado  para 
marcar  situações de  liminaridade e  passagem  de  um  estágio do  ciclo  vital  a  outro [...]  A  teatralização 
intrínseca ao rito exige a personificação dos seus participantes. Essa individualização se expressa no corpo 
do ator social e nos objetos que o acompanham [...]”. 
113
  Victor Turner (apud RIBEIRO, 1986, p. 23) define ritual como sendo “[...] uma seqüência estereotipada de 
atividades, envolvendo gestos, palavras e  objetos, desempenhados em local segregado, e se  destina a 
influenciar entidades ou forças prenaturais em favor de objetivos ou interesses dos atores”. 
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É também de Beyer e Trice (1984), ao executarem um resgate da noção antropológica 
dos  ritos  das  sociedades  primitivas  e  compará-los  com  os  ritos  das  organizações 
contemporâneas,  a  sistematização  em  seis  tipos  de  ritos  organizacionais  que  se  destinam  a 
manter  a  unidade  e  a  identidade  organizacionais:  os  ritos  de  passagem,  de  degradação  ou 
exclusão, de reforço, de renovação, de mediação de conflitos e de integração. 
Os  ritos  de passagem, no  contexto  organizacional, facilitam  a  passagem  de  pessoas 
para estados e papéis, seja no caso de iniciação nas organizações, seja no  retreinamento de 
pessoal, trazendo, como conseqüências latentes, a redução das resistências, a introjeção dos 
novos papéis sociais e o restabelecimento do equilíbrio das relações sociais em andamento. 
Por  sua  vez,  os  ritos  de  degradação  ou  exclusão  tornam  possível  a  dissolução  de 
identidades sociais e a redução de seu poder, principalmente, quando os indivíduos infringem 
as  normas  de  conduta  da  Organização.  Esses  ritos  trazem  como  conseqüências  ocultas,  o 
conhecimento público dos problemas existentes, seus pormenores e a proteção das fronteiras 
do  grupo,  por  meio  da  redefinição  e  reforço  da  importância  de  pertencer  ao  grupo  e  dos 
valores traduzidos nas regras envolvidas. 
Os  ritos  de  reforço  exaltam  publicamente  os  resultados  positivos  e  reforçam  as 
identidades  sociais  e  seu  poder,  e  conseqüentemente,  difundem  as  boas  novas  da 
Organização, tornam público o reconhecimento dos méritos individuais, estimulam esforços 
similares e enfatizam o valor social da observância às regras. 
Já, os ritos de renovação têm como intento renovar as estruturas sociais e aperfeiçoar 
sua dinâmica. Trazem como conseqüências latentes, a reafirmação da busca de soluções para 
problemas,  buscando  identificar  a  natureza  destes,  propondo  prioridades  e  alternativas  de 
soluções  e,  essencialmente,  legitimando  e  reforçando  as  relações  de  poder  e  de  autoridade 
existentes. 
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Os ritos de mediação de conflitos, de certa forma procuram reequilibrar as relações 
sociais,  por  meio  de  estratégias  de  mediação  de  conflitos,  a  exemplo  do  processo  de 
negociação coletiva. Os ritos de mediação de conflitos trazem, como conseqüências latentes, o 
desvio da atenção do centro de problemas, a fragmentação do conflito e a possibilidade de se 
restabelecer  o  equilíbrio  das  relações  a  priori  conturbadas.  Na  realidade,  esses  ritos 
confirmam a hierarquia e mostram ao indivíduo qual é seu lugar na Organização. 
Por  último,  os  ritos  de  integração  motivam  e  viabilizam  o  reviver  dos  sentimentos 
comuns e a manutenção do envolvimento das pessoas com o sistema social. Permitem, por via 
de conseqüência, a liberação de emoções, a interrupção momentânea das regras e da disciplina 
e reafirmam a moral das regras. 
Essa tipologia de Beyer e Trice (1984) é uma referência obrigatória, como categoria 
de  análise,  para  os  estudos  de  cultura  organizacional.  Assim  como  existem  esses  ritos, 
existem, também, aqueles que comunicam, formal ou informalmente, as normas disciplinares 
e  as  relações  hierárquicas  e  reafirmam,  pedagogicamente  ou  coercitivamente,  os 
transgressores do código normativo e as premiações pelo atendimento e conformidade a essas 
mesmas normas. Bourdieu (1983) refere que os ritos e rituais possibilitam um duplo sentido 
para a determinação ideológica, à medida que eles naturalizam o mando, para os superiores e 
a obediência, para os subordinados. 
Ainda, como estudo antropológico pioneiro sobre ritos de passagem, há o trabalho de 
Van Gennep (1978, publicado originariamente em 1908), em que o autor sistematiza, numa 
perspectiva estrutural, uma tipologia dos ritos de passagem, que denominou ritos simpáticos 
ou de contágio; ritos animistas ou dinamistas; ritos positivos ou negativos; ritos de ação direta 
ou indireta. 
Van Gennep, ao interpretar os ritos de passagem nas sociedades primitivas, identifica 
três  fases  distintas,  que  devem  ser  consideradas:  ritos  preliminares  ou  de  separação;  ritos 
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liminares ou de margem; ritos pós-liminares ou de agregação, fases estas que marcam, não só 
o  indivíduo,  mas  toda  a  sua  comunidade,  pois  “elas  modificam  um  determinado  estado  do 
indivíduo – ele não é mais o ser que era – ele faz parte de outro estado, sendo outro ser”. Para 
Van Gennep (1978, p. 31), a análise de um rito de passagem poderá assumir uma menor ou 
maior complexidade; as dificuldades referem-se ao fato “destas etapas não serem totalmente 
desenvolvidas em  uma mesma proposição,  nem em um mesmo  conjunto cerimonial”.  O 
desvendar dos ritos impõe uma transposição dessas dificuldades e a compreensão de que eles 
se referem a um conjunto de ações que “encaminham” os indivíduos para seu destino certo. 
A fase de  separação ou preliminar –  representa o distanciamento do sujeito de seu 
grupo  de  semelhantes.  Essa  separação  se  dá,  necessariamente,  no  seu  espaço  territorial.  O 
sujeito que efetua a passagem deve afastar-se de seus antigos semelhantes, o que normalmente 
significa o distanciamento dos locais de convívio da tribo. É uma espécie de morte iniciática, 
simbolizando  o  término  da  infância  e  da  ignorância  (ELIADE,  1975,  p.  13).  Esta  fase,  na 
Brigada  Militar,  é  facilmente  perceptível  quando  o  novo  integrante é  afastado  do  convívio 
com seus familiares e amigos e passa a responder pernoite
114
 no início do curso de formação. 
A  fase  de  margem  ou  liminar  –  é  aquela  onde  acontecem  as  transformações 
propriamente  ditas.  O  sujeito  já  se  encontra  isolado  do  seu  espaço  territorial  inicial,  mas 
pertence  ao  meio  futuro  e,  assim,  as  características  dos  indivíduos  são  necessariamente  de 
natureza  ambígua,  uma  vez  que  não  se  referem  nem  a  um  estado  nem  a  outro.  Esta  fase 
“consiste no  enfraquecimento  corporal  e  mental,  destinado  a  fazê-los  perder  a  memória  da 
vida infantil, para depois serem introduzidos nos novos valores” (VAN GENNEP, 1978, p. 
77). É a fase mais duradoura, e “os ritos assumem um contorno de degradação, humilhação, 
 
 
114
  Responder pernoite em linguagem militar significa que o aluno passa a ter o regime de internato, ou seja, 
durante o curso ficará residindo em quartel só podendo sair, quando lhe for autorizado. Normalmente, nos 
cursos de formação da Brigada Militar, isso acontece durante o período inicial do curso. 
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flagelamento,  mutilações  físicas  e  até  mesmo  alguns  tipos  de  tortura”  (ELIADE,  1975,  p. 
103). 
Por  sua vez, a fase pós-liminar  ou  de  agregação  ao novo mundo  é  constantemente 
cercada  de  festividades, cerimônias que acompanham o  nascimento do  novo membro  da 
comunidade. Não raramente, este  nascimento pode trazer perigo de  morte ao iniciante. Ele 
“não deve ser confundido com o nascimento biológico, de ordem natural; seu caráter é social, 
implicando o nascer simbólico para o grupo” (ELIADE, 1989, p. 150). Por exemplo, nos ritos 
de puberdade, com o nascer simbólico para o grupo, reconhece-se o indivíduo como membro 
responsável  pela  sociedade,  uma  vez  que  os  valores  espirituais  foram  introduzidos.  O 
envolvimento nesses ritos é tão forte que, às vezes, as mães “não reconhecem seus próprios 
filhos, chegando até mesmo a agredi-los, como se fossem estranhos” (ELIADE, 1975, p. 33). 
Sintetizando,  os  ritos,  como  produtos  culturais,  não  dividem  nem  separam,  mas 
juntam,  integram-se.  São  construções  sociais  específicas  de  um  determinado  grupo, 
simbolizando o elo entre mundos separados, necessários, ainda, à sobrevivência do indivíduo 
social. Esse elo representa a passagem que é realizada de forma amena frente a um rito que 
cria  experiência,  de  modo  a  tornar  a  vivência  de  um  conflito  menos  drástica  possível, 
fortalecendo, assim, a coesão social via reprodução dinâmica (ELIADE, 1989). 
Na  Brigada  Militar,  como  em  qualquer  Organização  com  padrões  culturais 
tradicionais, existe  um processo de socialização ritualizado dos membros, que reforça a 
identidade  organizacional  bem  como  torna  possível  uma  certa  afinidade  de  pensamento  na 
percepção da realidade, oferecendo uma mesma direção. 
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5.3  CONCEITOS, ESTRATÉGIAS E PROCESSO DA COLETIVIZAÇÃO 
ORGANIZACIONAL 
 
A  cultura  de  uma  sociedade  ou  de  uma  Organização  é  produto  perpetuado  por 
gerações, que constroem e sedimentam formas de atribuir valores, de expressar sentimentos e 
emoções, de vigiar e punir os transgressores do código normativo e, portanto, não mudam de 
inopino. O processo de construção cultural passa pelas estratégias de socialização dos sujeitos 
e de integração dos mesmos ao processo cultural em curso. Desta forma, não se pode afirmar 
que  existe uma  única forma  de socialização. Na  realidade, cada  cultura tem  sua própria 
pedagogia de socialização (COSTA, 1994). 
A socialização, para Berger e Berger (1977), se efetiva numa continua integração do 
sujeito com outros. Socorrendo-se de Mead, esses autores referem que, utilizando o processo 
de socialização, os comandos e proibições dos outros significativos, uma vez internalizados, 
passam a ser válidos para uma generalidade de outros, entendidos como o outro generalizado. 
Desse processo emana o que os autores denominam interiorização, que possibilita uma visão 
policialesca. Nessa interiorização, ocorre a superação do “eu” pelo “me”. O primeiro refere-se 
à consciência da individualidade, o segundo se refere àquele que foi moldado pela sociedade. 
Para os autores, esse processo de socialização vivido pelos indivíduos ocorre em duas fases: a 
socialização primária que é a fase do processo pela qual o indivíduo aprende a ser membro de 
uma sociedade; e a socialização secundária que compreende todos os processos posteriores 
pelos quais o sujeito é introduzido num mundo social específico. 
A socialização secundária se dá  em função da complexidade da divisão do  trabalho 
que ocorre concomitantemente à distribuição social do conhecimento. Na ótica de análise de 
Berger e Luckmann (2002), a socialização secundária (aprendizado do outro generalizado) 
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representa a  internalização de submundos institucionais.  Esses submundos são realidades 
parciais em contraposição ao mundo básico, adquirido na socialização primária (aprendizados 
dos outros significativos). No  entanto, esses submundos também  são realidades mais  ou 
menos coerentes, que implicam componentes cognitivos, normativos e afetivos. 
Por  meio do  processo de  aprendizagem  os indivíduos internalizam uma  série de 
valores e normas que são socialmente estabelecidos e tidos como verdade. Em outros termos, 
é pela aprendizagem que se realiza o processo de socialização que, por sua vez, estabelece a 
estruturação e organização, no nível inconsciente, das  posições,  restrições  e  proibições dos 
mais diferentes desejos e necessidades dos sujeitos. 
A  noção  de  socialização secundária  é fundamental para  a análise  do processo  de 
integração dos sujeitos e organizações (FLEURY, 1987). A  interação entre o sujeito e uma 
Organização é um processo dinâmico e bidirecional, que depende de vários fatores, incluindo, 
aí,  a  forma  como  os  sujeitos  são  aculturados  ou  socializados  nos  valores  e  normas  da 
Organização, as relações de poder e as disposições institucionais por ela usadas. 
A  socialização  organizacional,  como  processo,  é  entendida,  neste  trabalho,  como  a 
fase de adaptação durante a qual os novos policiais militares aprendem os valores, normas, 
expectativas e procedimentos estabelecidos, para assumirem papéis específicos e se tornarem 
membros da organização. 
Por  essa  ótica,  o  autor  que  apresenta  uma  definição  mais  completa  é  Van  Maanen 
(1975). Para ele, a socialização organizacional, como processo, ocorre durante toda a carreira 
do  sujeito,  dentro  da  Organização,  e  por  meio  dele  o  sujeito  aprende  valores,  normas  de 
comportamentos esperados e que lhe permitem participar como membro dessa organização. 
Por outro lado, é sabido que a socialização organizacional impõe, também, renúncia de certas 
atitudes, valores e comportamentos. 
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Todavia, a socialização organizacional limita-se ao ensino daqueles valores, normas e 
padrões  de  comportamento  que,  do  ponto  de  vista  organizacional  ou  do  grupo,  devem  ser 
aprendidos  pelos  novos  integrantes.  Em  regra,  o  processo  abrange  o  conhecimento  dos 
objetivos básicos da organização, as  estratégias para atingi-los, as obrigações  básicas do 
papel, os padrões de comportamentos necessários para o efetivo desempenho no papel e “uma 
série  de  regras  ou  princípios  inerentes  à  manutenção  da  identidade  e  integridade  da 
organização” (SCHEIN, 1988, p. 54). 
Ressalta-se que, enquanto para os novos integrantes, o processo de socialização reduz 
a ambigüidade de papéis e aumenta a sensação de segurança (de fazer parte), uma vez que os 
anseios da organização são atendidas e há uma redução da ansiedade à medida que os sujeitos 
aprendem  as  exigências  organizacionais  (normas  e  valores)  e  ultrapassam  as  fronteiras 
organizacionais, para a organização, o processo produz um padrão comportamental e adesão 
aos valores, estabelecendo, assim, uma base para a cooperação e estabilidade do sistema. 
No processamento de pessoas, como refere Van Maanen (1996), ou socialização 
organizacional, várias estratégias são empregadas pelas organizações. Na compreensão dessas 
estratégias,  o  importante  é  estar  cônscio  de  que  elas  podem  produzir  efeitos  que  são 
cumulativos  e,  portanto,  nem  sempre  compatíveis,  em  termos  de  resultados.  Van  Maanen, 
apresenta sete estratégias de socialização que não são mutuamente exclusivas e que, na 
prática,  estão combinadas de diversas  formas, são  elas as: estratégias formais  e  informais; 
estratégias individuais  e coletivas;  estratégias seqüenciais e não-seqüenciais; estratégias 
fixas  ou  variáveis;  estratégias por  competição ou  por  concurso; estratégias  em série  e 
isoladas; e as estratégias por meio de investidura e despojamento. 
As  estratégias  formais  são  aquelas  pelas  quais  a  realização  do  processo  de 
socialização  se  caracteriza,  pelo  grau  de  separação  entre  o  local  de  sua  formalização  e  o 
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contexto da progressão no trabalho, bem como pela intensidade da ênfase e explicitação do 
papel do novato. Ao iniciante é atribuído um destaque com relação aos outros membros. 
Ao  estabelecer  um  confronto  entre  as  estratégias  formais  e  informais,  Van  Maanen 
afirma que, nas estratégias informais de socialização a diferenciação não ocorre, e o processo 
de aprendizagem do iniciante se realiza no interior das estruturas sociais da Organização, por 
meio da execução  do trabalho  em si.  Nessa  informalidade,  o novo  membro  negocia sua 
adaptação,  procurando  reduzir  sua  ansiedade,  enquanto  as  estratégias  formais  atuam  na 
preparação do novo membro para ocupar um status específico. Por outro lado, a formalização 
do processo gera maior tensão, influenciando de forma significativa as atitudes e valores dos 
novos integrantes, podendo gerar, ainda, um período de estagnação pessoal e sentimentos de 
isolamento e de proibição de assumir relacionamentos com pessoas mais experientes. 
Nas estratégias individuais e coletivas de socialização Van Maanen (1996), chama a 
atenção para as diferenças entre elas ao efetuar uma analogia entre os processos de produção 
em  massa  e  por  unidade.  No  sistema  coletivo,  os  novos  integrantes  são  processados 
conjuntamente, pelas experiências coletivas e idênticas, com resultados bastante similares. No 
entanto, essa  estratégia possibilita o  surgimento de  resistências por  parte dos  novatos, ou a 
incompatibilidade  entre  os  objetivos  organizacionais  e  do  grupo.  Os  sujeitos,  nestas 
circunstâncias, defrontam-se com ambigüidade ao atenderem às demandas sociais do  grupo 
do qual fazem parte e as da organização, por conseguinte, a tendência é forte no sentido de 
satisfazer as  demandas do  grupo com  o qual  eles passam a  maioria  do  seu tempo. As 
estratégias coletivas de socialização, por conta da comodidade, da eficiência e do prognóstico, 
inclinam-se a subtrair o modo tradicional de socialização da aprendizagem. 
Por sua vez, as estratégias individuais, em que pese também gerarem mudanças, 
quando  comparadas  às  coletivas,  perdem  em  termos  de  homogeneidade  de  resultados.  As 
mudanças são isoladas e dependem, em grande parte, da relação estabelecida entre o agente 
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socializador  e o  novato.  O  processo, pelo  caráter  da  individualidade,  pode produzir  uma 
orientação de valores. O novo integrante adota somente a visão de mundo do seu modelo de 
papel. Van Maanen (1996) esclarece, ainda, a necessidade afetiva que esse processo impõe ao 
fundar as relações entre o mestre e  o  aprendiz  para  o  custo, fracassos e inconveniência  da 
estratégia individual de socialização às grandes corporações. 
Estratégias  seqüenciais  e  não-seqüenciais  de  socialização,  caracterizadas,  as 
primeiras,  por  processos  passageiros,  distinguidos  por  uma  sucessão  de  táticas  discretas  e 
identificáveis, pelas quais o sujeito deve assumir uma posição ou um papel na Organização. 
Destaca-se nessas estratégias o grau em que um estágio do processo se embasa sobre o estágio 
anterior. Contudo, é necessária a existência de um programa seqüencial para que o processo 
de  aprendizagem  seja  facilitado.  Já  as  estratégias  de  socialização  não-seqüenciais  são 
realizadas  em  um  estágio  passageiro  e  sem  uma  relação  com  outras,  fases  realizadas 
anteriormente. 
Nas estratégias fixas ou variáveis de socialização, as diferenças entre os processos de 
socialização podem ser demarcadas a partir das dimensões tempo e volume de informação. 
Elas são estratégias fixas, quando o novo integrante da organização tem pleno conhecimento 
do  tempo  padronizado, necessário  à  complementação  de  um  determinado  estágio.  Nesses 
processos, são repassadas concepções rígidas de desenvolvimento, consideradas normais, e os 
que  não  se  ajustarem  ao  programado  são  considerados  como  desertores.  Ao  confrontar  os 
processos  fixos  e  variáveis,  Van  Maanen  (1996,  p.  55)  refere  que  “os  fixos  proporcionam 
pontos de referência temporais que permitem aos indivíduos, tanto observar cerimonialmente 
as transições, como sustentar juntos os relacionamentos esquecidos durante as experiências”. 
Por sua vez, nas estratégias de socialização variáveis, os sujeitos ignoram a dimensão tempo 
do  período  de  transição.  Esses  processos  podem  gerar  ansiedade  e  frustrações  naqueles 
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indivíduos  que  objetivam  avançar  na  carreira  dentro  da  Organização,  exatamente  pelo 
desconhecimento do período de passagem ou de transição. 
Estratégias  de  socialização  por  competição  se  distinguem  das  estratégias  por 
concurso  pela  divisão  dos  novos  integrantes  em  grupos  ou  diferentes  programas  de 
socialização, respeitando-se as habilidades e ambições dos indivíduos. Van Maanen (1996, p. 
57) aludindo  ao sociólogo James  Rosenbaum, refere-se à  regra da  socialização competitiva 
dizendo  que:  “quando você  ganha,  ganha  apenas  o direito de seguir  até  a  próxima  etapa  e 
quando  você perde, perde  para sempre”. Nessa  socialização,  cada sujeito atua por conta 
própria e dificilmente se socorre do  apoio  do  grupo  para as ações de  sintonia,  contra ou  a 
favor  da  Organização.  De  outra  banca,  as  estratégias  por concurso  viabilizam  uma  certa 
participação e uma cooperação entre os sujeitos. 
Por  sua  vez,  nas  estratégias  de  socialização  em  série  os  novos  integrantes  são 
habilitados para assumirem diversos papéis organizacionais similares sendo, talvez, a maior 
garantia  de  que  a  organização  não  sofrerá  qualquer  mudança  ao  longo  do  tempo.  Nas 
estratégias  de  socialização  em  série,  desenvolvem-se  grupos  de  sujeitos  com  semelhantes 
capacidades e habilidades, o que possibilita manter o conhecimento, reduzir a dependência da 
organização em relação a certos sujeitos e facilitar a substituição dos indivíduos. Por outro 
lado, nas estratégias de socialização isoladas, o sujeito é processado a partir de sua iniciativa 
e não por um padrão a ser seguido. Essa estratégia apresenta um elevado risco, uma vez que o 
novo integrante poderá ficar confuso e perder-se no transcorrer do processo de socialização. 
No  entanto,  esse  estratagema  poderá  ser  uma  fonte  de  estimulo  à  criatividade  e  ao 
desenvolvimento da iniciativa dos novos membros da Organização. 
Finalmente, as modalidades de estratégias de socialização por meio de investidura e 
despojamento, que se referem ao grau pelo qual um processo de socialização é realizado. Dito 
de  outra  forma,  elas  visam  a  confirmar  ou  destruir  a  identidade  do  novo  membro,  na 
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Organização. O processo de investidura busca confirmar e fixar a viabilidade e serventia dos 
valores pessoais dos indivíduos empossados, facilitando sua entrada na organização da forma 
como ele é. A contrário sensu, os processos de despojamento procuram destruir certos valores 
e crenças dos novos integrantes. O iniciante, normalmente, é submetido a uma seqüência de 
testes  severos  para  obter acesso  singular  à  Organização.  O  padecimento  que  ocorre  no 
transcorrer do processo de despojamento promove, por si só, uma robusta solidariedade entre 
os que se submeteram ao mesmo processo. Van Maanen (1996, p. 60) ressalta que: 
 
as estratégias de despojamento, no lugar das estratégias de investiduras, 
provavelmente  produzem  resultados  similares  entre  os  novatos.  E  deve-se 
colocar em mente que os aspectos de provação do processo de despojamento 
representam um processo de concessão e destruição da identidade. A coerção 
não é necessariamente uma investida contra a pessoa. Isso pode também ser 
um  artifício  para  estimular  mudanças  pessoais  que  são  avaliadas 
positivamente pelo indivíduo. 
 
O  mesmo  autor  destaca,  também,  que  uma  boa  parcela  do  controle  sobre  o 
comportamento dos indivíduos nas organizações é resultado da maneira pela qual as pessoas 
são  processadas.  Por  isso,  por  meio  das  estratégias  de  socialização  os  valores  e 
comportamentos são transmitidos e internalizados pelos sujeitos. Fleury (1996, p. 23) refere 
que  “o  momento  da  socialização  organizacional  é crucial  para a  reprodução  do universo 
simbólico”.  Infere-se  daí,  que  em  sendo  a  cultura  organizacional  transmitida  aos  novos 
membros, a partir dos ritos de socialização organizacional, esses assumem um papel de duplo 
sentido, pois à medida que o processo integra alguns sujeitos à Organização, exclui outros que 
não se ajustaram à cultura instituída. 
Pascale  (1985)  também  teve  colaboração  importante,  ao  estudar  o  processo  de 
socialização  como  forma  de  aculturação  de  novos  membros  numa  organização, 
sistematizando uma proposta que destacava sete passos inter-relacionados, que estruturam a 
socialização  dos  sujeitos  na  cultura  organizacional:  a  seleção;  as  experiências  indutoras  de 
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humildade; o treinamento na linha de fogo; o uso de sistemas de recompensas e controle; a 
aderência aos valores centrais da organização; o folclore de reforço e os modelos consistentes 
de papéis. 
Uma das fases importantes que Pascale (1985) sistematizou, foi o processo de seleção, 
mencionando que esse é o momento dirigido a atrair candidatos “certos” e dispostos a aceitar 
as crenças e  valores da Organização,  portanto, deve ser realizada  de forma cuidadosa e 
coordenada  por  recrutadores  treinados,  que  utilizem  procedimentos  padronizados  para 
descobrir traços específicos que satisfaçam os interesses organizacionais. 
É  interessante  ressaltar  que  outros  estudos  também  têm  considerado  o  processo  de 
se1eção  como  a  oportunidade  inicial  de  atrair  sujeitos  que  se  identifiquem  com  os  valores 
organizacionais  e  que  reforcem  a  cultura  da  Organização  (CHATMAN,  1991;  RYNES; 
BOUDREAU,  1986;  HOLLAND,  1985).  Ainda,  outro  aspecto  que  merece  destaque  no 
processo  de  seleção  é  a  maximização  do  sentimento  de  vencer  barreiras  e  da  forte 
identificação  do  indivíduo  com  a  Organização  na  qual  ele  está  ingressando,  como  mostra 
Pagès et al. (1987, p. 114), ao referirem que: 
 
[...] à seleção bastante rígida [...] aquele que for escolhido terá tendência a 
considerar-se como  entrando  numa  elite. Exceto a satisfação narcisista que 
isso  provocou,  isso  cria  urna  ligação  tão  sólida  que  não  se  consegue 
abandonar o que foi conseguido com tanta dificuldade. 
 
A  seleção,  de  natureza  complexa  e  excludente,  envolve  vários  momentos 
extraordinários  em  que,  por  exemplo,  ao  transpor  uma  barreira,  o  sujeito  está  habilitado  a 
participar da fase seguinte. Por decorrência, o processo torna-se extremamente angustiante aos 
candidatos, em face das expectativas geradas e a apreensão com relação aos resultados, visto 
que, aos reprovados do processo resta o questionamento de suas próprias capacidades e uma 
sensação de profunda frustração e derrota. 
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No início, a organização cria condições para que os novos membros passem a refletir 
sobre  seus  comportamentos,  suas  crenças  e  seus  valores,  por  meio  do  que  Pascale  (1985) 
denominou  de “experiências indutoras de  humildade”.  Tais  experiências  são  facultadas  aos 
novatos, pela atribuição de objetivos difíceis de serem cumpridos, da designação de trabalhos 
que exigem pouca qualificação a indivíduos mais qualificados, procurando, com isso, reduzir 
a sua auto complacência, de forma a promover uma maior abertura para as normas e valores 
da  Organização.  Essa  fase  assemelha-se  às  estratégias  de  despojamento  relatadas  por  Van 
Maanen (1996). 
Na fase do treinamento na linha de fogo, Pascale (1985) informa que as energias de 
treinamento  específico para  o trabalho a  ser  desenvolvido  voltam-se  para o  domínio  das 
disciplinas básicas da Organização. Essas experiências extensivas e cuidadosas têm por meta 
inculcar no novo membro os valores da Corporação. 
O treinamento é uma espécie de materialização da cultura. Todavia, a incorporação de 
novos valores  não é  um  desdobramento  natural,  não ocorre como  uma lei  absoluta. Até 
porque os “seres humanos não são autômatos – isso é, mesmo condicionados, mantêm algum 
grau de liberdade” (SOARES, 2004, p. 2). Por conseguinte, esse processo não é uma via de 
mão única, pois, se de um lado a organização exerce um forte domínio, do outro, o sujeito 
carrega com ele valores e crenças. Assim, por mais forte que seja a identidade de valores, a 
compatibilidade  não  é  total  e,  para  mediar  os  possíveis  conflitos  de  identidade,  ocorre  um 
processo de negociação de significados, de experiências e de interpretações. É um processo 
profundamente sedutor quando os significados são compartilhados, na tentativa de dar início à 
construção  de  uma  identidade  comum.  É  importante  salientar  que  o  processo  transpõe  as 
fronteiras da Organização e alcança outras esferas da vida dos sujeitos. 
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Mas  além  dessa  dimensão  valorativa,  o  processo  de  treinamento,  que  trata  da 
reprodução  dos  valores  de  uma  cultura  organizacional  específica,  geralmente  aborda  os 
aspectos técnicos imprescindíveis à realização das tarefas dentro do processo de trabalho. 
Para  o passo  do uso  de sistemas  de  recompensa e controle de Pascale (1985),  a 
Organização reserva um extremo cuidado na criação de sistemas abrangentes e consistentes, 
tendo  como  finalidade  medir  os  resultados  operacionais  e  recompensar  o  desempenho 
individual. O enfoque se dá particularmente nos aspectos relacionados ao sucesso competitivo 
e aos valores da Organização. 
Contudo, não há como falar de sistemas de recompensa e de controle sem tratar da 
questão do poder nas organizações. Nesse sentido, Mota (1981) refere que os sujeitos podem 
ser aprisionados pelas  estruturas de poder nas  organizações e, também,  por seu próprio 
comportamento. Nas organizações, os indivíduos “nunca podem ou devem perder a sua posse, 
devem dar prova de coerência e persistência de seus pensamentos” (MOTA, 1991, p. 8). Em 
resumo, eles devem dar provas constantes de sua competência, a fim de serem reconhecidos e 
recompensados. 
Por isso, as organizações exercem um controle muito forte sobre os indivíduos, pelo 
poder disciplinar presente nas suas práticas sociais cotidianas, poder disciplinar esse que é um 
aspecto essencial de qualquer Organização formal. 
As organizações formais  instituem um posicionamento para o sujeito, um  status, 
alocam seu tempo, delimitam suas fronteiras de ação, dirigem a sua percepção e os induzem à 
construção de experiências únicas (DEETZ, 1992, p. 33). 
Para o denominado passo de aderência aos valores centrais da Organização, Pascale 
(1985) menciona que a identificação com as crenças e valores comuns habilita os sujeitos a 
congraçarem  os  sacrifícios  pessoais,  freqüentemente  necessários  para  o  sucesso  da 
Organização. É uma etapa indispensável, criadora de uma base de confiança entre ambos, por 
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meio  do  comprometimento  contínuo  com  os  valores  compartilhados,  que  mantém  a 
Organização em sintonia com a sociedade. A meta é alcançada ligando-se o intento da 
Organização a valores mais elevados, tais como prestar um serviço de alto nível à sociedade, 
ou mesmo servir à humanidade, que representem uma missão importante para os indivíduos 
que a realizam. 
No  entendimento  de  Enriquez  (1992),  o  que  se  impõe  ao  ambiente  externo  da 
empresa, como imagem e mensagem, fortalece a identificação dos membros com os valores 
da Organização, bem como o que se comunica no nível interno reforça a imagem externa. Já, 
no  passo  denominado  folclore  do  reforço,  os  mitos,  ritos,  rituais,  histórias,  e  símbolos  da 
organização proporcionam  imagens fortes  da  empresa, influenciadoras da maneira como as 
pessoas a percebem. 
Ritti e Funkhouser (1987) relatam como as tradições, as histórias, os ritos e rituais são 
utilizados  na  transmissão  de  normas  e conhecimentos,  ou  para  socializar  os  membros  da 
Corporação. A  importância das  sagas e histórias organizacionais é  enfatizada por  Fisher 
(1996)  e  Schein  (1988)  como  formas  de  expressão,  pelas  quais  os  membros  de  uma 
Organização aprendem os pressupostos básicos. Compartilhando dessa visão sobre o folclore 
organizacional, Enriquez (1992, p. 36) destaca que: 
 
[...]  uma  organização  não  pode  viver  sem  elaborar  um  ou  mais  mitos 
unificadores,  sem  instituir ritos  de  iniciação,  de  passagens  e  de  realização 
sem se atribuir heróis tutelares (tomados muitas vezes entre fundadores reais 
e  os fundadores  imaginários  da  organização), sem contar ou  inventar  uma 
história  que  permanecerá  na  memória  coletiva;  mitos,  ritos,  heróis,  sagas 
cujo propósito é sedimentar a ação dos membros, servir-lhes de sistema de 
legitimação  e  dar  sentido às  práticas  e  às suas  vidas.  A  organização  pode 
então  se  oferecer como  objeto  ideal  a  ser  interiorizado,  que  dá  a  vida,  ao 
quais todos  devem manifestar sua  lealdade, e até mesmo se sacrificar. Ela 
apresenta exigências e obriga a todos a se moverem pelo orgulho do trabalho 
a realizar: verdadeira missão de vocação salvadora. 
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Por  fim,  na  fase  denominada  modelos  consistentes  de  papéis,  os  processos  de 
socialização organizacional abrangentes facultam modelos sólidos de papéis a desempenhar. 
Especialmente, para os novos  membros, a Organização comunica as  maneiras como re-
conhece formal ou  informalmente seus vencedores, que carregam  de  maneira  bem  forte  os 
traços e atributos que valoriza. 
Pascale  (1985)  encerra  o  relato  dessas  fases,  argumentando  que  quando  bem 
gerenciadas, proporcionam uma forte identidade organizacional. Para o autor, o objetivo da 
socialização é constituir uma  base  de atitudes, atos  e valores que  favoreça a cooperação, a 
integridade e a comunicação. 
 
5.4  ESTRATÉGIAS E RITUAIS DE SOCIALIZAÇÃO DO NEÓFITO 
NA CULTURA POLICIAL MILITAR 
 
O processo de  socialização na  cultura militar tem um  caráter bastante  distinto e 
próprio que  se propõe a transformar um  civil em  um militar.  Essa transposição,  que se 
processa  de  maneira  abrupta,  repentina,  é  uma  espécie  de  choque  cultural,  um  rito  de 
passagem, que se inicia com a escolha criteriosa daqueles que integrarão a organização 
militar. 
 
5.4.1  Converter-se num policial: a primeira barreira a ser transposta 
 
O servidor novato, denominado de recruta no meio militar, inicialmente é submetido 
aos passos sucessivos da  seleção para integrar os quadros da Brigada Militar, que se inicia 
com  um  concurso  público,  onde  os  candidatos  à  carreira  passam  por  uma  série  de  provas, 
versando sobre conhecimentos básicos de Português, Matemática, História e Geografia. Já, no 
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período de inscrição para o concurso, exige-se dos candidatos escolaridade mínima do Ensino 
Médio completo, que sua faixa etária esteja entre 18 anos completos e 25 anos incompletos e 
altura mínima de 1,65 m para os candidatos do sexo masculino e, 1,60m para as candidatas do 
sexo feminino. Realizada essa fase, os aprovados são submetidos a uma rigorosa triagem, que 
vai desde exames médicos, físicos até testes e entrevistas com psicólogas. 
Por  meio  dos  exames  médicos,  a  unidade de  análise  –  Brigada  Militar,  procura 
selecionar  candidatos  que  apresentem  boa  compleição  física  e  que  gozem  de  plena  saúde. 
Conseqüentemente,  os  candidatos  realizam  minuciosos  exames  físicos  (oftalmológicos, 
abreugrafia,  eletroencefalograma,  eletrocardiograma,  arcada  dentária  ‘inclusive  estética’)  e 
laboratoriais.  Ainda,  no  momento  dos  exames  físicos  se  inserem  testes  de  coordenação 
psicomotora e aptidão física de tempo padronizado (corridas de 3.200 m em 12 minutos, de 
200 m em 25 segundos, barra e abdominais). 
Considerados  aptos,  na  segunda  fase  de  seleção,  os  candidatos  passam  por  alguns 
testes  padronizados,  uma  entrevista  individual  e  uma  coletiva  com  profissionais 
especializados  da  área  de  Psicologia.  Os  testes  e  entrevistas  objetivam  selecionar  os 
candidatos, dentro de uma faixa, que se identificam com os valores militares e compor um 
grupo mais ou menos homogêneo. No processo coletivo, é realizado uma dinâmica de grupo e 
um levantamento da história de vida de cada um dos candidatos que participam. É onde são 
apresentados diversos temas para os selecionados escolherem e debaterem. Normalmente, os 
assuntos giram em torno de questões polêmicas como: violência, criminalidade e corrupção, 
presentes na vida diária dos candidatos. 
Após  essa  etapa  do  processo  de  seleção,  é  executado  um  rastreamento  da  vida 
pregressa do candidato  até então selecionado.  O levantamento é  executado pelo  serviço 
especial de investigação da Organização Policial Militar, que usa como fontes de informações 
as escolas, os vizinhos residenciais, bem como os registros em órgãos públicos. 
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De fato, o rigorismo na seleção é demonstrado pelo montante final de candidatos que 
conseguem  aprovação  em  cada  concurso  da  Brigada  Militar.  Um  exemplo  claro  foi  o 
concurso ao cargo básico da Instituição, realizado no ano de 2003, quando num universo de 
mais de vinte mil candidatos a soldados da Brigada Militar, restaram aprovados apenas 1.562. 
Ressalta-se que do universo de jovens que ingressaram na Brigada Militar, a grande 
maioria  só  tinha  a  escolaridade  exigida  para  o concurso  –  Ensino  Médio  –,  conforme  se 
percebe  no  Quadro  5,  resultante  de  um  levantamento  efetuado  para  conhecer  as  situações 
socioeconômicas dos policiais, que ingressaram na Brigada Militar, no ano de 2003. 
 
ESCOLARIDADE
 

APM  ESBO  ETPM/SM  ETPM/MN
 

TOTAL  % 
 
Ensino Médio  306  93  228  472  1099  74,51 
Ensino Superior 
incompleto  109  50  58  127  344  23,32 
Ensino Superior 
completo  7  3  11  11  32  2,17 
 
TOTAL 
422  146  297  610  1475  100,00
 

 Quadro 5 – Nível de escolaridade dos alunos soldados da Brigada Militar, incluídos em 2003. 
 Fonte: Levantamento realizado diretamente com os alunos soldados. 
 
 
Vê-se que dos 1.475 respondentes que ingressaram na Brigada Militar, 376, percentual 
equivalente a 25,49%, possuíam escolaridade acima do exigido. 
Ainda,  no  mesmo  levantamento,  foi  possível  perceber,  dentre  os  aprovados  no 
concurso público, os motivos que os levaram a ingressarem na Brigada Militar, conforme se 
verifica no Gráfico 1: 
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 Gráfico 1 – Motivo que ensejou o ingresso como soldado na Brigada Militar. 
  Fonte: Levantamento realizado diretamente com os alunos que ingressaram na BM/2003. 
 
 
Depreende-se do  referido Gráfico 1,  que a natureza  decisiva que levou os  novos 
integrantes da Brigada Militar a buscarem a profissão policial teve caráter instrumental. Isso 
repete no Rio Grande do Sul o fenômeno ocorrido no Rio de Janeiro, e que foi revelado por 
Muniz (1999) na sua pesquisa de doutoramento, segundo a qual, as motivações
115
 que levam 
jovens, em sua maioria provenientes da classe média, a ingressarem como soldados na Polícia 
Militar do Rio de Janeiro são, prioritariamente, de natureza instrumental – estabilidade que 
garanta  sua  sobrevivência.  Em  contraposição,  somente  20,75%  mencionaram  possuir 
afinidade com a profissão. 
 
 
 
115
  Neste trabalho assume-se a definição de Schütz (2005, p. 1) para quem a motivação pode ser definida como 
“o conjunto de fatores circunstanciais e dinâmicos que determina a conduta de um indivíduo. A motivação é 
uma força interior propulsora, de importância decisiva no desenvolvimento do ser humano. [...] A origem da 
motivação é sempre o desejo de se satisfazer necessidades”. 
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5.4.2  As estratégias para tornar coletiva a cultura policial militar 
 
Adotando como categoria de análise as estratégias de socialização propostas por Van 
Maanen (1996), é possível compreender as técnicas de ensino da cultura policial militar, pois 
a  introjeção  principal  se  dá  por  meio  do  Curso  Básico  de  Formação  de  Policiais  Militares 
(CBFPM), destinado a formar soldados que atuarão na linha de frente da Corporação militar, 
ou seja, daqueles que desempenharão suas  funções  na atividade de policiamento  ostensivo, 
diretamente  com a comunidade. Esse curso é de natureza formal, pois  os  alunos (recrutas) 
ficam aquartelados durante o período de qualificação, longe do local em que desempenharão 
efetivamente  sua  função,  por  um  período  aproximadamente  de  nove  meses,  onde  são 
socializados por estratégias de despojamento. 
Igualmente, o rigor do processo formal da Organização policial militar se exterioriza 
nas normas básicas da disciplina, no comportamento burocrático, nos apontamentos sobre o 
desempenho e transgressões às regras instituídas. Salienta-se que todas as atividades exercidas 
pelos  recrutas,  fora  e  dentro  dos  limites  do  educandário,  são  reguladas  por  normas 
disciplinares  e  regulamentos  internos.  Essa  formalização,  materialização  do  poder 
panóptico,
116
 é retratada na fala de uma recruta que refere: 
 
Tudo  o  que  você  faz  aqui dentro  e  fora,  é tudo  avaliado,  desde  a  ordem-
unida, até  o desempenho na sala  de aula. Até  na  hora do  lazer, tudo é 
anotado e cobrado. (Entrevista 1) 
 
No  transcorrer  do  período  de  formação,  os  recrutas  obedecem  a  horários  rígidos  e 
assistem a disciplinas, que, além do  vetor técnico imprescindível ao exercício da profissão, 
 
 
116
  O princípio essencial do poder panóptico, é a “crença dos internos de que estão sob observação contínua e 
de que nenhum afastamento da rotina, por minúsculo e trivial que seja, passará despercebido” (BAUMAN, 
2003, p. 35). 
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introduzem  os  valores  e  a  ética  militar  e  possibilitam  “docilizar”
117
  as  condutas  dos  novos 
integrantes. Assim, usualmente, nas Escolas de Formação Policial Militar, o conteúdo de um 
processo formal
118
 de socialização profissional inclui a seleção de certas matérias teóricas e 
práticas e de determinados eventos sobre outros. O processo de socialização formal se realiza 
por intermédio do conhecimento abstrato e geral acerca da realidade complexa e contingente 
do trabalho policial militar, concentrando-se na prescrição mais normativa, que não se traduz 
bem em determinações específicas para ação. 
Nesta  perspectiva,  a  socialização  dos  novos  integrantes  da  Brigada  Militar,  é 
institucionalmente organizada, concentrando-se muito mais na construção de atitudes do que 
em  ações,  enfatizando  o  modo  apropriado  ou  correto  de  se  comportar,  em  vez  do  modo 
prático para o trabalho (MANNING, 1978). 
Pelo  que,  é  de  grande  valor  para  este  trabalho  destacar  a  importância  da  formação 
profissional  básica  para  a  construção  da  identidade  profissional,  fundamentalmente,  como 
uma etapa que faz considerável diferença para a vida laboral do policial, não apenas dada a 
validade  da  experiência  de  formação  do  novato  na  aquisição  formal  dos  valores  e  normas 
 
117
  Neste  trabalho, o termo docilizar não tem a abrangência  de Foucault e, não pretende abordar as diversas 
instituições disciplinares nem o que cada uma pode ter de singular, mas delimitar as disciplinas que têm por 
função realizar a disposição individual e consciente de obediência a outrem e o conhecimento de cada um 
sobre  seu  próprio  corpo  sem,  no  entanto,  confundir-se  com  ascetismo.  Para  Foucault  (2002,  p.  118),  os 
esquemas de docilidade dos corpos não se reportam apenas a dimensão física em si, mas “[...] implica numa 
coerção ininterrupta, constante, que vela sobre os processos da atividade mais que sobre seu resultado e se 
exerce de acordo com uma codificação que esquadrinha ao máximo o tempo, o espaço, os movimentos” em 
termos econômicos de utilidade. Também, para o autor, esses métodos “[..] permitem o controle minucioso 
das operações do corpo, que realizam a sujeição  constante de suas forças e lhes impõem  uma relação  de 
docilidade-utilidade, são o que podemos chamar as ‘disciplinas’.” 
118
  Interessante lembrar que o processo de socialização não se constitui um fenômeno isolado, mas é fruto de 
um contínuo processo durante a vida do sujeito. Processo esse que pode distinguir a socialização primária e 
secundária (BERGER; LUCKMANN, 2002) e socialização formal e informal (VAN MAANEN, 1996). O 
processo de socialização primária está relacionado com o que o indivíduo vivencia na infância e em 
decorrência do qual se torna membro da sociedade, enquanto a socialização secundária é qualquer processo 
subseqüente que introduz o individuo já socializado em novos setores do mundo objetivo de sua sociedade. 
Por sua vez, o processo de socialização secundária contém pelo menos duas etapas, a socialização formal e a 
informal.  A  socialização  formal  se  refere  aos  processos formais  de  socialização,  que  assumem diferentes 
formatos e durações conforme a organização, e são, com freqüência, apenas a primeira etapa do processo de 
socialização. A segunda etapa, compreendendo a socialização informal, ocorre geralmente “[...] quando o 
novato é colocado na sua posição organizacional designada e deve aprender informalmente as práticas reais 
[...]” de seu local de trabalho (VAN MAANEN, 1996, p. 48). 




  180
próprias da  profissão e das  competências e  habilidades  para o  campo  de  trabalho, mas 
também, na  aquisição dos  valores e crenças acerca da  profissão, consubstanciados em  uma 
base de conhecimento e de cultura comuns sobre o que é profissão policial militar. 
Assim,  é  oportuno  analisar-se  a  carga  horária  e  as  disciplinas  do  Curso  Básico  de 
Formação de Policiais Militares (CBFPM), que teve início no mês de setembro de 2004, com 
término  no  final  do  ano  de  2005,  conforme  a  grade  de  disciplinas,  constante no anexo  do 
presente trabalho. 
Percebe-se, no referido documento, que entre as disciplinas de formação profissional, 
estão: Polícia Ostensiva (de trânsito, policiamento motorizado e direção policial, policiamento 
ambiental, elaboração de Termo Circunstanciado e Operações Especiais), Criminalística, Uso 
da  Arma  de  Fogo,  Medicina  Legal,  Pronto  Socorrismo,  Proteção  Armada,  Inteligência 
Policial,  Noções  de  Segurança  no  Serviço  Policial,  Noções  de  Combate  ao  Fogo,  Medidas 
Preliminares em  Local  de  Crise,  Prevenção as  Drogas  e  a  Violência (PROERD). Essas 
disciplinas ocupam carga horária de 660 h/a, aproximadamente 43% do total previsto para o 
curso. 
Entre as que procuram introduzir os valores e a ética militar, destacam-se: História da 
Brigada  Militar,  Relações  Humanas,  Expressão  Escrita  e  Oral,  Comunicação  Social, 
Telecomunicações (agrupadas no módulo denominado de Linguagem e Informação), básico 
de Direito, instruções sobre a corporação e administração (dentro da disciplina denominada de 
Direito  Institucional),  somando  465  h/a,  equivalentes  a  30%  do  conteúdo  programático  do 
curso de formação. 
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Por sua vez, têm-se aquelas que se propõem a “docilizar” as condutas: Saúde Física, 
Defesa Pessoal e Ordem-Unida
119
 (treinamento coletivo de marchas e evoluções, continências 
e  posturas  militares),  que  juntas  perfazem  um  total  de  225  h/a,  ou  seja,  correspondentes  a 
aproximadamente  15%  do  total  do  curso.  Percebe-se  que,  somando-se  as  disciplinas 
destinadas a transmitir os valores e a ética militar com as que se propõem a incutir obediência 
aos  novatos,  têm-se  um  percentual  superior  às  reservadas  à  formação  profissional 
propriamente  dita, numa  proporção de,  aproximadamente,  45%  para  43%.  Por  conta  disso, 
conclui-se  que o  investimento,  com maior  relevância,  não se dá no sentido  de formar e 
qualificar a polícia com uma filosofia de trabalho que configure uma nova maneira de exercer 
seu ofício no controle do crime, e dentro do ideário democrático, mas, com maior ênfase, de 
introjetar  a  cultura  militar,  ressaltando  o  modo  apropriado  ou  correto  de  agir  do  policial 
militar, em vez do modo prático para a atividade no seu trabalho. 
Vê-se, igualmente, uma previsão em torno de 12% (180 h/a) às disciplinas que visam a 
instrumentalizar  os  futuros  policiais,  com  conhecimentos  fundamentais  ao  exercício  da 
profissão,  tais  como:  Sociologia  da  Violência  e  da  Criminalidade,  Abordagem  Sócio-
Psicológica  da  Violência  e  Direitos  Humanos.  Pode-se  atribuir  como  um  dos  fatores 
motivadores à  inserção  dessas disciplinas, que até recentemente não  estavam  contempladas 
 
119
  O  Manual  de  Ordem  Unida  da  Brigada  Militar,  que  adota  em  seus  princípios  e  definições  o  Manual  de 
Ordem Unidade do  Ministério  do Exercito expedido pela Portaria nº –80 – EME, de 17  de  novembro  de 
1980,  e  conceitua  Ordem  Unida  como  “[...]  uma  disposição  individual  e  consciente,  altamente  motivada 
para a obtenção de determinados padrões coletivos de uniformidade, de sincronização e do garbo militar; 
deve  ser  considerada  por  todos  os  participantes [...]  como  um significativo  e  veemente  esforço  para 
demonstrar  a  própria  disciplina  militar,  isto  é,  a  situação  de  ordem  e  obediência  que  se  estabelece 
voluntariamente entre militares, como decorrência da convicção de cada um da necessidade de eficiência na 
guerra”.  Como  “disciplina  militar”  o  referido  Manual  do  Exército,  refere  ser  “a  obediência  pronta, 
inteligente, espontânea e entusiástica às ordens do superior. Sua base é a subordinação voluntária do 
individuo ao bem-estar do grupo. É a força aglutinadora que une os membros de uma unidade; que perdura 
até mesmo depois que o superior haja tombado ou que todo o vestígio da autoridade haja desaparecido; é o 
espírito da unidade militar (1980, p. 1-2). Segundo Ludwig (1998, p. 104) a Ordem Unida é “um expediente 
docilizador  da  conduta,  responsável  pelo  estabelecimento  da  atitude  de  obediência  e  subordinação  [...]”. 
Também é interessante frisar que na carga horária da disciplina de Ordem Unida, neste caso, só foi 
contabilizada aquela que consta formalmente no currículo do curso; todavia, sabe-se que ela perdura durante 
todo o período de formação, onde diariamente ela é exercitada na Corporação, como, por exemplo, desfiles 
militares, demonstrações, deslocamentos internos do grupo, etc. 




[image: alt]  182
nos currículos de formação dos policiais militares, a crescente tematização das questões e da 
complexa situação social da realidade brasileira, que passaram a fazer parte do debate público, 
desencadeado  com o  processo  de redemocratização no  Brasil, na  década de  80. E,  mais 
recentemente, tem-se, também, como um dos motivos o Plano Nacional de Segurança Pública 
apresentado em 2000, pelo governo de Fernando Henrique Cardoso, onde um dos princípios 
norteadores  é  o  profissionalismo  e  o  respeito  aos  Direitos  Humanos  e  que,  aos  moldes  do 
atual Plano Nacional de Segurança Pública, do Governo ‘Lula’, se valeu do Fundo Nacional 
de  Segurança  Pública  (Lei  nº 10.201/2001  – Lei  que instituiu o FNSP)  para  articular a 
inserção desses temas nos currículos das Polícias Militares
120
 do País. 
Ressalta-se,  no  entanto,  que  apesar  de  este  estudo  não  centrar  seu  interesse  no 
conteúdo  formal  das  disciplinas,  e  sim  na  subjetividade  dos  novos  integrantes  da  Brigada 
Militar,  não  se  pode  negar  a  importância  desses  aspectos  objetivos  na  construção  da 
identidade policial militar, pois quando um grupo ocupacional tem que transmitir a uma nova 
geração  a  sua  “visão  de  mundo”  é  necessária  a  adoção  de  estratégias
121
  de  transmissão  e 
sedimentação  de  conhecimentos,  valores  e  comportamentos  para  a  sua  interiorização  pelos 
novos integrantes do campo profissional ou, em outras palavras, é por meio das disciplinas e 
dos  rituais  socializadores  que  os  recrutas  aprendem  as  normas  e  os  valores  apropriados  à 
cultura militar. 
Esta  introjeção  da  cultura  da Brigada  Militar  é  percebida  pelas  falas  dos  recrutas 
entrevistados,  para  quem  a  iniciação  na  carreira  militar  dependia  do  aprendizado  de  dois 
princípios básicos: a hierarquia e a disciplina, conforme se vê a seguir: 
 
120
  Na Brigada Militar, estas disciplinas passaram a constar no Conteúdo Programático dos Cursos Básicos de 
Formação de Policiais Militares no ano de 1999, em face de imposição da Secretária de Estado da Justiça e 
da Segurança Pública do Rio Grande do Sul, que na época era gestada pelo Partido dos Trabalhadores e que, 
atualmente, encontra-se à frente do Governo Federal. 
121
  Aqui o termo estratégia tem o significado atribuído por Van Maanen (1996, p. 47), qual seja, de técnica ou 
conjunto de técnicas usadas para nortear o  processamento de um neófito em  um  papel organizacional 
especifico, seja por ocasião de sua entrada ou “quando a pessoa se movimentar no interior da Organização 
para assumir um novo papel”. 
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O mais importante na vida militar é a hierarquia. Ela obriga a obediência a 
todos os superiores. Para você se dar bem na polícia militar, você tem que ter 
respeito à hierarquia e à disciplina, que te obriga a cumprir uma ordem. A 
Brigada  é  cheia  de  valores  que  te  levam  à  disciplina.  A  sobrevivência  na 
Brigada depende  muito da tua  capacidade de respeitar  a  hierarquia e  a 
disciplina. (Entrevista 2) 
 
Ou, de outra forma, como exteriorizado na fala de outro policial militar novato: 
 
O mais importante que você tem que aprender é a hierarquia e a disciplina. 
Você deve aprender no início o que é soldado, sargento, major e os outros 
oficiais. (Entrevista 3) 
 
Dentro da Brigada Militar, como de resto em qualquer Organização militar, as divisas 
e postos de autoridade são símbolos que servem para retratar a hierarquia militar, os quais os 
novos integrantes devem aprender a reconhecer e diante dos quais devem tomar uma postura 
específica (continência). Isto, além de demonstrar a manutenção simbólica da cultura militar 
herdada do Exército Brasileiro tem, também, o condão de refletir o poder formal dado a cada 
cargo, ou seja, dos oficiais (coronel, tenente coronel, major, capitão e primeiro-tenente) e dos 
praças (primeiro-sargento, segundo-sargento, terceiro-sargento e soldado). 
Nesse  sentido  os  símbolos,  como  manifestações  do  poder  formal,  reafirmam  a 
identidade policial militar de um comandado e de um comandante, representando os papéis 
que os novatos podem desempenhar dentro da Brigada Militar, no futuro. Por conta disso, e 
reconhecendo  essas  expressões  objetivas  da  cultura  institucionalizada,  é  que  os  novos 
integrantes adotam a postura ritualizada da continência. O descumprimento do ritual importa 
transgressão às regras disciplinares e, por decorrência, são passíveis de punição. O quantum 
da punição é variável e depende de uma série de vetores, dentre eles o da subjetividade da 
autoridade que aplicará a pena disciplinar, como revelou um recruta: 
 
Se um aluno deixar de fazer continência para um superior levará, no mínimo, 
uma detenção, que irá variar de acordo com o superior. Pode ser de um dia, 
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até  um  final  de  semana.  É  um  castigo  para  você  não  fazer  de  novo. 
(Entrevista 2) 
 
Todavia, a hierarquia militar, sinaliza, igualmente, uma possível ascensão a todos os 
integrantes da carreira militar. O recruta, a partir da situação inicial de aluno soldado passará à 
graduação de soldado e, assim por diante. Ressalta-se, no entanto, que falar de possibilidades 
de ascensão ao longo do tempo não significa que todos necessariamente ascenderão; significa, 
sim, que todas as posições ocupadas estão dispostas numa mesma dimensão de tempo social, 
portanto, posições que são possíveis de serem comparadas entre si. É um trajeto ideológico, 
porquanto acena com viabilidade de promoção a todos, mas que se realiza para poucos. Ao 
sinalizar as possibilidades de ascensão, a Organização estimula o novo integrante a pensar que 
o seu sucesso só depende do seu esforço e do respeito à hierarquia e à disciplina. 
O  Curso  Básico  de  Formação  Policial  Militar  (CBFPM),  destinado  a  formar  os 
soldados,  gera  um  estado  de  tensão,  em  face  da  natureza  formal,  que  influencia 
significativamente a visão de mundo dos neófitos (VAN MAANEN, 1996). Nas entrevistas e 
grupos  focais  realizados,  a  expressão  “pressão  psicológica”  é  mencionada  diversas  vezes. 
Segundo os interlocutores, essa pressão  é feita  de diversas maneiras,  que vão desde os 
chamados “testes de vivacidade ou de maneabilidade” (na linguagem militar), os quais podem 
ser feitos  pelos comandos seqüenciados e rápidos,  revistas à  tropa para  verificar se  a farda 
está bem  passada e  os  coturnos  engraxados, até  mesmo  agressões verbais  e estímulo  à 
competição,  como  evidenciado  nos  relatos  das  entrevistas  e  no  grupo  focal  dos  recrutas,  a 
seguir: 
 
[...] A pior coisa é a pressão psicológica. Eles falam (os instrutores): ‘aqui 
fica  quem  quer,  quem  gosta,  ninguém  é  obrigado a  ficar,  vocês  foram 
voluntários para vir pra cá’. Você é muito exigido fisicamente. Às vezes não 
sei  como agüento.  O esforço  físico  te  ensina a  superar  aquilo que  você é. 
Muitos no primeiro esforço físico deram baixa e foram embora. (Entrevista 
3) 
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Você enfrenta uma vida totalmente diferente daquela que você tinha lá fora. 
A pressão psicológica é muito forte. O objetivo é criar em você a disciplina e 
a  obediência à  hierarquia.  Claro  que  para  quem  gosta  é  normal,  mas  para 
quem não gosta, é muito sofrido. (Entrevista 1) 
 
Eles  pressionam  mesmo,  fica  quem  tem  vocação.  Eles  pressionam 
psicologicamente o tempo todo. Eles dizem: ‘manda quem pode e obedece 
quem tem juízo’. Eles dizem isso toda hora. ‘As portas estão abertas, você 
entrou porque quis, e também pode sair à hora que quiser’. A pessoa tem que 
aprender  a  gostar  disso  mesmo  ou  estar  precisando  muito,  se  não  ela  não 
agüenta. (Entrevista 4) 
 
[...] pensei que a Brigada Militar não tinha toda essa parte militar e aí quando 
chequei,  tomei  um  choque,  assim,  uma  coisa  que  eu  nunca  tinha  visto  na 
vida. Uma pressão muito grande. (Grupo focal 1) 
 
A  técnica  de  ensino  policial  militar  se  realiza  de  forma  coletiva  e  tem  uma  função 
pedagógica, na proporção  em  que se  destina  a  testar  a  tolerância dos policiais  novatos  e  a 
ensiná-los o autocontrole e, principalmente, a obediência à hierarquia militar. Nesse diapasão 
Azevedo e Souza (2005, p. 137) refere que: 
 
[...]  para  assegurar uma formação profissional  policial com qualidade é 
preciso  entender  que  o  profissionalismo  é  uma  construção  pessoal  que  se 
apóia na reflexão teórica sobre as experiências vividas, com a ajuda de um 
mediador (professor/instrutor), gerando conhecimento e competência a partir 
de, através de e para a prática. 
 
É  importante  lembrar  que  essa  obediência  não  é  “cega”.  Existem  recrutas  que 
oferecem resistências à disciplina. São sujeitos que têm dificuldade de introjetar os valores 
militares. É neste momento que aparece o rito de mediação de conflito, como por exemplo, a 
detenção disciplinar temporária, reforçando, simbolicamente, a importância do atendimento à 
hierarquia  e  cumprimento  das  regras  (BEYER;  TRICE,  1984),  arrefecendo  possível 
animosidade em sentido contrário. Em alguns casos, os recrutas são encaminhados às sessões 
terapêuticas (acompanhamentos psicológicos) ou até mesmo excluídos da corporação. O rito 
de  exclusão  torna  possível  o  conhecimento  público  do  problema  existente  e,  reforça  a 
importância dos valores cultuados, traduzidos nas regras infringidas. 
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Nesse cenário, os alunos policiais são processados conjuntamente e de forma idêntica 
por meio das experiências coletivas de treinamentos policiais militares, testes de vivacidade, 
marchas  coletivas,  treinamentos  físicos,  revistas  aos  alojamentos,  refeições  coletivas  e 
prestação de serviços militares à comunidade (VAN MAANEN, 1996). Da socialização nasce 
um soldado ideal  na percepção da organização, tanto que ao serem perguntados sobre qual 
seria  o  perfil  de  um  soldado  ideal,  os  recrutas  responderam,  externalizando  os  valores 
introjetados,  que  é  aquele  que  é  obediente  às  regras,  é  técnico  e  oferece  um  retorno  para 
sociedade: 
A regra é escutar e cumprir as ordens. O soldado ideal não pode questionar. 
É o indivíduo que dá retorno à sociedade, vê a coisa errada e combate o erro. 
(Grupo focal 2) 
 
[...] pretendo ser um policial bem técnico, que saiba agir, que possa se dar 
bem  em  qualquer  missão.  Um  cara  bem  respeitoso,  bem  técnico,  bem 
treinado,  bem  preparado,  essa visão  que eu  espero,  que  eu  pretendo  ser. 
(Grupo focal 1) 
 
Imagino um policial ideal como uma pessoa gentil, simpática, educada, 
respeitosa, que saiba conversar com o cidadão, que saiba instruir, saiba 
advertir, mas ao mesmo tempo, que se necessário for, numa ocorrência ele 
tenha o preparo e a condição de fazer cessar a violência, cessar o distúrbio, 
que está sendo causado pelo criminoso. (Grupo focal 1) 
 
Eu acho que o policial ideal é o cara técnico, que tenha conhecimento das 
leis, conhecer o que ele tem que fazer, o que ele não pode fazer, tem que ser 
um cara apresentável, bem educado mas enérgico quando for preciso e, eu 
pretendo ser assim. (Grupo focal 1) 
 
Cabe ressaltar também nas falas acima,  quando o primeiro  recruta se  manifestou 
dizendo que o soldado ideal “é o indivíduo que dá retorno à sociedade, vê a coisa errada e 
combate o erro”, a introjeção, e por decorrência a eternização da cultura das Forças Armadas 
brasileira na Brigada  Militar,  pois,  de  fato, não só na atual constituição,  mas  nas  de  1934, 
1946,  1967  e  1969,  é  previsto  para  os  integrantes  das  corporações  bélicas  a  tarefa  de 
defensores da lei e da ordem. Aliás, todas as intervenções militares ocorridas no País até a 
década de sessenta foram concretizadas em nome da ordem, da lei e da segurança (LUDWIG, 
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1998) valores tipicamente militares. Como se sabe esses vocábulos, possuidores de um alto 
grau  de  abstração  e  generalidade,  freqüentemente  incluídos  em  discursos  e  documentos 
elaborados por autoridades bélicas, capazes de colocar em ação as tropas, e justificadores dos 
atos praticados, mostram o poder da ideologia como valor introjetado no psiquismo militar. 
Tais palavras mobilizadoras não passam para o nível da consciência, não se apresentam como 
objeto de apreciação, não são tematizadas. Elas soam como algo sagrado, místico e simbólico. 
As  experiências  vivenciadas  coletivamente  pelos  novos  policiais  viabilizam  o 
surgimento  de um  sentimento coletivo  que,  na  linguagem  policial  militar,  é chamado de 
espírito de corpo. Os interesses e responsabilidades recíprocas entre os neófitos manifestam-
se de várias maneiras e é formalmente estimulada pelos gestores, conforme se pode perceber, 
ao ensinarem  que a atuação da  polícia possui natureza coletiva e  que os integrantes da 
corporação não são dotados de superpoderes, os quais lhes habilitem a enfrentar isoladamente 
os desafios  da profissão. As  manifestações de solidariedade vão  desde o empréstimo de 
objetos, divisão de alimentos, reciprocidade nos exercícios físicos, até o desenvolvimento de 
uma linguagem própria dos recrutas, além da experiência da “pressão psicológica”, comum a 
todos.  A solução  coletiva  encontrada  para  resistir  à pressão  é  o  companheirismo,  o qual 
possibilita o  surgimento do espírito  de corpo  e o mito  de que  a polícia  militar é uma 
família,
122
 como mencionado pelos novos alunos, ao referirem: 
 
Eu acho que é o sentimento de família que eu tenho com a Brigada, pois eu 
cheguei e fui acolhido. Eu estava desempregado e chegando aqui tinham os 
capitães e  soldados,  meus companheiros  de  curso e  aqui  tu  nunca  está 
sozinho. Pode estar em qualquer canto do RS que tu nunca está sozinho. Tu 
pode nunca ter visto o brigadiano, basta tu puxar a carteira e dizer que vocês 
são  colegas  que  é  como  se  tu  estivesse  falando  com  uma  pessoa da tua 
família que a muito tempo tu não vê. (Grupo focal 2) 
A  união  nos  torna  mais  forte  e  ajuda  a  suportar  as  provações.  Por  isso  o 
espírito  de  corpo  é  importante.  É  um  colaborando  e  ajudando o  outro. 
 
 
122
  O mito da família revela duas faces presentes nas relações de trabalho: a face visível de solidariedade e de 
cooperação, enfocando a  concepção de família como célula  elementar da sociedade, fundamental para 
reprodução e sobrevivência da espécie humana; e a face oculta da dominação e submissão. 
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Quando um quer desistir, nós damos a maior força para evitar a desistência. 
Se não existir a união, as pessoas desistem mesmo. (Grupo focal 2) 
 
A Brigada é uma família de brigadianos. Nós somos que nem irmãos temos 
que estar prontos para ajudar o outro. Tem que ter espírito de corpo, tem que 
dar apoio ao colega que está com problema. Os que ficam isolados acabam 
aprendendo que a Brigada Militar é uma família. (Grupo focal 1) 
 
A  pessoa  que  quiser  fazer  tudo  sozinha  não  consegue  suportar  a  pressão 
psicológica. Além dessa pressão, tem a física, esta você sente dor. Num dia 
desse, o sargento começou “senta-levanta, senta-levanta [...]” Têm pessoas 
que não agüentam o esforço físico, elas têm que ser ajudadas. Aí todo mundo 
“manera” a barra para ajudar quem está em dificuldades. A ajuda é em todos 
os pontos. (Grupo focal 1) 
 
Na  realidade,  essa  estratégia  coletiva  do  processo  de  socialização  se  distingue  pelo 
sofrimento físico e mental e pela interdependência das pessoas que compartilham as mesmas 
experiências. Outro fato interessante nesse processo da Polícia Militar é que, ao mesmo tempo 
em que  o espírito de  corpo é estimulado, o  Curso Básico  de Formação Policial Militar 
transmite valores meritocráticos estimulando uma competição tida pelos alunos como sadia. 
Para os novos policiais, tudo depende da força de vontade de cada um, pois as condições na 
Brigada Militar são iguais para todos. Esses valores são repassados a partir da avaliação de 
desempenho individual ao longo do treinamento e reforçados simbolicamente no momento da 
formatura. Os  três  primeiros alunos  do  curso  são  reconhecidos  publicamente no  ato  de 
formatura, além da escolha da cidade onde irá servir ser feita por ordem de classificação no 
curso.  Isso  é  sumamente  importante  para  o  novo  policial,  pois  como  as  preferências, 
geralmente, recaem sobre a localidade onde vive a família ou sobre o local mais perto 
possível, e ele tiver o privilégio de escolher antes de algum outro pretendente, a vaga ser-lhe-á 
destinada. Também, é  interessante  que se frise que, entre os  critérios de avaliação, estão  o 
atendimento às regras básicas  de disciplina e o  desempenho  acadêmico ao longo do  curso, 
reforçando, novamente, os pilares das organizações militares, a disciplina e a hierarquia. 
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Van Maanen (1975; 1996) refere que as estratégias de despojamento visam a iniciar 
um processo de concessão e de destruição da identidade, portanto, neste caso em  estudo, a 
destruição da identidade de civil. Disso resulta a solidariedade entre os alunos policiais, fruto 
das estratégias de despojamento às quais são submetidos. Estas estratégias buscam destruir e 
despojar  determinados  valores  e crenças  civis  e  impor  ou  incorporar  os  valores  militares 
(respeito  à  hierarquia  e  à  disciplina).  Dos  vários  rituais  da  Brigada  Militar  (ordem-unida, 
testes de vivacidade, desfile à bandeira, incorporação da bandeira na tropa, continência, etc.) 
que  naturalizam  o  mando  para  os  graduados  e  oficiais  e  a  obediência  para  os  recrutas  e 
soldados,  destaca-se  o  chamado  trote
123
  que,  em  conversa  de  militares,  é  um  teste  de 
resistência  e  um  treinamento  indutor  de  humildade.  Ao  optar  por  essa  estratégia  de 
despojamento, a corporação procura reduzir a autocomplacência do civil e iniciar a construção 
da nova identidade do neófito. 
Considerado pelos alunos policiais como uma fronteira a ser ultrapassada, o trote é o 
espaço de maior integração, onde o espírito de corpo se concretiza como prática social. É um 
ritual que, na percepção dos novos policiais, possibilita uma sensação de vitória, de superação 
dos desafios, assumindo diferentes contornos. 
O trote tem como sinal distintivo o intenso esforço físico e, por isso, é considerado 
pelos recrutas entrevistados como um ato de humilhação, difícil, dramático e muito sofrido. 
Entretanto,  também  é  para  eles  um  momento  de  integração  e  união,  conforme  se  vê  pelos 
relatos a seguir. 
 
[...] o trote treina a gente para a guerra. É muito desgastante e sofrido, é uma 
operação  militar  de  guerra.  É  uma  ansiedade  muito  grande.  Depois  que  a 
gente passa por ele, vem uma sensação de já estar em condições. De já ser 
soldado. (Entrevista 4) 
 
 
 
123
  Segundo  Segalen  (2002)  o  trote consiste num percurso de provas que procura testar a resistência física e 
psicológica do noviço. 
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Durante  o trote,  no  acampamento, a  gente faz papel,  num  momento,  de 
polícia  e  no  outro  de  guerrilheiro.  A  gente  não  tem  conforto,  não  tem  as 
mínimas condições humanas, a gente come mal, rasteja no barro. De 10 em 
10 minutos tem um te acordando, apitando e avisando o horário e a situação 
do  acampamento.  Você  não  dorme.  Se  o  guerrilheiro  te  pegar,  você  é 
torturado e amarrado numa árvore, até o final do acampamento ou até você 
ser solto pelos colegas. Quando você é solto, como o seu fuzil (tido no curso 
como sua namorada) foi tomado pelos guerrilheiros, o sargento da patrulha 
manda você  pegar  um  galho  de  árvore  e  ficar  com ele  até  o  final  do 
acampamento. É a maior humilhação. Você fica só de cueca com um pedaço 
de pau na mão. Tem gente que se descontrola, uma hora chora, depois ri, é 
isto  que cria  o espírito  de corpo.  Depois  que passa  a gente  dá risada  e as 
pessoas ficam mais amigas [...]. (Entrevista 3) 
 
Tem que estar unido para agüentar o trote, pois o objetivo é ajudar a formar 
o espírito de corpo. A união faz a força, os oficiais sempre querem o último 
recruta que cumprir a missão ou passar pelo obstáculo. Ele tem que rastejar 
no barro. O trote depende de quem está comandando. Jogam bomba de efeito 
moral  e  de  gás  em  cima  da  gente.  Se  ajudando  todo  mundo  consegue.  O 
recruta que dormir “no ponto” fica detido no final de semana. Os sargentos 
dizem que o trote é para tirar o ranço de civil. (Entrevista 5) 
 
Percebe-se, também,  pelas  falas  dos  entrevistados,  a  forte  introjeção  de  que  seu 
treinamento destina-se a prepará-los para a guerra, missão especifica das forças armadas, e 
não à futura atividade que desempenharão na comunidade, a do policiamento. 
Ainda,  como  experiência  indutora  de  humildade  vivenciada  pelos  recrutas  tem-se  a 
realização de tarefas que não fazem parte da prática cotidiana do serviço policial militar. Tais 
como: a realização de faxinas;  lavagem  de banheiros do quartel;  cricri  (arrancar gramíneas 
que  nascem  entre  o  vão  das  calçadas,  com  uma  espátula  de  metal)  e,  que  para  a  cultura 
brasileira, são considerados inferiores, como revelaram os relatos a seguir: 
 
Digamos  assim,  eu  estranhei  um pouco  esse  regime,  pois  em  casa  eu  não 
precisava  fazer nada,  e  aqui  eu tenho que  limpar banheiro  para os  outros, 
limpar alojamento, arrumar cama, limpar vidraças, e isso, eu acho, não tem 
nada a ver com o serviço do policial militar. (Grupo focal 1) 
 
O  aluno  tem  que  fazer  faxina,  desde  banheiro,  varrer,  limpar  vidros  e  até 
capinar.  A  gente  às  vezes  brinca  que  vai  se  formar  para  faxineiro (risos). 
Claro,  isso,  não é  sempre assim,  às  vezes  eles  te  colocam  em  um  serviço 
melhor, para te mostrar os dois lados, que a polícia não é só aquilo. (Grupo 
focal 2) 
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Vê-se que o treinamento provoca significativas mudanças no cotidiano do sujeito, e a 
dimensão valorativa altera sua visão de mundo. Mas, também, provoca uma “abertura”, 
invoca uma auto-análise e reduz a autocomplacência dos novatos, o que por certo, facilita a 
aceitação dos valores e normas policiais militares. Ao perguntar-se se as suas vidas mudaram 
após o ingresso no curso, os alunos policiais se manifestaram da seguinte forma: 
 
Eu vim totalmente da vida civil, acostumado a chegar atrasado em aula, onde 
tu  levou  a  tua  falta,  mas  recupera  tua  nota.  Aqui  eu  tive  que  aprender  a 
respeitar  horário,  pois  este  controle  rígido,  esta  rigidez,  te  dá  uma 
experiência  boa.  Pretendo seguir  carreira,  mas  se  no  caso  não  conseguir 
seguir na Brigada, vai ser uma experiência bem positiva, muito importante, 
me ajudou a conhecer outras coisas. (Grupo focal 2) 
 
Olha, eu acho que muda bastante. Os seus conceitos, quando entra aqui, são 
outros. Os seus conceitos de civil nada têm a ver com o militarismo. Veja, 
pelo simples fato da gente não fazer uma continência ou atender uma ordem, 
os oficiais dizem que você parece um paisano. Lá fora, você vive de forma 
diferente. Eu freqüentava bares, hoje estou mais caseiro, procurando mais a 
família. As vezes eu fico pensando que eles colocam tanto a Brigada Militar 
na sua vida, que você deixa de existir. É só polícia na sua vida. (Grupo focal 
2) 
 
Eu mudei muito na questão da disciplina e da conduta. Hoje, quando vou a 
algum lugar, eu tenho que pensar se o ambiente é incompatível com a função 
policial militar. Antes, isso nunca me ocorria. É aquela coisa de que o 
policial tem que dar exemplo. (Grupo focal 2) 
 
Claro. A vida mudou mesmo. Muitas coisas que você fazia, hoje você não 
pode  fazer.  Já  começa  pela  apresentação  pessoal,  o  soldado  não  pode  ser 
barbudo,  cabeludo,  sujo.  Ele  deve  estar  sempre  informado  das  coisas.  As 
más amizades devem ser  cortadas. O RDBM (Regulamento Disciplinar da 
Brigada Militar) deve ser cumprido a risca. (Entrevista 5) 
 
A  vida  da  gente  muda  demais.  Eu  acho  que  agora  eu  percebo  coisas  que 
antes  nem  ligava.  Acho  que  sou  mais  moralista,  que  exijo  mais  respeito. 
(Entrevista 2) 
 
Para mim foi um pouco difícil aceitar esse militarismo, porque sempre fui 
boêmio, digamos assim, saia na noite, desde novo, muita festa, mais de noite 
do que de dia, acordava tarde, a adaptação ainda esta sendo difícil, durmo 
em aula, e tal, este tipo de coisa é rotina pra mim. (Grupo focal 2) 
 
É  inquestionável,  pelos  relatos  expostos,  a  ruptura  com  o  cotidiano  civil  e  a 
identificação com o novo papel policial militar, exurgindo, ainda, o controle que a Corporação 
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exerce sobre a vida pessoal do recruta. O rito iniciático na cultura policial militar rompe com 
os  antigos  valores  e  sensibilidades  civis  dos  recrutas,  “domesticando-os”  e  modificando  as 
suas  autoconcepções, ou  em  outras  palavras,  “[...]  começa  a  passar  por  algumas  mudanças 
radicais em sua carreira moral,  uma carreira composta pelas progressivas mudanças que 
ocorrem nas crenças que têm a seu respeito e a respeito dos outros que são significativos para 
ele” (GOFFMAN, 2001, p. 24). Em resumo, no período de curso, ocorrem simultaneamente a 
perda de parte da identidade civil e a aquisição da identidade policial militar. As diferenças de 
“olhar”  evidenciaram-se  quando  se  perguntou  aos  entrevistados  como  eles  percebiam  a 
corporação antes e depois de ingressarem na mesma. 
 
Bom, eu via a Brigada Militar como agressiva violenta, parecia que só ela 
que  tinha  razão.  Hoje,  a  minha  visão  é  diferente,  a  Brigada  está  mais 
preocupada  com  a  comunidade,  com  o  público.  Ela  não  é  agressiva  é 
enérgica  quando  precisa.  Ela  procura  manter  a  ordem  pública  sem  ser 
agressiva, sendo mais comunicativa [...]. (Entrevista 1) 
 
A  idéia que  eu  tinha  é  que  a  Brigada batia,  reprimia.  Eu  pensava  que  ser 
policial era fácil e não exigia nenhum conhecimento, só força. A polícia não 
é nada do que eu pensava. A  polícia é mais comunitária,  atua fazendo 
orientações, advertindo os cidadãos. (Entrevista 2) 
 
A idéia que eu tinha é que a polícia não prestava, ela chegava perto da gente 
só  para  ferrar.  Para  mim  não  existia  pior  serviço  do  que  ser  um  policial 
militar, porque a Brigada Militar só mexia com bandido. Lá dentro eles te 
mostram o que é ser um policial militar. Eles te conscientizam, te ensinam 
como proceder diante das ocorrências [...] A idéia que eu tenho hoje, que ser 
policial é um serviço como qualquer outro. (Entrevista 3) 
 
Eu  pensava  que  a  polícia  gostava  muito  de  aparecer  e  abusar  de  sua 
autoridade,  com  os  mais  fracos.  Eles  abusavam  do  seu  poder.  Depois  de 
ingressar na Brigada, eu mudei a minha forma de pensar. A polícia é para 
servir a comunidade. (Entrevista 4) 
 
Lá no interior eu cresci ouvindo que só ia para a Brigada, aquele homem que 
não servia para mais nada. Hoje, eu vejo como estão errados, pois a Brigada 
Militar tem profissionais com grande capacidade. (Entrevista 5) 
 
Enfim, percebe-se claramente pelo exposto acima, que o Curso Básico de formação de 
Policiais Militares (CBFPM) é parte integrante e, importante, do processo de socialização da 
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cultura  policial  militar,  apresentando  suas  especificidades,  e  se  constitui  num  processo 
ritualizado, que envolve  varias estratégias inter-relacionadas, assemelhando-se a  um rito de 
passagem, como se verá no tópico seguinte. 
 
5.4.3  A iniciação marcada pela ruptura: a morte do civil 
e o nascimento do policial militar 
 
A  iniciação  na  cultura  policial  militar,  se  confrontada  com  outros  programas  de 
treinamento, se destaca pela maneira intensa com que ocorre, em relativo isolamento. Berger 
e  Luckmann  (2002,  p. 209),  referem  que  a socialização  em  organizações  militares  é  um 
exemplo  sociológico  da  “alternação”,  é  uma  forma  particularmente  intensa  de  socialização 
secundária,  na  qual  o  sujeito  “muda  de  mundo”  e  há  uma  “intensa  concentração  de  toda 
interação  significante  dentro  do  grupo”.  Ao  ser  realizado  o  Curso  Básico  de  Formação  de 
Policiais Militares (CBFPM) de forma isolada, ele separa os recrutas de seu nicho territorial, 
afastando-os  dos  semelhantes,  ou  seja,  separa-os  do  seu  cotidiano  civil  e  aloja-os  em  um 
espaço, com regras de comportamento e valores novos. A esse isolamento relativo Van 
Gennep (1978) denomina de fase preliminar ou de separação. 
O novo  policial, isolado de  seu espaço territorial, passa  por várias estratégias  de 
socialização, como referido anteriormente. É a fase do despojamento, da quebra da identidade 
civil e da introjeção dos valores policiais militares. Nesse momento, socialmente construído, 
os recrutas realizam sua passagem de civil  para  policial militar. É,  aí, que a construção da 
identidade  policial  militar  assume  seus  contornos  mais  dramáticos:  de  degradação, 
humilhação e esforços físicos intensos. Van Gennep (1978) se refere a esse instante social de 
fase de margem ou liminar. Nessa fase, o recruta, encontra-se em transição. Em verdade, ele 
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não é  mais um  civil nem tão pouco é  um policial militar. Portanto,  seu status social  é 
ambíguo. 
O momento da formatura, fase pós-liminar ou de agregação, simbolicamente significa 
para os  recrutas  o  nascimento  do  brigadiano.  É marcada  pela  premiação  aos  primeiros 
colocados  no  curso,  pelos  cerimoniais  de  revista  à  tropa,  hasteamento  de  bandeiras, 
juramento, desfile em continência à bandeira e baile de gala. No cerimonial de formatura há 
um intenso envolvimento, provocando nos recrutas e familiares emoções fortes que, não raras 
vezes, os levam ao choro, pois é uma sensação de vitória, de dever  cumprido e alcance do 
objetivo. 
Reportando-se  à noção  de  que o  rito  de passagem  refere-se  a  uma  transformação 
ontológica,  ou  seja,  após  a  passagem,  o  indivíduo  não  é  o  mesmo,  ele  faz  parte  de  outro 
estado,  sendo  um  outro  ser  vê-se  que  o  curso  de  formação  de  soldado,  como  treinamento, 
possui  uma  estrutura  similar  à  dos  ritos  de  passagem.  Ou  melhor,  ele  apresenta  de  forma 
definida a fase de separação ou preliminar; de margem ou liminar e a de agregação ou pós-
liminar. Os novos policiais passam a desempenhar um novo papel social, mudando seu status 
na corporação policial-militar – de recruta para soldado. Portanto deve-se relativizar a questão 
de o ex-recruta, agora soldado, ser um outro ser, pois o que acontece é que a celebração desse 
rito representa para a Brigada Militar e seus integrantes a morte simbólica do recruta civil e o 
nascimento do soldado policial militar. 
Assim,  iniciados  no  processo  de  aprendizagem  dos  valores,  normas  e  crenças 
apropriadas  à  cultura  institucional,  estão  aptos  a  desenvolverem  suas  atividades  como 
policiais militares, as quais se discorrerão na próxima parte desta investigação, abordando a 
profissão policial militar. 
É interessante  ressaltar, também, que  as datas de formaturas dos  diversos  cursos da 
Brigada  Militar  são  programadas,  normalmente,  para  alguma  data  significativa  da 
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Organização, tais como: data em que se comemora o aniversário da Brigada (18 de novembro) 
e, data instituída em homenagem ao patrono das Polícias (21 de abril). Este fato intencional 
tem  relevância,  na  medida  em  que  procura  fortalecer  e  perpetuar  os  fatos  marcantes  e 
constitutivos da identidade organizacional, por meio da revivificação destas datas. 
Da  mesma  forma,  são  nessas  datas  que  se  realizam  as  promoções  dos  militares  a 
graduações e postos superiores, bem como o dia 21 de abril, é a data magna em que os novos 
alunos oficiais da Brigada Militar recebem, em solenidade específica, o símbolo máximo do 
aluno  –  o  Espadim  Tiradentes.
124
  Com  isso  assumem  publicamente  o  compromisso  de 
perpetuar e defender os valores da instituição Brigada Militar. 
Por fim, nesta dimensão, a pesquisa realizada, revela que o processo de socialização 
secundária  na  Brigada  Militar  não  está  limitado  apenas  à  etapa  de  aprendizagem  de 
conhecimentos e habilidades exigidos para o  desempenho da profissão policial militar, mas 
permeia as etapas relacionadas à assimilação do recruta ao universo organizacional. Concebe-
se, também, que o referido processo de socialização vai além do provimento de uma base de 
conhecimento  formal,  fornecendo  uma  base  de  cultura  comum  sobre  os  valores,  normas  e 
atitudes próprias da Instituição que, iniciada no processo de socialização do novo integrante, 
permanece sendo trabalhada por intermédio dos processos formais de socialização, bem como 
pelos processos informais de socialização nas interações informais estabelecidas com a rede 
de relações com o grupo de pares no locus de realização do seu cotidiano. 
 
 
 
 
 
124
  O Espadim Tiradentes  é uma espada pequena,  com cerca de  50 cm,  adornada, e  que a  partir de seu 
recebimento o aluno tem o direito de usar as insígnias de aluno, que perdurará até o dia de sua formatura, 
quando, então, entregará o Espadim e receberá a Espada de Oficial, símbolo de seu poder e status. 
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Terceira Parte 
 
A PROFISSÃO POLICIAL MILITAR 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Es  imposible  conocer  el  alma  de  un  ser  humano,  su  manera de sentir  y 
pensar,  antes  de  haberle  visto  ejerciendo  el  poder  y  las  leyes.  (Sófocles, 
Antígona) 
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Nesta  fase  do  trabalho,  buscaram-se  evidências  no  modelo  comportamental, 
construído coletivamente  pelos policiais militares  que representam a  Brigada Militar e a 
tornam presente no imaginário da população, posto que, como referido anteriormente, a 
identidade do autor é assumida pela identidade do ator (CIAMPA, 1987). Faz-se importante 
lembrar que o quadro teórico adotado neste estudo converge no sentido de que a construção 
de  significados  da  Polícia  Militar  Gaúcha tem  como  um  dos  elementos  importantes  para  a 
consolidação  do  sentimento  de  identidade  o  jogo  dialético  entre  a  semelhança  e  diferença, 
formado pela interação entre esta e a sociedade. 
Assim,  em  que  pese  as  diferentes  concepções  em  torno  do  que  caracteriza  as 
profissões  para  os  cientistas  sociais,
125
  tanto  em  nível  internacional  como  nacional,  e,  por 
decorrência  lógica,  a  grande  dificuldade  em  se  atribuir  à  polícia  um  estatuto  profissional, 
assume-se, neste estudo, postura semelhante às de Poncioni (2003), Caulliraux et al. (2004), 
designando a polícia como uma profissão, pois se considera que: 
 
[...] a atividade policial é exercida por um grupo social específico, que 
compartilha  um  sentimento  de  pertencimento  e  identificação  com  sua 
atividade,  partilhando  idéias,  valores  e  crenças  comuns  baseados  numa 
concepção  do  que  é  ser  policial.  Considera-se,  ainda,  a  polícia como  uma 
“profissão”  pelos  conhecimentos  produzidos  por  este  grupo  ocupacional 
sobre o trabalho policial – o conjunto de atividades atribuídas pelo Estado à 
organização policial para a aplicação da lei e a manutenção da ordem pública 
–, como também os meios utilizados por este grupo ocupacional para validar 
o trabalho da polícia como “profissão” (PONCIONI, 2003, p. 69). 
 
 
 
125
  Para aprofundar-se na discussão ver: Skolnick (1966), Manning (1977), Bayley (1985), Weinberger (1991), 
Poncioni (2003), Caulliraux et al. (2004) e Martinelli (2005). 
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Corroborando, Caulliraux et al. (2004) aprofundam o tema, ao referirem que o policial 
detém o controle sobre a execução de suas atividades, no momento em que cabe a ele decidir 
qual  a  rotina  a  ser  aplicada  em  cada  situação.  Na  prática,  isso  faz  com  que,  frente  a  uma 
mesma  ocorrência,  dois  policiais  possam  agir  de  maneira  distinta,  conduzidos  por 
julgamentos  pessoais  quanto  à  melhor  ação  possível,  ou  seja,  os  comportamentos  não  são 
burocratizados, com uma única reação aos fatos, pois o procedimento adotado dependerá do 
diagnóstico que o profissional fizer da situação. E, isso, é a essência da natureza do trabalho 
na organização profissional. 
Neste diapasão, o caminho escolhido torna-se coerente com o objetivo da pesquisa o 
qual procura desvelar a identidade da Brigada Militar, ao longo de sua existência, sem deixar 
de lado o  valor substantivo do  policial militar, pois, na  hora do resultado final,  será o 
autêntico e vital protagonista do sucesso ou insucesso, caso se sinta parte do projeto e/ou da 
construção que emerge de sua ação, como já referido na introdução deste relatório. Sabe-se 
que a Polícia se revela na sua ação diária, uma vez que ali está toda a expressão de sua cultura 
organizacional, de  seus  valores e  de sua formação,  por intermédio  do sujeito  policial,  pois 
“não há trabalho sem mediação humana [...] e nenhuma profissão será melhor do que o sujeito 
que a realiza” (MARTINELLI, 2005). 
Por  esse  motivo,  adotam-se,  como  escolha  para  a  análise  do  exercício  do  trabalho 
policial,  os  parâmetros  da  dimensão  simbólica,  atribuída  ao  conceito  de  profissão,  que  se 
caracteriza  pela  percepção,  pelas  expectativas  e  pela  retórica  que  os  policiais  militares 
utilizam para legitimar, entre o eu e o outro, nós e eles, o atributo de “profissão policial” sob 
os auspícios das atividades que desenvolvem no seu cotidiano laboral. Isso decorre da crença 
de  que  a  natureza  do  trabalho  policial  militar  e  o  ambiente  organizacional  constituem  um 
conjunto propício para a demarcação de sua identidade coletiva, como grupo profissional. 
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Aduzem essa posição os dizeres de Manning (1977, p. 127), para quem “a retórica do 
profissionalismo  é  a  estratégia  mais  importante  empregada  pela  polícia  para  defender  seu 
mandato e  desse modo estabelecer sua  auto-estima, autonomia institucional  e solidariedade 
ocupacional ou coesão”. Para o autor, ainda que o escopo da profissionalização da polícia seja 
parecido,  externamente,  com  os  movimentos  de  outros  grupos  profissionais  emergentes, 
possui maior significado social, pois seu desejo é controlar, ao mesmo tempo, o público e a 
organização policial. 
Todavia, neste ponto, vai-se além do mencionado por Manning, acreditando-se que o 
reconhecimento do trabalho policial, como profissão, prioriza práticas cotidianas com ampla 
autonomia  e  viabiliza  mecanismos  de  blindagem  contra  as  clássicas  formas  de  controle  e 
imposição  à  organização,  as  quais  dificultam  uma  ampliação  da  visão  policial  sobre  o 
contexto de sua intervenção. 
Por  conta  disso,  reconhece-se,  sem  dúvida,  que  um  dos  mananciais  ensejadores  da 
discussão sobre as  características  da profissão policial é o  fato de a  polícia  realizar tarefas 
complexas onde intervêm múltiplas variáveis que comportam respostas díspares. A começar 
pela execução do trabalho que, ratificando, goza de grande discricionariedade outorgada, não 
só pela lei, mas pela própria natureza da atividade, e que é uma das principais diferenças de 
outras profissões que se desenvolvem no meio das organizações do Estado. 
Aliás,  referir-se  à  polícia  como  profissão  não  é  raro.  Essa  expressão  é  usada 
comumente  pelos  próprios  policiais,
126
  pelo  público  de  forma  geral,  por  pesquisadores  das 
organizações  policiais,  mas,  quase  sempre,  referindo-se  ao  conjunto  de  atividades 
 
126
  Sobre isso é interessante a manifestação de Laura Kalmanowiecki (1998, p. 3) que refere: “[...] o valor de 
rotularem-se  os  policiais de  profissionais deriva  do  fato de  que  este  rótulo foi autodesignado  e,  também, 
porque  nenhuma  autoridade  externa  poderia  validar  tal  reclamo.  Para  evitar  cair  em  uma  discussão 
semântica, gostaríamos de ressaltar que os policiais, em sua maior parte, acreditam na tradição policial de se 
considerarem profissionais”. 
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desenvolvidas  no  cumprimento  da  missão  policial,  sem  uma  abordagem  conceitual 
diferenciadora entre o uso sociológico e o senso comum. 
Isso  porque,  apesar  de  a  Polícia  Militar  manter  muito  das  feições  que  definem  as 
teorias das profissões modernas (domínio de um campo, poder, autonomia, influência política 
e cultural), sem dúvida, possui outros elementos que a diferenciam como a ausência de um 
corpo de conhecimento próprio, separação entre o exercício privado e público de segurança e 
ausência de  sindicalização. Mas, no entanto,  em  qualquer caso  a  Polícia  Militar  aporta  um 
exemplo paradigmático de profissão que mescla os conhecimentos técnicos com o emprego 
de força. 
A  indefinição  das  competências  laborais  da  Polícia  Militar  já  inicia  com  a  falta  de 
clareza do que seja a da Área de Segurança Pública, onde, falar nisso, por si só é arriscar-se a 
navegar em mar bravio, uma vez que nem sempre encontra seara homogênea, como já dito. 
Em  regra,  a  segurança  pública  “tem  sido  pensada  a  partir  do  momento em  que  surge uma 
violação à lei penal” (ANDRADE, 2004, p. 1133). 
Não se busca a segurança pela segurança, mas como um meio e gozo de um bem ou de 
perpetuação de um interesse. Nesse sentido, ela não diz respeito somente ao Estado, ao Poder 
Público, pois esta concepção exclusivista seria produto de uma desafinação da capacidade de 
compreensão,  pelo  fragor  da  repressão,  mas,  pelo  contrário,  a  segurança  diz  respeito  a 
qualquer  bem  ou  interesse,  individual  ou  coletivo,  material  ou  espiritual  (COMPARATO, 
1982). 
Muniz (1999) já intuíra que, para o desempenho da atividade policial, é necessário um 
leque de conhecimentos que vão além de qualquer especificidade programada, pois o policial, 
para exercer o seu trabalho, necessita aprender a se inserir nos mais distintos ambientes onde 
ele realmente atua. A autora refere que: 
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O  abstrato  “poder  de  polícia”  do  agente  policial  ganha  de  fato  uma 
concreção quando  exercido por uma ponta da linha, ou melhor, quando 
executado por cada PM ao dobrar uma esquina e colidir com um crime em 
andamento, ao ser destacado para um evento de massa, ao desviar o trânsito 
para  a  passagem de uma ambulância, ao solicitar  os  documentos de  um 
transeunte, ao  fazer  uso da  força  letal  contra  um  oponente  armado,  ao 
compelir  um  desordeiro  a  se  retirar  do  boteco,  ao  dispersar  um  grupo  de 
torcedores exaltados etc. (MUNIZ, 1999, p. 151). 
 
Igualmente, Poncioni (2003) argumenta que, o exercício laboral da polícia consiste na 
intervenção  em  problemas  ou  dificuldades  diversas,  os  quais  não  se  constituem 
necessariamente em problemas legais ou  penais e que,  por conta disso,  há uma  grande 
diversidade  de  práticas  policiais  que  escapam  das  definições  normativas-legais.  Conclui,  a 
autora,  revelando  que  o  trabalho  realizado  pela  polícia  nas  sociedades  ocidentais 
contemporâneas guarda profundas semelhanças entre si, mantidas as diferenças relacionadas 
às características próprias de cada uma e às condições sócio-históricas em que foram criadas e 
se desenvolveram. 
Justamente essa indefinição, pela amplitude da competência do exercício do trabalho 
policial militar, o joga em um turbilhão de possibilidades de intervenção às quais, por estar 
fardado, não pode fugir, pois a execução de sua função no policiamento ostensivo é exercido 
em  locais  públicos,  com  o  caráter  preventivo,  por  meio  da  observação  e  da  fiscalização, 
impondo-lhe sempre uma atitude de vigilância, tentando coibir  ações humanas  ou não, que 
importem em alteração do status quo de tranqüilidade. Tavares dos Santos (1997, p. 162) bem 
expressa essa situação quando refere que “o trabalho policial se realiza sempre na margem da 
vida, ou no limite da norma social, exercendo um poder de modo próximo ao excesso”. 
Nesse sentido, e é oportuno que se mencione, a indefinição do objeto de trabalho do 
policial  o  faz determinar-se  na prática e, não  raras  vezes,  pela bagagem de  seu  sistema  de 
valores  pessoais  e  ou  coletivos  organizacionais,  conforme  se  percebe  pelos  dizeres  de 
Monjardet (2003, p. 162-163) ao referir que: 
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O trabalho do engenheiro, do técnico ou do operário pode ser compreendido 
(até prova em contrário) sem se referir a seu sistema de valores pessoal, ou 
ao sistema de valores coletivos do grupo ao qual  ele  pertence, seja porque 
sua tarefa é rigorosamente prescrita, seja porque ela se pode atribuir ou foi 
atribuído  um  objeto  num  processo  que  permite  sua  realização  fora  de 
qualquer referência a um sistema de valores. Não se pode, à primeira vista, 
compreender  assim o  trabalho  do policial. No  cruzamento da autonomia 
prática, de sua denegação organizacional e da falta de objetividade da tarefa 
policial se desdobra  a “cultura”, ou sistema de valores dos policiais, como 
elemento necessário, como os interesses, de determinação das práticas. 
 
No  caso  específico  do  trabalho  policial,  determinadas  precauções  deveriam  ser 
observadas antes de se considerar
127
 ou desconsiderar a polícia como uma profissão. Dentre 
elas o fato de que, ao contrário de outras atividades profissionais, o serviço policial não exige 
a  aquisição  de  um corpo específico de conhecimento
128
 ou  habilidades (WEINBERGER, 
1991),  bem  como  não  pode  ser  considerado  burocrata,  tampouco,  pois  aos  policiais  é 
permitido agir com discricionariedade, com poucas ou nenhuma possibilidade de revisão de 
suas ações, o que os separa dos verdadeiros burocratas, cujos comportamentos são prescritos. 
Freidson  (1998),  ao  abordar  o  tema  relativo  às  profissões,  refere  que  essas,  como 
ocupações  reconhecidas  oficialmente,  se  distinguem  por  conta  de  sua  posição  nas 
classificações da  força de trabalho –  trabalho não-qualificado,  semiqualificado, qualificado. 
Define como não-qualificado aquele que pode ser executado por qualquer membro normal de 
uma sociedade industrial, sem a necessidade de uma instrução ou preparo adicional, bastando 
somente o conhecimento e a perícia cotidiana. Semiqualificado é aquele trabalho para o qual é 
suficiente a prática e um breve treinamento no local de execução. E, finalmente, o trabalho 
qualificado, em que se exige um treinamento prolongado e um discernimento para adaptar o 
conhecimento às circunstâncias que surgem. 
 
127
  Apesar das divergências, Bowden (1978, p. 14), Monet (1991) e Skolnick e Fyfe (1993, p. 117-125) sempre 
têm rotulado os policiais de profissionais. 
128
  Com  isso, não se está  assumindo que as  experiências vividas  pelos policiais militares não podem ser 
descritas, analisadas e codificadas em orientações para outros policiais e, principalmente, para os policiais 
neófitos. 
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De modo  geral, percebe-se que  a maneira  adotada  para designar um  trabalho  como 
profissão  é  uma questão  arbitrária, pois  em  sua gênese, escolhem-se  alguns  critérios em 
detrimento  de  outros  em  razão  dos  autores  e  das  linhas  teóricas  adotadas,  bem  como  dos 
contextos regionais e momentos específicos, dando ênfase maior ou menor as mais diversas 
dimensões para analisar o tema das profissões. 
Tanto  é  que  diversos  elementos  constitutivos  das  profissões  podem  ser  enfocados, 
como  por exemplo:  o critério  de  seleção, o grau  de conhecimento  formal  exigido,  a forma 
aprofundada do treinamento e a adequação a um código de ética, entre outros. 
Nesse labirinto, adotam-se os estudos realizados por Hughes e Becker (apud Becker, 
1977) – interacionismo simbólico – para abordar a “profissão policial”, em face do nexo com 
as idéias apresentadas no presente estudo, e cuja principal perspectiva se baseia no exame da 
profissão na estrutura social, não mais em termos da função, nem das relações de poder, mas, 
prioritariamente,  sob  o  foco  do  sistema  simbólico,  privilegiando  as  ações  dos  policiais 
militares como resultantes da interação social, executadas em circunstâncias específicas, em 
que as demandas e as características sociais dos destinatários condicionam o status social e a 
realização das tarefas desses profissionais. Por conta disso, novos elementos constitutivos da 
profissão policial militar são percebidos, ensejando, não só a superação do conceito popular, 
como também  dos  limites  impostos  pelos critérios  sociológicos tradicionais  para  definir 
‘profissões’, viabilizando uma abordagem na qual se considera: a percepção, valores e crenças 
que o policial tem das atividades que desenvolve sob o atributo de profissão policial. 
A  categoria profissão, nesse sentido,  retrata  um  grupo em que  seus  integrantes  têm 
motivações altruístas, em que suas atividades são regulamentadas por um código de ética, que 
enfatiza devoção ao serviço  e  o bem do destinatário e condena o mau  uso  das habilidades 
profissionais  com  propósitos  egoístas  (PONCIONI,  2003).  As  motivações  altruístas  dos 
policiais militares são exteriorizadas por meio da possibilidade de sacrificar a própria vida em 
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prol do serviço policial militar, conforme se percebe no compromisso de formatura declarado 
publicamente com seguinte texto: “Prometo cumprir rigorosamente as ordens das autoridades 
a que estiver subordinado e dedicar-me inteiramente ao serviço policial militar, mesmo com o 
risco da própria vida” (Regulamento de Continências da Brigada Militar). 
Assim,  na  presente  parte  desta  investigação,  privilegiou-se,  com  maior  ênfase,  a 
profissão policial  sob o prisma  simbólico, apoiando-a no quadro  teórico de  sustentação 
investigativa, uma vez que o trabalho assume uma dimensão também simbólica na vida dos 
seres humanos e que por conta dessa carga contamina as organizações; portanto, movimentar-
se  em  um  processo  organizacional  exige  uma  leitura  dos  símbolos  e  das  significações 
individuais que provoca no coletivo como forma de estabelecer relações entre as pessoas. 
Ante  o  exposto,  qualquer  tentativa  de  manipulação  da  cultura  seria,  em  parte,  uma 
ilusão.  Caberia  à  gestão,  a  compreensão  da  cultura  como  forma  de  movimento  e 
relacionamento, mas jamais de pura manipulação. 
Reforça esse enfoque, o entendimento de que o exame da profissão policial se mostra 
relevante  para pensar  a polícia militar  brasileira,  e, em  específico, a Brigada Militar,  na 
medida em que, em sua trajetória, tem adquirido contornos peculiares que precisam ser 
desvelados  para  se  compreenderem  as  características  identificatórias,  no  seu  padrão  de 
conduta,  nos  objetivos  visados  e  no  trabalho  concreto  realizado,  até  porque  “é  a  partir  da 
profissão que se constroem formas de ‘olhar’ o mundo” (MARTINELLI, 2005). 
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E,  nesse  sentido, sabe-se que  todo trabalho,  ainda que  estreitamente  controlado  e 
supervisionado, envolve algum grau de discricionariedade.
129
 Isto onde quer que o trabalho 
seja delegado, pois a pessoa que delega perde certa quantidade de controle, ou como referem 
Caulliraux et al. (2004, p. 22) ao abordarem, especificamente, o trabalho policial, “a prática 
desta discrição nas ruas não se dá sob a lente acurada de seus superiores, que, na verdade, têm 
pouca  visibilidade  dessas  decisões,  e  raramente  contam  com  meios  para  supervisionar 
efetivamente seus subordinados”. 
Evidentemente,  abordar  o  conceito  desse  modo  é  examiná-lo  da  perspectiva  da 
autoridade  superordenada.  No  entanto,  visto  de  outra  forma,  o  fenômeno  é  constituído  por 
regras que, aparentemente, garantem benefícios ou serviços, mas que, apesar disso, têm de ser 
interpretadas por intermediários. Caso contrário poderia  parecer  ingenuidade  pensar  que “é 
possível fazer com  que uma coletividade de indivíduos pensantes possa  interpretar uma 
realidade  segundo  uma  ótica  padronizada,  ainda  que,  muitas  vezes,  eles  sejam  capazes  de 
reproduzir fielmente  o  discurso  oficial vendido pela  organização” (SILVA; VERGARA, 
2002, p. 13). 
Na Brigada Militar, por exemplo, percebe-se que as decisões, no nível mais alto, são 
de  grande  generalidade,  enquanto  aquelas,  no  nível  mais  baixo,  atingem  alto  grau  de 
 
129
  Discricionariedade é um conceito utilizado na discussão da implementação de políticas públicas de várias – 
e em partes distintas – formas. Na Sociologia Organizacional e Industrial muitos autores a têm ressaltado 
como um fenômeno  onipresente, ligado aos limites  inerentes e lógicos a controlar.  No  estudo  de  política 
social, o foco tem iniciado no uso e na elaboração da distinção entre regras e discricionariedade, associando-
a  a  questões  relativas  aos  direitos  ao  bem-estar social  e à  tomada  de decisões  arbitrárias  por  parte  de 
funcionários,  em  particular  por  aqueles  responsáveis  pela  provisão  de  recursos  em  dinheiro.  A 
discricionariedade figura, em discussões sobre leis administrativas, como um assunto de certa importância 
em  relação  à  questão  da  possibilidade  de  que  cidadãos  exerçam,  por  intermédio  de  procedimentos 
judiciários,  controle  sobre  atos  administrativos.  Advogados,  especializados  em  questões  administrativas, 
vêm há muito tempo advertindo contra estatutos que dão aos departamentos do governo poderes ilimitados. 
Estudos  sobre o  cumprimento  de  leis  têm chamado a atenção para o papel da discricionariedade  no 
comportamento  da  polícia e dos tribunais,  e outros  órgãos encarregados de assegurar o cumprimento das 
leis, relacionando-a à análise de viés e discriminação. Reconhecendo-se que as teorias disponíveis são vagas 
sobre  discricionariedade,  adota-se,  nesse  trabalho,  o  termo,  significando  a  liberdade  dada  ao  funcionário 
público, para nos limites efetivos de seu poder, escolher entre os possíveis cursos de ação ou inação, diante 
de uma situação que se apresenta. Esta opção dá-se em razão de ser a ministrada aos policiais militares, nos 
seus cursos de formação. 
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especificidade. Isso ocorre principalmente na execução do serviço de policiamento, onde as 
atividades organizacionais ou de planejamento no topo da hierarquia definem contextos para, 
mas  não  necessariamente  predeterminam  a  tomada  de  decisões  em  nível  de  campo,  onde 
tarefas muito diferentes são executadas e problemas diferentes têm que ser resolvidos, 
justamente por aqueles que estão na base da pirâmide hierárquica, os soldados policiais. E 
mais, não raras vezes, os superiores hierárquicos se vêem dependentes de subordinados nas 
soluções de certas ocorrências, em face do conhecimento empírico que estes já vivenciaram 
em seu cotidiano profissional. 
Assim,  inicia-se  a  presente  abordagem,  contextualizando  os  diversos  caminhos 
percorridos pelo policial militar em seu labor diário. 
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6  A CASERNA
130
 
 
Para estudar a profissão policial militar, uma das categorias focadas neste trabalho, é 
necessário conhecer o espaço onde tudo tem início, a caserna. Sabe-se que, para a maioria das 
atividades  laborais,  existe  um  contexto  perfeitamente  definido  (organização/instituição, 
empresa)  e,  pelo  qual,  as  relações  sociais  mais  freqüentes  e  duradouras  têm  espaço 
privilegiado.  Neste  sentido,  temos  uma  peculiaridade  singular  aos  policiais  militares:  o 
ambiente interno, onde  se inicia  sua jornada  diária e  o ambiente  externo, onde termina sua 
jornada laboral obrigatória. 
Como cenário interno, há  os quartéis –  casernas –  que, em que  pese todo o  avanço 
arquitetônico das últimas décadas, mantêm suas formas seculares preservadas. Exteriorizam-
se, por suas formas similiares às fortificações medievais, com altos muros, barreiras físicas 
que dificultam o acesso às pessoas, cores sombrias e postos de sentinelas, muito próximo do 
relato que  Goffman estabeleceu para o  que denominou  de Instituições  Totais (GOFFMAN, 
2001). 
Normalmente,  as  edificações  dos  quartéis  possuem  apenas  um  portão  de  acesso  – 
portão principal –, e alguns portões secundários que se utilizam em situações extraordinárias. 
Como regra,  a entrada e saída  de pessoas, tanto  civis  como militares, só  se dá  pelo  portão 
principal, onde fica uma sentinela
131
 encarregada de controlar o fluxo e a entrada de pessoas 
 
 
130
  Como caserna entende-se o espaço físico dos quartéis da Brigada Militar. 
131
  Soldado que está de vigia, na entrada principal do Quartel. 
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na Organização, sob a alegação de segurança das instalações. Percebe-se pelo simples olhar, 
que a justificativa de segurança é mais simbólica do que real, pois o policial que tira serviço 
naquele local o faz de forma totalmente exposta a qualquer tentativa de invasão às instalações 
e, com arma totalmente inadequada.
132
 Este controle mistifica os quartéis, uma vez que se cria 
uma aura de mistério em volta das atividades desenvolvidas em seu interior e das pessoas que 
as executam. 
Todavia, é nos espaços físicos dos quartéis que ficam os meios materiais necessários 
ao exercício da profissão policial. Em seu interior estão localizadas edificações destinadas ao 
rancho – restaurante –, salas de aula, alojamentos – dormitórios –, banheiros, almoxarifados, 
oficinas  mecânicas  para  manutenção  das  viaturas,  gabinetes  dos  gestores,  salas 
administrativas,  salas de  operações
133
  e, outras  dependências  julgadas  necessárias.  Enfim, 
tudo é usado dentro de uma racionalidade, organização e limpeza muito grandes. 
 
132
  Comumente a arma utilizada é um fuzil ordinário (FO), 7 mm, não automático, com capacidade para 5 tiros 
e que data do início do século passado. 
133
  Destinadas a manter contato, por meio de rádios ou telefones, com os policiais que estão no serviço externo 
(policiamento). 
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7  RITUAIS E MITOS DO SERVIÇO POLICIAL MILITAR 
 
Para o policial militar assumir o serviço de policiamento, existe a obrigatoriedade de 
cumprir alguns rituais cotidianos, que têm origem nas organizações militares.
134
 Rubinstein 
(1973) refere que esse ato tem um significado disciplinar. 
O ritual inicia com uma reunião
135
 de todos os policiais militares que vão entrar no 
turno de serviço,
136
 com o  Chefe de Serviço  – policial mais graduado,  para receber as 
instruções  de  como  deverão  portar-se  em  determinadas  situações,  bem  como  informações 
sobre  a  situação  da  área  territorial  em  que  irão  atuar  e  outras  julgadas  úteis  para  o 
desempenho  da  atividade.  Este  é  o  único  momento  de  contato  direto  do  chefe  com  a 
integralidade dos policiais militares que irão executar o serviço. É o momento, também, em 
que se lê o Boletim Interno
137
 da Organização Policial Militar, e se entregam as ordens para o 
cumprimento  de missões específicas  para  cada  policial  ou  patrulha. A cerimônia  é breve  e 
repetitiva  para  o  policial  militar,  que  se  vê  fiscalizado  no  que  tange  às  condições  de  seu 
fardamento, condições de higiene pessoal e aparência (para os homens: barba cortada, cabelo 
 
134
  As relações da vida aquartelada na PM exteriorizam inúmeros comportamentos que têm origem nas tradições 
militares, como por exemplo, a forma de tratamento entre os superiores e subordinados e vice-versa, que são 
orientados pelo “Regulamento  de  Continências, Honras  e  Sinais  de  Respeito  das  Forças Armadas”. Para 
aprofundar-se sobre o universo cultural das Forças Armadas ver: Ludwig (1998) e Castro (1994). 
135
  Em linguagem  policial  militar,  estas  reuniões  são  denominadas  formaturas,  e  se  constituem  numa  micro 
solenidade militar, em que os policiais ficam em formação militar (em pé e em filas) obedecendo a 
comandos de superiores hierárquicos. 
136
  Um  dia  é  dividido  em  quatro  turnos  de  serviço,  onde  cada  turno  tem  um  período  de  6  h  no  serviço  de 
policiamento ostensivo. 
137
  Boletim Interno, segundo o Regulamento Interno e dos Serviços Gerais da Brigada Militar (RISG/BM), em 
seu art.  210,  “é  o  documento  em que  o  Comandante  publicará  todas  as  suas  ordens, as  ordens  das 
autoridades superiores e os fatos de que deva o Corpo ter conhecimento”. 
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curto  e  aparência  corporal; para  as  mulheres: cabelos presos,  brincos curtos,  maquiagem 
discreta),  equipamentos  e  armamentos  adequados  ao  serviço  de  policiamento;  enfim,  tudo 
relembra uma revista de tropa onde se inculca a disciplina militar. 
É  interessante  ressaltar  a  importância  que  é  dada  ao  armamento  que  o  policial  irá 
portar no turno de serviço, e que pode ser ampliado, de acordo com a missão a ser executada, 
pois, para a população, ele tem uma simbologia de domínio e autoridade e, para os policiais, 
um significado de segurança pessoal, conforme se observou nos diálogos informais com  os 
policiais. Ou seja, enquanto para a população a arma é um elemento agressivo, para a polícia é 
um instrumento defensivo, um instrumento necessário ao exercício de seu oficio.
138
 
Enfatiza-se, também, que apesar de ser inquestionável a utilização de arma como meio 
de  defesa pelos  policiais  militares,  nem  todos aceitam a  necessidade  de usá-la.
139
  Mas  a 
discussão vai mais além, porque permeia os discursos, a concepção militar eivada de valores 
masculinizantes quanto à missão. Os que são partidários da arma de fogo justificam o fato de 
que a Polícia Militar, por definição legal, é uma organização armada para a manutenção da 
ordem e tranqüilidade pública e, reprovam os policiais que não desejam andar com armas de 
fogo, vendo-os como irresponsáveis e não solidários, pois, estando armados, podem proteger 
um companheiro em caso de risco. Alegam, com freqüência, que a culpa dessa discussão foi o 
processo de inclusão das policiais femininas que procuram suavizar a autoridade policial. 
Já, no lado dos policiais que procuram diminuir a importância de portar armas de fogo, 
os questionamentos giram em torno dos efeitos perversos e violentos que tem o seu uso para 
resolver situações e que, muitas vezes, a usam de forma automática. 
 
138
  Na Brigada Militar, o Manual do Soldado PM (1981, p. 151), define o revólver como “uma arma de defesa 
usada  pelo  PM,  no  Serviço  de  Policiamento  Ostensivo”  e  que  seu  uso  “somente  ocorre  quando  houver 
perigo de vida, isto é, para a proteção da vida do PM ou de terceiros” bem como, quando o policial militar 
faz uso da mesma “é porque a situação evoluiu de tal maneira que justifica a atitude; deve estar preparado 
para usá-la convenientemente, de modo a proteger a vida, cujo risco justificou o seu emprego, sem pôr em 
risco as pessoas que não estiverem envolvidas com os acontecimentos”. 
139
  Este tipo de ambiência pôde ser observado entre os policiais com quem se convive, no local de trabalho, 
durante vários momentos de conversas informais. 
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Disso denota-se que é corrente na Organização, a contradição dos policiais, no sentido 
de considerar  a arma,  ao mesmo tempo,  como um  instrumento de controle e de segurança. 
Este  fato  apresenta  uma  grande  importância  simbólica,  pois  ressalta  a  conexão  da 
Organização com seus valores militares, voltados para contenda armada. 
Todavia, noutro sentido, não se pode desconsiderar que o armamento de fogo, objeto 
letal,  é  um  instrumento  de  trabalho  distintivo  da  profissão  policial,  pois  esta  tem  por 
finalidade prestar segurança pública à sociedade, de forma que, a priori, deve se colocar em 
condições de ação superiores às  daqueles  que  colocam  em  risco  esta  segurança para o 
conjunto da população, sob pena de se igualar ou até mesmo apresentar-se em inferioridade 
de meios, em termos de força. 
Acabado  o ritual  para entrar  de serviço,  os policiais  militares se dirigem  às suas 
viaturas ou aos postos designados. Além desse ritual, existem outros, como, por exemplo, os 
que  são  diários,  quando  se  estimulam  os  valores  da  Brigada  Militar,  por  meio  de  elogios 
públicos  e  formais  aos  policiais  militares  que,  no  desempenho  de  alguma  atividade, 
exteriorizaram tal merecimento. Este comportamento tem origem castrense e não pressupõe 
outra recompensa  adicional,  pois  sua finalidade  é reforçar os  valores  da Organização  e 
transmitir mensagens de exemplos a serem seguidos. 
Observaram-se, ainda, alguns mitos internos na Brigada Militar. Um deles é o fato de 
que para ser um bom policial tem que ter  força e estar em perfeita forma física. A própria 
Organização, como relatado anteriormente, já manifesta esse valor, na seleção de inclusão de 
novos  policiais,  quando  são  exigidos  testes  de  resistência  e  força  física,  com  caráter 
eliminatório do candidato. Igualmente, no próprio discurso cotidiano dos policiais, se percebe 
o reforço desse mito, em que a “cultura do físico”
140
 é admirada. Tanto é que, com freqüência, 
 
 
140
  A  cultura do  físico  refere-se  ao  esforço de  se  manter  uma  perfeita  forma física e  estética  para  o policial 
militar, que é cobrada pelos demais, quando isso não acontece. 
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se ouvem fanfarronices, principalmente de policiais masculinos, se um deles for agredido ou 
desacatado,
141
 conforme se depreende da fala abaixo: 
 
[...] mesmo como vítima. Mesmo eu sendo vítima eu passo a ser perseguido 
e considerado tolo [...] (Entrevista 6) 
 
Percebe-se que esse mito favorece a discriminação das mulheres e dos policiais com 
maior idade ou que apresentem alguma limitação física, muitas vezes até seqüelas de acidente 
do trabalho, em que pese aquelas terem qualidades incontestáveis como maior capacidade de 
mediação  e  diálogo  (ROBLES,  1997;  CONSUL,  1999)  e,  estes,  maior  experiência 
profissional que os instrumentalizam melhor na solução e mediação de conflitos. 
Esta  cultura do  físico tem o condão  de  considerar  um policial  que ultrapassa  a faixa 
etária dos 40 anos como um velho. Tanto é que, em recente reforma constitucional no Brasil, 
alterando a idade de aposentadoria dos trabalhadores, excetuaram-se os militares que continuam 
se aposentando com trinta anos de serviço, como uma classe especial. Isso, na prática, perpetua 
a possibilidade de os mesmos se aposentarem, em regra, com idade em torno de 45 anos. 
Observou-se que, outro fato que marca esse mito, é quando os policiais aposentados, 
praças, com idade inferior a 55 anos, retornam ao serviço ativo de forma voluntária, em razão 
de  um  programa  de  governo  denominado  Corpo  de  Voluntários  de  Militares  Inativos 
(CVMI),  os  quais  são  direcionados,  normalmente,  para  policiamento  nas  Escolas  Públicas, 
com obrigação de estarem na entrada e saída dos colégios, com a missão de cuidar o trânsito, 
inibir o tráfico de drogas e evitar atritos entre os discentes. Trabalham desarmados e de forma 
individual, com flexibilidade de horário, ficando desconectados da dinâmica do serviço diário 
 
141
  Recentemente presenciou-se uma reunião de oficiais superiores da BM, em que o assunto era o fato de um 
Tenente  Coronel  ter  sido  surpreendido,  por  assaltantes,  quando  retirava  seu  veículo  da  garagem  de  casa, 
restando com ferimento grave pelo disparo da arma de um dos contendores. A conversa girou em torno de 
uma avaliação de que o oficial não estava preparado física e tecnicamente para fazer frente aos assaltantes. 
Ora, qualquer racionalidade informa que em uma situação dessas, não se trata de estar preparado fisicamente 
ou tecnicamente, mas sim de uma lógica circunstancial sem opção de reação. 
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dos demais policiais. Ainda, alguns desses policiais são direcionados para serviços com 
menor  risco  de  confronto,  como  por  exemplo,  trabalhos  administrativos  dentro  da 
Corporação, trabalhos de telefonistas e de recepção dentro de Órgãos do Poder Judiciário. E, é 
bom  que  se  ressalte,  os  demais  policiais  os  vêem  com  certa  reserva,  pois  os  consideram 
ultrapassados para o serviço de policiamento.
142
 
 
 
142
  Essa afirmação é feita com base em inúmeras manifestações que se tem escutado de colegas e subordinados, ao 
questionarem: “O que estes caras querem voltando ao trabalho? Deveriam ficar em casa cuidando dos netos”. 




[image: alt]  214
 
 
 
 
8  A VISÃO DE SI E A IDENTIDADE POLICIAL MILITAR 
 
A  autopercepção  do  policial  se  forma  da  interação  com  os  diversos  grupos  de  suas 
relações  sociais, pois,  como qualquer  pessoa,  vivencia conflitos  como  integrante  de  uma 
sociedade, de  um  vizinho,  de  uma  família e de  uma  organização  (CAIN,  1973,  p. 8).
143
 A 
implicação  do  policial  militar  com  seu  trabalho  é  grande,  sabe-se  que,  legalmente  as 
obrigações como agentes de autoridade não terminam com sua jornada laboral; formalmente 
as  tem  durante  24  horas  por  dia.  O  trabalho,  nos  turnos  se  restringe  ao  atendimento  das 
ocorrências  e  questões  assistenciais  que  demandam  a  polícia.  No  entanto,  a  tensão,  a 
flexibilização constante de turnos de serviço, as escalas de finais de semana implicam, não 
raras vezes, em relações conflituosas com sua família. A própria farda do policial militar está 
carregada de exigências simbólicas, que  clamam pelo  exemplo  moral  e  a  dedicação  ao 
serviço. As expectativas sociais sobre as atividades policiais condicionam o comportamento 
do  policial  inclusive  em  seu  horário  de  folga  e  lazer,  pois  existe  um  processo  anterior  de 
representação do sujeito policial e que o constitui como pertencente àquele grupo social. Tal 
configuração  se  concretiza  na  confirmação  dessa  representação  pelas  relações  que  o 
envolvem,  em  cuja  ação  e  interação  o  indivíduo  atualiza  sua  identidade,  pelo  processo  de 
confirmação ou anulação (CIAMPA, 1984). 
 
 
143
  A  obra  trata  de  um  estudo  sobre  os  conflitos  das  relações  que  sofre  a  polícia  rural  e  urbana.  Analisa  o 
impacto  que  tem  a  tomada  de  decisões  do  policial,  no  que  se  refere  às  expectativas  das  relações  com  a 
comunidade, com a família e com a Organização. 
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Diversos  estudos  demonstram  que  o  policial,  como  membro  de  uma  sociedade,  se 
sente só e afastado da população.
144
 É corrente entre os policiais a queixa da falta de respeito, 
cooperação  e  compreensão  de  seu  trabalho  (SKOLNICK,  1966,  1996),  e  isso  tanto  da 
população como das autoridades públicas. Os policiais militares se sentem incompreendidos, 
e a explicação que dão é que a sociedade não os reconhece como uma organização a serviço 
de sua segurança, até porque,  às vezes o  que fazem são distorcidos pela imprensa que 
colocam a opinião pública contra eles.
145
 
Essa  percepção dos  policiais militares  é  mais pessimista  do  que  a imagem  que a 
população  nutre  por  seu  trabalho,  conforme  se  pode  ver  pelas  sínteses  demonstradas  nas 
tabelas  seguintes,  de  pesquisas  realizadas  pelo  Centro  de  Estudos  e  Pesquisas  em 
Administração  (CEPA),  da  Escola  de  Administração  da  UFRGS,  em  janeiro  de  2000,  na 
Região Metropolitana de Porto Alegre/RS e replicada pelo Instituto de Pesquisa da Brigada 
Militar, nas cidades de Pelotas e Rio Grande, em julho de 2002, que versam sobre a satisfação 
da comunidade local com os serviços  prestados pela Brigada Militar e, na quais  foram 
analisados individualmente a Instituição e o policial militar. 
 
 
 
 
 
 
144
  Interessante  pesquisa  sobre  o  assunto  foi  realizada  pela  própria  BM,  no  ano  de  2002,  pelo  Instituto  de 
Pesquisa da Corporação em parceria com o Programa de Pós-Graduação em Administração da UFRGS, e 
que  investigou  o  “Significado  do  Trabalho  na  Brigada  Militar”.  O  relatório  encontra-se  arquivado,  sem 
publicação,  no  mencionado  Instituto  de  Pesquisa.  A  pesquisa  demonstrou  o  sofrimento  psíquico  dos 
policiais militares, decorrentes de sua profissão. 
145
  Essa observação foi fruto de conversas com os policiais militares, ao longo deste trabalho. 
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Tabela 2 – Satisfação da comunidade da Região Metropolitana de Porto Alegre, com relação 
 aos policiais militares, no mês de janeiro de 2000 
Brigadiano  Nível de Satisfação* 
1. 
 

Educação e cortesia dos brigadianos  67,0 
2. 
 

Forma de abordagem por parte dos brigadianos  58,8 
3. 
 

Preparo emocional dos brigadianos em situações de tensão  62,0 
4. 
 

Integridade e honestidade dos brigadianos  61,4 
5. 
 

Coragem dos brigadianos em situações de perigo  77,2 
6. 
 

Aparência física dos brigadianos (apresentação pessoal, barba,
 

cabelo, estatura física, etc.) 
77,0 
7. 
 

Habilidade dos brigadianos no uso dos equipamentos (rádios, 
armas, viaturas, etc.) 
69,4 
8. 
 

Uso adequado de poder e autoridade (obediência às leis 
durante as ações) 
54,0 
9. 
 

Fardamento e equipamentos utilizados pelos brigadianos  69,0 
10. 
 

Satisfação geral com o bloco “brigadiano”  69,8 
Fonte:  Centro de Estudos e Pesquisas em Administração (CEPA/UFRGS), jan. 2000. 
  * Os  valores  são  apresentados  em percentuais,  sendo  que  a  cor  vermelha  indica  nível  de  satisfação 
acima da média do bloco (69,8%), e a cor azul, nível de satisfação abaixo da média do bloco. 
 
 Tabela 3 – Satisfação da comunidade de Pelotas, com relação aos policiais militares da 
 Brigada Militar, no mês de julho de 2002 
O Brigadiano  Nível de Satisfação*
 

1.    Educação e cortesia dos brigadianos  53,6 
2.    Forma de abordagem por parte dos brigadianos  43,0 
3.    Preparo emocional dos brigadianos em situações de tensão  35,7 
4.    Integridade e honestidade dos brigadianos  43,4 
5.    Coragem dos brigadianos em situações de perigo  62,2 
6.   
Aparência física dos brigadianos (apresentação pessoal, barba, 

cabelo, estatura física, etc.) 
78,1 
7.    Habilidade dos brigadianos no uso dos equipamentos (rádios, 
armas, viaturas, etc.) 
50,0 
8.    Uso adequado de poder e autoridade (obediência às leis 
durante as ações) 
40,8 
9.    Fardamento e equipamentos utilizados pelos brigadianos  61,6 
10.  
Satisfação geral com o bloco “brigadiano”  56,7 
Fonte:  Instituto de Pesquisa da Brigada Militar/RS, jul. 2002. 
 * Os  valores são  apresentados  em percentuais,  sendo que  a  cor  vermelha indica  nível de  satisfação 
acima da média do bloco (56,7%), e a cor azul, nível de satisfação abaixo da média do bloco. 
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 Tabela 4 – Satisfação da comunidade de Rio Grande/RS, com relação aos policiais militares da 
 Brigada Militar, no mês de julho de 2002 
O Brigadiano  Nível de Satisfação* 
1.  Educação e cortesia dos brigadianos  53,9 
2.  Forma de abordagem por parte dos brigadianos  40,7 
3.  Preparo emocional dos brigadianos em situações de tensão  36,8 
4.  Integridade e honestidade dos brigadianos  45,9 
5.  Coragem dos brigadianos em situações de perigo  63,5 
6. 
Aparência física dos brigadianos (apresentação pessoal, barba, 

cabelo, estatura física, etc.) 
82,5 
7.  Habilidade dos brigadianos no us
o dos equipamentos (rádios, 

armas, viaturas, etc.) 
50,0 
8. 
Uso  adequado  de  poder  e  autoridade  (obediência  às  leis 

durante as ações) 
38,1 
9.  Fardamento e equipamentos utilizados pelos brigadianos  53,5 
10. 
Satisfação geral com o bloco “brigadiano”  60,3 
Fonte:  Instituto de Pesquisa da Brigada Militar/RS, jul. 2002. 
 * Os valores são apresentados em percentuais, sendo que a cor vermelha indica nível de satisfação acima 
da média do bloco (60,3%), e a cor azul, nível de satisfação abaixo da média do bloco. 
 
Pelas tabelas
146
 demonstrativas da percepção da comunidade de três cidades distintas e 
representativas do Estado do Rio Grande do Sul, vê-se, claramente, pelos valores atribuídos 
aos níveis de satisfação geral com o bloco brigadiano, que a população riograndense avalia 
positivamente  os  policiais  militares.  Inclusive,  alguns  percentuais  como  os  destacados  em 
vermelho, nas tabelas, demonstram uma percepção altamente satisfatória da comunidade, em 
relação aos Policiais Militares. 
Todavia, várias razões podem explicar esta sensação negativa dos policiais militares. 
Interpreta-se como a primeira, o fato de os policiais militares, normalmente, não entrarem em 
contato  com a  população em  geral,  mas  com determinadas  pessoas  e, quase  sempre,  em 
situações  especiais.  Esses  contatos  com  extratos  da  população,  em  regra  cidadãos  que 
cometeram  algum  delito,  em  geral  são  conflitivos  porque  estes  tratam  de  proteger-se  dos 
policiais que, por sua vez, tratam de preservar sua autoridade. Outra razão percebida neste 
 
 
146
  Nesta análise, não se adentra na metodologia utilizada à apresentação dos resultados da pesquisa, pois, sabe-
se que usar indicadores diferentes na mesma análise, como por exemplo, os constantes nos itens de nº 6, 
requer determinado cuidado. 
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estudo, também plausível,  é que  os  policiais militares  se  sentem  desprotegidos frente  a 
opinião  pública,  entrando  num  circulo  vicioso:  sentem-se  assustados  para  dizer  o  que 
realmente  fazem  e,  mais  ainda,  de  identificar-se  como  sujeito  individual. Isso,  por  certo, 
aumenta o sofrimento psíquico coletivo e os leva a intensificar seu espaço pessoal.
147
 
Neste ponto, é interessante salientar que a própria Brigada Militar poderia modificar 
ou ao menos minimizar tal sensação, com ações que recuperassem ou melhorassem a auto-
estima dos policiais e a percepção do público, pois autores como Dutton, Dukerich e Harquail 
(1994)  propõem  que  o  melhor  atrativo  para  a  construção  da  identidade  organizacional  é  o 
fortalecimento da imagem individual, produzindo auto-estima, um caráter de permanência e 
intensidade de contatos. 
Mantendo-se  essa  inércia,  sem  um  trabalho  de  recuperação  da  auto-imagem  e,  em 
determinados  momentos, de  recuperação  da  imagem  da  Brigada  Militar  na sociedade,  os 
policiais  militares  persistirão  em  perceber  o  público  como  hostil  e  antipolícia  e,  por 
decorrência,  o vigiam  e criticam  constantemente (WESTLEY 1970,  p. 93),
148
 sendo que 
qualquer relação com  o mundo  civil poderá desvirtuá-los, conforme se percebe na fala que 
segue: 
 
[...] Eu só queria fazer uma colocação assim ó, digamos... na nossa cidade 
tem bastante vila né, daí o colega que trabalha na vila conhece o delinqüente 
tal. Todo dia ele achata o delinqüente, tá daí chega um ponto que ele começa 
a ser amigo do delinqüente. Tá dali um pouco ele tá servindo de segurança 
do delinqüente,  dá cobertura para  o delinqüente,  daí pra  arrumar aquela 
coragem pra ir em frente, o delinqüente já está servindo ele com droga. Daí 
já começa, já começa do pequeno furto até o assalto a banco. (Entrevista 6) 
 
 
147
  O conceito de Espaço Pessoal adotado é o de Gustave (1994, p. 87) para quem “o espaço pessoal repousa 
sobre a idéia de que o lugar do corpo em dado ambiente não se limita à superfície da pele; ele é rodeado de 
uma zona que desenha em torno dele fronteiras invisíveis. O espaço pessoal é, portanto considerado uma 
zona emocional,  sócio-afetiva,  que  se  refere ao conceito  de  intimidade e de privatização”. O conceito de 
espaço pessoal é diferente do de território, pois se define como uma fronteira invisível em torno do sujeito, 
enquanto o território é uma área visível. 
148
  A publicação de Westley tem origem em um estudo realizado na década de 50 e identifica as normas sociais 
e morais do policial e seu modo de aplicar a lei. Descreve a organização, a profissão e sua visão do público. 
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Tanto é que nos contextos em que os policiais militares são obrigados a ter relações 
com  o público eles  se sentem vulneráveis e incomodados,  como,  por  exemplo,  na hora do 
almoço. Observou-se, que a partir do momento em que a Brigada Militar extinguiu o chamado 
rancho,
149
 impondo aos policiais que busquem restaurantes próximos aos seus locais de 
serviço para  almoçar, estes preferem ir sempre  aos mesmos estabelecimentos,  por já  serem 
conhecidos, e onde o proprietário os recebe de forma fidalga, bem como a clientela se mostra 
tolerante  com  suas  presenças.  Do  contrário,  pensam  correr  o  risco  de  ter  que  suportar 
comentários irônicos e desagradáveis e, por decorrência, transformar seu horário de descanso 
em uma situação incômoda.
150
 Essa relação desconfortável com o mundo civil, também pôde 
ser constatada por dois dos observadores voluntários, que relataram a percepção dos policiais 
militares, ensejada pelo fato de eles – inspetores da Assembléia Legislativa Rio-Grandense – 
estarem freqüentando um curso dentro da Academia de Polícia Militar – até então, destinada, 
exclusivamente, à formação dos neófitos policiais militares – dizendo que: 
 
[...] eu observei que há certa curiosidade entre os policiais até porque é uma 
turma  civil  que  é  novidade,  que  é  inédita,  há  uma  certa  curiosidade  nos 
olhares e até perguntas mesmos [...] não estão acostumados a ver paisanos na 
academia. (Observador 1) 
 
[...] tinha aquela certa desconfiança, novidade claro, o cara – policial militar 
– olhava  meio desconfiado, não  se aproximavam muito,  alguns continuam 
não se aproximando [...] (Observador 2) 
 
No  mesmo  sentido,  observou-se
151
  que  o  isolamento  do  policial  militar,  responde  a 
uma necessidade de manter sua autoridade, cujo exercício é facilitado por certa distância com 
 
149
  Equivalente a restaurante. 
150
  Partilhou-se essa percepção com colegas, no horário das refeições. 
151
  Essa  observação  decorreu  de  conversas informais  com  policiais  militares  que  executam o  serviço  de 
policiamento e, onde, diversas vezes, manifestaram preocupações com os postos fixos por longo período, de 
vez  que,  segundo  eles,  criam  uma  espécie  de  amizade  com  os  moradores  o  que  depois  lhes  dificulta  a 
imparcialidade no atendimento de ocorrências. É interessante ressaltar, que quando se interpela formalmente 
estes policiais ou se propõe a entrevistá-los, o discurso pronunciado fica em torno de que o contato mais 
próximo  com  a  comunidade  facilita  seu  serviço,  pois  faz  com  que  ela  tenha  maior  confiança  neles  e,  a 
mazela de que falam informalmente,  fica  sempre  na opacidade. Concluiu-se que este último é o discurso 
oficial,  apregoado  pelo  Programa  de  Polícia  Comunitária  e  incentivado,  em  larga  escala,  inclusive  com 
verbas oriundas do Fundo Nacional de Segurança Pública da União. 
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a população permitindo maior imparcialidade profissional ao atender uma ocorrência, o que é 
corroborado pela fala seguinte: 
 
[...]  acho  que  amadureci  muito  precocemente,  virei  mais  autoritária  em 
função do papel cobrado de uma PM. Na polícia militar, é necessária atitude 
o tempo inteiro, segurança e maturidade, pelo menos precisa aparentar isso 
tudo,  do  contrário  sua  autoridade como profissional  fica  comprometida. 
(Entrevista 7) 
 
Vê-se que o policial é consciente da simbologia de autoridade, moralidade e ordem de 
sua  profissão. Isso  ratifica o  mencionado por Skolnick (1966)  de que,  em suas relações 
cotidianas com a população, os policiais, mesmo inconscientemente, estão quase sempre na 
defensiva e vigilantes ante um perigo, chegando a identificar, em determinadas pessoas, um 
perigo em potencial. 
Por outro lado, o afastamento da população é tido pela organização, não raras vezes, 
como  uma  necessidade  para  o  policial  evitar  a  corrupção.
152
  Essa  necessidade  é  um  mito 
interno de  que a polícia deve  manter-se afastada de população para evitar influências e 
conservar sua  imparcialidade. É  falso, porque as  influências mais  importantes se  produzem 
por canais menos cotidianos e visíveis, até porque isso só favorece o hermetismo da polícia, 
ao  mesmo  tempo  em  que  a  limita  para  inovar-se  e  cria  uma  cultura  que  favorece  a 
incompreensão social (ROBLES, 1997). 
Esse isolamento incentiva o policial militar a encontrar sua identidade social dentro de 
seu  trabalho  (SKOLNICK,  1966)  e  faz  com  que  a  Brigada  Militar  mostre  algumas 
características de  Instituição  total,  no  sentido  abordado por  Erving Goffman  (2001).
153
  Por 
 
152
  Esta afirmação se dá com base em manifestações surgidas durante reuniões de gestores da Instituição, em 
que se teve assento como Oficial. 
153
  Goffman fez um levantamento crítico do cotidiano das instituições  fechadas e mostrou como este tipo de 
segregação  atua sobre  o  indivíduo. O lugar que Goffman privilegiou para  sua percepção  foi o interior de 
uma Instituição psiquiátrica e, por meio dela o autor discorre sobre o comportamento dos pacientes em razão 
da  Instituição muito  mais  do  que  propriamente  de sua  doença.  Para aprofundar-se  sobre o  estudo ver: 
GOFFMAN, Erving. Manicômios, prisões e conventos. A primeira edição se deu em 1961. 
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imposição legal, o policial militar é autoridade policial durante as 24 horas do dia,
154
 uma vez 
que  tem  dedicação  exclusiva  para  o  referido  trabalho.  Neste  sentido,  fica-lhe  difícil 
desconectar  de  sua  profissão  ao  término  da  jornada de  trabalho  e,  com  isso,  se  criam 
limitações para suas relações sociais com integrantes do mundo civil. 
Por  conta  disso,  eles  se  organizam  formal  e  informalmente  com  atividades 
extralaborais, tais como: competições de tiro, de lutas marciais, de maratonas, de pentatlo, de 
torneios  desportivos – nas várias modalidades  existentes – com outros  colegas policiais ou 
entre organizações policiais militares. Cabe ressaltar que a quase totalidade dessas atividades 
são de caráter físico. Aliás, a própria Brigada Militar fomenta este tipo de encontro pois tem 
efeito integrador, canaliza as tensões e reafirma os valores policiais militares.
155
 
Outro fator interessante no cotidiano do policial militar, o qual se assume como 
característica peculiar da profissão é o referido por Westley (1970) de que, por meio de seus 
contatos com diversos grupos sociais, durante o exercício de seu labor, lhe é viabilizada uma 
ampla perspectiva dos conflitos sociais existentes na contemporaneidade e, com isso, acentua 
sua visão da falta de ética, solidariedade e moralidade da sociedade. Em conseqüência, são 
freqüentes os conflitos morais entre suas atividades e sua percepção social da realidade; em 
detrimento das tensões constantes com a população, pactuamos com Robles (1997) de que a 
sua inclinação é identificar-se mais com as posições populares do que com as institucionais, 
conforme se verá posteriormente, no tópico “o mundo das súplicas”. Nesse sentido, uma das 
estratégias  da  Organização  para  contrabalançar  esta  tendência  consiste  em  incutir  nos 
policiais, durante a formação básica, a idéia de não envolvimento nas ocorrências, pois que 
 
154
  Lei Complementar nº 10.990/97 – Estatuto dos Servidores Militares da Brigada Militar do RS. 
155
  Exemplo  disso  ocorreu  no  dia  15  de  setembro,  às  19h  no  Ginásio  da  Brigada  Militar,  em Porto  Alegre, 
quando  teve  início a  sexta  edição  do  WISPA  (Worldwide  Indoor Soccer  Police Association),  sediado  no 
Brasil.  No  dia  seguinte  ocorreu  o  Congresso  Técnico  na  Academia  de  Polícia  Militar,  o  seminário 
Internacional  de Polícia  Comunitária  e após  iniciaram os  jogos.  As  edições  anteriores  foram sediadas  na 
Bélgica  (2000),  na  Espanha  (2001),  em  Barbados  (2002),  África  do  Sul  (2003)  e  Canadá  (2004). 
Participaram,  dessa edição de  2005, os  seguintes países: África do Sul,  Argentina, Barbados, Bélgica, 
Canadá, Espanha, França, Itália, Lituânia, Ucrânia, Portugal e República do Norte do Chipre. 
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passaram de ser parte para ser juízes e que agora se encontram do ‘outro lado’ dos problemas 
sociais. 
Percebe-se que desde o  começo da  carreira, o  policial  militar  se vê num  círculo  de 
troca com sua rede social. A própria decisão de tornar-se policial militar já provoca surpresa 
entre seus familiares, amigos e conhecidos, conforme depreende-se nas falas abaixo: 
 
No início minha mãe foi contra a decisão de eu  fazer concurso para a 
Brigada Militar, achava que era muito perigoso e que deveria procurar outro 
serviço. Meus amigos não diziam nada, mas eu sentia uma certa estranheza 
por parte deles. Só foram descobrir que eu já estava na Brigada quando me 
viram com o cabelo cortado. (Entrevista 4) 
 
Na  empresa,  eles  acharam  que  era  loucura,  diziam  na  época:  “no  ano 
passado mataram não sei quantos brigadianos”. Na empresa, nesta indústria 
metalúrgica que eu  trabalhava, eles achavam  que era uma  loucura, diziam: 
“Tu é  louco  largar  aí,  tu  está  bem  na  empresa,  tu  largar para  ir para  a 
Brigada, só pode ser louco”. (Grupo Focal 1) 
 
Isso faz com que alguns policiais, no início de sua carreira, prefiram esconder e dizer 
que trabalham em outro local ou, então, que são funcionários públicos, assim,  não mentem 
muito.
156
 Logo, isso importa em alterar um pouco os relacionamentos que detinha, pois sua 
nova vida cotidiana lhe impõe um novo significado. 
Associa-se a isso, a falta de confiança que recai sobre as polícias em geral, conforme 
discorre Muniz (1999, p. 260), ao referir que as freqüentes notícias de brutalidade, corrupção 
e arbítrio envolvendo os agentes da lei invadem o nosso dia-a-dia e parecem “[...] servir para 
confirmar, no plano da subjetividade coletiva, um tipo de suspeita estrutural projetada sobre 
aqueles aos quais delegamos a complexa e difícil missão de fazer convergir, na ordem prática 
dos eventos, os princípios democráticos da legalidade e da legitimidade”. 
 
156
  Esta afirmação baseia-se na vivência que se teve, na década de 80, quando também era aluno soldado e, ao 
sair com os colegas de farda omitiam das outras pessoas suas condições de policiais. Nesta abordagem, em 
específico, foi possível perceber pelas conversas informais com os recrutas, que mesmo tendo transcorrido 
mais de duas décadas entre o que se viveu anteriormente e o vivido pelos atuais recrutas, o comportamento 
diante da situação é semelhante. 
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Também,  apesar  dessa  falta  de  confiança  poder  ser  atribuída,  em  parte,  aos 
ordenamentos políticos tirânicos  e autoritários que  conferiram  uma  consciência histórica
157
 
negativa, tanto da população como dos próprios policiais, contribuindo para a existência de 
uma  resistência  entre  ambos,  na  atual  disposição,  tal  sentimento  pode  ser  atribuído, 
igualmente,  à  visão  ambígua,  não  só  da  população  como  do  próprio  Estado,  em  face  da 
intrínseca natureza da atividade policial, pois, sabe-se, que há uma necessidade inevitável de 
vigiar aqueles que nos vigiam. 
Por  conta  disso,  a  “economia  das  suspeitas”,  face  inseparável  do  lugar  da  polícia, 
exterioriza um árduo caminho de mão dupla, edificado por uma relação conflituosa que, em 
regra, revela-se por meio de sentimentos recíprocos de antipatia, desconfiança e  frustração. 
Sobre isso, Muniz (1999, p. 261) refere que os encontros ordinários entre Policiais Militares e 
cidadãos costumam ser marcados pelo receio mútuo e pela incerteza acerca do que realmente 
‘pode acontecer’, “tudo se passa como se os policiais e cidadãos constituíssem dois mundos 
radicalmente distintos  e  impenetráveis,  e  que  a  interação entre  eles  não  devesse  jamais 
ocorrer, permanecendo apenas como uma possibilidade remota”. (grifo do investigador) 
No que se refere aos dois mundos, são esclarecedoras as observações de um voluntário 
civil, em curso na Academia de Polícia Militar, ao mencionar que: 
 
[...] quanto aos instrutores, eu vejo assim, que eles separam bem estes dois 
mundos. [...] A iniciativa privada é claro que existe uma formalidade, existe 
respeito também, com a hierarquia só que não tão formal, via de regra. [...] 
eles  tem  essa  postura,  de  separar  bem  estes  dois  mundos,  a  gente  não  se 
separa tanto [...] Eu  quando chamo eu  procuro não por Capitão fulano, eu 
chamo fulano.  É uma forma até  de  aproximar  mas,  claro, pra esta  pessoa, 
talvez, ele não gostaria de ser chamado assim, gostaria de Capitão fulano de 
tal. Então eu acho assim como estes dois mundos, eu não sei como seria no 
cotidiano dele; mas eu acho que eles separam muito isto aí, acho que existe 
esta formalidade. (Observador 3) 
 
 
 
157
  Terminologia usada por Martinelli (2005), para referir que as nossas histórias conferem nossa identidade. 
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Nos dias atuais, esta desconfiança é maximizada, na percepção dos policiais, pelo que 
referem como “a imprensa deturpada”, ou seja, tudo que possa ser explorado de forma 
sensacionalista pela mídia é divulgado; ao contrário, tudo que possa não despertar interesse 
aos destinatários é suprimido, conforme se observa pela fala abaixo: 
 
Falam mal, reclamam, mas no final das contas a BM, a velha e boa briosa é a 
possibilidade  de  muita  gente  boa,  essa  que  é  a  verdade,  mas  isso  muitas 
vezes  é  minimizado,  principalmente  pela  imprensa  que  basicamente  só 
mostra  o  que  alguns  colegas  fazem  de  pior  e,  quando isso  acontece  a 
instituição se fragiliza muito. (Entrevista 7) 
 
Aliás, nesse sentido, Ramonet (2001) refere que, hoje, a imprensa, como um todo, é 
concebida  como  um  grande  esquema  industrial,  cujos  donos,  antes  de  tudo,  consideram  a 
informação  uma  mercadoria,  e  que  este  caráter  prevalece  de  longe  sobre  a  missão 
fundamental da mídia: esclarecer e enriquecer o debate democrático. Assim, nesse diapasão, 
“cada notícia, cada informação, cada matéria, tem palavras-chave. No jornalismo policial, é 
morte” (DINES, 1996, p. 141). 
Por conta disso, os policiais militares têm razão numa parcela, pois reclamam que as 
notícias  que a imprensa  divulga sobre  as suas  ações são, normalmente,  aquelas eivadas de 
violência  física  e  de  brutalidade  policial,  mesmo  sendo  aquelas  cuja  intervenção  policial  é 
ínfima  em  relação  às  de  caráter  social  mais  relevantes  como:  atendimento  e  conduções  de 
pessoas doentes; partos que são realizados dentro de viaturas policiais; riscos excepcionais a 
que  os  policiais  se  submetem  para  salvar  pessoas  e  tantas  outras  da  mesma  natureza.
158
  A 
percepção que se tem é de que os meios de comunicação, em muitos dos casos, não faz justiça 
ao  tornar  invisível  o  fluxo  enorme  de  intervenções  positivas  da  polícia  militar  e,  por 
decorrência, desmerecendo o cotidiano dos profissionais que atuam nessa Área. 
 
 
158
  Estas reclamações são correntes dentro da Instituição pesquisada, conforme se pode observar nos diversos 
contatos sobre o tema. 
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Sobre  isso  é  interessante o  relato  do  professor  de  Criminologia  da  Universidade  da 
Flórida, em seu artigo intitulado “De Professor a Policial”, que decidiu ingressar na polícia do 
Distrito de Jacksonville – Flórida/EEUU, para testar a exatidão daquilo que vinha ensinando a 
seus alunos, ao referir que: 
 
Como  professor  de  Criminologia,  tive  problemas  durante  algum  tempo, 
devido ao fato de que, como a maioria daqueles que escrevem livros sobre 
assuntos  policiais,  eu  nunca  fui  policial.  Contudo,  alguns  elementos  da 
comunidade  acadêmica  norte-americana,  tal  como  eu,  foram  muitas  vezes 
demasiado precipitados ao apontar erros de nossa Polícia. Dos incidentes que 
lemos  nos  jornais,  formamos  imagens  estereotipadas,  como  as  do  policial 
violento, racista,  venal  ou incorreto.  O  que  não vemos são  os milhares de 
dedicados agentes da  Polícia, homens e mulheres, lutando  e resolvendo 
problemas difíceis para preservar nossa sociedade e aquilo que nos é mais 
caro (KIRKHAM, 1975, p. 84). 
 
Todavia, apesar de admitir significativa razão aos policiais militares, adota-se, como 
regra,  que  é  fundamental  e  indispensável  a  função  da  comunicação  de  massa,  numa 
democracia, em que a informação continua sendo essencial ao bom andamento da sociedade, 
pois  se  sabe  que  não  há  democracia  possível  sem  uma  boa  rede  de  comunicação  e  sem  o 
máximo  de  informações  livres.  É  importante  ressaltar,  a  contrario  sensu,  que  essa  mesma 
imprensa,  principalmente  na  última  década,  tem  sido  instrumento  de  combate  a  policiais  e 
autoridades que optaram pela senda da corrupção e, sem a qual, esses sujeitos, por certo, ainda 
estariam no exercício da função pública. 
Não se desconhece também, que, apesar de a Polícia Militar não ser a única atividade 
profissional  que  exerce  suas  atividades  junto  aos  aspectos  mais  sensíveis  da  condição 
humana, é a única Instituição estatal, nas 24 horas dia, à qual recorre uma grande parcela da 
população  carente  para  ver  atendidas  nas  suas  necessidades  que  vão  desde  orientações  até 
atendimentos  e conduções  aos demais  profissionais  que labutam  nas áreas sociais  e  que, 
dessas  atividades,  a  mais  imediatamente  reconhecida  como  própria  do  aparato  policial  é  a 
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destinada a reprimir e coibir crimes (BRETAS, 1997). Isto faz com que as falhas e desvios 
dos policiais militares em serviço tomem maiores  proporções, não raras vezes dramáticas e 
irreversíveis,  do  que  tomaria  a  de  outros  profissionais,  como  por  exemplo,  do  médico,  do 
educador e do psicólogo. 
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9  O OUTRO; O “PAISANO” 
 
Paisano, no vernáculo pátrio, é o designativo de quem não é militar. No meio policial 
militar, seu entendimento é extensivo a todos que não fazem parte da categoria de policiais 
militares, ou seja, é o outro do policial militar. 
Como  referido  anteriormente,  as  relações  sociais  do  trabalho  policial  militar  são 
restringidas pela sua especificidade. Nele não existe horário predeterminado, principalmente 
para  o  término,  pois  o  servidor  só  estará  dispensado  do  serviço  após  a  conclusão  de  uma 
missão, a qual poderá ultrapassar, em muito, a sua previsibilidade inicial. A isso, acrescenta-
se  o  fato  de  que,  normalmente,  os  policiais  executam  seus  serviços  por  escalas,  nos  mais 
diversos  turnos do  dia,  feriados  ou finais  de  semana,  dificultando  a  organização  de  suas 
relações afetivas, tanto familiares como com seus amigos e, por decorrência, enseja inúmeros 
conflitos, principalmente, entre seu trabalho e sua família, conforme relatou a seguir uma das 
entrevistadas: 
 
A profissão PM em certos momentos é uma profissão ingrata, ela te afasta 
das pessoas que tu amas: da tua família, dos antigos amigos, ela te suga por 
inteiro.  Sabe,  hoje  já  estou  com  trinta  anos  e  sinto  que  a  minha  vida  na 
profissão PM foi ser PM, quase só isso. Não vi meus sobrinhos crescerem, vi 
todos  os  meus  irmãos  casarem  e  irem  saindo  de  casa  e  construindo  suas 
vidas e eu continuei assistindo tudo em câmara rápida. (Entrevista 7) 
 
Torna-se oportuno frisar, neste sentido, que o Departamento de Desenvolvimento de 
Recursos Humanos da Secretaria da Justiça e da Segurança do Estado (DDRH/SJS), no ano 
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de 2000, manifestou a existência de um quadro “preocupante, indicando números expressivos 
relacionados  ao  adoecimento  psíquico  dos  trabalhadores  da  Segurança  Pública  do  Estado” 
(ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, 2002, p. 36). Dentre as formas de sofrimento mais 
citadas no relatório intitulado ‘Sujeito e Instituições: Modos de Cuidar e Tratar’, que contou 
com a autoria de profissionais de múltiplas Áreas do conhecimento, foram citados casos de 
drogadição  e  alcoolismo,  violência  familiar  e  nas  ruas,  casos  de  insônia,  úlcera,  depressão 
grave, levando, em algumas situações, ao suicídio ou tentativas.
159
 
Wanderley Codo e Maria da Graça Jacques (2002, p. 25), sobre isso, se manifestam 
dizendo que: 
 
O trabalho é o modo de ser do homem e, como tal, invade e se permeia todos 
os níveis de sua atividade, de seus afetos, de sua consciência, o que o torna 
um  problema  difícil  de  pesquisar  porque  permite  que  os  sintomas  se 
escondam por todos os lugares: quem garante que os desafetos familiares, o 
chute  no  cachorro  ao  retornar  a  casa,  não  se  deve  a  razões  de  ordem 
profissional?  Por  ser  onipresente,  o  trabalho  e  seus  efeitos  são  difíceis  de 
detectar. 
 
Na mesma linha de raciocínio, Pinto (2000) afirma que em nenhuma outra atividade o 
trabalhador se dedica como o faz o policial militar. Isso porque, por imposição legal, o mesmo 
deve ficar à disposição de seu trabalho em tempo integral. Indubitavelmente, além da questão 
psicológica de ter a sensação de estar de serviço o tempo todo, não podendo descuidar-se de 
suas atribuições funcionais, o policial é colocado numa situação em que, não raras vezes, seus 
horários de folga são diferentes dos de seus filhos, parentes e amigos, impondo-lhe com que 
restrinja  suas  relações  aos  seus  colegas  de  serviço,  conforme  a  entrevista  a  seguir,  onde  é 
relatado que: 
 
 
 
159
  Referido  relatório  narra  o  processo  de  criação  e  implementação  do  Programa  de  Saúde  Mental  para  os 
Trabalhadores Ativos da Secretaria da Justiça e da Segurança do Rio Grande do Sul, que iniciou em janeiro 
de 2002 e que, no atual governo (2005), se encontra desativado. 
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[...] tu sabes que a tua família está toda reunida e sempre só falta tu lá, as 
coisas não vão perdendo o sentido, só que tu passas a ter uma visão diferente 
do tempo, dos momentos que, muitas vezes passaste com eles e não parou 
para pensar sobre  isto e quando  tu entras na  Polícia Militar, começa a 
valorizar mais os momentos de folga que são raros. (Entrevista 7) 
 
Essa falta de relações pode levar a uma pobreza das possibilidades de se construir uma 
identidade mais polimorfa e ao impedimento de desempenhos de outros papéis, fixando como 
identidade preponderante a  identidade profissional. Ao fixar esta identidade, “[...] estará 
sendo retirado o espaço  de projeção das outras, isto leva o policial  a agir  como militar  em 
outros contextos, fora do quartel. Um pai militar age dentro de sua casa como um militar pai. 
A  identidade  preponderante  será  a  profissional”  (PINTO,  2000,  p.  78).  Ou  seja,  em  outras 
situações da vida, o policial militar não tem recursos para manifestar outras identidades, a não 
ser a de PM. Como pai ele vai ser percebido como policial militar, como vizinho ele vai ser 
percebido como policial militar. 
Por isso, afirma o autor, há o deslocamento de como o policial militar vê o outro. O 
paisano  é percebido  como pertencente  a  outra sociedade,  em  que pese  o  policial  militar 
também  fazer  parte dessa  mesma sociedade.  No  entanto, ao fazer  uma  comparação com 
aqueles  que  não  fazem  parte do  quartel,  os  policiais  militares  fazem  uma  nítida  separação 
entre eles – os policiais militares – e os outros e, isso, provoca um distanciamento do policial 
com o outro que é visto sempre sob o foco profissional. 
Esse isolamento, provocado pelo trabalho do policial militar, é no mínimo pernicioso, 
pois os diversos processos de socialização vividos pelos indivíduos e grupos são essenciais 
para a introjeção de idéias, conhecimentos e práticas no campo profissional que, no caso dos 
policiais militares, encarcerados nas suas relações profissionais, serão realizados sempre com 
alguém com o mesmo tipo de proceder, mesmo tipo de percepção do mundo ou, isto é, com 
outro policial militar. Com isso o brigadiano engendra um círculo vicioso, pois quanto mais 
isolado ele fica, mais fixa a identidade da Brigada Militar como predominante e, por conta 
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disso, terá menor condição de avaliar a realidade fora de seu trabalho, dificultando a relação 
polícia militar e sociedade, uma vez que atuará de acordo com os princípios institucionais e 
que, nem sempre, estão em acordo com os anseios do outro. Por isso, ou também por isso, o 
brigadiano é visto como se fosse a Brigada Militar, sendo colocado à parte da sociedade, pois 
é diferente dos demais cidadãos. 
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10  O MUNDO DAS SÚPLICAS: 
  A EXISTÊNCIA JURÍDICA E O IMAGINÁRIO SOCIAL 
NA INTERVENÇÃO POLICIAL MILITAR 
 
Dos  possíveis  “mundos”,  o  do  cotidiano  policial  parece  ser  um  dos  mais 
contraditórios, incerto  e, ao mesmo  tempo, atraente. Se de  um lado crescemos com a fértil 
imaginação do policial herói, do policial intocável pelas mazelas sociais, daquele policial que 
os  filmes  mostram  como  alguém  com  uma  “terceira  visão”,
160
  capaz  de  misticamente 
solucionar  qualquer  situação  que  se  apresente;  no  outro  extremo,  podemos  crescer  com  o 
imaginário do policial arbitrário, do lobo mau, do grande perigo dos mais necessitados; mas, 
por certo, inúmeras vezes esquecemos de que no centro, há um policial que, paralelamente à 
satisfação de alcançar alternativas eficientes e eficazes em alguns casos, convive, diariamente, 
com a  frustração, a impotência,  o medo,  a raiva e  a angústia; que sofre, que chora, que se 
indigna ante a impossibilidade de atender às súplicas de seus iguais. 
De fato, num país onde há anos se convive com planos políticos não cumpridos, em 
que  os  prazos  só  são  impostos  aos  extratos  sociais  mais  carentes  da  sociedade,  em  que  os 
custos  públicos  são  sempre  o  dobro  do  que  foi  orçado  e  os  proveitos  coletivos  muito 
 
 
160
  “Terceira Visão” é a denominação dada no ambiente da criminalidade, pelo qual seus integrantes acreditam 
que os policiais possuem uma espécie de terceira visão, localizada na parte de trás da cabeça, uma vez que 
os percebem em situações contrárias às normas legais, mesmo sem estar olhando. 
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reduzidos, vêm-se sujeitos condenados tantagoricamente
161
 ao dever institucional de executar 
a lei, como o são os policiais militares. 
Nesse sentido, é interessante a interpretação de lendas como a de Tântalo em que, não 
raras  vezes,  alertam  para as  conseqüências que  podem sofrer  os que  ousarem  desafiar  a 
autoridade dos deuses. No caso dos policiais militares, poder-se-ia ir mais longe, contrariando 
possíveis  leituras  moralistas,  ao  dizer  que  muito  mais  do  que  contrariar  as  autoridades  do 
ordenamento  jurídico  e  dos  governantes,  o  policial  precisa  saber  as  conseqüências  de 
ultrapassar  os  limites  de  sua  própria  humanidade  e  a  expectativa  social  de  sua  atuação.  A 
inexorabilidade  esperada  dos  policiais  militares,  não  os  fazem  párias  de  um  universo 
simbólico  embalado  pela  cultura.  Assim,  percebe-se  que,  no  cotidiano  vivenciado  pelos 
policiais militares, trava-se, internamente, constante luta que os dissocia entre o ser e o fazer. 
Nessa batalha, podem-se usar metaforicamente três oásis que hospedam diferentes formas de 
perceber e reagir diante daqueles a quem e com quem se assemelham. 
O primeiro oásis diz respeito ao comportamento prescrito no ordenamento jurídico, no 
qual  o  policial  se  embasa,  tanto  para  se  proteger  como  atuar.  Esse  lugar  pode  suprir  seus 
gestos autênticos e criativos, pressionados pela ação invasiva dos desejos de uma lei que não 
admite  ‘coração’. Um  bom  exemplo  desse  conflito,  que pode ser  comparado ao da  prática 
policial é o relato de Soares (ATHAYDE; BILL; SOARES, 2005, p. 91), o qual relata uma 
mensagem  recebida  de  um  traficante,  quando  ainda  era  Secretário  Nacional  de  Segurança 
Pública,  dizendo-lhe  que  desejava  deixar  a  vida  de  traficante  e  viajar  para  longe.  O  autor 
respondeu-lhe duas coisas: 
 
161
  Refere-se ao mito grego do “suplício de Tântalo”. Nele, Tântalo, soberano da Lídia, orgulhoso pelo poder, 
riqueza e, sobretudo pela admiração de seus súditos, certa vez ousou desafiar os deuses, no intuito, de pôr à 
prova a clarividência dos olímpicos, convidando-os para um banquete no qual serviu, como prato principal, 
a carne  de seu próprio filho, Pélope. Indignados, os  deuses o  condenaram a padecer de fome e  sede 
insaciáveis.  Assim,  o  conhecido suplício de  tântalo consistia em permanecer  perto da  água  que,  não 
obstante, se afastava a cada vez que se aproximava para bebê-la, e sob as árvores cujos ramos encolhiam 
quando tentava colher os frutos.  
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Como secretário, tinha a obrigação de cumprir a lei e prendê-lo. Mas, como 
ser  humano,  via com alegria  sua  disposição  de  abandonar  aquela  vida  e 
começar de  novo. Se  dependesse  de  minha vontade estritamente  pessoal e 
privada, eu passaria a borracha no passado e o empurraria ao futuro, como o 
segundo parteiro de sua biografia. 
 
Vale ressaltar, que no episódio, prevaleceu o dever de ofício de Soares, ou, nas 
palavras  do  protagonista:  “Ele  recebeu  o  recado  de  que  o  dever  institucional de  capturá-lo 
teria de subordinar meu desejo de vê-lo renascer das cinzas” (op. cit., p. 91-92). Compreenda-
se que a atitude de Soares não deixa transparecer a idéia de desinteresse ou vazio de desejo 
diante da sorte de seu semelhante, mas que, outro não podia ser seu comportamento sob pena 
de  colocar  o  mundo  “legal”  inteiro  em  desonra,  em  face  do  que  representava  naquele 
momento.  Igualmente  é  interessante  a  manifestação  de  Park  ao  referir  que  não  é 
provavelmente um mero acidente histórico que a palavra ‘pessoa’, em sua acepção primeira, 
queira  dizer  máscara,  mas,  antes,  “[...]  o  reconhecimento do  fato  de  que  todo  homem  está 
sempre e em todo lugar, mais ou menos conscientemente, representando um papel... É nesses 
papéis que  nos conhecemos uns aos  outros; é  nesses papéis  que nos conhecemos a  nós 
mesmos” (apud GOFFMAN, 2002, p. 27). 
Outro  exemplo  encontra-se  no  policial  militar  que,  ao  abordar  um  veículo  em 
péssimas  condições  de  conservação,  opta  por  recolhê-lo,  mesmo  percebendo  que  seu 
proprietário o utiliza como instrumento de trabalho e, que sobre ele recairão pesadas multas, 
colocando em risco, talvez, a  própria sobrevivência do  condutor e de sua família. Mas,  em 
que  pese  à  compreensão de  seu  ato, lhe  é  imposto um  comportamento  que  privilegie  as 
normas que estruturam e viabilizam a convivência da sociedade, pois, em uma democracia, 
“dura lex, sed lex”.
162
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  “Lei dura, mas lei”. 
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O segundo oásis passa pela compreensão de que o prescrito legal, normalmente não prevê 
a  enorme  gama  de possibilidades  de  intervenção  ou variáveis que  interferem  nos  conflitos  ou 
situações que envolvem o policial militar, no seu labor diário. Nesse espaço lhe são exigidas a 
criatividade  e  autenticidade.  Nele,  as decisões não são eminentemente  jurídicas,  mas acima  de 
tudo, esteadas em princípios, valores e sentimentos coletivos de uma sociedade e, principalmente, 
dos  valores institucionais  que lhe foram introjetados, pois,  pela máxima jurídica “malo qui 
consentit, malum ipse facere videtur” ou em vernáculo “quem consente no mal, parece que ele 
próprio  o  faz”.  Nesse  oásis,  o  policial  militar  fica  completamente  exposto  à  incerteza  de  seu 
comportamento e sujeito a juízos de valores dos mais variados enfoques sociais, pois assume um 
risco particular que dependerá do resultado final, provocado por sua ação. 
Neste segundo enfoque, poderíamos utilizar o mesmo exemplo dado ao primeiro oásis, 
no que se refere à ocorrência do veículo em condições precárias de trafegabilidade, com um 
final totalmente diverso. Ou seja, se ao invés do policial seguir a rigidez normativa da lei e ter 
recolhido o veículo, optasse por instruir o condutor para consertá-lo e o liberasse no local em 
face de suas súplicas, ao lhe expor sua difícil situação socioeconômica e, por fatalidade, esse 
mesmo veículo viesse a atropelar um transeunte a poucos metros dali, estaria o policial ao 
alcance  da  lei  por  ter  prevaricado  no  exercício  de  sua  função,  o  que  poderia  lhe  ensejar 
condenações judiciais e a expulsão
163
 da Polícia Militar. 
Muniz (1999, p. 157) refere que 
 
[...] esse parece ser um tipo de conhecimento que, nascido da trivialidade da 
vida ordinária e da irredutibilidade do acaso e da incerteza, se presta a toda 
sorte  de  encantamentos  e  fabulações.  Sua  obviedade  desafia,  seu 
pragmatismo  seduz,  sua  crueza  assusta,  seu  sentimentalismo  surpreende  e 
sua nostalgia comove. O contato com uma espécie de “conhecer” saído da 
urgência dos  fatos, que se  confunde  mesmo com o  fazer  e o agir,  nos faz 
 
 
163
  Expulsão é um termo militar utilizado como sinônimo de demissão. 
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pensar que os policiais que patrulham as ruas nas nossas cidades sabem de 
coisas que não sabemos ou que não queremos perceber. 
 
Depreende-se disso que, no mundo policial, é utópica a pretensão de se ordenar todos 
os acontecimentos em uma relação jurídica ou burocrática, de forma a prescrever as ações e 
comportamentos  aceitáveis  para  os  policiais.  Nota-se  que  o  conhecimento  dos  policiais 
militares  não  encontra  guarida  em  previsibilidades  estatísticas  posto  que,  em  cada 
intervenção, produz-se um novo corpo de experiências individuais, esboçadas no cenário de 
seu cotidiano. E, é com este arcabouço de experiência que os policiais militares contam para 
pautar sua conduta, na zona limítrofe entre os sentimentos e as limitações legais durante as 
intervenções.  Senão,  como  explicar  o  esforço  humano  para  separar,  por  exemplo,  os 
sentimentos  que  afloram  durante  o  atendimento  de  uma  ocorrência  que  envolva  violência 
sexual  contra  crianças;  acidentes  fatais  com  crianças,  provocados  por  incautos  motoristas; 
súplicas de seres humanos sofridos por situações dramáticas; o policial que conscientemente 
coloca  em  risco  sua  própria  vida  para  salvar  um  semelhante,  indo  muito  além  do  que  lhe 
impõe sua profissão; e, tantos outros episódios dantescos que se poderiam exemplificar. 
Por  fim,  o  terceiro  oásis,  aquele  que  perpassa  o  imaginário  dos  mais  diferentes 
sistemas sociais sobre a atividade da polícia militar, na Área de Segurança Pública. Por conta 
disso, é  vital entender o  nível de atenção que  esta atividade, considerada  monopólio  do 
Estado, recebe na execução das políticas
164
 públicas. 
Neste estudo, em específico, assume-se política pública como aquilo que os governos 
decidem  ou  não  fazer,  priorizando  suas  decisões  em  decorrência  da  composição  e  da 
 
164
  Johnson (1997,  p.  178), refere que política é  “o processo  social através do qual  poder coletivo é gerado, 
organizado, distribuído e usado nos sistemas sociais. Na maioria das sociedades, é organizada sobretudo em 
torno da instituição do ESTADO, embora este fenômeno seja relativamente recente. Nas sociedades feudais, 
por  exemplo,  o  Estado  era  muito  fraco  e  subdesenvolvido,  e  o  poder  político  cabia  principalmente  aos 
nobres, vassalos e clero, cujas esferas de influência eram definidas pela extensão de suas terras”. Todavia, 
neste  trabalho  não  se  pretende  aprofundar  as  discussões  acerca  de  políticas  e  análises  de  políticas.  Para 
tanto, sugerem-se autores como Christopher Ham e Michael Hill (O processo de elaboração de políticas no 
estado capitalista moderno, 1995) e; Thomas B. Bottomore (Sociologia Política, 1981). 
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articulação  do  poder  dos  sistemas  sociais  existentes  na  sociedade.  Parte-se  também,  do 
entendimento  de  que os  recursos  disponíveis são  inferiores  às  demandas sociais e,  desta 
forma,  os  governantes,  tendem  a  destinar  maior  importância  aos  interesses  do  grupo  que 
representam, ou daqueles segmentos/movimentos sociais que reúnem forças para fazer valer 
seus interesses (GUIMARÃES, 1999). 
Assim,  entende-se  que  o  Brasil  apresenta-se  como  um  Estado  capitalista  e 
democrático, que Faleiros (1992) refere como o Estado de uma sociedade dividida em classes 
e grupos que passa, não só pela própria estrutura da produção capitalista, como por todos os 
aparelhos de Estado. Todavia, refere que a intervenção do Estado não ocorre exclusivamente 
em razão dos interesses hegemônicos, mas se define em uma relação complexa com as forças 
sociais  em  movimento  e  com  maior  ou  menor  eficácia  da  combinação  de  repressão  e 
legitimação. No mesmo sentido, Petersen (1997) manifesta-se entendendo o Estado capitalista 
como uma estrutura de dominação, mas que esta tanto pode se dar em regimes autoritários ou 
totalitários – que utilizam intensamente a repressão –, como em um regime democrático. 
No  que  se  refere  à  democracia,  Touraine  (1996)  defende  que  ela  se  apóia  no 
reconhecimento  da  liberdade  individual  e  coletiva  pelas  instituições  sociais,  que  não  pode 
existir sem a livre escolha dos governantes pelos governados e sem a capacidade que o maior 
número possível de pessoas têm para participar da criação e transformação dessas instituições. 
No entanto o autor alerta que, entre a libertação e as liberdades, vagueia o monstro totalitário. 
Contra ele, o único comportamento eficaz é a constituição de atores  sociais capazes de 
conduzir uma ação econômica racional e, ao mesmo tempo, administrar as relações de poder. 
Para Touraine (1996, p. 214), esses são os movimentos sociais fortes e autônomos que 
arrastam, tanto os dirigentes quanto os dirigidos, os únicos que têm possibilidade de resistir ao 
domínio do Estado totalitário, “simultaneamente, modernizador e nacionalista; e o motivo é 
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porque eles constituem uma sociedade civil capaz de negociar com o Governo, dando assim 
uma autonomia real à sociedade política”. 
Faleiros  esclarece  que  o  conteúdo  de  uma  política  social  não  é  simplesmente  a 
definição  legal  do  seu  objetivo,  nem  o  discurso  tecnocrata  que  a  justifique,  mas,  trata-se, 
“antes de tudo,  de  um  pleito,  de  uma  questão disputada pelas  diferentes  forças sociais  que 
manifestam as contradições da sociedade e dos interesses conflitantes” (FALEIROS, 1992, p. 
18). 
Isso nos permite estabelecer duas constatações. A primeira, indubitavelmente, é de que 
a  sociedade  brasileira  tem  clamado  por  segurança  pública.  Confirma-se,  pelos  diversos 
movimentos,  manifestações  e  reclamações  com  cobertura  dos  principais  Órgãos  da  mídia 
brasileira, inclusive, ensejando nos últimos anos, propostas de mudanças parciais e/ou radicais 
do  sistema  policial.
165
  A  segunda,  diz  respeito  ao  amadorismo  e  desaparelhamento  dos 
organismos policiais, especialmente a situação de obsolescência no campo da tecnologia de 
Informática, como é sabido por todos. 
Resta disso, uma insatisfação generalizada da sociedade civil em relação à questão da 
segurança pública,  o que,  de modo direto é sentido  pela  polícia militar,  posto  ser  o  Órgão 
policial que atua diretamente com a população. Ao mesmo tempo, a polícia não encontra uma 
equivalência  de  reações  efetivas  dos  governos,  que  normalmente  se  comportam  como  se  a 
situação estivesse sob controle. Isso provavelmente decorre da Torre de Babel
166
 existente no 
consenso coletivo sobre  as reais causas do problema e, que  aumentam, pelos interesses 
fragmentados.  Dessa  fragmentação,  não  se  pode  desconhecer  que  uma  parcela  de 
 
165
  Um dos exemplos foi a proposta do projeto de emenda constitucional, sobre um novo modelo de polícia para 
o Brasil, apresentada ao Congresso Nacional em 19 de janeiro de 2000, pelo Fórum Nacional de Ouvidores 
de  Polícia,  com a  participação  de  personalidades  da  sociedade  civil,  em que  foi  proposta  a  extinção  das 
polícias civis e militares do País e, em substituição, a criação de uma polícia única por Estado. 
166
  Linguagem metafórica, referindo-se à crença da construção da uma Torre, pelos descendentes de Noé, que 
pretendiam chegar ao céu, e que Deus vendo como soberba dos homens fez com que cada um entendesse e 
falasse outra língua formando 70 nações. Sendo assim, quando um pedia um tijolo, na edificação da torre, o 
outro lhe dava barro, e assim por diante, até que o desentendimento geral fez com que todos se separassem. 
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responsabilidade deve ser atribuída aos órgãos policiais que desqualificados e enfraquecidos, 
não conseguem produzir uma discussão esclarecedora e que mobilize suas comunidades. 
Em face disso, produz-se uma equivocada idéia de que a atividade policial é simples, 
dependendo somente de força física e  de elevado  contingente de policiais, podendo ser 
executado por mão de obra não especializada, conforme refere Monjardet (2002). Decorre daí 
que a  questão da segurança  pública, como sistema policial, não carece de  significativos 
investimentos e preocupações dos governantes e da população como um todo. Aliás, isso é 
refletido  claramente  nas  novelas  e  filmes  brasileiros,  fontes  de  lazer  da  grande  camada  do 
povo e que fomenta o imaginário coletivo popular, onde é transmitida a idéia de uma polícia 
subserviente, desleixada e com pouca instrução, principalmente, a polícia militar. 
A  própria  Polícia  Militar faculta, talvez  inconscientemente, a  percepção  de  que  sua 
atividade não é complexa e, não exige qualificação especial. A Brigada Militar, unidade de 
análise, sob o auspício de que, projeta estrategicamente a viabilidade de os policiais militares 
efetivos continuarem indo para a reserva remunerada, sem constituir-se em peso morto aos 
cofres do Estado, teve a iniciativa de propor a inclusão dos chamados “policiais temporários”. 
Incluídos  no  chamado  “Programa  de  Militares  Estaduais  Temporários  da  Brigada  Militar”, 
pelo qual a Organização busca contratar cidadãos egressos das Forças Armadas, que se 
vinculam ao Estado, obrigatoriamente, no Regime Geral da Previdência Social, pelo prazo de 
um ano, podendo ser prorrogado, no máximo uma vez, por igual período. O requisito básico 
para as condições de contratação, dentre outros, é que o candidato tenha concluído o serviço 
militar obrigatório até seis meses antes da data do início do Curso de Habilitação, bem como 
ter sido licenciado, no  mínimo,  no  comportamento  Bom,  além de  não  ter sido punido pela 
prática de falta disciplinar grave, na forma do regulamento da Força Armada a que servia. 
Portanto,  vê-se,  que o  principal  requisito  estatuído pela  Brigada Militar  é que  o 
candidato seja  oriundo recente das  Forças Armadas, ou  seja, tenha conhecimento  e pronto-
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acatamento  dos  valores  basilares  das  organizações  militares,  hierarquia  e  disciplina, 
confirmando o que Soares (2005, p. 155) refere de que “A Polícia Militar está engessada pelo 
modelo militar, herdado do Exército e incompatível com as exigências da segurança pública”. 
Ao mesmo tempo, percebe-se que a própria polícia militar não tem noção clara de seu ato, 
pois, agindo dessa forma, enseja, no mínimo, uma idéia de que para ser policial militar, basta 
saber marchar  e prestar continência. E  mais, da perversidade que está produzindo com 
trabalhadores que ficam à mercê de sua própria sorte, sem qualquer resguardo institucional, 
no caso de acontecer alguma fatalidade durante o atendimento de uma ocorrência policial. 
Aliás, como se sabe, decisões de caráter paliativo têm sido próprias do cenário da Área 
de Segurança Pública Brasileira quando na estrutura política, caberia à União a coordenação 
nacional dos organismos policiais e o estabelecimento macro da política de segurança pública 
e aos Estados, a responsabilidade pelas duas principais organizações que realizam a atividade 
de polícia, a Civil e a Militar. 
Nesse sentido,  a  União, que  deveria assumir  uma  postura objetiva  em relação  à 
segurança pública, sequer regulamentou o parágrafo 7º, do artigo 144 da Constituição Federal 
de 1988,  o  qual  prevê que uma lei  especifica  deve  disciplinar o funcionamento  do sistema 
policial no Brasil. Por conta disso, a interação e a efetiva comunicação entre os organismos 
policiais, federais e estaduais, praticamente inexistem, e quando se arremeda algo nesse 
sentido,  o  fazem  com  extrema  formalidade,  burocracia  e  morosidade,  tornando  a  iniciativa 
ineficiente  ao  tratamento  do  crime  e  da  violência,  que  operam  em  velocidades  diferentes. 
Pode-se perceber, por experiência recente,
167
 que não existe um controle dos dados e das 
informações policiais, em banco único, ou seja, na prática, cada organismo policial não acessa 
as  informações  dos  outros  e  não  trocam  informações.  Nesse  nível,  o  Ministério  da  Justiça
 
 
167
  Menciona-se  a  experiência  do  pesquisador  quando  participou,  junto  à  Secretária  Nacional  de  Segurança 
Pública, no ano de 2003, como um dos articuladores que visavam a integrar os Órgãos policiais. 
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possui  uma  Secretaria  Nacional  de  Segurança  Pública,  que  pouco  tem  contribuído  para  o 
estabelecimento  de  uma  política  macro  no  País  e,  pior,  sequer  detém  o  controle  dos 
organismos policiais federais, que atuam com surpreendente autonomia. 
Os Estados, por sua vez, adotam uma postura secundária em relação ao tratamento da 
segurança  pública.  Os organismos policiais  estaduais operam  como se  não existissem os 
federais e, vice-versa. Atuam como se o processo da segurança pública estivesse limitado ao 
seu espaço de competência. 
Por sua vez, os Municípios não se sentem responsáveis, legal e diretamente pelo tema, 
em face de que “a demanda por políticas municipais para segurança do cidadão esteve, por 
muito  tempo,  distante  das  administrações  municipais,  uma  vez  que  segurança  pública, 
historicamente,  era  responsabilidade  dos  governos  estaduais”  (GUINDANI,  2005,  p.  172), 
comportando-se como destinatários da Segurança Pública e/ou adotando uma postura de 
mediadores, para interceder junto ao Estado, a fim de melhorar as condições dos organismos 
policiais, que lhes prestam serviços. 
No Estado do Rio Grande do Sul especificamente, observa-se, em algumas situações, 
que os Municípios chegam a, no máximo, destinar alguns recursos do erário municipal para a 
realização das atividades da Brigada Militar, como por exemplo, destinação de combustível 
para as viaturas policiais, pneus e algumas peças destinadas ao conserto dessas viaturas. Com 
isso, as autoridades municipais se eximem de envolver-se na discussão do problema da 
segurança  pública,  limitando-se  a  transferir  a  culpa  pela  insegurança  a  outra  instância 
governamental. 
Por decorrência, os problemas que digam respeito à Segurança Pública são, em regra, 
tratados  somente  sob  o  enfoque  policial  onde,  cada  Governo  em  exercício,  se  escuda  num 
discurso de que a insegurança é decorrente da falta ou ineficiência policial, fugindo de uma 




[image: alt]  241
discussão  mais  aprofundada,  mormente  no  que  se  refere  à  participação  dos  diversos 
segmentos sociais e, não somente de uma minoria privilegiada. 
Na Brigada Militar, observa-se que a falta de efetivo
168
 é incorporada no discurso dos 
próprios  policiais  que  contribuem,  como  já  foi  visto,  para  a  reprodução  da  visão  de 
secundariedade  de  suas  atividades,  não  se  fortalecendo  como  força  qualificada  e  capaz  de 
lutar  por  mudança  na  agenda  política,  até  porque  o  conteúdo  das  políticas  modifica-se 
segundo as conjunturas e as relações das forças em confronto. 
Vendo-se o problema por este foco, a insegurança é conseqüência direta e única dos 
desvios  de  conduta  de  determinadas  pessoas,  que  devem  ser  isoladas  do  convívio  com  os 
demais integrantes da sociedade.
169
 Nega-se a segurança e a violência como decorrentes da 
complexidade  das  relações  sociais,  e  da  própria  condição  do  ser  humano  como  indivíduo 
social, e faz com que a atividade policial seja vista como algo simples de ser realizado, não 
necessitando, portanto, de investimentos e qualificação a sua execução. Como conseqüência, 
as lacunas na Segurança Pública permanecem, bem como o vácuo existente pela ausência de 
algumas Áreas de justapostas responsabilidades, nas quais a falta de atuação da pluralidade de 
Instituições,  não  raras  vezes,  proporciona  a  omissão  ou  a  sublevação  do  conflito,  em 
detrimento da necessidade. 
 
 
 
168
  Túlio Kahn (2002, p. 49) refere que a: “[...] ausência de correspondência entre quantidade de policiais e de 
crimes evidencia que não faz sentido prescrever um número ótimo ou recomendável de policiais por 
habitante, indistintamente. Este número ótimo depende do tipo de criminalidade existente, do tipo de 
policiamento, da percepção popular da violência, dos recursos existentes, da densidade demográfica local, 
entre outros fatores”. 
169
  Para  aprofundar-se  no  tema,  ler  ‘Violência  &  Prisão  uma  viagem  na  busca  de  um  olhar  complexo’  de 
Miriam Krezinger A. Guindani (2002). 
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10.1  DA AÇÃO À PRISÃO, DA PRISÃO À LIBERDADE: 
A ATUAÇÃO POLICIAL MILITAR 
 
Da ação à prisão, da prisão à liberdade importa a máxima de que “a cada ação, uma 
reação”  e  que,  metaforicamente,  se  presta  à  atuação  policial  militar,  pois  a  cada 
comportamento  humano  lhe  é  exigido  uma  resposta  que  nem  sempre  é  analisada, 
posteriormente e, no conforto de um gabinete, como a melhor solução ou a solução adequada. 
De fato, esta situação abre espaço para manifestações militantes e ou preconceituosas, cujo 
ônus é exorbitante para as organizações policiais, pelo quais seus representantes – os policiais 
– se vêem  na  difícil situação de ter  que  tomar decisões ou  adotar comportamentos  em 
ambientes de incerteza e riscos, como se frisou anteriormente. 
A própria dubiedade do título adotado acima, demonstra a possibilidade de caminhos 
contraditórios no trabalho policial. Se de um lado, por uma ação delituosa de um cidadão este 
policial pode levá-lo  à prisão; de outro,  este  mesmo policial poderá  livrá-lo  de uma prisão 
resultante de um seqüestro. Se de um lado o policial se vê na trágica situação de tirar uma 
vida, em uma situação de legitima defesa sua ou de terceiro; na outra, vê-se arriscando sua 
vida  para  salvar  uma  pessoa  ou  um  animal.  Enfim,  percebe-se,  que  a  missão  de  levar 
segurança, por meio do policiamento ostensivo – atribuição da Polícia Militar – é espinhosa e 
difícil. 
Bayley (2001)  refere que a  atividade  policial pode  ser descrita  de três maneiras 
distintas, tendo diferentes fontes de informações: a  primeira referindo-se ao que a polícia é 
designada para fazer; a segunda, referente a com que a polícia tem que lidar; e, a terceira às 
ações que a polícia toma nas mais diferentes situações. 
Todavia, definir o que a Polícia Militar faz não é tarefa simples e, nisso já manifestará 
Bayley (2001, p. 119) ao referir que “a atribuição designada para a maior parte dos policiais 
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em todo o mundo é o patrulhamento. Contudo, patrulhamento é uma atividade multifacetada. 
Oficiais  de  patrulha  são  pau-pra-toda-obra”.  Depreende-se  daí  que,  a  delimitação  dos 
encargos da polícia é importante para a administração, mas que sua possibilidade, na prática, é 
insuficiente. 
Igualmente é comum descrever o trabalho policial em razão das situações em que a 
polícia  se  envolve,  tais  como:  crimes,  desavenças  familiares,  pessoas  desaparecidas, 
distúrbios públicos e outros tipos de situações. Neste caso, a natureza do trabalho policial é 
exteriorizada por aquilo com que ele tem que lidar. 
Finalmente, a terceira maneira de atividade policial, para o autor, pode ser a realizada 
por meio das ações executadas pela polícia, como por exemplo: prender, relatar, tranqüilizar, 
advertir, e, assim por diante. 
Em síntese, o que a polícia faz no seu cotidiano laboral, varia substancialmente através 
do tempo e do espaço e, de modo algum, se repetirá com todas as variáveis de sua atuação 
anterior.  Exemplo  disso  foi  a  observação  de  Bayley  (2001)  que,  ao  se  referir  sobre  seus 
estudos no tema, teve o cuidado de alertar sobre suas limitações dizendo que os mesmos não 
permitem  generalizações  sobre  o  trabalho  policial  representativo,  quer  global,  quer 
nacionalmente. Também, do mesmo autor é a constatação de que a questão intelectual é isolar 
diferenças significativas, a despeito da presença de medidas alternativas do trabalho da polícia 
– atribuições, situações, resultados – cada um dos quais tem suporte em diferente conjunto de 
evidências. 
Observa-se que  grande  parte das intervenções  policiais  é  decorrente  da  ausência ou 
falência de outros Órgãos, que teriam a missão específica sobre determinados casos, como por 
exemplo:  menores em  situação de exposição e  pessoas pernoitando ao  relento.  No entanto, 
como já dito, a polícia, como serviço público não oneroso e permanente é, não raras vezes o 
único Órgão do Estado acessível à sociedade, mormente, aos estratos mais pobres. E, nesse 
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caso, as palavras de Lima (2005) são representativas do imaginário social ao referir que: “nós 
cidadãos, quando nos dirigimos a vocês – policiais militares – não queremos saber se vocês 
dispõem de meios, se estão recebendo baixos salários, se o problema é com vocês; queremos, 
sim, é que vocês solucionem o nosso problema”. 
Enfim, a sensação que se tem, é que muitas das demandas direcionadas à polícia e, por 
ela assumidas, se dão em decorrência de que nenhum outro meio foi encontrado para resolvê-
las. Em face disso, constata-se, que a Polícia Militar, um Órgão do Estado, mantém direta e 
estreita relação com a comunidade e, por isso, é instada pelos integrantes dessa sociedade a 
realizarem  diversificadas  atividades,
170
  que  escapam  à  simples  aplicação  da  lei  e  a 
manutenção da ordem. 
Em outras palavras, Monjardet (2003, p. 306) menciona que: 
 
Já que as prescrições normativas não bastam para regrar todas as situações, 
intervém o conteúdo ético da cultura  profissional. Ora, numa sociedade 
fracionada como a nossa, o trabalho do policial é quase sempre conflituoso. 
Ele não pode mais ser apenas o soldado do direito. É induzido sem parar a 
levar em consideração a capacidade diferencial dos grupos sociais, a aceder 
ao que se chama o respeito ao direito. 
 
Todavia, observa-se que isso traz algumas conseqüências negativas à Brigada Militar, 
pois  essa  falta  de  clareza  sobre  a  definição  de  seu  mandato,  torna-a  uma  espécie  de 
organização  “faz-tudo”,  e  com  isso,  tanto  dificulta  a  sua  relação  com  os  demais  entes 
públicos, como entre a polícia e os cidadãos e, também, na maneira de exteriorizar o resultado 
de sua  atuação. Com aqueles, pela dificuldade em estabelecer convênios que  delimitem 
claramente  a  participação  de  cada  conveniado;  com  os  cidadãos,  pelo  fato  de  não 
transmitirem, sem opacidade, seu real papel na grande rede social. Esta falta de clareza com 
 
170
  Segundo Poncioni (2003, p. 200), diversos termos são encontrados na literatura especializada para designar 
as inúmeras situações desempenhadas pela polícia, as quais não tenham ligação com o crime, dentre eles: 
“amateur  social  workers  –  trabalhadores  sociais  amadores”;  “peace  officers  –  policiais  da  paz”;  “secret 
social service – serviço social secreto”. 
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que os  cidadãos percebem o  que podem esperar da polícia  e a  incerteza com  que a polícia 
responde a tais expectativas “[...] criaram uma situação em que mesmo os esforços mais bem 
organizados de cooperação se desintegram depois de terminada a emergência que levou à sua 
formação” (BITTNER, 2003, p. 253). 
Evidentemente  não  se  pode  assumir que  a existência  dessa  clareza  possa  resolver 
todos  os  problemas  das  relações  entre  a  polícia  e  a  comunidade,  mas,  com  sua  ausência 
questiona-se: como pode haver confiança e esperança, quando a própria polícia transmite para 
as pessoas, direta ou implicitamente, que não tem certeza absoluta sobre o que se pode esperar 
dela mesma? 
Já, no que se refere aos resultados, é comum verificar-se na polícia brasileira, e nesse 
especifico a Brigada Militar, a apresentação desses pelo viés jurídico, tais como o número de 
prisões efetuadas num determinado período, os índices de criminalidade, tempos de respostas 
às chamadas, e isso maximiza a crença do papel da polícia militar, decisiva e exclusivamente 
no sistema de justiça criminal na erradicação do crime. Este procedimento é ineficaz uma vez 
que, como se sabe, é desconsiderado o fator social que influencia referidos índices e que não 
depende  da atividade policial, bem  como, o fato de tais índices não terem relação  com 
medidas administrativas adotadas pelas  chefias das organizações policiais.  Tais indicadores 
podem ser usados, desde que haja um controle mais sistemático e cauteloso dos fatores sociais 
e organizacionais envolvidos para aferir a eficiência policial. 
Não  se  discute  que  atribuições,  situações  e  resultados  são  indicadores 
conceitualmente distintos do que a Polícia faz, nem que, a caracterização do trabalho policial 
em um lugar específico pode ser significativamente diferente, de acordo com o foco adotado. 
Mas  o  fato  de  que,  muitas  vezes,  as  polícias  apresentam  seus  resultados  por  meio  de 
indicadores heterogêneos, ou, como refere Bayley (2001, p. 119) “usar indicadores diferentes 
na mesma análise é como comparar maçãs e laranjas”. Essa inconveniência, “a menos que as 
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pessoas  reconheçam  diferenças  nas  operações,  elas  vão  falar  de  propósitos  cruzados, 
discordando sobre  a natureza do  trabalho da  polícia  sem nenhuma  justificativa sólida” (op. 
cit., p. 119). 
Deste  modo,  percebe-se  que  os  autores  destacam,  fundamentalmente,  a  intervenção 
dos policiais como um comportamento em ambiente predominado pela incerteza e, passíveis 
de exame a cada situação apresentada. Muniz (1999) menciona que a cada atuação o policial 
militar se torna um tipo de especialista que se generaliza nas singularidades. A autora refere, 
ainda, que  esse saber,  tecido nas  ruas, abre as  possibilidades que  dão o  seu  jeito  para 
responder a qualquer demanda proveniente do cidadão. Constitui-se num tipo de patrimônio 
personalíssimo, aparecendo como algo individualizado. 
Esse  conhecimento  se  entrelaça,  de  certa  forma,  com  a  trajetória  singular  de  cada 
policial militar, onde, de um lado, tem-se a experiência institucional adquirida pelos diversos 
serviços realizados (policiamento ostensivo normal, controle de distúrbios, policiamento em 
eventos,  etc.)  e,  por  outro  lado,  as  experiências  particulares  construídas  a  cada  ocorrência 
atendida  individualmente,  construindo  uma  bagagem  de  percepções  e  recursos  que  se 
polarizam diferentemente entre os policiais. 
Igualmente,  como  se  viu  anteriormente,  sabe-se  que  os  policiais  militares  se 
instrumentalizam para o exercício de suas atividades de policiamento ostensivo por meio de 
dois  mananciais:  o  primeiro,  aprendido  no  preparo  técnico  nas  escolas  de  formação;  o 
segundo,  na  prática  de  rua.  Aquele,  formalizado  e  padronizado,  desconsiderando  as 
características individuais de cada policial; este, respeitando singularidades individuais,  tais 
como: personalidade do policial, experiências vivenciadas, afinidades, etc. Ou seja, é possível 
supor que esse saber empírico, construído  no ambiente laboral  dos policiais militares, é 
complementar ao conhecimento adquirido formalmente nas escolas e cursos de qualificação 
da polícia. 
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No entanto, a máxima com que se iniciou o presente tópico, “a cada ação uma reação”, 
apresenta  a  ambivalência,  não  só  da  incerteza,  como  também  a  da  motivação  para  a 
intervenção  policial  militar.  Na  prática,  esta  máxima  tem  consagrado  a  atuação  da  polícia 
restritivamente no seu aspecto reativo, onde a preocupação do policial é tão somente, atender 
às chamadas da população, “descuidando-se de qualquer análise mais sofisticada das causas 
do crime, o que, no seu entender, é papel da assistência social” (CERQUEIRA, 1997, p. 124). 
Nesse  sentido,  a  polícia  só  atua  quando  acionada  pelo  cidadão,  preferencialmente, 
após  o cometimento  da  infração  penal,  opondo-se  a  um  comportamento proativo,  que se 
inicia,  e  é  direcionada  pela  própria  polícia  ou  pelos  policiais,  independentemente  da 
provocação dos cidadãos (BAYLEY, 2001). A polícia proativa procura se antecipar ao crime, 
agindo nas causas da criminalidade pela suposição de que o crime representa, não raras vezes, 
a manifestação de um fenômeno social que, se não sanado, continuará a produzir mais fatos 
delituosos. 
Cunha  Lima  (2002)  confirma  isso,  mencionando  que,  nos  últimos  anos,  a  escolha 
recaiu sobre  o  modelo  reativo  de  polícia  e  que  tal  decisão  resultou  no  afastamento da 
comunidade  pela  polícia, uma  vez que  à prevenção  criminal é básico o  envolvimento e 
colaboração da comunidade. Ressalva-se, porém, que a manifestação do autor seria totalmente 
aceita, caso não fosse constatada, constantemente, a atuação preventiva que a polícia militar 
realiza em  locais onde se verificam aglomerações de  público, tais como feiras,  estações 
ferroviárias e rodoviárias, estádios de espetáculos públicos, enfim, das várias atuações em que 
a polícia militar participa  da  vida  da  comunidade,  atendendo  a  demandas  que,  inclusive,  a 
priori estão afetas a outros Órgãos da administração pública. 
Ao falar da intervenção policial deve-se levar em conta, que nos modelos reativos a 
organização está mais condicionada a sua capacidade de planejamento e gestão dos recursos 
disponíveis, bem como seu trabalho está mais desorientado em relação à demanda reprimida e 
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suas  respostas  são  mais  superficiais  no  atendimento  dos  conflitos  sociais.  Também  é 
interessante  frisar  que,  nesse  modelo,  a  polícia  corre  o  risco  de  se  converter  em  um 
instrumento  do  demandante  e  reforçar  o  conflito  social.  Já,  por  outro  lado,  a  organização 
policial  proativa,  tende  a  ser  mais  preventiva  e  conciliadora,  impondo  mais  sua  visão  de 
ordem na  comunidade.  Nesse modelo,  as organizações policiais realizam mais um  controle 
político  do  que  social,  no  sentido  de  que  atuam  valendo-se  do  princípio  do  bem  comum 
definido pelo poder público e não pelo demandante. O poder discricionário para a atuação da 
polícia,  no  modelo  reativo,  tende  a  se  concentrar  na  população  e,  no  modelo  proativo,  na 
polícia. 
Observa-se, porém, que a polícia e a população dividem a capacidade de ensejar uma 
intervenção  policial,  dependendo  dos  interesses  que  estão  em  jogo,  que,  em  geral,  entre  a 
polícia e a população são poucos coincidentes. Por exemplo, a Brigada Militar atua de forma 
proativa  em  temas  de  aplicação  da  lei,  violência  física,  desordens  públicas  e  situações  de 
aglomerações  de  público;  enquanto  o  cidadão,  resguardadas  as  peculiaridades  de  lugar  de 
residência  (SHAPLAND;  VAGG,  1988,  p.  47-64)
171
  e  estrato  social  do  demandante, 
provocará a polícia para atendimentos naquilo que lhe causa insegurança ou desconforto, tais 
como: excessos de ruídos noturnos, carros mal estacionados, presença de grupos de jovens, 
mendicância, entre outros. 
 
 
 
 
 
171
  Shapland  e  Vagg (1988) estudaram a relação  entre o controle  formal  (policial) e  o  controle  informal (da 
comunidade).  Partem  do  mito  do controle  comunitário  para  os  delitos  nas  áreas  rurais.  Refletem  até  que 
ponto é assim e, em que momento o controle informal se faz formal e qual a relação entre os dois. 
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10.2  O CONTROLE POLICIAL MILITAR: 
DE CONTROLADOR A CONTROLADO 
 
Entender  o  trabalho  do  policial  militar  implica  inseri-lo  num  dúbio  sistema  de 
controle.  De  um  lado,  como  integrante  de  um  sistema  de  controle  social;  de  outro,  como 
objetivo do controle. 
Como sistema de controle social, segundo Robles (1997), têm-se duas definições: uma 
ampla e outra mais restritiva. A primeira refere-se aos métodos que a sociedade utiliza para 
garantir que seus membros responderão à ordem social adotada. Caracteriza-se por ser pouco 
prático  uma  vez  que,  ao  final,  quase  tudo  é  controle.  A  segunda  trata  do  controle  social 
constituído  pelas  respostas  que  se  dá  a  comportamentos  definidos  como  problemáticos, 
perigosos e desviados. Ter-se-á, porém, independentemente da  linha  que  se adote, a figura 
imponente dos Órgãos  policiais  como instrumento de  execução e, imposições de limites  às 
liberdades das pessoas, atraindo para si a antipatia daqueles que se sentem controlados. Isso 
porque, por  tratar com pessoas, muitas vezes  o policial se  envolve nesta  complexidade das 
diversas facetas do ser humano e, contrariamente à imensa maioria dos Servidores Públicos, 
imiscuem-se, a  todo o momento, na vida  particular das pessoas,  seja por conta de suas 
freqüentes intervenções em situações determinadas, seja quando, com sua simples presença, 
procuram prevenir as ações ilícitas. Por conta disso, a tarefa da Polícia Militar nem sempre é 
bem-vinda e bem aceita, pelas próprias óbvias características, inerentes à função. 
Paixão e Beato (1997, p. 236), referem que: 
 
[...] o problema social da polícia na ordem social democrática
172
 é garantir o 
consenso moral – seja fazendo o crime não compensar pela detenção rápida 
e  certeira  do  criminoso,  seja  comunicando  à  periferia  social  as  regras 
públicas de comportamento da sociedade democrática – [...] Por outro lado, a 
 
 
172
  Segundo  Robles  (1997,  p.  221)  “[...]  Polícia  democrática  é  a  Polícia  das  minorias  porque  a  democracia 
consiste precisamente em proteger os mais fracos e fomentar a pluralidade e o multiculturalismo”. 
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polícia é objeto a ser contido, dado o potencial de ameaça ao pleno exercício, 
pelo cidadão, de suas liberdades negativas, representado pelo uso arbitrário 
de poder pelos agentes de estado no combate ao crime. 
 
Apesar  de, aparentemente,  ser bem  delimitada,  a função social  da Polícia  Militar 
muitas  vezes  se  torna  contraditória  em  seu  exercício  concreto.  Nesse  diapasão, 
freqüentemente se observa a aprovação de ações arbitrárias e mesmo violentas da polícia por 
parte  da  opinião  pública.  Em  face  disso,  o  trabalho  policial  convive  num  ambiente  de 
contradição. Se, por um lado, verifica-se o crescimento da fiscalização da sua atuação pela 
população e instituições democráticas, por outro, há expectativas, por parte da sociedade civil, 
de  uma  atuação  arbitrária  e  muitas  vezes  violenta  para  que,  como  dizem  Paixão  e  Beato 
(1997), se faça “justiça a qualquer preço”. 
Cardia (1997), ao analisar o processo histórico de nosso País, refere-se ao sentimento 
das pessoas com relação à polícia, dizendo que elas tendem a não acreditar na polícia, porém 
isso  não  se  exprime  por  demandas  de  melhora  no  desempenho  ou  de  controle  sobre  essa 
organização.  Pelo contrário,  afirma a  autora, a  desconfiança  caminha  lado  a  lado com  a 
concordância do comportamento arbitrário da polícia. 
Respeitando  as  linhas ideológicas de alguns  autores,
173
 tem-se  que  essa discussão 
aponta que o lugar social da Polícia Militar está em constante construção e, especialmente por 
isso,  o  trabalho  a  ela  vinculado  conforma-se,  como  já  foi  visto,  com  uma  série  de 
singularidades  que  a  diferenciam  enfaticamente  das  demais  profissões.  Como  exemplo 
significativo,  é  oportuno  focar-se  a  organização  do  trabalho  que  a  caracteriza.  Na  Brigada 
Militar  o  trabalho  é  estruturado  a  partir  do  Exército  Brasileiro,  identificado  por  rituais 
 
173
  Neste  trabalho  não  se  aborda  o  tema  das  desigualdades  (gênero,  idade,  classes  sociais,  minorias  e 
marginalização) em relação à prestação ou intervenção do trabalho policial, em face de não ser objeto dessa 
investigação. No entanto, para o leitor que desejar aprofundar-se no estudo, indica-se: Paixão e Beato (1997) 
os quais, com base nos dados levantados pela Pesquisa Nacional por amostra de Domicílios (PNAD) 88, 
analisam as  relações  entre polícia e  sociedade; Cardia  (1997), onde  a autora aborda  a necessidade de 
segurança pública que deveria ser fornecida pela polícia e a descrença e medo que as pessoas sentem por 
ela; Black (1980), que analisa as condições sociais que influenciam na resposta policial. 
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(continência,  formaturas  militares,  aprestos,  farda,  etc.)  e  normas  próprias  (disciplinares  e 
penais)  que  em  muito  se  diferenciam  dos  modernos  sistemas  de  produção  capitalista.  Por 
outro  lado,  é  indiscutível  o  esforço  sistemático  dessa  Polícia  Militar  em  adotar  técnicas  e 
estratégias modernas de gerenciamento  administrativo  e  operacional (um  dos  exemplos é a 
própria  filosofia  da  polícia  comunitária),  buscando  reformular  o  imaginário  persistente  de 
alguns que só a concebem como Órgão estatal repressor na inserção social, herança maldita 
dos tempos de ditadura, transformando-se num Órgão público de prestação de serviços. 
De outra forma, como  objetivo de  controle tem-se o sujeito  policial militar. Em 
comum, no dúbio sistema de controle, é o homem fardado que está às vistas de todos, lidando 
com os efeitos  das distorções sociais, sem  poder atacar as causas. Mas, sem  dúvida, a 
pergunta que desperta interesse nos investigadores da Polícia, em sociedades democráticas é: 
quem controla o controlador? 
Nessa  linha  se  têm  imaginado  e  proposto  diversas  formas  alternativas  para  a 
democratização e participação da  sociedade na  gestão dos organismos policiais.  A cada 
proposta de controle da população, aparece outra da  própria Organização, normalmente, 
seguindo  o  clássico  princípio  taylorista  do  controle.
174
  A  Brigada  Militar  modela  seu 
comportamento e  a capacidade discricionária de  seus  integrantes através  dos  mais variados 
mecanismos, dentre eles merece destaque àquele que cria um  invólucro ideológico e de 
valores favoráveis, como se viu na segunda parte deste trabalho. A disseminação de valores e 
simbologias é importante pela dificuldade de realizar um controle mais burocrático e direto. 
Talvez uma das grandes peculiaridades identificatórias da Corporação em análise, em 
comparação às outras organizações públicas, seja justamente o fato dos integrantes da base 
gozarem de grande autonomia, até porque, a capacidade de qualquer controle burocrático dos 
 
 
174
  Para Taylor, um dos quatro  princípios da Administração Científica  era  o princípio do  controle. Este 
princípio apregoa que o trabalho deve ser controlado para se certificar de que o mesmo está sendo executado 
de acordo com as normas e segundo o plano previsto (TAYLOR, 1970). 
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policiais  militares  que  estão  exercendo  suas  atividades  no  serviço  de  policiamento,  é 
extremamente limitada em razão da natureza do serviço, uma vez que os servidores realizam 
suas tarefas diluídos no  terreno.
175
 Esse  é um dos motivos pelo  qual, a maior parte da 
transmissão  de ordens  superiores  são feitas  de maneira  formal  e  escrita e,  entregues  aos 
destinatários  na  hora  da  rendição  do  serviço.
176
  Normalmente  essas  ordens  se  referem  às 
determinações superiores da forma e local de como deverá ser realizado o serviço, como por 
exemplo: determinações para vigiar a entrada e saída de determinado colégio; determinações 
para realizarem patrulhamento em determinada rua; e, assim por diante. 
A autonomia do policial que executa o serviço de policiamento reside mais no fato de 
como resolve uma intervenção do que em sua capacidade de decidir se intervém ou não. O 
papel da  Brigada Militar se  concentra mais em assegurar a coesão, definir as  prioridades e 
traçar  a  linhas  de  atuação  dos  policiais  do  que  propriamente  planejar,  pontualmente,  o 
trabalho diário desses. 
No que se refere à estrutura hierárquica,
177
 esta exerce um controle indireto que 
reforça a grande margem de autonomia dos policiais. Na prática, observa-se que os comandos 
supervisionam o trabalho dos policiais subordinados pelas comunicações por meio de rádios 
portáteis ou veiculares e da revisão da documentação originada em cada intervenção. 
Rocha (1993, p. 28), gestor superior da Brigada Militar, manifesta-se sobre o controle 
na administração em polícia ostensiva, referindo que: 
 
Quanto ao momento em que deva ser feita a coleta de informações para se 
exercer o controle, eles podem vir antes, durante ou depois da execução das 
atividades.  Dentro  das  características  da  nossa  atividade,  é  possível 
identificar  que  o  momento  mais  apropriado,  para  se  exercer  o  controle,  é 
durante e depois da execução, dependendo do escalão de comando no qual se 
estiver. Para o Comandante de um Grupo Policial Militar (GPM) ou Pelotão 
empenhado  em  missão,  o  controle  terá  de dar-se  durante a  execução da 
 
 
175
  Diluído no terreno é uma expressão militar que significa dispersar-se num determinado espaço territorial. 
176
  Rendição do Serviço é o ato formal em que se assume ou se é substituído no serviço. 
177
  A estrutura hierárquica compreende a verticalização dos níveis de autoridade, existente na Polícia Militar. 
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tarefa, já para o Comandante da Companhia e para escalões acima, além de 
exercerem  um  controle  no  ato,  devem  adotar  medidas  para  que  o  mesmo 
aconteça  após o  cumprimento da tarefa. Isto poderá  ser  feito através  de 
mapas, relatórios ou outras informações.
178
 
 
Observa-se que Rocha profetiza a padronização do Exército para realizar  o controle 
dos policiais militares, que executam o policiamento ostensivo. Tal padrão tem sua origem no 
fracionamento de uma área territorial  em nível  de Batalhão, e  de  forma  decrescente  vai  se 
dividindo  até  o  nível  de  posto  –  área  atribuída  à  responsabilidade  do  policial  que  está  de 
serviço naquele local –. Assim, é possível exercer o controle hierárquico de forma que se 
obtenha um resultado comparado ao poder panóptico, obtendo a disciplina e cumprimento das 
normas pela vigilância continua. 
No entanto, constata-se que essa forma de controle, apregoada por Rocha, em regra só 
é realizada nos horários de expediente da Brigada Militar, durante o turno compreendido entre 
às 12 h 30 min e 18 h 30 min, de segunda-feira a sexta-feira, em que os comandantes, sendo 
obrigados a cumprir o expediente administrativo, aproveitam para fiscalizar e manter contato 
com a população de sua Área de responsabilidade territorial. E, isso, caso possam sobrepujar 
os diversos percalços que se apresentam, como: falta de viaturas para a fiscalização, falta de 
motoristas  habilitados  para  condução  das  viaturas,
179
  enorme  tralha
180
  administrativa, 
intermináveis  reuniões  que  se  acumulam  em  face  do  pequeno  espaço  temporal  em  que  os 
oficiais se encontram, no mesmo local, entre outros. 
 
178
  Batalhão, Companhia, Pelotão e Grupo Policial Militar (GPM), são divisões de frações dentro da estrutura 
organizacional, nas quais se subdividem os níveis de autoridades. Por exemplo, um Batalhão é composto por 
no mínimo, duas Companhias, e deve ser comandada por um Tenente Coronel ou Major; uma Companhia é 
composta por, no mínimo, dois Pelotões e deve ser comandada por um Capitão; um Pelotão é composto por, 
no mínimo, dois GPM e é comandado por um Tenente; um GPM é o menor nível de divisão organizacional 
e é composto por, no mínimo, três policiais militares, devidamente comandado por um Sargento. 
179
  Na Brigada Militar, não é recomendado que os oficiais conduzam as viaturas, pois é tido como depreciativo 
de seu posto e, mesmo em situação extremamente necessária, só poderão fazê-lo se forem habilitados pela 
força,  ou  seja,  não  basta  ter  habilitação  comum  –  emitida  pelo  DETRAN  –,  tem  que  ser  também  pela 
Organização. Nestes casos, é comum haver viatura e não haver motorista e vice-versa. 
180
  Tralha  administrativa,  no  linguajar  militar,  significa  o  enorme  fluxo  de  documentos  de  que  os  gestores 
precisam dar conta. 
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Ainda,  como  expressão  de  controle  interno  têm-se  as  Salas  de  Operações  que 
controlam, de maneira mais distante e geral, as unidades que possuem rádios. Estas unidades 
podem ser os policiais que estão no serviço a pé, a cavalo ou em viaturas, bastando para tal 
que disponham de comunicação portátil ou veicular. Normalmente,  a comunicação mais 
freqüente, é para determinar às patrulhas ou policiais isolados o atendimento de ocorrências 
que foram solicitadas pelo telefone 190, mas, também, serve para controlar os deslocamentos 
e  localizações  dos  policiais  militares.  É  interessante  frisar  que  as  comunicações  por  rádio, 
com as salas de operações, não parecem influir muito no comportamento dos policiais de 
serviço, ainda que se observe um emprego maior daqueles que dispõem do equipamento de 
comunicação – rádio –  uma vez  que são os mais visados  pelo comando das operações 
cotidianas. 
Todavia,  quando se  fala  de  controle  externo da  polícia não  se refere somente ao 
controle  da  sociedade,  mas  a  diversos  outros  organismos  sociais:  tais  como  político, 
legislativo, Ministério Público,  justiça criminal e outros.  No  Brasil,  muitas  vezes, o debate 
envereda para soluções que preservam a autonomia policial, acabando por incentivar as teses 
da não submissão da polícia ao poder governamental. 
Cerqueira (1998, p. 169), defende a posição de que é inquestionável a necessidade do 
controle político da polícia, dizendo que a forma de fazê-lo é uma questão prática. Refere o 
autor que: 
 
Como  um  órgão  dependente  da  administração  pública  a  polícia  não  pode 
prescindir  do  controle  político  e  das  suas  diretrizes;  essas  diretrizes, 
certamente, sempre estarão voltadas para o interesse público. A polícia deve 
sempre primar por  uma  atividade imparcial e não-partidária e os  governos 
devem ter isto inscrito nas suas diretrizes políticas. 
 
Concorda-se com Cerqueira, pois devem ser respeitadas as diretrizes de políticas 
públicas adotadas, uma vez que legitimadas pelo povo, numa sociedade democrática. 
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Igual  análise  merece  o  controle  da  Polícia  pelo  Ministério  Público,  uma  vez  que  a 
legislação brasileira sobre o caso ainda é significativamente recente e, ensejadora de reflexões 
pelos mais diversos organismos sociais. Neste contexto, em 1988, quando foi promulgada a 
atual Constituição Federal, esta, entre as muitas decorrências de adoção do sistema acusatório 
da persecução criminal, estatuiu o controle externo da  atividade policial pelo Ministério 
Público,  compondo  o  sistema  de  freios  e  contrapesos
181
  que  é  típico  de  qualquer  Estado 
Democrático de Direito. 
Na ordem jurídica brasileira, como na de todos os povos ditos civilizados, não existe 
poder sem controle. Mesmo independentes uns dos outros, até os Poderes da República estão 
sujeitos  aos  mecanismos  de  controle  recíproco.  Não  haveria  razão  para  que  um  Órgão  do 
Poder Executivo, como a polícia, excepcionasse perigosamente a regra. 
O  controle  externo  é  bom  que  se  ressalte,  não  implica  subordinação  hierárquica  e 
disciplinar das autoridades policiais e seus agentes aos membros do  Ministério Público. 
Verificando  a  ocorrência  de  faltas  disciplinares, o  Promotor  de  Justiça  deve  dirigir-se  ao 
superior hierárquico do funcionário público faltoso, apontando as irregularidades, bem como 
as providências necessárias para que sejam sanadas.
182
 
Finalizando,  percebe-se  que  quem  controla  o  controlador,  não  é  um,  mas  diversos 
sistemas sociais que atuam e interagem em todos os âmbitos da vida do trabalhador policial – 
policial 24 horas por dia. E que, nessa vivência cotidiana das contradições sociais, os policiais 
vivem o contra-senso de serem cobrados por aplicarem uma lei que não é lei para todos. 
 
 
 
181
  O  Sistema  de  Freios  e  Contrapesos,  da  expressão  checks  and  balances,  significa  o  sistema  em  que  os 
Poderes do Estado mutuamente se controlam. 
182
  Nesse sentido ver: Hugo Nigro Mazzilli, Regime Jurídico do Ministério Público, 1995. 
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OS CAMINHOS DE CONSTRUÇÃO DA IDENTIDADE 
DA BRIGADA MILITAR 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
O inferno dos vivos não é algo que será; se existe, é aquele que já está aqui, 
o inferno  no  qual  vivemos todos os  dias,  que  formamos estando  juntos. 
Existem duas maneiras de não sofrer. A primeira é fácil para a maioria das 
pessoas:  aceitar  o inferno  e tornar-se  parte deste  até o  ponto  de deixar  de 
percebê-lo. A segunda é arriscada e exige atenção e aprendizagem contínuas: 
tentar saber reconhecer quem e o que, no meio do inferno, não é inferno, e 
preservá-lo, e abrir espaço (CALVINO, 1990, p. 150). 
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A identidade da Polícia Militar, tecida por sua tradição, sua cultura, e as suas respostas 
às atuais demandas, foi o objeto proposto nesta tese. Constituiu-se o olhar a partir do lugar de 
gestor superior  da  Brigada  Militar  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  buscando  conhecer  o 
processo de construção  dessa  identidade,  por  meio  da  orientação  dos  pressupostos  teóricos 
que estiveram nos substratos das  observações e análises. As  delimitações da  análise do 
trabalho  produziram  amplificações  e  simplificações  que,  algumas  vezes,  se  sobrepuseram, 
como obstáculos  epistemológicos, ao  objeto de tese. Isso porque, em muitos momentos, 
acreditou-se  que  tudo  era  tão  óbvio  e,  nesse  contexto,  as  reiteradas  aproximações  com  o 
objeto  de  estudo,  levou  à  percepção  de  que  essas  obviedades  acabavam  por  obscurecer  as 
outras faces do fenômeno pesquisado. 
Por  isso,  a  opção  por  abordar  em  três  dimensões  as  formas  de  a  identidade 
organizacional  da  Brigada  Militar  se  expressar,  assumindo  o  risco  de  mutilações  que  todo 
saber  comporta.  A  primeira  dimensão,  a  Organização,  focou  os  aspectos  legais  que 
constituem  a  arquitetura  organizacional  e  norteiam  a  Corporação  Militar;  a  segunda, 
Instituição, evidenciou o aspecto da cultura organizacional que de um lado antecede e informa 
a Profissão Policial (ação policial), e, de outro, delimita e torna legítimo o comportamento 
profissional dos policiais militares. 
Constatou-se,  então,  a partir  dos diferentes  resultados  e  transitando  pelas  diversas 
fontes, que: a construção da identidade da Brigada Militar, ao longo de sua existência, teve 
forte influência do  contexto sóciopolítico externo  para determinar o  arranjo  estrutural e a 
missão  de  sua  organização.  No  entanto,  este  contexto  não  teve  o  condão  de  mudar  seus 
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valores institucionais de força militar guerreira, impingindo reflexos na prestação do serviço 
policial à comunidade. 
No decorrer deste estudo, demonstrou-se que a identidade organizacional da Brigada 
Militar, por ser uma construção social com múltiplos significados e manifestações, só se torna 
realidade por meio das interações feitas pelos policiais militares, num diálogo contínuo com 
os demais mundos culturais, consolidando o sentimento de semelhança e diferença conferido 
pela consciência histórica organizacional. 
Assim,  a  partir  deste  estudo  de  caso,  foi  possível  verificar  que:  na  dimensão 
Organização,  da  sua  gênese  (18  de  novembro  de  1837)  até  o  ano  de  1955,  portanto, 
aproximadamente  118  anos,  a  Corporação  passou  por  diversas  denominações  e 
reestruturações e, em que pese as legislações justificarem como fato gerador de sua existência, 
as missões de auxiliar a justiça, manter a ordem e a segurança pública, ela teve seu desenho 
estrutural e suas intervenções voltadas basicamente para atuações beligerantes, semelhantes à 
força federal – Exército Brasileiro –, cujo principal encargo é a defesa territorial e a soberania 
do Estado e, neste interregno, as atividades próprias da polícia ostensiva ficaram relegadas a 
um segundo plano. 
A ingerência da Força Armada Federal na formação da identidade da Brigada Militar, 
não se restringiu apenas às imposições legais das Constituições, mas, e talvez de maneira mais 
contundente, para a cristalização da semelhança ao Exército, à forma histórica e constante de 
intervenção na gestão da corporação policial, pois, dos 167 anos de existência, a Instituição 
estudada  foi  comandada  pelo  Exército  por  80  anos,  equivalente  a  48%  da  trajetória  dessa 
Organização. 
Esse processo social demarcou a maneira de pensar da Brigada Militar, fazendo com 
que  a  mesma  só  iniciasse  o  novo  rumo  para  sua  condição  de  polícia,  com  a  execução  de 
tarefas ostensivas, num cenário urbano, radicalmente distinto e infinitamente mais complexo 
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que a realidade de seu cenário guerreiro, no ano de 1967, portanto, nas últimas três décadas. 
Em decorrência, a sua identidade, a construção do seu lugar e de sua forma de estar no mundo 
se têm dado, com maior ênfase, em um ambiente político, onde os atores são outros, assim 
como os saberes e a realidade das técnicas profissionais exigidas amalgama-se, ainda  hoje, 
para  missões  diversas  da  Segurança  Pública,  conservando,  em  grande  parte,  a  mesma 
estrutura e desenho originais que identificam as Organizações guerreiras. 
Das  modificações  ocorridas  na  Brigada  Militar,  constata-se,  como  importante 
variação, o fato de ela estar subordinada ao Governador do Estado, implicando um avanço no 
que concerne à autonomia da Unidade Federativa na elaboração de sua política de segurança, 
mormente na liberdade  de  governança estadual,  desvinculada  das Forças  Armadas, em  que 
pese o flagrante continuísmo legal, que insiste em manter as Polícias Militares como forças 
auxiliares e reserva do Exército. Como exemplo de tal liberdade, na Brigada Militar, tem-se a 
reestruturação hierárquica da Corporação, sofrida em 1997, que acena para uma tentativa de 
mudança dos marcos estruturais que, por aproximadamente 160 anos, serviram de direção à 
Organização. 
Já, no que se refere à segunda dimensão da investigação – a Instituição, o processo de 
socialização para moldar o policial é contínuo, compreendendo um conjunto de pressupostos 
básicos desenvolvidos pela Brigada Militar para ensinar aos seus membros a forma “correta” 
de perceber, pensar e conduzir o trabalho, indo além do provimento de uma base formal de 
conhecimento da profissão. 
Nesse  universo  convivem  crenças  e  valores  acerca  do  que  é  ser  policial,  que, 
produzidos na interseção entre o conhecimento teórico e a experiência no campo de atuação 
profissional, concorrem, igualmente, para a construção de um determinado perfil de policial. 
E,  mais  do  que  uma  concepção  militarizada  acerca  da  missão  da  polícia  e  das 
estratégias operacionais utilizadas para a consecução de seus objetivos, a presença das idéias e 
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valores do militarismo na Brigada Militar está retratada na forma como a própria Organização 
se relaciona com o policial, particularmente, no preparo profissional para o desempenho da 
diversidade de atribuições – função civil de policiamento e função militar de força auxiliar e 
reserva  do  Exército  –,  pois  a  carga  horária  dedicada  às  atividades  militares,  no  Curso  de 
Formação de soldados policiais militares, prioriza a manutenção da disciplina, da hierarquia e 
do dever constitucional atribuído às organizações bélicas nacionais. 
Por  fim, na dimensão Profissão Policial Militar, viu-se  que  o  recurso  do  poder 
discricionário  é  inversamente  proporcional  ao  da  estrutura  hierárquica  da  Brigada  Militar. 
Isso, na prática, é consubstanciado pela necessidade que os PMs no serviço de policiamento 
ostensivo,  notadamente  aqueles  que  ocupam  a  base  da  corporação,  possuem  para  as 
intervenções que lhes são impostas no  cotidiano laboral e que, nem  sempre, encontram 
previsibilidades nas normas formais que regem sua atividade. 
Essa amplitude de atribuições com que o agente da Brigada Militar se depara na vida 
diária faz com que qualquer episódio possa ser considerado um caso de polícia, remetendo-o 
para além das ações tipificadas no ordenamento  jurídico brasileiro. E, nessa diversidade de 
demandas, os policiais militares necessitam  de,  no  exercício  de  sua atividade, equilibrar-se 
entre as exigências legais e a legitimidade de sua atuação. 
Note-se  que a  atuação dos  PMs  estrutura-se  pelo  acaso  e pela incerteza, quando, 
paralelamente, devem cumprir seu papel de polícia e aglutinadores das questões sociais. Isso 
porque grande parcela da população recorre à Brigada Militar, para que ela seja sua aliada e 
cúmplice na garantia do acesso de algum tipo de serviço do qual se encontra excluída. Com 
isso, maximiza-se o risco de os policiais terem suas decisões questionadas, uma vez que nem 
sempre são conciliáveis  o mundo  legal  e as cobranças sociais.  Desta  forma,  congraçar, em 
cada episódio atendido, de forma particularizada, a validação moral da ação, o atendimento ao 
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império da lei e as  necessidades operacionais da  missão, constituem o  principal desafio  do 
policial militar. 
Nessa seara, reveste-se de significativa importância o fato de se ter buscado um 
Doutorado  no Serviço  Social,  uma vez  que complementou  a compreensão  da construção 
social da identidade da Brigada Militar, das demandas sociais emergentes e da organização do 
Estado para  atendê-las,  com os  conseqüentes  rebatimentos no  processo  de  trabalho  dos 
policiais militares. 
Outro achado importante deste trabalho foi o relacionado às intervenções rotineiras no 
policiamento ostensivo e que  não aparecem perante  a opinião  pública. No dia-a-dia  dos 
policiais,  ditos  de  ponta,  inúmeros  atendimentos  são  prestados,  de  forma  difusa,  e  não  se 
transformam em registros de ocorrências, dissolvendo-se na opacidade da própria intervenção 
realizada. Isso concorre para a pouca visibilidade das iniciativas policiais ordinárias e agrava 
a falsa idéia de que as ações da Brigada Militar reportam-se eminentemente ao combate ao 
crime. 
Esse tipo de situação ajuda a produzir a obscuridade do amplo espectro do trabalho 
policial militar em favor das atividades reativas e repressivas que, num ciclo vicioso, tendem 
a  ser  novamente  reforçada  dentro  e  fora  da  corporação.  Diante  disso,  o  policiamento 
preventivo passa a ser desvalorizado ante uma contabilidade numérica das ações repressivas 
penais. 
Também, a  rígida disciplina militar reforça a  baixa visibilidade das intervenções 
policiais  militares,  posto  que  a  confusão  estabelecida  entre  os  expedientes  disciplinares 
apropriados  à  vida  de  caserna  e  os  instrumentos  de  controle  das  atividades  policiais 
executadas nas ruas, comprometem as práticas policiais profissionais. Isto se dá em razão da 
restrição  dos  espaços  de  tomada  de  decisão,  e  por  conseqüência,  desestimula  o  recurso  da 
discricionariedade,  elemento  essencial  da  ação  policial,  ensejando  reações  de  receio  e 
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insegurança por  parte  dos  policiais,  no  que  se  refere ao  exercício  da  autoridade a  eles 
delegada. 
Essa perspectiva militarizada na identidade da Brigada Militar afeta por inteiro o fazer 
policial,  como  parte  expressiva  de  um  conhecimento  construído  para  o  combate,  fazendo 
parte  do  universo  simbólico  da  Organização  policial  militar,  não  obstante  as  mudanças  do 
regime político e das alterações do sistema policial brasileiro. Como conseqüência, é forjado 
um  padrão  de  comportamento  que  legitima  simbolicamente  o  trabalho  policial  à  vista  de 
todos,  e  afirma  a  identidade  do  policial  como  um  soldado-guerreiro,  encorajando,  talvez, 
ações agressivas, para fazer frente a  sua  missão, na Área de  Segurança  Pública,  na  guerra 
contra  o  crime.  Essa  é  a  perversa  associação  das  questões  afetas  à  ordem  pública  com  as 
relativas à soberania do Brasil. 
No  processamento  dos  policiais  militares,  se  percebe  a  introjeção  de  valores 
tipicamente de forças militares beligerantes,  o que não  é  totalmente  injustificado, inclusive 
por ter ajudado a minimizar algumas falhas de outras forças policiais, sabidamente na questão 
da  disciplina  e  do  acatamento  ao  arcabouço  legal,  necessários  ao  Estado  Democrático  de 
Direito. 
Essa mesma identidade militar, que de um lado tem feito a Organização reconhecida 
por  seus  valores  sociais,  demonstra-se,  de  outro  lado,  não  benéfica  para  a  efetividade  da 
Brigada Militar às exigências democráticas da Área de Segurança Pública atual, uma vez que 
a transferência decisória e a responsabilidade do resultado para a estrutura gerencial em si não 
resolve o problema da melhoria de desempenho, pois a Brigada Militar não será melhor ou 
pior senão por meio do sujeito policial que a exterioriza junto a sociedade. 
A  articulação  da  Polícia  Militar  e  do  Serviço  Social,  profissões  centradas  na 
intervenção social, também transparece como essencial para ultrapassar a lógica instituída do 
delito/pena – crime/castigo, forjados na carência de compreensão dos aspectos sociais mais 
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amplos. É necessário que se construa uma intercomunicação entre as Áreas de conhecimento, 
onde as diferenças não se convertam em desigualdades naturais e a justiça não seja cultivada 
somente como valor abstrato, mas reconhecendo a realidade social e suas refrações por meio 
das diferentes interfaces, propiciadas pelo conhecimento e aprendizagem contínua. 
Por isso, chega-se ao final deste estudo, conhecendo-se um pouco mais, tanto as falhas 
como as forças, não raras vezes tecidas na ansiedade e desconforto do cotidiano de policial 
militar,  causados  por  toda  a  sorte  de  ocorrências  insólitas  e  emergenciais,  ordenados  pelo 
acaso  e  incertezas  que refletem  a  dubiedade  da  busca  e  da  procura.  Reconhece-se  que  a 
invocação inicial: BRIGADA MILITAR: IDENTIFIQUE-SE! que se fez presente durante toda 
pesquisa e no dia-a-dia de policial, tantas vezes entoada nas frias madrugadas, agora acalenta 
um novo tom. Um tom de quem tentará, conforme Calvino (1990), saber reconhecer quem e o 
que, no meio do inferno, não é inferno, e preservá-lo para poder abrir espaços. 
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ANEXO 
 
 
Grade Curricular do Curso Básico de Formação Policial Militar / 
2004-2005 
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N º  ÁREAS DE ESTUDOS / DISCIPLINAS  C/H 
Fundamentos do Estado e do Oficio na Segurança Pública   
Sociologia da Violência e da Criminalidade  30 
Abordagem Sócio-Psicológica da Violência  30 
Direitos Humanos  30 
Fundamentos Técnicos   
Criminalística  30 
Uso da Arma de Fogo e da Força  30 
Defesa Pessoal I  30 
Medicina Legal  30 
Pronto Socorrismo I  30 
Conhecimentos Jurídicos   
Introdução ao Estudo do Direito  30 
Direito Constitucional  30 
Direito Penal I  30 
Direito Administrativo da Segurança Pública  30 
Saúde Profissional   
Saúde Física I  30 
Saúde Mental  30 
CICLO I – CICLO COMUM 
 
 
CARGA HORÁRIA TOTAL DO CICLO I  420 
N º  ÁREAS DE ESTUDOS / DISCIPLINAS  C/H 
Fundamentos Técnicos   
Polícia Ostensiva I (Doutrina)  30 
Polícia Ostensiva II (Técnica)  60 
Proteção Armada I  60 
Defesa Pessoal II  45 
Ordem Unida  30 
Conhecimentos Jurídicos   
Direito Institucional  45 
Direito Penal II  30 
Direito Processual Penal  45 
Noções de Direito Militar  30 
Saúde Profissional   
Saúde Física II  60 
Linguagem e Informação   
Telecomunicações  30 
Relações Humanas  30 
História da Brigada Militar  30 
Expressão Escrita e Oral  30 
Comunicação Social  30 
PROERD   
Prevenção às Drogas e à Violência  30 
,CICLO II – CICLO DE POLÍCIA OSTENSIVA 
 
CARGA HORÁRIA TOTAL DO CICLO II  615 
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N º  ÁREAS DE ESTUDOS / DISCIPLINAS  C/H 
Fundamentos Técnicos   
Inteligência Policial  30 
Noções de Segurança no Serviço Policial  30 
Noções de Combate ao Fogo  30 
Proteção Armada II  60 
Defesa Pessoal III  45 
Medidas Preliminares em Local de Crise  30 
Polícia Ostensiva III (Trânsito)  45 
Polícia Ostensiva IV (Motorizado e direção policial)  45 
Polícia Ostensiva V (Ambiental)  30 
Polícia Ostensiva VI (Operações Especiais)  30 
Polícia Ostensiva VII (Termo Circunstanciado)  30 
Conhecimentos Jurídicos   
Direito Penal III  45 
Saúde Profissional   
Saúde Física III  45 
CICLO III – CICLO DE POLÍCIA 
OSTENSIVA 
CARGA HORÁRIA TOTAL DO CICLO III – DOS POLICIAIS  495 
N º  ÁREAS DE ESTUDOS / DISCIPLINAS  C/H 
Fundamentos Técnicos   
Prevenção de Incêndios  30 
Técnica de Combate a Incêndios  75 
Salvamento Terrestre  30 
Salvamento em Altura  30 
Salvamento Aquático  30 
Salvamento em Locais Confinados  15 
Pronto Socorrismo II  30 
Eletricidade Aplicada  30 
Hidráulica Aplicada  30 
Saúde Profissional   
Saúde Física III  45 
Especializações   
Cursos Pretendidos  150 
CICLO III – CICLO DE BOMBEIRO 
 
CARGA HORÁRIA TOTAL DO CICLO III – DOS BOMBEIROS  495 
TOTAL DE HORAS AULA DO CURSO  1.530 
 
 




[image: alt]Livros Grátis
( http://www.livrosgratis.com.br )
 
Milhares de Livros para Download:
 
Baixar livros de Administração
Baixar livros de Agronomia
Baixar livros de Arquitetura
Baixar livros de Artes
Baixar livros de Astronomia
Baixar livros de Biologia Geral
Baixar livros de Ciência da Computação
Baixar livros de Ciência da Informação
Baixar livros de Ciência Política
Baixar livros de Ciências da Saúde
Baixar livros de Comunicação
Baixar livros do Conselho Nacional de Educação - CNE
Baixar livros de Defesa civil
Baixar livros de Direito
Baixar livros de Direitos humanos
Baixar livros de Economia
Baixar livros de Economia Doméstica
Baixar livros de Educação
Baixar livros de Educação - Trânsito
Baixar livros de Educação Física
Baixar livros de Engenharia Aeroespacial
Baixar livros de Farmácia
Baixar livros de Filosofia
Baixar livros de Física
Baixar livros de Geociências
Baixar livros de Geografia
Baixar livros de História
Baixar livros de Línguas





















































































































































































































































[image: alt]Baixar livros de Literatura
Baixar livros de Literatura de Cordel
Baixar livros de Literatura Infantil
Baixar livros de Matemática
Baixar livros de Medicina
Baixar livros de Medicina Veterinária
Baixar livros de Meio Ambiente
Baixar livros de Meteorologia
Baixar Monografias e TCC
Baixar livros Multidisciplinar
Baixar livros de Música
Baixar livros de Psicologia
Baixar livros de Química
Baixar livros de Saúde Coletiva
Baixar livros de Serviço Social
Baixar livros de Sociologia
Baixar livros de Teologia
Baixar livros de Trabalho
Baixar livros de Turismo
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